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«- Senador. 2
- Anti=-revolucionário convicto e atuante.
- Afirmou que o Presidente da República não tem podêres para de-

cretar a intervenção nos municípios,.
«- Considerou a candidatura do Gen COSTA E SILVA como o produto da

desorientação do poder político nacional, instaurado desde Abr
6by.

- Mantém contatos diretos com JOÃO GOULART.
- Acusou o Presidente da República de ter o propósito de fulminar,

por atos de violência, a autonônmia das Universidades e de ser reg
d ponsável pelo clima de insegurança existente no país.

- Foi un dos principais articuladores da Frente Ampla, sendo con-

siderado un de seus líderes.
- Consta de relação de comunistas ou ds qecooperam, ativamente, pá

ra o desenvolvimento do comunismo.
- Reiterou críticas ao Decreto que permitiu a exploração do xisto
por emprêésa privada,

- Em reunião com outros deputados, decidiu, com relação à Frente

Ampla, solidarizar-se com CARLOS LACERDA, JK e JOÃO GOULART.
- Afirmou,na PUC/RJque a Frente Ampla continuará a atuar na cla

destinidade, para evitar a repressão.
- Subsereveu documento apoiando a ação apostolar de HÚLDER CÁMARA

e em todo o Nordesteu
- Manteve contato com JÁNIO QUADROS em CORUMBÁ,

- Manifestou-se contra o pedido de licença para processar o Dep
MÁRCIO MOREIRA ALVES, declarando: "É preciso preservar a inte-
gridade do Poder Legislativo contra um golpe de fôrça que se prê
tende perpetrar... O que se deseja é retirar-lhe o mandato e
consequentemente fazer calar, na Câmara, uma Voz divergente".

13. NISTÓRICODAS ATIVIDADES

1965 - JUN «- Ao analisar, no Senado, o projeto que dispõe sóbre as
inelegibilidades, defendeu a necessidade do Congresso al_-
terá-lo profundamente, "suprimindo do seu testo tudo aqui-
10 que é iníquo, inconstitucional e hipócrita, para tomá -
10 numa lei boa e justa".

- AGO - Declarou no Senado: "não é crível que o Presidente da

República venhaa tomar a iniciativa de propor a reforma da
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salientou aWanda e a inconveniência "ªo propalado
aumento do número de seus membros".

- DEZ - Declarou: "O Presidente da República não tem podéres

para decretar, como o fôz, através do Ato Complementar no

5, a intervenção nos Municípios, pois para isso não está
autorizado nem pela Constituição nem pelo Ato Instítucio -

nal no 2.a"
1966 - JAN - Declarou-se contra a Aliança Renovadora Nacional, a-

firmando que passará a considerar adversário político qual
quer de seus anigos que ingressar na ARENA,

a FEV - mªmmwçªuantmaxpmluo os
mavmaweauwmmopaís na
mais total confusão. Implanta-se a ditadura através dos
atos governamontais, enquanto o Marechal, em seus diseur -
sos, exalta e promete a democracia". !

«- Acusou o Presidente CB de "total, espantosa e audaciosa ip
coerência", acrescentando: "Enquanto o Presidente vai, de
ua lado, proclamando seus ideais democráticos, através de
palavras, vai implantando impiedosamente a ditadura no Pa-
£s, através de seus atos".

- JUL - Declarou considerar a candidatura do Gen COSTA E SIL
VA"como o produto da desorientação do poder político na-
cional instaurado no País desde abril de 1961)".

«- AGO -= Declarou: "O Ato Complementar no em quatro arti-
gos, desrespeitou, frontalmente, pelo menos dez artigos da
Constituição Federal".,

- Seguiu para ARACAJU ja fim de participar de um comfeio pro-
gramado pelo MDB e, em seguida, de um encontro com os Bis-
pos do Nordeste,

«- Juntamente com os deputados VIEIRA DE MELO e DOUTEL DE ANS
Mmm#mm,mçwdenondarudwu
posições adotadas pelo prelado, e, em cumprimento à deci-
sãodos convencionais Oposicionistas, saliento " que o dg
cumento não possui qualquer objetivo de envolvimento polf-
uno'pmucalmumimêQMumpimm

doutrina social da Igreja",
- Participou, como professor, de um Curso de Formação e Atug

lização Política.

- 007 - Acusou o Presidente da República de agir contradito-

riamente, criando um clima de insegurança no País.
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- Em reunião com outros deputados, decidiu, com. Sela

Frente Amplas a) criar um nóvo movimento com stÉ1:

rente; b)....; c) solidarizar-se com CL, JK e JG; d) rea

lizar os programas da Frente Ampla sob a bandeira do MDB,

- MAT - Participou de uma caravana de cinco parlamentares

que foi a BELO HORIZONTE com a finalidade de deflagrar,em

' MINAS,o movimento de encontro do MDB com o povo., Essa

caravana atuou apenas junto aos sindicatos. e estudantes,

- Atuou no sentido de que o MDB busque entendimntos entre

tôdas as fôrças e organizações que desejam a reformla -

&ammaewwªmmawquw
tudantes e os sindicatos operarios,

-= Poi um dos oradores do conmfeio realizado na Praça dos Es-
tudantes, em SÃO CAETANO/SP,cque contou com a prosença de
CARLOS TIACERDA,

- JUN - Criticou decreto que dispõe sóbre exploração e pes-
quisa da plataform submarina do Brasil "nas águas do ma r

territorial é nas águas inferiores", afirmando que o Presi
dente COSTA E SILVA "não tinha competência constitueional
ou legal para baixar o ato".

- Participou das festividades do 1a de Mato, promovidaspelo
sindicato de refino, na cidade de CANDETAS/BA,

- Promoveu reuniões proparatórias para as comemorações do dia
do Trabalho, em SAIYVADOR, procurando articular um movimen-
to operário-estudantil, que foi considerado de caráter sujj
versivos

« JUL - AO participar das comemorações do "Dia do Trabalho",
na cidade de CANDEIAS/BA disse: "Resa em uma das cédulas
que estão sendo distribuídas, agora, entre os companheiros,
que o povo organizado derruba uma ditadura, mas ainda não
estamos unidos como deveriamos estar, e é por isto que com
clamo aosoperários, estudantes e petroleiros para que se
unam, a fim de derrubar a ditadura que af está, pois a tal
Revolução só fêz massacrar o operário",

- Criticou o ato do Govêrno Federal que proibiu as passoatas
estudantis declarando "que a medida era abusiva e ingonstj
tuclonal, além de incoerente".

« Participou de um encontro com estudantes, na PUC/RS, e a-
firmou que a Frente Ampla, "continua a atuar na clandesti-
nidade, para evitar a repressão",

- 0 Sr MARIVAILDO NOGUEIRA CALDAS declarou, pela imprensa de
SAIVADOR, que o marginado é um dos principais pontos de
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atenção do povo brasileiro da venda da FMF,
- Integrou a caravana oposicionista que visitou JÁNIO qQUis

DROS, confinado em CORUMBÁ,
nmuWWmVWW

dos dirigentes sindicais de potróloo, foi enfatizada a
*CONMFERÉNCIA-DENÚNCIA" , contra a entrega da Petrobrás aos
Wemmmmats,ammmm

ou no Clube de Engenharia, (Onárginado é um dos componens

tes da Comissão Diretora dessa Conferência,)

- SET - Tem apoiado o movimento desencadeado pelo Sr MARIVAL

DO NOGUBIRA CALDAS, Presidente do Sind Ind Petróleo/8A,

que visa a defosa do monopólio estatal do petróleo,

- Subsereveu documento apoiando a ação que HÚLISR CÁMRA e-

*erçcoe em todo o NME,

- Mantém ligação com a Comissão de Mobilização Popular do

MDB, na BAHIA,

- Foi designado Presidonte do Movimento de bbilização Po-
pular do DB,

- Manifostou-se contra o confinamento do ex-Presidente JÁ

NIO QUADROS,

- Afirmou, no Senado, que "0 país está cansado de ouvir

comentários sôbre planos subversivos, quando o Govômo não

chega a nenhuma conclusão nom sóbre corrupção nem

subversão."
- 0U7 - Comentou: "MÉRCIOe HERMANO são bois de piranha,

mªgma”
- NOV - Mantém contato com JÉNIO QUADROS em CORUMDÁ/MT, on-

de o es-Prosidonte estava confinado,
«- Comentog, no Senado, o pedido de licença para processar o
”Mmmw'àmuàam
hásthduàW—omomm

é a integridade do Poder legislativo contra um ato de fór-

ça que se pretendo perpetrar",
...m—sM'mWoMe—rrmínwhm
seguição judiciária de quo está sendo alvo o Dep MÉRCIO MQ
RETRA ALVES, &»Mmmnw,pmuom-
tado, mas, através da invocaçãode suas palavras considerg
ras ofensivas, o que se deseja é retirar-lhe o mandato e
consegtentemente fazer calar, na Câmara, uma voz dive:
te".

   

  

 



  

Rio de Janeiro, GB,

Em de- de 1969

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No

EXCELENTYISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, re-

lativamente à representação do Ministro de Estado da Justiça,

para suspensão dos direitos políticos e cassação do mandato

eletivo federal do senhor JOSAPHAT RAMOS MARINHO, senador pe-

160 MDB, Seção da BAHIA, nos têrmos do Artigo 2o, do Ato Com -

plementar no 39.

3, Esta Secretaria-(Ceral, após proceder a minucioso

estudo do assunto, compulsando a farta documentação encaminhª

da pelo Serviço Nacional de Informações e pelos Serviços de

Informações dos Ministérios Militares, concluiu pela inteira

procedência das medidas propostas, em face das atividades sub

versivas desenvolvidas pelo indiciado, através de pronuncia -

mentos, lançamentos de manifestos, entrevistas, participação

em agitações, bem como em articulações e reuniões conspirató-

rias,

3o Como exemplo dessas atividades, destacam-se os tre-

chos abaixo, constantes da documentação anexa:
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3.1 - DISCURSOS PRONUNCIADOS

3.1.1 - Discursos no Congresso Nacional

- Em 13 Set 1967

O Sr. Juscelino Kubitschek não pleiteou

ser votado, não pleiteou votar, não in -

gressou em nenhum partido político, não

participou de nenhum ato público de cará-

ter político, partidário ou eleitoral., Não

tendo perdido o direito de pensar e de

manifestar livremente suas convicções, in

clusive de caráter político, estava, e a

esta hora ainda está, no Brasil na presun

ção de que se encontrava numa terra em

que a Constituição fôsse, efetivamente, a

lei primeira da República, Fiado nisso e

confiado na própria palavra do atual Go -

vêrno, manifestou o propósito de permane-

cer no país.

Sem que houvesse praticado crime, sem que

houvesse violado qualquer lei do país, sem

que houvesse, enfim, praticado ato algum,

lança-se contra êle a Violência, ao mesmo

tempo com o propósito de ameaçar os ou -

tros cidadãos brasileiros, vítimas, como

êle, de cassação injusta de direitos pol%

ticos,

Em 3 Out 1967

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a impren-

sa vem noticiando reiteradamente, e sem

ressalva por parte do Govêrno, que se

prepara, nas forjas do Poder Executivo, um
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estranho "estatuto dos cassados". A notí

cia ganhou curso depois que se desdobra -

ram os atos positivos de formação do movi

mento popular e nacionalista a que se de-

nominou "Frente Ampla".

V. Exa. me permite, com a amenidade pró-

pria de suas intervenções, uma excelente

oportunidade - a de salientar que êste ca

ráter nacionalista e popular é da Frente

Ampla como do Movimento Democrático Brasi

leiro. São dois movimentos que devem inte

grar-se a serviço do País, pela restaura-

ção da ordem democrática a que V. Exa aca

ba de referir-se como um propósito, uma

aspiração permanente do Presidente da Re-

pública.

Precisamente porque não estimo as acusa -

ções de ordem pessoal é que, na própria

referência que V. Exa. destaca, aludi a

Govêrno e não ao Presidente da República.

- Em 13 Out 1967

A preocupação de descobrir subversão no

exercício da liberdade do pensamento con-

duz o Govêrno a apontar criminosos até

entre os dirigentes do Clero.

Não sei se haverá providência que venha a

ser tomada., O que sei é que subversivo é

êsse procedimento do Govêrno, desrespei -

tando a liberdade de manifestação do pen-

samento, garantida pela própria Constitui

ção.

Subversivos não são os movimentos, nem

os partidos, que se opõem a êsses abusos.
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O Movimento Democrático Brasileiro tem

protestado contra essa deturpação da or -

dem institucional do País, já por nature-

za autoritária. Protesta, hoje, igualmen-

te, com o MDB, a Frente Ampla, para acen-

tuar ao Govêrno e aos que lhe estão dando

cobertura, que subversão é desrespeitar a

liberdade de manifestação do pensamento

de cidadãos brasileiros, que podem estar

submetidos a um regime de opressão, mas

não perderam, nem perdem, pela violência,

a prerrogativa humana de anunciar sua di-

vergência contra tôda forma de absolutis-

mo.

Em 8 Nov 1967

Senhor Presidente, singular coincidência

permite-me tecer alguns comentários sôbre

desenvolvimento e política salarial no

Brasil, precisamente na data em que, há

cinquenta anos, se tornou vitoriosa a Re-

volução Socialista na Rússia,

Nêste meio século decorrido entre acer -

tos e grros, uniformidades e contradições,

fluxos e refluxos, a Rússia evoluiu de

uma das mais atrasadas Nações da Furopa

ao plano de segunda potência mundial.

Cumpre, porém assinalar, sem diminuir a

gravidade dêsses Brros, que a intolerêân -

cia não é, hoje, privilégio da União So -

viética, pois que está representando sis-

tema de govêrno em várias partes do mundo,

inclusive na América e, dentro da América,

no Brasil,
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......OQQOOCÓQO......QIOQOQDOCDOOCO......

No que diz respeito aos abusos políticos

e econômicos existentes no mundo soviéti-

co, opomos as nossas restrições, tanto

quanto as fazemos aos abusos e aos exces-

sos do imperialismo capitalista, não me -

nos desumano do que aquéle outro., Pouco

importa que alguns viajantes, passando pe

la Rússia e até aterrorizados diante da

transformação da sociedade, temerosos da

perda dos seus privilégios, retornem de lá

para mostrar apenas o que é o inferno, co

mo se no mundo capitalista tudo fôsse céu.

.co.cc.coco..ooooooo'ooo......oooooocooooo

Tem razão V. Exa. E Henri Chambre salien-

ta que não há na Rússia, em qualquer se -

tor de sua população, movimento de rebel-

dia contra o regime, e que êste ”permane—

ce fiel às linhas básicas traçadas pela

Revolução de 1917.

o e e s e # a e a é a % + e # e a e e * e e * -s e a a e + e a a a e a a a a a a

Nossa aspiração é que outros povos dentro

do regime democrático de plenas garantias

e liberdades, possam promover, também, a

socialização de sua vida,

Infelizmente, não estamos dando, no Bra -

sil, os passos aconselháveis no sentido

dessa socialização.

De 1945 a 1964, um regime de relativas ga

rantias e liberdades vinha proporcionan-

do ao povo brasileiro participação cres -

cente em todos os ângulos da vida pública.

Erros foram praticados, desvios se verifi

caram e em boa parte, concorreram para a
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vitória do movimento militar de março -

abril de 1964.

Certo é, porém, que a título de corrigir

as distorções do regime passado, o Govêr-

no imposto pelo movimento militar vitorioso

so instituiu no país um regime de arbií -

trio e de insegurança, no plano político,

no plano social, no plano econômico. Mais

ão que isto substituindo a Constituição

de 1946 por outra, de índole autoritária,

introduziu, dentro de um sistema de arbi-

trio político, um regime de liberalismo

econômico.

É que, Sr. Presidente, já havia, e depois

ainda mais se desenvolveu, no programa do

Movimento Democrático Brasileiro, a dire-

triz de defender uma política econômica

de desenvolvimento nacional, através de

planificação global e setorial, objetivan

do a abolir a miséria, a fome e a insegu-

rança elevar o nível do povo brasileiro,

assegurar o pleno emprégo, garantir a jus

tiça social., E mais: eqhidade na distri -

buição dos ônus sociais e econômicos de -

correntes do esfôórço para o desenvolvimen

to no país.

Não é outro o pensamento que se consubs -

tancia nos objetivos fundamentais da Fren

te Ampla, entre os quais se destacam: "re

tomada da política de desenvolvimento na-

cional com expansão do mercado interno pe

lo aumento da produção e do salário, am -

pliação das conquistas sociais, sobretudo
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por maior presença e participação dos tra

balhadores na política econômica e social".

- Em 25 Jan 1968

Sr. Presidente, Senhores Senadores, os

atos mais recentes do Govêrno Federal, en

tre decretos, decretos-leis, resoluções e

vetos, agravaram a situação de inseguran-

ca e de intranqilidade em que vive o

País., S

Do conjunto dêles emerge, manifesta, a

certeza da inexistência de regime no país.

E lamentável a desenvoltura do arbítrio .

A minoria militar que empolgou o Poder, sa

cando à conta das Fôórças Armadas, ignora

e despreza a própria Constituição, elabo-

rada e exigida pelo Govêrno Revolucioná -

rio.

Dos atos baixados há, entretanto, que des

tacar, desde logo, alguns, por seus refle

xos de caráter político, e gravemente in-

dicativos do regime do arbítrio que amea-

ça a tranquilidade nacional.

Um decreto e um decreto-lei dentre os emi

tidos, são suficientes para revelar o pro

cesso de subversão do sistema constitucio

nal, praticado pelo Govêrno. 0 decreto exe

cutivo é o de número 62.024, de 20 de de-

zembro de 1967, através do qual se insti-

tui comissão especial para propor medidas

relacionadas com os problemas estudantis.

fisse decreto, se não suprime, estrangula o

Ministério da Educação e, fora de dúvida,

anula a competência do Ministro.
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Engano, porque, ainda que fôsse um homem

da especialização de V, Exa, teria protes

tado, porque a ilegalidade não conhece

pessoa. A legalidade se assenta em dados

objetivos. É circunstancial a presença do

Coronel Meira Matos nessa reunião, mas ,

sendo circunstancial, é significativa, por

que, para resolver problemas estudantis ,

o Govêrno escolheu precisamente aquêéle

que já foi o chefe de, pelo menos, três

intervenções abusivas: uma na República

Dominicana, outra no Estado de Goiás e ou

tra na invasão dêste Congresso.

Dentro da interpretação de V. Exa., o Pre-

sidente da República, hoje, não é o Mare-

chal Costa e Silva, mas o Senhor Chefe da

Casa Militar, como Secretário do Conselho

de Segurança Nacional. 1

Criou-se um super poder, aquilo que um

órgão da Imprensa brasileira chamou com

muita propriedade e graça, de pentágono

indígena, porque o Conselho de Segurança

Nacional, nos têrmos dêsse decreto-lei, so

brepassa a Constituição, violentamente, e

delibera sôbre todos os problemas, mas in

teiramente todos, nas suas diretrizes fun

damentais, como se fôssem de segurança na

cional,

- Em 29 Mar 68

Ainda há três dias, na cidade de São Cae-

tano do Sul, no Estado de São Paulo, num

período notôriamente distante de eleições,
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sem um fato emocional, sem um acontecimen

to ocasional, sem nada de imediato que

dissesse respeito ao interêsse local, uma

multidão se reuniu em praça pública convo

cada pelo MDB e pela Frente Ampla, para

a discussão de problemas do povo e do

País.

É quem quer que divisasse a massa reunida,

via representantes de tôdas as classe --

a classe média, o operariado, os estudan-

tes e, até, membros do Clero, entre os

quais o Bispo de Santo Anâré, D. Jorge

Marcos.,

e e e e e e a + */ e e e a e e a + a e = * o e e * a e + e /a ea a e a a a a a a *

Mas o que ali se verificou tem um outro

sentido: o de mostrar ao Govêrno que [9]

exercício das liberdades democráticas não

é subversão, não implica perturbação da

ordem pública.

a e a a € a 1 a a e e e a e a e a a /a e e * soa * a a o + a a. o e a a e a a a * a

É que o povo, sobretudo a massa trabalha-

dora, que está sofrendo

do arrôócho salarial, compreendeu a união

dos líderes políticos, antes divergentes,

mas agora unidos, não em tôrno de interês

ses pessoais, mas em defesa de propósitos

superiores vinculados ao destino da Na -

ção.,

a *. e a % 87% a e a a a 4 # é a e e * * * e a e e * e É a e a a a a a a a a a 1 1

Não se esqueçam os dominadores de hoje de

que, no processo político de todos os po-

vos, não há exemplo de sistema que tenha

subsistido indefinidamente pela opressão.
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Há sempre um momento, por vêzes surpre -

endente para os que governam, em que o po

vo, à revelia dêles, reconquista o direi-

to soberano de escolher seus dirigentes e

de fixar seu próprio destino.

- Em 4 Abr 1968

Se é verdade que elementos estranhos ao

meio estudantil se infiltram nas suas ma-

nifestações, também exato é que a juventu

de brasileira chegou a uma fase de fixa -

ção de idéias e de tendências que não per

mite a mudança de seus objetivos pela in-

terferência de grupos estranhos às suas

determinações e às suas esperanças.

Mas ninguém se iluda: a reação da juventu

de não é um movimento circunstancial, não

é uma onda de entusiasmo ou de resistên -

cia a determinados fatos presentes. Fatos

e circunstâncias atuais concorrerão, pos-

sivelmente, para agravar a inquietude do

meio estudantil e emprestar-lhe vivacida-

de, que não teria, seguramente, se o País

estivesse vivendo os quadros de uma ordem

normal e se não houvesse estabelecido um

profundo e lamentável vazio entre o pensa

mento renovador da mocidade e os quadros

decadentes da política dominante.

E quando falo em quadros decadentes da po

lítica dominantes, não me refiro apenas

aos atuais detentores do poder. Esses qua

dros são as fôrças preponderantes da or -

dem político-econômica, como da ordem
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social, que estão insistindo em manter de

sigualdades e privilégios que foram fortu

na de gerações passadas, mas que já se

tornaram, ou se estão tornando, veículos

de tempestades num mundo marcado por pro-

fundas transformações.,

- Em 9 Abr 1968

Senhor Presidente, a sabedoria popular que

quase nunca erra, ensina que quem não sa-

be rezar, xinga a Deus. Foi o que fêz o

Ministro da Justiça na ignominiosa porta-

ria com que pretendeu cassar o funciona -

mento da Frente Ampla e estrangular a li-

berdade de informação da imprensa.

Como se vê, a Frente representava um movi

mento, e um movimento com objetivos niti-

damente lícitos e compatíveis com a ordem

vigente, não obstante a precariedade des-

ta e de seu funcionamento.

Enquanto permanecia na solidão do poder,

desprezado pela comunidade nacional, o Go

vêrno só conseguiu manter-se guardado pe-

las tropas regulares. Não houve um órgão,

uma instituição idônea, um movimento que

lhe emprestasse solidariedade. Nem era

possível fazê—lo, porque, enquanto o poro

e seus filhos sofriam, os dominadores se

divertiam, distantes do centro dos aconte

cimentos, em banquetes e festas.

e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e e é é e e
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Agradeço a V. Exa. o aparte. Sou também,

um homem tranqgtÃilo. Não fui correligionká-

rio do Sr., Carlos Lacerda., A verdade, en-

tretanto, é que toda a Nação observa que

que o acompanharam, quando estava

no poder, abandonaram-no, por fraqueza ou

por médo, quando Ele ingressou no ostra -

cismo. Mas, na hora em que Ele ingressou

no ostracismo, os que não acomodados, os

que não são acocorados, os que não são co

vardes, os que não são tímidos, não recu-

sam estender-lhe as mãos, para acompanhá-

lo na luta em favor do processo de redemo

cratização e de desenvolvimento do País.

e e # e + e e e + a e e a a /a a e e | e * * o a e a * a Via a a e a a a a + 4 a a

Ora, a "Frente" - já o disse a princípio-

antes de ser um nome, é um movimento de

opinião.

Proibida a designação, o movimento pros -

segue, pelos meios lícitos, pois nenhuma

portaria cassa o direito de pensar.

Em 27 Abr 1968

O Sr. Josaphat Marinho - No reconhecimen-

to, pela Mensagem, de que a sublegenda

funciona como verdadeiro partido político

reside um dos aspectos, não apenas injuri

dico, mas imoral do projeto, porque no

seu conjunto, êle é, sobretudo, imoral, é

um desrespeito à vida política do País e

à sua cultura. A Constituição de 1967, im

posta pela Revolução ao País, determina

disciplina partidária e proíbe coligações

partidárias., Vem o projeto de lei de sub-

legendas af. Primeiro, consagra a indisci

plina, admitindo a sublegenda como partido
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pràáticamente autônomo e, em segundo lugar

reconhecendo as sublegendas como autônoma,

manda em seguida somar os votos dos candi

datos contrapostos, o que significa, na

realidade, consagrar a coligação partidá-

ria. Isto foi feito, quero repetir, em no

me da moralidade revolucionária.

Em 18 Jul 1968 !

Apenas ignora o General Delegado do Traba

lho que êle e todo o sistema de que parti

cipa, não têm capacidade e fôrça para im-

pedir o deslocamento de uma ação operária,

que hoje não se desdobra por medidas espo

rádicas, mas atendendo a reivindicações

irrecusáveis das classes espoliadas., É pe

na ! Infelizmente, é pena que tenhamos ,

hoje, que repetir aquilo que João Manga -

beira, num admirável parecer em favor da

viúva de um guarda-civil, disse, no Sena-

do, entre 1929 e 1930: "Até hoje, no Bra-

sil, se fêz política dos ricos, a justiça

dos ricos, o direito dos ricos. É tempo

de refazer-se o direito, a justiça e a

política das classes desprotegidas". É pe

na termos que repetir, 38 anos depois, es

ta frase diante, de uma realidade que, em

boa parte, se assemelha àquela dos fins

da primeira República. É lamentável que o

golpe militar de 64, vitorioso, em nome

do respeito à pureza da democracia, do

respeito ao direito de todos os cidadãos,

tenha conduzido a Nação a êste impasse ,

tanto mais dramático e terrível porque dê

le quem menos sabe saír é o Govêrno.
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- Em 21 Ago 1968

Por isso também cresce o excesso na inter

venção do Poder Executivo, a tal ponto

que, ainda nestas últimas horas, um jorna

lista de aguda perspicácia, interpretando

expressões de deputados, concluiu que o

Poder Legislativo é um "poder que não po-

de".

Mas é a isso que o está reduzindo ou pre-

tendendo reduzi-lo a Revolução de 1964 ,

feita, festivamente feita em nome da pure

za da ordem democrática.

E isso a ordem democrática para o poder

militar, que destrói a um tempo o poder

civil e as liberdades dos cidadãos brasi-

leiros,

- Em 12 Set 1968

Mas é que o Govêrno não resolve - dis-

solve, Faltando-lhe capacidade para admi-

nistrar - que é poder criador e de reali-

zação - perde o tempo da Nação e dela gas

ta o dinheiro para policiar nacionais e

estrangeiros, dentro do preconceito, que

não cessa, de subversão no País.,

3.2 - ENTREVISTAS A IMPRENSA

- Em 20 Mar 1966

Jornal do Brasil

0 Senador Josaphat Marinho (MDB), catedrático de

Direito Constitucional na Faculdade de Direito da

Bahia, declarou ao JORNAL DO BRASIL que, embora

necessária, a Reforma Constitucional "não será

histôricamente válida, nem política e socialmente
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Útil, se o Congresso não tiver plena e real auto-
nomia para suas deliberações".
Observando que "o Ato Institucional no 2 decretou
o estado de submissão do Poder Legislativo", inda
gou o Senador Josaphat Marinho que segurança tem
o Congresso e os parlamentares, "assim mutilados
nas suas garantias", para elaborar uma ampla Re-
forma Constitucional.

- Em 24 Jun 1966
Correio da Manhã
0 sr. Josaphat Marinho disse, ontem, que o MDB de
ve ter candidato próprio à sucessão do marechal
Castelo Branco, "sem indagar se pode ou não ven -
cer o pleito, pois o dever da oposição é o de lu-
tar para garantir a segurança e a
do povo brasileiro".

- Em 10 Set 1966
Diário de Notícias
O senador Josaphat Marinho não esconde sua aprova
ção à iniciativa da frente única contra o atual
Govêrno, mas se apressa em dizer que ela deverá

ter objetivos configurados e claros. Discorda do

Presidente do partido, quando o general Oscar Pas

sos faz impugnações, como ao ex-governador cario-

ca, e diz que, antes de tudo, é preciso somar em

benefício do movimento e não, desde logo, procu -

rar duvidi-lo: "O movimento comporta todos aquê -

les que estão contra o govêrno, ou então não será

frante única",

De qualquer modo acredita que, por enquanto, não

existe o movimento e nada de concreto chegou ao

seu conhecimento e nem mesmo os verdadeiros cabe-

cas são conhecidos. Não há nenhum documento que
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sirva de doutrina e nem mesmo um responsável pela

coordenação: "Por enquanto, ao que sei, não passa

tudo de idéias coincidentes".

- Em 28 Fey 1967

UltimaHora

Embora o Senador Josaphat Marinho tenha aceita-

do a presidência da Comissão Organizadora da Fren

te Ampla, ela sômente será constituída após o dia

15 de março.

Além do Sr. Josaphat Marinho, já estão com o seu

ingresso assentado na "Frente", os Senadores Arge

miro de Figueiredo, Artur Virgílio e Bezerra Neto, 3

do ex-PTB, e Adolfo Franco, da extinta UDN.

Na opinião do Sr. Josaphat Marinho, nenhum passo

concreto deverá ser dado antes de 15 de março pa-

ra que nenhuma punição "revolucionária" possa vir

a cair sôbre os que desejam integrar a "Frente Am

pla".

A "Frente" - no entender do Senador Josaphat Mari

nho - deverá começar a ser articulada com a parti

cipação de parlamentares do MDB e da ARENA, mas

com todos Eles dentro de seus partidos, intelec -

tuais, homens de profissões liberais e represen -

tantes de tódas as classes, para sua posterior or

ganização partidária.

- Em 12 Mai 1967

Correio_da_Manhã

Já está constituida a Comissão Diretora da Frente

Ampla, e a divulgação oficial dos nomes que a

compõem deverá ser feita nos próximos dias.

......QOOOCCCOODQOOOCO'......CCOOOCOCOOO
......IQO
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Os componentes da Comissão Diretora da Frente Am-

pla são os srs. Josaphat Marinho (presidente), Re

nato Archer, Carlos Lacerda, Osvaldo Lima Filho ,

Barbosa Lima Sobrinho, Nestor Duarte e Martins Ro

àrigues.

- Em 18 Jul 1967

Tribuna daImprensa 

0 senador Josaphat Marinho considerou que sômen-

te a anistia ampla a todos os elementos afasta -

dos da vida pública, em do movimento

revolucionário de março de 64, poderia permitir a

efetivação - através de proposta concreta, a ser

apresentada pelo Executivo da "União Nacional"

objeto de sugestão do govêrno, contida em pronun-

ciamento do marechal Costa e Silva.

- Em 26 Jul 1967

Jornal do Brasil

0 Senador Josaphat Marinho, que é também catedrdá-

tico de Direito Internacional da Universidade Fe-

deral da Bahia, afirmou ontem que "o recolhimento

do jornalista Hélio Fernandes à Ilha de Fernando

ª de Noronha, é um ato de violência que não dissimu

la as vacilações do Govêrno".

1 - Em 17 Ago 1967

1 O_Globo
1

"A atual situação do Brasil é idêntica à dos mê -

ses de outubro e novembro de 1965. O País está

imerso em total insegurança política. Não há dete

rioração da oposição, mas sim do Brasil" - disse

em entrevista concedida em SANTOS o Senador Jo

saphat Marinho, do MDB, após proferir palestra na
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Faculdade de Direito local, subordinada ao tema

"'A Constituição de 24 de janeiro", Assegurou mais

adiante que está havendo a subversão dos mecanis-

mos do regime, citando como fatos determinantes a

aplicação dos Atos Institucionais e Complementa -

res, a perseguição aos estudantes, a intervenção

do Executivo na vida partidária e a resistência

do Govêrno ao processo de reforma constitucional,

com intervenção também na solução do problema da

presidência ão Congresso Nacional.,

- Em 2 Set 1967

Ultima Hora

Em sucessivas reuniões realizadas ontem, o Deputa

do Renato Archer relatou aos Srs, Juscelino Kubi-

tschek e Carlos Lacerda os contatos desenvolvidos

em Brasília, comunicando que é, a rigor, unânime

a indicação do Senador Josaphat Marinho para pre-

sidir o Movimento.

- Em 18 Set 1967

Tribunada_Imprensa

O senador Josaphat Marinho destacou ontem, em Bra

sília, que o ato de protesto do ex-presidente Jus

celino Kubitschek, o manifesto da Aliança Renova-

dora Parlamentar (ARPA) contra a "Frente Ampla" e

a recente exposição do sr. Carlos Lacerda feita

no Clube dos Repórteres Políticos constituiram-se

em fatores vitalizadores do movimento das oposi -

ções nacionais na área do Congresso Nacional.,

- Em 5 Out 1967

Diário de Notícias

Durante mais de uma hora diversos próceres da Fra

te Ampla estiveram reunidos no gabinete do Ela
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Renato Archer, articulando um plano de ação para

o movimento a ser desencadeado nos próximos dias.

A reunião, da qual participaram os deputados Mar-

tins Rodrigues e Mário Covas, e o senador Josaphat

Marinho, além de outros, foi interrompida em face

das notícias de que os deputados Raul Brunini [

Amaral Neto estavam a ponto de se agredirem fisi-

camente, no plenário da Câmara.

Motivo óbvio do atrito: Carlos Lacerda.,

- Em 24 Nov 1967

Jornal do Brasil
2cer, ma qua ee mantosea na eeua emomas net mom

Dando voto em separado ao projeto de lei comple - 1

mentar que dispõe sôbre a reaquisição de direitos

políticos e a concessão de anistia, o Senador Jo-

saphat Marinho, agindo em nome da Oposição, apre-

sentou substitutivo através do qual concede ampla

e total anistia aos punidos pela Revolução de 1964.

- Im 12 Mai 1968

O Jornal

0 senador Josaphat Marinho, presidente da Comis -

são Popular do MDB, afirmou, ontem, ao O JORNAL ,

que viajará amanhã para a cidade de Belo Horizon-

te, a fim de manter os primeitos contactos com

estudantes e trabalhadores para a formação de uma

frente política de luta "contra as violências pra

ticadas em decorrência da recente mobilização dos

metalúrgicos mineiros".

- Em 2 Abr 1968

Jornal do Brasilirao emo emooemo mopemeaea emo mm soem: emm emo

Disse ainda que, como homem de pensamento socia -

lista, mas eminentemente democrático, empresta
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apoio às reformas de base, que objetivam o benm-es

tar, a redução das desigualdades e a garantia das

liberdades sem privilégio, advertindo, contudo

que não acata de modo algum as soluções que repre

sentam violação à ordem legal.

- Em 18 Jul 1968

Jornal do Comércio

Todo Govêrno, onde quer que haja Govêrno civiliza

do, é equivalente de ordem como expressão de segu-

rança para o trabalho e o progresso, quando o Go-

vêrno ameaça, intranq&Ãiliza, e desde que assim

procede, deixa de ser fonte de garantias e se tras

forma em instrumento de agitação. A nota hoje pu-

blicada, contendo o histórico da reunião de ontem

do Conselho de Segurança Nacional e o anunciado

da decisão presidencial, tem êsse significado de

intranquilizar o País, parecendo mesmo que se reu

niu não um Conselho de Segurança, mas um conselho

de intranquilidade - disse.

- Tm 12 Get 1968

Jornal do Brasil

O Sr. Josaphat Marinho afirmou no Senado que o

país está cansado de ouvir e ler comentários só -

bre planos subveréivos, quando o Governo não che-

ga a nenhuma conclusão, nem sôbre corrupção nem

sôbre subversão.

0 comportamento governamental tem o significado

de atestado de fraqueza e incompetência., Leigos e

católicos proclamam, hoje e desde muito, que o co

munismo só é perigoso entre os povos incapazes de

resolver a situação de miséria dos oprimidos --

acrescentou,
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3.3 - INFORMAÇOES E INFORMES

3.3.1 - Do S N I

- Informação sem data

Apresenta a composição da Frente Ampla ,

apontando JOSAPHAT MARINHO como seu presi

dente.,

- Extrato do Prontuário

- Mantém contatos diretos com JOÃO COULART.

- Foi um dos principais articuladores da

Frente Ampla, sendo considerado um de

seus líderes.,

- Em reunião com outros deputados, deci -

diu, com relação à Frente Ampla, solida

rizar-se com CARLOS LACERDA, JK e JOÃO

GOULART,

- Subscreveu documento apoiando a ação

apostolar de HELDER CAMARA em todo o

Nordeste.,

- Histórico das atividades

- Em Fev 1966

Acusou o Presidente CB de "total, espan

tosa e audaciosa incoerência", acrescen

tando: "Enquanto o Presidente vai, de

um lado, proclamando seus ideais demo -

cráticos, através de palavras, vai im -

plantando impiedosamente a ditadura no

País, através de seus atos".
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- Em Ago 1966

Juntamente com os deputados VIEIRA DE

MELO e DOUTEL DE ANDRADE, entregou, a

HELDER CAMARA, moção de solidariedade

às posições adotadas pelo prelado, e ,

em cumprimento à decisão dos convencio-

nais oposicionistas, salientou que o

documento não possui qualquer objetivo

de envolvimento político "porque as li-

nhas programáticas do MDB se inspiram na

doutrina social da Igreja".

- Em Jun 1967

Em ato público do MDB, realizado na ABI,

em 30.6.67, explicou como o povo pode -

ria ter a livre expressão do voto. Dis-

se que não aceitava o têrmo ESQUERDA ,

porque não aceitava a DIREITA imposta.

- Em Ago 1967

Proferiu conferência, na Faculdade de Di

reito de SANTOS/SP, e referiu-se à Fren

te Ampla como um movimento oportuno e

que convém ao estabelecimento da ordem

democrática.,

- Em Fev 19683

Afirmou, categõricamente, não ser li -

der do MDB e sim da Frente Ampla.,

- Em Abr 1968

Em comício da Frente Ampla, falou em

"ditadura a serviço do imperialismo que

golpeou a democracia no BRASIL" e que

"A Frente Ampla é a união do povo brasi

leiro contra a opressão imperialista ,

que está vendendo o país".
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- Em Jun 1968

Promoveu reuniões preparatórias para as

comemorações do dia do Trabalho, em SAL

VADOR, procurando articular um movimen-

to operário-sindical, que foi considera

do de caráter subversivo.

- Em Ago 1968

Dentre as proposições apresentadas no

V Encontro Nacional dos dirigentes sin-

dicais de petróleo, foi enfatizada a

"CONFERENCIA-DENÚNCIA", contra a entre-

ga da Petrobrás aos caárteis e trustes

internacionais, a ser realizada na ABI

ou no Clube de Engenharia (o marginado

é um dos componentes da Comissão Direto

ra dessa Conferência).

3.3.2 - Po Ministério da Marinha

- Em 20 Set 1967

O Senador JOSAPHAT MARINHA, Deputados MAR

TINS RODRIGUES, MARIO COVAS, HERMANO AL -

VES e OSWALDO LIMA FILHO, estão expedindo

Cartas-Convites, a parlamentares Federais

e Estaduais, lideranças Sindicais, Estu -

dantis e políticos de Municípios, para

ingressarem na FRENTE AMPLA, outrossim a-

firmam que JANGO fará brevemente um pro -

nunciamento público aderindo ao movimento

e que é possível um encontro em Paris, en

tre JK e JG, se o exilado viajar para a

França.,
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- Em 21 Mai 1968
A oposição lançará dentro de 30 dias um
manifesto nacional que está sendo redigi-
do por uma equipe de alta cúpula e manipu
lado pelos deputados federais: EDGAR MATA
MACHADO, MÁRIO COVAS e RAFAEL DE ALMEIDA
MAGALHÃES,

fle será lançado com mais de dez mil as -
sinaturas de: Deputados Federais, Esta -
duais, Dirigentes Empresariais, Dirigen -
tes Estudantis, Dirigentes Sindicais, do
Clero, das Áreas Rurais.

Objetiva unir o pensamento das esferas
oposicionistas para virem a preencher o
vazio surgido com o fechamento da Frente
Ampla (o comando do movimento é da A.P.).

 
ENTRETANTO, FACE AO SUCESSO ALCANÇAÃDO PE-
LO MOVIMENTO NA FRANÇA, RESOLVERAM AS ES-
QUERDAS ANTECIPAR O LANÇAMENTO DO MANIFES
TO NACIONAL NO BRASIL PARA APROVEITAR O
IMPACTO E A EMOTIVAÇÃO DO FATO NA FRANÇA,

0 Manifesto está pronto e será apresenta-
do HOJE pelo Deputado MATA MACHADO à Co -
missão Nacional de Mobilização Popular
(ou o chamado "Grupo ideológico do MDB")
que tem como elementos principais: MÁRIO
COVAS, JOSAPHAT MARTINHO, MARCIO ATVES , HER
MANO ALVES, OSWALDO LIMA FILHO e RAFAEL
ALMEIDA MAGALHXÃES,

O Manifesto não vai combater o Govêrno e
sim o regime.,

No Manifesto dizem claramente: "o MDB vai
 preconizar a implantação no Brasil de um

regime socialista" (Ponto básico).
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- Em 29 Mai 1968

"A oposição lançará dentro de 30 dias um

manifesto nacional que está sendo redigi-

do por uma equipe de alta cúpula e manipu

lado pelos deputados federais: EDGAR MATA

MACHADO, MXRIO COVAS e RAFAEL DE ALMEIDA

MAGALHÃES,

0 manifesto está pronto e será apresenta-

do HOJE pelo Deputado MATA MACHADO à Co -

missão Nacional de Mobilização Popular(ou

o chamado "Grupo Ideológico do MDB") que

tem como elementos principais: MARIO COVAS,

JOSAPHAT MARINHO, MARCIO ALVES, HERMANO

AIVES, OSWALDO LIMA FILHO e RAFAEL DE AL-

MEIDA MAGALHÃES.

- Em 18 Jun 1968

Houve há quinze dias, mais ou menos, um

encontro na PUC-RJ, entre políticos da

Frente Ampla e estudantes.,

Estiveram presentes, além de estudantes ,

os Srs. JOSAPHAT MARINHO, RENATO ARCHER e

MARTINS ROTRIGUES,

Na oportunidade foi afirmado que a Frente

Ampla continua a atuar na clandestinidade,

para evitar a repressão, e que dispõe de

vinculações nas Fôrças Armadas. Isso te -

ria sido dito por um dos parlamentares.

- Em 27 Dez 1968

Afirma que, em 20 Set 1967, juntamente

com o deputado OSWALDO LIMA FILHO, o sena

dor JOSAPHAT MARINHO e os deputados MAR -

TINS RODRIGUES, MÁRIO COVAS e HERMANO AL-

VES, coordenou o envio de cartas-convite
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a parlamentares, líderes sindicais e estu

dantis e políticos em geral para ingres -

sarem na FRENTE AMPLA,

- Em 23 Jan 1969

Afirma que, em 4 Mai 1968, pronunciou em

CANDEIAS/BA, por ocasião das festividades

do DIA DO TRABALHO, um discurso de cará -

ter subversivo do qual transcreve-se abai

xo um pequeno trecho: "reza em uma das cé

dulas que estão sendo distribuidas, ago-

ra, entre os companheiros, que o povo or-

ganizado derruba uma ditadura, mas, ainda

não estamos unidos como deveriamos estar,

e é isto que conclamo aos companheiros

a fim de derrubar a ditadura que aí está

desde tal Revolução que só fêz massacrar

o operário", Continuou a sua oração fazen

do um retrospecto da situação do País e

do assalariado, com fortes ataques aos

Podêres Públicos.

3.3.3 - Do Ministério do Exército

- Em 9 Mai 1267

Manteve contacto, em 25 Abr 1967, com o

Sr., JOXO GOULART, cuja residência, no

URUGUAI, visitou em companhia de outros

parlamentares brasileiros.

- Em 16 Abr 1968

Na residência do Dep Pe GODINHO, realizou

-se uma demorada reunião dos Frentistas

na noite de 6a feira passada, dia 5 Abr ,

para exame da Portaria assinada pelo
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Ministro da Justiça referente às ativida-

des da Frente Ampla. Nessa reunião foi

feita uma análise da situação política na

ª cional e conseqhente tomada de posição

dos membros da Frente Ampla.

Da reunião, participaram, os Dep MARTINS

RODRIGUES, OSWALDO LIMA FILHO, RENATO AR-

l CHER, RAUL BRUNINI, JOSE CARLOS GUERRA

& 2 (ARENA/PE), JOSE MARIA MAGALHXES, HERMANO
ATLVES, MARCIO MOREIRA ALVES, MARIO COVAS,
LIGIA DOUTEL DE ANDRADE, DAVID LERER, CAR
LOS MURILO, BERNARDO CABRAL, WILSON MAR -
TINS e JOSAPHAT MARINHO, que entre outros
assuntos decidiram:
a) criar um novo movimento com sigla dife

rente;
b) impetrar mandado de segurança no STF;
c) solidarizar-se com C. LACERDA, J K e

J. GOULART;
d) realizar os programas da Frente Ampla

já esquematizados sob a bandeira do
MDB, evitando falar na Frente Ampla;

e) marcar nova reunião da Frente Ampla, na
GB, para segunda ou terça feira próxi-
ma (15) onde esperam contar com a pre-
sença de C. LACERDA para traçar novos
rumos ao movimento.

- Em 16 Ago 1968
Segundo os Deputados do MDB, HERMANO AL -
VES, MARCIO MOREIRA ALVES, RAUL BRUNINI ,
OSWALDO LIMA FILHO, RENATO ARCHER e o Se-
nador JOSAPHAT MARINHO, os ex-presidentes
JK e JG, bem como CL estão com manifestos
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prontos para serem lançados ao povo., Tais
manifestos estão sofrendo alguns retoques
após o que aguardarãÃo o momento propicio
para o lançamento.

4. Nestas condições, peço vênia sugerir, ouvido o CON-

SELHO DE SEGURANÇA NACIONAL, na conformidade do Artigo 5a, do
Ato Complementar no 39, sejam suspensos os direitos políticos

pelo prazo de 10 (dez) anos e cassado o mandato eletivo fede-

ral do senhor JOSAPHAT RAMOS MARINHO, consoante dispõe o Arti

go 4o, do Ato Institucional no 5, de 13 de dezembro de 1968.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excee

lência meus protestos da mais alta estima e profundo respei -

to.

Gen Bda JAYME PORTELLA DE MELLO

Secretário-Geral do
CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL
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3 - PICHA INDIVIDUAL
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& o ? 7 2. DATA;

 

148/a/6

A

 

NOME : JOSAPHAT RAMOS MARINHO

 

FILIAÇÃO :

 

DATA DO NASCIMENTO:

 

NACIONALIDADE :; BRASILEIRA

 y

NATURALIDADE;

 

PROFISSÃO: SENADOR

 

ESTADO CIVIL:

 

 

10» INSTRUÇÃO ;

 

11. RESIDENCIA;

 

 

 



  

 

1)

2)

3)

4)

5)

6)

7)

8)
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FICHA INDIVIDUAL
o,LL___-+-ferron

Nome

Naturalidade

Data de nascimento

Filiação

Profissão

Estado civil

Enderêço

Identidade

JOSAPHAT RAMOS MARINHO

SQ8 206 - Bloco 10 - Apto 501

BRASYLIA - DISTRITO FEDERAL

R, Ministro Viveiros de Castro

no 124 - 3o andar

RIO DE JANEIRO - GB

R, Senador Costa Pinto no 15

SALVADOR - BAHIA
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C - INFORMAÇÃO DO

SERVIÇO NACIONAL DE INFORMAÇOES

E DEBE OUTROS URGXOS
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12, EXTRATO DO PRONTUARIO

Senador,

+ e ' e *

Anti-revolucionario convicto e atuante.,

eran

 

- Afirmou que o Presidente da Republica não tem poderes para de-

cretar a intervenção nos municípios.,

Cons1derou a candidatura do Gen COSTA E SILVA como o produto daMTI4
desorlentaçao do poder políticonàc1onal, instauradoãesã AbrAnismmaoeOeiraspareamento
611. Sedes.oemp e

- Mantém contatos diretos com JOÃO GOULART. ki) 
- Acusou o Presidente da República de ter o prºpósito de fulminar,

por atos de Violência, a autonômia das Universidades e de ser res

ponsâvel pelo clima de insegurança existente no país.

- Foi um dos principais articuladores da Frente Ampla, sendo con-|

siderado um de seus líderes,.

- Consta de relação de comunistas oi dosªzecooperam, ativamente, pa

fãodesenvolvimentodocominismo",

- Reiterou criticas aoDecreto que permitiu a exploração do xisto

por emprêsa privada.

. - Em reuniãocomoutros deputados, decidiu, com relação à Frente

Ampla,solidarizar-se com CARLOS LACERDA, JK e JOÃO GOULART.

- Afirmou,na PUC/Rquuea Frente Ampla continuaraa atuar na cla

destinidade,paraevitaªrçlrepressao. Frto" !
-Subscreveu documento apoiandoaação apostolar de HÍLDER CAMARA 0)
em todo o Nordeste, b:

- Manteve contato com JÁNIO QUADROS em CORUMBÁ.
- Manifestou-se contra o pedido de licença para processar o Dep

MÁRCIO MOREIRA ALVES, declarando: "É preciso preservar a inte-
gridade do Poder Legislativo contra um golpe de fôrça que se prgê

tende perpetrar... o que se deseja é retirar-lhe o mandato e

consegentemente fazer calar, na Câmara, uma Voz divergente".

 

 

 

13. HISTÓRICO DAS ATIVIDADES

1965 - JUN - Ao analisar, no Senado, o projeto que dispõe sôbre as

inelegibilidades, defendeu a necessidade do Congresso al-

terá-lo profundamente, "suprimindo do seu texto tudo aquí-

1o que é iníquo, inconstitucional e hipócrita, para torna -

40 numa lei boa e justa".

- AGO - Declarou no Senado: "não é crível que o Presidente da

República venha a tomar a iniciativa de propor a reforma da
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;& R :

Constituição para alterar a composição d 'a, quagdãªssga

Corte, em estudo recentemente entregue ao % Exdentivo,

salientou a desnecessidade e a inconveníâªcía o propalado

 

  

  

aumento do número de seus membros".

- DEZ - Declarou: "O Presidente daRepública não tem podéres

para decretar, como o fêz, através do Ato Complementar no

5, a intervençao nos Municípios, pois para isso não está

autorizado, nem pela Constituição,nem pelo Ato Instiítucio -

nal no 2.

1966 - JAN - Declarou-se contra a Aliança Renovadora Nacional, a-

firmando que passará a considerar adversário político qual

quer de seus amigos que ingressar na ARENA.

- FEV - Declarou: "As contradições entreas palavras e os

atos do Presidente_ daRepublâca estao lançando o É«Zú(qm—W“—

es

e

ga

Riomart o- paia adoea
maistotal confusao. Implanta-se a ditadura atraves _ dos

atosgovernamentais, enquanto o Marechal, em seus diª????“-

sos,'eããíígrzypromete a democracia!

=- Acusou o PresidenteCB de "total, esnantosa e audaciosa in

coerência" , acrescentando: "Enquanto o Presidente vai, de

|

/

um lado, proclamando seus ideais democraticos, através deçgj)

palavras, vai implantando impiedosamente a ditadura no Pa-
#

íª, atraves de seus atos".

- JUL - Declarou considerar a candidatura do Gen COSTA E SIL
appm pe = “sala—Ml!

VA "como o produto da desorientaçao

"

do poder oolftico na-

cionalinstaurado norPaÍs desde abril de 1961". Pena

- AGO-Declarou:"OAto Complementar no 1/1, em quatro arti-

gos, desrespeitou, frontalmente, pelo menos dez artigos da

Constituição Federal".

- Seguiu para ARACAJU ,a fim de participar de um comício pro-

gramado pelo MDB e, em seguida, de um encontro com os Bis-

pos do Nordeste,

- Juntamente com os deputados VIRIRA DE MELO e DOUTEL DE AN-

_DRADE, entregou, a HÉLDER CAMARA, moção de solidariedade às

posiçoes adotadas pelo prelado, e, em cumprimento à deci- Egª

são dos convencionais oposicionistas, salientou i que o do

cumento não possui qualquer objetivo de envolvimento polí-

tico "porque as linhas programaticas do MDB se inspiram na

doutrina social da Igreja".

- Participou, como professor, de um Curso de Formação e Atua

lização Política.

- OUT - Acusou o Presidente da Republica de agir contradito»

riamente, criando um clima de insegurança no País. *

Ediome. d
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DEZ - Declarou: "O AI); representa o
nal da competencia e da liberdade de dee "d é

so Nacional"; "do edito revolucionário se"podeáà dizer

o que disse Rui da candidatura de Hermes: É uma espada

embrulhada na Constituição".

ABR - Acusou o Govêrno de afrontar a ordem jurídica, ao

aprovar parecer do Min da Justiça que, no processo do

jornalista HÉLIO FERNANDES, concluiu pela subsistência

dos AI e AC,

Comentando a proclamação do Ministro do Exército contrá-

ria à revisão das cassações de mandatos e suspensões de

direitos políticos, disse: "Jamais acreditei que o atual

Govêrno rompesse com o espírito e procedimento é????ZÉÉB

náriosdoseu anteéééâãiª< ÉÉÉÉÃZÉÉÉfÃÃÃÉzQWÉÉIÃÉÉÉÉTÉ'

inicialserviu apenaspara compor uma boa fisionomia do
 

Marechal COSTA E SILVA na conferência de PUNTA DEL ESTE",

No dia 25, compareceu à residência de JG, com quem paleg

trou durante duas horas.

JUN - Condenou, no Senado, o decreto baixado pelo Presi-

dente da República regulamentando a duração mínima dos

trabalhos escolares nos eutabelecímentos de ensino supe-

rior, acusando-o de "ter o pr0p031to de fulminar,por ato

de VLOlGHCla, a autonomia das Universidades".

Em ato publlco do MDB, realizado na ABI, em 30,6,67, ex- 

plicou como o povo poderia ter a livre expressão do voto.
* a A ao

Disse que naoaceitava o termo ESQUBRDA, porque nao acel 

tava a DIREITA imposta, 
JUL - Entrevistado no programa "PINGA-F0GO", da TV-!;, de

clarou entender que civis ou militares,da ativa ou da re

serva, devem ter o ai?????”ãeOpinar. livremente, igplusi

vêcriticando o :governo na atualidade brasileira e 312511?

cou:"0oficialque seja Cmtde tropa obedecea uma hie-

rarquia, na qual o chefe superior é o Presidente, Subor-

dinado a deveres de obediência, ele não pode, na hierar-

quia militar, censurar o Presidente da República. Mas,

se ele se despojar da condição de comandante e revestir-

se ápenas da condição de cidadão, não ha porque se lhe

negar o direito de criticar".

Afirmou: "o recolhimento do jornalista HÉLIO FERNANDES à

ilha de FERNANDO NORONHA é um ato de violência que não

dissimula as vacilações do govêrno".

%)

 



 

 

1968

 

nem grandioso, para o Marechal COSTA E SILVA, pãàgãprãªà

a História,na condição de Chefe de Govêrno; como um verdu

go do povo e inimigo da liberdade e das classes culturais

e polltlcamente desenvolvidas do País".

O marginado e conSLderaao comoum dos grlnclgs articula
7 ' Petasepara é Rea gtv

dôófesda "Frente Ampla Juntamente com os Srs CARLOS  LÁA-
Robricuas, LIN oCRRIOSTue

FA.

Proferiu conferenc1a, na Faculdade de Direito de SANTOS/SP, [/,
&4

e referiu-se à Frente Ampla como um movimento oportuno e |--
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s A + #

SET - Protestou, no Senado, contra "a violencia e a coação

# . R #

que convem ao estabelecimento da ordem democratica, :]

praticadas contra o ex-Presidente JK',

OUT - Foi eleito para a presidência da Comissão Coordena-

dora daFrente Aªg_ª. tooiiqse
Consta de relação dos que cooperam ativamente para o desen

volvimento do comunismo. s Tore"

Dafãããããj“ãaÉflbunado Senado, o restabelecimento do pro-

cesso de eleição direta em todas as esferas e planos.

NOV - Apresentou, no Senado, projeto incluindo, como mono-

pálio da União, a pesquisa e a lavra das jazidas oleígenas

existentes no território nacional. Reiterou as críticas

que fêz, à época, mo decreto baixado pelo Presidente CB,

que permitiu a exploração do xisto por emprêsas privadas.

JAN - Reuniu-se, com outros líderes da Frente Ampla, no es

critório do deputado RENATO ARCMHER, com um representante

de JG,

Criticou, no Senado, os atos mais recentes do Govêrno Fede

ral, particularmente os decretos-leis, resoluções e vetos

que, disse, "estão fortificando a linha. de insegurança e

intranquilidade em que vive o PaÍís". - pao. a

FEV -. Afirmou, categoricamente,nao ser líder do MDB e :rqã

sim da Frente Ampla, ' é
ABR - Esteve reunido com outros líderes da Frente Ampla na
residência do Dep MARTINS RODRIGUES, tratando da viagem de

CARLOS LACERDA a GOVERNADOR VALADARES/MG,

  

 
 

-«ggwgçgíçip,darErgpggrAmpla, falou em "ditadura a serviço

do imperialismo,.que golpeou a democraciano BRASIL" e que |

 

 
A

"AFrente Ampla é a união do povobrasileiro contra a o- Ã/  

;prgggã9»impepialista, que está vendendo o país". 

 



 

B. Pal.)Gs 4, p.O

A (Ficha Individualde JOSAPHAT RAMOS MARINHOª?>

AGENCIA

   - Em reunião com outros deputados, decidi

Frente Ampla: a) criar um nóvo movimento

rente; b)....; c) solidarizar-se com CL, JK e JG; d) rea

lizar os programas da Frente Ampla sob a bandeira do MDB,

- MAI - Participou de uma caravana de cinco parlamentares

que foi a BELO HORIZONTE com a finalidade de deflagrar, em

MINAS, o movimento de encontro do MDB com o povo., Essa

caravana atuou apenas junto aos sindicatos.e estudantes.,

- Atuou no sentido de que o MDB busque entendirentos entre

todas as fôorças e organizações que desejam a reformula -

ção do atual estado de coisas, tais como a Igreja, os es-

tudantes e os sindicatos Operários.

' - Foi um dos oradores docomício realizado na Praça dos Es-
ol ai fiuteemtico

tudantes, em sÃo CAãEªNO/SP,eguecontou com a presença de

CARLOS IACERDA, i aiioo

-= JÚNÍÍ7ÍFZ€ZEZã decreto que dispõe sobre exploraçao e pes-

quisa da plataforma submarina do Brasil "nas aguas do ma r

territorial é nas aguas inferiores", afirmando que o Pres

dente COSTA E SILVA "não tinha competência constitucional

ou legal para baixar o ato",

- Participou das festividades do 1o de Maio, promovidas pelo

sindicato de refino, na cidade de CANDETAS/BA,

- Promoveu reuniões preparatórias para as comemorações do dia -

_ggulçgpêlªgldem SALVADOR, procurando articular um movimen- ª??

tooperario-estudantil, que foi considerado "de caráter sub |-

"' versivo.

- JUL - Ao participar das comemoraçoesdo "Dia. do Trabalho“,

na cidade de CANDETAS/BA disse:"ResaemEEZ“ÉÉÉ'ZZEETasAiJaco
que estãosendo distribuídas, agora, entre os companheiros,
MNW*W CRP Eleni mepieiERIC

que o povo organizado derruba umaditadura, mas ainda não

esêamos unidos como'deveriamosestar, e é por isto que con

clamoaos operarlos, estudantesBypetroleirospara ue se
o

unam, afim de derrubar aditaduraque afesta, poisa tal/)

Reããíãçaãªãã“êãíªãã255633;órãpérario" Co oumomo

- Criticouo ato do Governo Federal que proibiu as passeatas

estudantis declarando "que a medida era abusiva e inconstj

tuclonal, além de incoerente".

- Participou de um encontro com estudantes, na PUC/RS, e a-

firmou que a Frente Ampla, "continua a atuar na clandesti-

nidade, para evitar a repressão".

- O Sr MARIVALDO NOGUEIRA CALDASdeclarou, pela imprensa de<ul-_-* -
SALVADOR queo marglnado é um dosprlncípaispontos de

c Wf

 

   

 

 

 



 

NB. moCS liga—i'ms4
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  acEncia ] j
oa;;;

iº

apoio das suas atividades no meio sindi 4%Eungáuâ[ªpital.

- 40-"Beclarouque "o confinamento doSr. UADROS é

uma tentativa do Presidente da Republica para desviar a

atenção do povo brasileiro da venda da FNM' ,

- Integrou a caravana 09031cionlsta que visitou JÁNIO QUA=

DROS, confinado em CORUMBÁ,

- Dentre as prºposiçoes apresentadas no V Encontro Nacional
 
dos dirigentes sindicais de petroleo, foi enfatizada a

|

.- A

"COWFERÉNCIA-DÚNUWCIA", contra a entrega da Petrobrás aos ãQêy

carteis e trustes internacionais, a ser realizadana ABI

ou no Clube de Engenharia., (Omárginado é um dos componen-

tes da Comissão Diretora dessa Conferência,)

SET . Tem apoiado o movimento desencadeado pelo Sr MARIVAL

DO NOGUEIRA CALDAS, Presidente do Sind Ind Petroleo/BA,

que visa a defeaa do monºpolio estatal do petroleo. ]

 

 

- Subscreveu documento apoiando a ação que HÉLDER CÁMRA e

xerce em todo o ME,

- Mantém ligação com a Comissão de Mobilização Popular do

MDB, na BAHIA,

- Foi designadoPresidente doMovimento de MbbílízaçaoPo-
doen-

w

pular do MDB,

HãEIfestou-gecontra o confinamento do ex-Presidente k.

NTO QUADROS,

«* Afirmou, no Senado, que "O país esta cansado de ouv1r 2
aditalahOI

comentarlos sobre planos SUbVGrSLVOS?quando o Governo não

cormaieng 57 CARE

cheºa a nenhuma conclusaonemsobre corrupçaonemsobre

2 OUTªfwtãmentou' MÁRCIOe IERMANO são bois de piranha.

Depois, Vlra a boiada".

- NOV - Mantém contato com JÁNIO QUADROS em CORUMBÍ/MT, on-

de o ex-Presidente estava confinado,

- Comentou, no Senado, o pedido de licença para processar o

Dep MÁRCIO MOREIRA ALVES, dizendo: “Wao está em jogo a so%

te de um deputado da OpOSlºaD. O que é preciso preservar

é a integridade do Poder legislativo contra um ato de fór-

ça que se pretende perpetrar"

- DEZ - Afirmou "ser irrecusável o caráter nolltíco da per-

seguiçao judiciarla de que está sendo alvo o Dep MÁRCIO MO

RETRA ALVES, Não se pretende, na realidade, punir o depu-

tado, mas, através da invocação de suas palavras considera

ras ofensivas, o que se deseja é retirar-lhe o mandato e

consegtentemente fazer calar, na Câmara, uma voz divergen-

te".



  

  

INFORMAÇÃES DE OUTROS ÓRGÃOS

 1. PROCESSO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA No 09104 - 2 ABR 69

1.1 - Aviso no 160/0i88WXx .- 25 Mar 69 

Ao remeter ao Ministro da Justiça o processo referente a

JOSAPHAT RAMOS MARINHO - Senador pelo Estado da BAHIA - o Minis

tro do Exército é de parecer—que, ao indiciado, podem ser aplica

das as sanções previstas no item I do artigo 2o do Ato Complemen

tar no 39, de 20 Dez 68.

1.2 - Processo CISEX no 00263

Relatório - Acusações - 19 Mar 69

- Violento opositor ao movimento de março de 1964.

- Alia-se a elementos subversivos para derrubar o governo

e perturbar a ordem.

- Tem se revelado inimigo das Forças Armadas.

Julga o Relator que o presente processo deve ser remetido

ao Ministério da Justiça que está capacitado a julgar a veracida

de das acusações formuladas e a enquadrar o indiciado no Ato Ins

titucional no 5, cassando seu mandato e suspendendo seus direi -

tos políticos



  

Mªmas ”Sáapºgq)

(Continuação de INFORMAÇOES DE OUTROS ÓRGÃOS - Pls. 2)

2. INFORMAÇOES OU INFORMES

2.1 - Do Ministério da Marinha

Informe no 230/20 Set 67

O Senador JOSAPHAT MARINHO, Dep. MARTINS RODRIGUES, MARIO

COVAS, HERMANO ALVES e OSWALDO LIMA FILHO, estão expedindo car-

tas-convite, a parlamentares Federais e Estaduais, lideranças Sin

dicais estudantis e políticos de Municípios para ingressarem na

Frente Ampla; que Jango fará pronunciamento público aderindo ao

% # f +
movimento e que e possivel um encontro em Paris entre JK e JG.

Informe no 268/CENIMAR - 21 Mai 68

A oposição lançará dentro de 30 dias um manifesto nacional,

com mais de 10 mil assinaturas de deputados federais e estaduais,

entidades de classe etc. Objetiva unir o pensamento das esfe-

ras oposicionistas para preencher o vazio decorrente do fechamen

to da Frente Ampla.

* # + * «
O manifesto sera antecipado para aproveitar o impacto e a

emotivação face ao sucesso alcançado pelo movimento na França.
+ R as..

O indiciado e um dos signatarios.

O manifesto diz claramente: o "MDB vai preconizar a implan

tação no Brasil de um regime Socialista".

Informe no O313/CENIMAR - 18 Jun 68

Houve há 15 dias, um encontro na PUCsRJ de políticos da

Frente Ampla e estudantes; presentes os Srs JOSAPHAT MARINHO, Re

nato Archer e Martins Rodrigues.



  

N. nao. 85. ses4 , p. 54

(Continuação de INFORMAÇÓES DE OUTROS ÓRGÃOS a Fls. 3)

Na oportunidade foi afirmado que a F.Ampla continua a agir

na clandestinidade para etivar a repressão, e que dgspõe de vin-
e A

culações nas Forças Armadas.

Informação no O122-CENIMAR - 23 Jan 69

Pronunciou em Candeias/BA em 4 Mai 68 por ocasião das fes-

tividades do DIA DO TRABALHO um discurso de caráter subversivo 4

dizendo entre outras coisas "que conclamo aos companheiros a fim

de derrubar a ditadura que aí está desde tal Revolução que só fêz

e ©
massacrar o operario".

Informação no 122/CENIMAR - 23 Jan 69

Declarou-se contrário a LSN - 20/4/67 .

Im palestra realizada na Faculdade de Direitos de Santos

eu # R a * e + P
"Nao ha deterioraçao da oposiçao mas sim do Brasil" -

14/38/67.

Um dos líderes mais atuantes da F.âimpla -26/9/67.

C * A -
Criticou contundentemente o Governo Federal em todos os sen

tidos -25/1/68.

Apresentou projeto concedendo anistia a todos os punidos pe

la Revolução - Jun/68.

+ 4 s : 2
Manifestou-se veementemente, contrario ao confinamento de

JG, tendo ido à Corumbá prestar solidariedade ao ex-Presidente -

12/38/68.

Im discurso no Senado, protestou contra a ação policial nos

últimos conflitos na Bahia, com os estudantes - 15/8/68.

 



 

 

na. Ao. Cs. MS. 4 , p.[Jo

(Continuação de INFORMAÇOES DE OUTRS ÓRGÃOS is Flea. 4)
 

A * + 3 R
Atacou a pessoa do Presidente acusando-o de proceder levia-

namente - Out/68.

É 4 R N do a 3 as EL foam ex oa
Pronunciou-se contrario a cassaçao do deputado MÁRCIO MOREI

RA ALVES - Nov/68.

 



 

n. Mão. 085. 1654 , p. 76

110 310 .

JOSAPHAT MARINHO

Quando da organização da FRENTE AMPLA foi, desde logo, daelgnado Pre
sidente da Comissão Coordenadora. Teve papel destacado em tôdas as
reuniões preparatórias do Movimento, na arreglmentaçao de elementos
entre os Congressistas, na sua instalação em com
o Deputado MARTINS RODRIGUES atuou, lncansavelmente, no Congresso, pa
ra a formação da Frente Ampla.

- Im 11 Mai

Set

Set

Set

Jan

Jan

Jan

Abr

Abr

 

67

67

67

67

68

68

68

68

68

Foi a Belo Horizonte, na qualidade de Presidente da
Comissão deMobilizaçãoPopulardoMDB, permanecen-

donaquelacidade ate o dia l3,_ondemanteve conta-
toscomestudanteseoperarlos.'

Auxiliado por HERMANO ALVES preparou contatos e m
Brasília para RENATO ARCHER, visendo a formação da
Frente Ampla.

Preparou matéria para publicar nesse mesmo dia, con
testando entrevista do Presidente da República.

Tendo sido advertido pelo Sr. JAYME SABÓIA de que e
ra perigoso seu contacto com LACERDA, respondeu que
se tratava de um jôgo político, onde não cabiam ques
tões pessoais.

Manifestou ao Deputado JOÃO_BQB£ES,LjambémmdanFrente
Ampla, seu desagrado por não ter sido.. convidado pes
soaIãe”%eporCARIOS LACERDApara iraBelo Horizonmo
te.

Manteve contacto com JÁNIO QUADROS, tendo êste se

prontificado a mandar um emissário procurá-lo e m

Brasília.

Relatou a RENATO ARCHER uma conversa que havia tido

com JÁNIO QUADROS em São Paulo, no dia 17. Pede a

RENATO para dizer a LACERDA para poupar JÁNIO no

discurso a ser pronunciado na Capital Paulista no

dia 27.

Informa a MÁRIO COVAS queoGeneralPORTELLA está

por traz do Freeldente, tentando exterminarLACERDA
e acrescenta ser "necessário, portanto,desmbrgií—
zar êsteÚéneral PORTELLA de qualquer gelto“ '

eeres os

Combinacom RENATO ARCHER ofensiva emcimadoGene-
rai LYRATAVARES,dizendo- "vamos explorar sua can-
daugàggª,pçtenc1al, subcon501ente, àPre31den01a da
República.   
CaOpl

 



 

n6. NO. OW. JGS. 4 , p.J3

 

JOSAPHAT MARINHO - 2 -

Em 26 Abr 68 - Confirma ser Presidente da Comissão de Mobilização

Popular, organismo criado pelo MDB para atuar nos

Estados. (Fôra extinta a Frente Ampla).

- Em 10 Mai 68 - Informa que irá na 2a. feira a Belo) Horizonte, na

qualidade dePresidente da ComissãodeMOBITização

Popular,afim de entrar em contato com grupos de
lntelectuals, operários e estudanfes,parauma a-
çaocomum contra& Vlolencla. Beni

- Em 1 Jun 68 - Entrevistado pelo Jornallsta CARLOS ALBBRIO, infor
ma que a Comissão de Mobilização Popular irá a Rio »
Verde, Est. Goiás, "onde companheiros foram subme- 1
tidos a violências...". No dia 14 irá a Recife e
no dia 15, àwParaíba.

-- - Combina com o Deputado JOÃO BORGES, fazerem pronun
«1II ciamentos atacando a direção da PETROBRÁS. Alega

que estêve com o Presidente do Sindicato da PETRO-
BRÁS e fôra informado de que estão fazendo uma cons
piração na Empresa contra o monopólio.

 

- Em 11 Jun 68 - Conversando com pessoa de sua intimidade, fêz os
maiores elogios a um estudo (27 páginas maciças)do
Prof. ANÍSIO TEÍXEIRA intitulado "A LONGA REVOLU-
CÃO DO NOSSO TEMPO". Disse que era um discurso de
paraninfia e que estava pretendendo publicar o tra

balho em separata, atavés a gráfica do Senado.

- Im 27 Jun 68 - Queixa-se ao Deputado JOÃO BORGES da marginaliza-

ção dos estudantes pelos políticos e diz que vai

fazer um pronunciamento sôbre os episódios decor-

rentes da invasão dos estudantes à Câmara dos Depu
. tados no Congresso Latino-Americano, - incidentes na

Universidade, passeatas etc.
 

AINDA EM 1967

- Em 3 Out - Reuniuese c s deputadosHnRMANO_A%Y33,,MARTIN
RMCELO ALENCARTêuplSenador Martins
Rõãrlgues)paraa criação de uma procuradoria do

a fim de processar Generals e Coronels_respon-

sáveispor IPMs, porabusode poderecrime de res

ponsabllldade. 2 OMPIMGE

- Escreveuviolenta carta ao Senador AURÉLIOVIANA
por ter êste feito declarações contundentes contra
a Frente Ampla.

 

- Reunlu—se em caraterparticular, com LACERDA, na
res1denc1a de RENATO ARCHBR para combinar uma ofen
siva Jornallstlca. Levou sugestões a LACERDA para

uma serle de pronunciamentos, crltlcando violenta-

mente a polltlca salarlal do governo.
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30. 06. 67

17, 01, 68

& 26. 04. 68

1o. 05. 68

1o. 05. 68

 

-Quando Juscelino Kubistchek de Oliveira retor-

nou ao Brasil, em 09.04.67, 0 epigrafado,junta-

merte com outros, ou seja os senadores MÁRIO DE)

SOUZA MARTINS,AÚRÉLIO VIAKA e outros,usarem da)

palavra e se congratularam com o regresso e a ª
gura do retornante.,
Rel., sno/DR-GB/67 = Ref., P. 500/F.026 .
-Estava inscrito, juntamente com os parlamenta-
res OSGAR PESSSOS O COVAS JUNIOR,MARTINS R0-)
DRIGUES,0SWALDO im FILHO,LIGIA DOUTEL DE AX -!
DRADE e outros, para usar da palavra, no encer-
ramento,na Associação Brasileira de imprensa d/
ABI,durante o ato do Movimento Ofensivo para S0
lução dosProblemas Fundamentais do País.Consta
que após Esse ato seria realizada uma passeata |
pelas ruasdo Rio/GB; tudo pró reconquista rede-)
mocratização do País. |
Rádio 173/DR-GB/67 - Ref., P. 500/F.049
-O ex-governador CARLOS LACERDA é esperadohhojel
em Belo Horizonte/MG, onde fará uma conferência!
dando prosseguimento ao movimento FRENTE AMPLA,,
A referida conferência é patrocinada pelo Cantil
de Cronistas Políticos/MG.Um grupo numeroso de
parlamentares federais,na maioria integrantes /
da Frente, estárão presentes, entre outros os se
guintes:MÁRIO COVAS JUNIOR,MARTINS RODRIGUES,//)
ERMANO DE DEUS NOBRE ALVES,GASTONI RIGHIICUOGHI

OSWALDO LIMA FILHO e o epigrafado.
Recorte de Jornal/68 - Ref. D, 1100/F.....]
-Para as comemorações do "Dia do Trabalho" fo -
ram efetivadas diversas preparativos visando a
agitação e perturbação da ordem pública.Esgteve
a testa dos acontecimentos o comunista MARIVAL
NOGUEIRA CALDAS, o qual solicitou ao deputado /
Marcelo Duarte para trazer as comemorações um
nome nacional,indicando os parlamenteres MÁRIO
COVAS JUNIOR e o epigrafado.
-As manifestações do"Dia do Trabalho" foram rea
lizadas na sede da Associação dos Funcionários
ªncas, sob o pâãroãânio do nª.?ªiciãaru

palhadores,estudantes e parlamentares.A pre-
sidencia dos %rabalhna esteve a cargo do epi
fado.Compareceram MARIO PIVA,MARIVAL NOGUEIRA 7
CALDAS,EDUARDO COLLIER FITHO,e outros.Nesta oca
sião verificou-se sério mito, pois houve dis
ªrdência a respeito da passeata que seria rea-

zá£ia.
Inf202/0R-RBA/69 s Rf. P. 400/F. 436
Info - Ref. P. 400/F. 436
-O Presidente do Sindicato do Refino -MARIVAL
NOGUEIRA CALDAS, deu início as comemorações do
"Dia do Trabalho", passando a palavra ap metalú
gico PEDRO PERA, o qual usou de linguagem muito
comum na época que precedeu ao Movimento de 31.

 

Po 
   I

|II|

 
 MAR.64,atacando frontalmente o Govêrno Federal,, 

 

 
qualifiícando-oDITADOR,concitando os operá -
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25. 05. 68

 

-concitando os operários baianos a seguirem o

exemplo dos metalúrgicos da BelggeMineira,con -

clamando a todos unirem-se para derrubar a "di

tadura* que domina o País.Egsta foi a tônica do

demais discursos.0 epigrafado,precedido de en

siasta apresentaçao por parte de MARIVAL N A

RA CALDAS, fes uso da palavra em vibrante impro

viso, e de início assim se expressou:"resa em u

ma das células que estão sendo distribuídas,

ra,cntre companheiros, que o povo organizado

derruba a ditadura, mas ainda nao estamos uni

dos como deveriamos estar, e é isto que conc

aos companheiros para unirem-se opel-Zucaeatu
dantes e petroleiros, a fim de derrubar a dita
dura que aí está desde a tal Revolução que sé /
fêz massacrar o operário".Continuou sua oração |
fazendo um retrospecto da situação do País e do
assalariado,com fortes ataques aos Poderes Públi
cos,além de referir-se ao Fundo de Gerantia e /
de dialogar com os operários que lhes dirigiram
perguntas e apartes. |
Infção mjm-mmª -  R,F. P. 400/P. 447 !
Infção 21/VFFLB/68 _ - Ref. P. 400/F. 447 |
-A oposição lançará dentro de trinta dias um ma
nifesto naci que será redigido por uma aquª
pe de alta cúpula e manipulada pelos Deputados
Federais:EDGARD MATA MACHADO,;MÍÁRCIO MOREIRA AT;
VES,HERMANO DE DEUS NOBRE ALVES,OSWALDO LIMA FI
LHO,RAFAFL DE ATIMEIDA MAGALHÃES e o epigrafado.
Temcomo finalidade atrair operários,estudantes
e os trabalhadores rurais, para uma íuta organái]
zada e esquematizada contra o sistema político
vigente no País.Tal lançado com

s de dez mil assinaturas, estu-
dantes, sindicais,clero e das áreas rurais.Obje
tiva tal movimento, o pensamento das esferas o-
posicionistas para virem a preencher o vazio /
surgido com o fechamento da FRENTE AMPLA, sendo
o comando do movimento da fªlo POPULAR(AP). O
manifesto está pronto e será apresentado à Co -|
missão Nacional de Mobilização Popular, que é
também chamado de "GRUPO IDEOLÓGICO DO MDB" que
tem como elementos princisais os elemêntos aci-
ma citados e o epigrafado. Esse grupo de parla-
mentares lançou campanha (o movimento é de âmbi
to nacional mas comandado por Minas Gerais) dª
mobilização popular tentar o diálogo com
O chamado "poder j clero refor -
mistae intelectuais.0 manifesto não combaterá
o Governo mas o regime, pois diz claramente "o
MDB vai preconizar a implantação no Brasil, de
um regime socialista( ponto básico):"Para implan)
tar um novo regime socialista,o caminho é o dis
ponível, ou segam que a política conyencional
oferece(o manifesto não acolhe a violência) sem
tentar a violência - a solução do grupo 1619616“j 
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OBS:;-

-a solução dogrupo ideológico é a fusão de tô-
das as oposições do Brasil". Será posta uma a
liança, tendo em vista a fefesa desses princi -
pios para numa segunda etapa, lutar por todos o?
modos pela implantação, digo pela sua implanta-
cao no Brasil., *
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- Enc. 67/DR-GB/67 - f. P. 500/P. 179
10. 08, 68  |-O epigrafado e os parlamen s MÁRIO COVAS JU

NIOR,MARTINS RODRIGUES,MATA MACHADO,EVALDO PINz
. TO e outros viajou de siília/DF com destino a

Corum , utilizando-se de um avião da "Líder
Taxi Aéreo S.4" Transportes Aéreos" de prefixo
%%%&que tcve como piloto o Cmte.RENATO GOES

Infção 606/2aSec-11aRM/68 - Ref. P. 002/F.238
17.02. 68 |-Presidente da Comissão Nacional de Mobilização

Popular do MDB.Fazem parte desta Comissão os //
parlamentares MÁRCIO MOREIRA AILVES( Secretário /
de Propaganda), J0ÃO HERCULINO( Vice-presidente)
CHAGAS RODRIGUES,PAULO MACARINI,OSWALPO LIMA F4
LHO e outros,
Info sno/DOPS-DPF/68 - Ref. P. 020/F.233
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1 13/9/67 | Palou sôbre atos de viÓleClªº do Gov contra í |, | TE) ii aaa | 3a 1r é [Bio |

PT i| 03/10/67 . Criticou as notícias de que o Gov estaria ela- ! || Bl | bôrando um listatuto dos Cassados, Considerou É s| | 0% Als. extintos pela Constituição atual, 1 NS 126| i ! i i| 0/10/87 . raz um Tetrospecto das atividades da Petrobrás,! 1 Eo 1 elogiando 6 seu dªsemvwrªo & apresentou proje- !, | te tornando monopólioestatal a pesquisa, a la : !“í | MYa e a industrialização do xisto. L.N9-327- |
[06/10/67

|

Em aparte, atacou a polífticá trapelhi* % |..verno, ! (12)

1083/11/67 Falando a respeito do cin
comunistana RÚSSIA, ress

| não é o ideal, fé| progresso alcançado por aqu
"nossa aspiração é que oui

| do regime democrático deÉ jâvbgfdades, possam promover
ção de sua vida, 4Atacou o
a nevoluçao. Disse que o
ªndeªknlve*, pois que não

sem filosofia social

410/11/67 | Em longo discurso, critieo !U | fiais do Cov. CB é CS a elo |' | AXELlªClOLária de salário à |Eu eo ; PINTO É Noo
112/93/68 ª Analisando
|. |Pi) | Congresso,
É %| nela constam 1 V a Ad |j Sustentedas d 4. 4icou a situação eeç | 290 04| AQmica do País, é | NR 33.11 |

34 JUL 68 . Em seu discurso, entre outras coisas / ª |ao disse o seguinte: "Nos Haylmºadias, sobretudo, | |e de modo especial a partir doinstante em que | || $$ desencadearam as manifestações estudantis e | No 11211 || populares contra as omissões ofícªaífaa o Governo] Item tigbrado em assinalar a necessidade do res- | |pelto a ordem e a legalidade, Parece, porem, que] |arabica mais um ato de sangria na vela d gude | .* $do que de convicção dos geus rumos, As: are |perene nos dias mais próximos, duas E i2 gaglaades, pelo menos,.' cometeu? Uma, a |* >

|

coletividade nacional; a outra ameaçando 1     tos individuo e de ue fidores ÚGV'ÃQKCEÉG quêlificados e protegidos pela legislação vigente,
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O SR. JOSAPHAT MARINHO:

(Sem revisão do orador) -- Senhor
Presidente e Srs, Senadores, o Senado
não pode ser estranho ao ato de vio-
Jência e coação de que está sendo Vf*
tima o ex-Presidente da República
Juscelino Kubitschek de . Oliveira,
Ainda ontem, foi êle obrigado a

©©mparecer a uma delegacia de polí-
cia do Rio de Janeiro, para ser sub-
metido a inquirição em . tôrno reai-
mente não se sabe de que, pois que
não havia praticado ato algum, nem
feito qualquer declaração que pudesse
justificar a medida abusiva das auto-
ridades governamentois,
Dopois de exercer o poder arbitrá-

rio desde abril de 1964, o chamado
Govéêrno revoluncienário, em princi-
pio de 1967, a seu critério, pois que,
em verdade, o Congresso não delibe-
rou, o Govêrno revoluncionário a seu
©ritério, se impôs uma limitação, tra-
duzida numa Constituição que

-

foi
proposta pelo próprio Chefe do Cio»
vêrno. Ao encaminhar o projeto ao
Congresso Nacional, o Presidente da
República de então declarou, expres-
samente, que o fazia para institucio-
nalizar e ordenar os princípios e dire-
trizes da revolução, dando-lhos har-
monia e unidade,

Pouco modificou o Congresso Na-
vionol o projeto de Constituição, é nos»
pontos essenciais, as alterações que
níóle foram introduzidas, em vordado,
rosultaram da aquiescência do pró-
prio Poder dominante,
De qualquer sorte, a Revolução doou

no País uma Constituição para subs-
 tituir a de 1940, e, através dêsse novo
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NAREla trema

texto, deveria orientar e limiar o:seu procedimento, tão certo e que u!Cartas políticas não se adutam para!dissimular instituições mas para
roais e válidas, Se se trata-se

da Constituição anterior oa

-

dasemendas consiftucionais que né!/à 19xTam introduridas, poder-se-ia dizerque o CGoyêrno resultante do Movi- !mento militar de março de (304 pásestava obrigado a acatá-las, dodo quelhe era limito, a seu juizo, como asim!entendeu, exercitar o qualificada. po.der constituinte' da revolução. ivas,essa mesma revolução suprimiu o!seu poder "constituinte, conferindo aoPaís uma nova Constituição,
Como a Narão é uma, co dadoque merece respeito, a eXpestativa,embora" constrangida ou ConstigNoedora que experimentava O 20Y9 bra-8ileiro, era de mus êsse 'hôvo

Político, consubstanciando os

.

ditosideais revolvcionários, era para "seraplicado, tespeitado, > aNossa Cônstituição, apesar de seu !Caráter  amoritíro, foram
à&lguns. des direitos fundam nte dohomem, Assim, no seu ATtiyo 141 sedeclara, rnudnmmtalmsnte, que sãoassemurados aos brasileiros e aces Es- |trangeiros residentes no Pais os direi- |tos contsmentes A vida, à 'íbm'daue,!segurança e propriedade, nos +êrmos ,que são especificados, % |E nesses

-

têrmos especificados a'!Constituição declara que

/

todos ' são !Iguais perante a lei, |A Constituição diz ainda qu? é ple- |na a liberdade de

-

conscincica. A!Constituicão proclama que, por moti- |vo de crença religiosa ou de convie-€ io filosófica ou política, nn'zuém, iLerá privado de qualquer dos seus di-Yeitos. A Constituição estatui que é |livre a manifestação de pensamento, !de convicção política ou filosofica e!a prestação de informação, sem su-jeição à censura, 7Diz mais a Constituição que a ins-trução criminal será contracdirór a,observada a lei anterior, quanto aocrime c.;à pena, salvo quando a, aver
a situação do réu. Quer dizo- que,não obstante todo o seu color«o au-toritário, a Constituição respoitou g.princípio universal de que, sm maté- |ria penal, se aplica sempre a lei imais 'benigna,

!Pois bem, (Sr.

.

Srs. Senadores o!Sr. Juscelino Kubitschek de Oliveirá |tem os seus direitos políticos cassa- !dos, mas não perdeu a sua condiçãode ser humano, de pessoa natural,
hem perdeu os seus direitos de cida-dão brasileiro, àA revolução teve o arbítrio do "RB$ ;sar-lhe os direitos políticos, Mas, na
forma dessa mesma Constituicão "aSuspensão dos direitos políticos tiraao cidadão brasileiro o direito apenas
do exercício de certas prerrogativas, |noladamente a de votar e de seo vo-
tado, e a que se pode acresesmtar, por:
fórca da Lei Orgânica dos Partidos, |a proibição de integrar partido «poli- |tico ou de participar de atos dessas
agremiações, é
O Sr. Juscelino

-

Kubitschek nãopleiteou ser votado, não pleitsoâ, vo-
tar, não ingressou em nenhum par-tido político, não participou de ne-
Dhum ato público de caráter político, ,partidário ou eleitoral, Não tendo,perdido o direito de pensar e de ma- !nifestar livremente suas convicções, |inclusive de caráter político, estava,
e a esta hora ainda está, no Brasilha presunção de que se "ncontravanuma terra em que a Constituiçãofôsse, efetivamente, a lei primeira da
República, Fiado nisso e confiado naprópria palavra do atual Govêrno,manifestou o propósito de permans-
cer no país, e

Desfechba-se agora,' de novo, sóbre
éle uma unda de violências que nãoindica a prosença de um Govêmmo tor-
te, mas 'a .frarilidade de uma situa-cão que teme a convocação de povopara regular os seus destinos

Não fui aliado do Sr. JuscelinoKubitschek quando exerceu a Presi-dência dá República, Nunca fui sen
correlisionário, Não lhe devo, por isto
mesmo, solidariedade pessoal nem ob-
Séquios de ordem política, Devo-)]he,
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porém, a minha solidariedade de bra-, Não vejo razões assim, pura que

sieiro, no instante em que o | novamente desencadeiam conira

 

constituido e armádo

  

 

  

Jança sôbre le mim medidas vexalórias qUe A

o péso de seu arbitiio, sem atentar, minha posição de ex-t!ha/a "de :

seoner, em que não se tala apenas pelado, por si Só, repsle.

de um cidadão brasileiro, mas de um | .desde que não querem respei=

es-Chefe do Estado bras leiro, .* | tar essa condição

-

que . pertence

Ce pr: onimente não merecesse (“Hªi mais ao Brasil que a mim msmo,
T

consideração e respeito por parte das | . resolvi aqui comparecer por de-

atuais nuloridades do pais, conf-ªdm] ferência às autoridades.

racvão e respeito devia mercer por sua |

condicão de ex-Chefe, de Eistado, aut

envolve, na sua

»ostu'a, no seu comportamento, 9

| Mas, segundo me facuita a Lei,

não responder (às indasa-

a. na 30a ('em—l çõos que me fóssem feitas. '

| O) silêncio é a única arma de á

jeccirracão da propria dignidade da | protesto de que disponno no, mo- /

necão oue (líl'ivgy'scxxu que hoovesse | mento."
|

crimé, sm auê houvessa |

| violado qualanor loi do país, sem aue

honveste, enf'm, praticado alo algum,

Insea-ge contra. éle |

megimo tempo com & propósito

-

de|

idadãos brasilei-

vos, vitimas, como óle. de cassação in-amearar os outros C

iusin de direitos polít

do Parlamento brasil

que le integrou, êsce desrespeita aos

direitos da eldadani

protesto.
Pellizmente, comparecendo naranto a

policial .?)an atender

convocarão, o SF.

chek, para sua honrá

de do país que dirig

sóbria, dina e enóérciea, ,

.

,

A ra va

-

ara p eu eu 4 43 A

essa ntitude na nota

antoridade polícia!, e

nara que conta dos
da na imprensa do país. Quero 1ê-'a,

anais do "*

nado, por ser um documento sonci:

mas de irrecusável rexTrcusão na his-

tória.

Disse êle: (Lê)

"A Nação é testemunha do meu

comportamento em face da atual!

situação brasileira.

Há cêrca de três anos venno

sendo vítima de violências e per-

seguições armadas com o propósi- !

to de tentar justificar perante oi

povo a cassação
tos políticos.

Fiel a uma tradição de aquilte

|

.

a e: sa Ro

brio e tolerância que sempre pau-

|

.

- - A fai a vala

tou meus atos,

grande sacrifício

compatíveis, pelo menos com o

respeito *que deve

Chefe de

:

Estado.

Enquanto vivi no exílio razões

não me faltavam

a situacão política de meu Fai".

Não obstante, fiel a uma diretriz

que a mim mesmo me imprs. sou-

be dominar naturais resseutimon-

tos, só mostrando
tivos do Brasil nas centenas de

conferências que
universidades dos
e Furopa.

Entendi que sôn
tribuiria para evi

. maiores provações para .o povo 11

brasileiro.
Sá por Isso compareei a todos os

órgãos criados para investigar 08

atos do meu govêrno, da minha

vida pública e até dag minhas

[

;

hi CI v !

atividades particu

Com o advento
no ressurgiu em nosso Pais a es-

perança do completo vestabeloci- iu, # a

mento da ordem política e jurídi- 7.06 7 *

ca, tendo em vista, sobretudo, Os

pronunciamentos
peito foram feitos pelo Presidente,

da República, reconhecendo a im- Al

c
o

AA:

periosa necessid
camento da família brasileira. |

Com o evidente e único objett-

vo de cooperar p
e sempre infenso
«sentimento, fiz declarações no X- |

terior apelando
para a pacificação nacional.

E aqui no Bra
regresso, sempre
desejo de contribuir para a PAZ,
mantive-me em c
Tendo pois, A

que, hoje, como no passado, nunca

faltei ao impera
yer o entendimento do povo bra-

siletro.

No é admissível one numa Casa

Kubits-

Tora a doclaracão que o Pres drn-

te fêz à autoridade polteial. ALé êsté

insiante, porém, o silêncio não pode

| ser a atitude do Congresso, ;*» pode

ver a atitude do Senado. Não pode

ser a atitude dos que não se confor-

idos mam com o restabelecimento "! A h

| continuidade do pesime de violência.

eiro, e na Cara | Por isto, Sr. presidente, % aue ma-

gplfclªtn da tribuna, somo

a N | te de uma parcela do novo brasileiro

passe SOM 'N | ; óstranhoza de avantos não e» con-

| formam com o envilectmenta das mas *

! tituieões  nolíticas nacionais. (Muito

| bem; muito, bem) .; .

 

a. violência, 99

 

e para dien'da- |

iu. teve atitude :

que entregou A!

já hoje publica- | '

|
|

 

dos meus direi- |
|
I

suportei com

humilhações in-

merecer um 2X- |, rp6 4 / a

para comentar |- -7

os aspretos posi-

pronunciei nas

Estados Unidos

nente assim con-
far pretextos do

lares.:

do atual govêr-

 

que a Esse tes-

v. é
ade do congra- He co:

ara êsse esfôrço
a qualquer "es-

invariàvelmente |

sil após o meu
inspirado pelo

ompnleto silêncio. |

consciência de

tivo de promo-
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4 O SK. JOSAPHAY MARINHO: "

ente, Srs. Senadores, a

noticiando reiterada-

ressalva por parte do

se prepara, nas for-

fo ua, N, «'.vuuho um estra-
[.!] dos ,]sf_:id0$ ".A RÓ*

Co oa o dopois que se des-

positivos de for-
e na-

denominou

Aumentou,sobre

idade depois também

veiculou que, segun-
que teria colhido 0

ipremo Tribunal Pe-

que fôsse a decisão

concreto do processo

fólio Fernandes, mão 1a60-
sobrevivência de3 atos

e complementares,

gido pelo pavor da

tovêrno. deixou correr,

tO ou sem a ressalva

oninião públicak a notis

sé | “*mdv elaborar um
os", som fulda-

titucionais e com-
Anuncia que O

2108
ovimento
qm Se
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T2 ooAmadeo

líticos,

natureza visar a

Constituição. será lo

dade que a Constituição, no particular

da suspensão de rar-(Hr: polítitos, é
"táClara, que os seus prece1608 sw.
por assim dizer, autocxccutáveis. Não
rigorosamente o que desdobrar, ou
(complementar em Instrximento o-
mum, £e, porém,
Môr pormenorizar, numa lei adoqua-
"da, o regimes previsto na Gopstitui-
ção, o procedimento legislativo eqúi-
vail6rá ao que comumente se adota
em situações semelhantes

, Pelo que se noticia, porêm, não e
disso que $% trata,
o Ciovêrno não -é uma lei comple-
menta rda ConstituicÃo. E' um "es-

tatuto dos cassados" com fundamen-
to no Ato Institucional no à e no
Ato Complementar no 1. %.

O Sr. Filinto" Miller --- Permite
V. Exa, um aparte? .

O SR. JOSAPHAT_ MARINHO --
Ba um prazer ouvir V, Exa.,

-..0 Filinto Miller - Não gos-
taria de interromper Vi Exa; mas
não quero perder a oportunidade,

O SR. JOSAPHAT MARINHO --
E' sempre 'um prazer a- intervenção
de Vossa Excelência,

complementar
gitima jp ver-

 

 

SF,

. O Sr. Filinto Milier - Pergunta»
ria a V Exa.: baseado em que
V... Ex afirma que é. intenção do
Goxêmo fazer isso?

O SR.. JOSAPHAT MARINHO -
Todo o noticiário da imprensa o diz,
sem uma contestação até aqui, nobre
Senador Filinto Miller.

O Sr, Filinto Miller - Eminente
Senador "Josaphat Marinho, e Go-
vêrno não pode estar a contestar,
todos os dias, Os vários noticiários
da imprensa. So o- Govêrno julgar
acertado, como disse Vossa Excelência,
desdobrar as disposições consti-
tucionais através de pyojeto de lei,
êsse projeto virá ao Congresso e Vossa
Excelência, nessa qportunidade, po-
derá vorificar' qual a intenção do
*Govérno: se é basear-se no Ato
Institucional no 2 - oque absoluta-
!mentc não aercdito -- ou se é sim-
|plesimente complementar o que está
dita na Constituição sôbre os direitos
dos políticos cassados. Faço essa
!nbsorvnmo porque tenho lido, ' tam-
bém, Esse noticiário. Evidentemente
'que a imprensa o colhe no meio polí-
tico, mes quase poderia desafiar tôda
imprensa para que dissesse se obteve
essa notícia de fontes "oficiais do
Palácio do Planalto ou não. E diria
a V. Exa. que essa notícia não pode
r sido colhida em fontes oficiais.
ista a observação que desejava inseri
o discurso de,V. Exa., lamentando
nterrompé-lo, para pedir a atenção
e V. Exa. para êsse amet—to. porque
ada há que justifique atribuir-se ao
ovérno essa intenção.

O Sr. Josaphat Marinho - Senhor
residente, como disse, é sempre um
razer ouvir a intervenção do nobre
enador Filinto Miller. No caso, foi
ais dfo que um prazer, foi útil
uvi-lo,

Como não faço a crítica pela criti-
ca, mas a crítica em razão dos inte-
rêsses nacionais e na preservação dos
interêsses dos cidadãos, quero de-
clarar ao eminente Senador Filinto
Muller que deixarei, precisamente
neste instante, a tribuna, se Sua
Excelência "nos garantir que, se o
Goyêrno, pretender elaborar uma let
sôbro a "situação dos cassados, só o
ferá invocando a Constituição é me-
diante projeto de, lei remetido ao
Poder Legislativo. /

O Sr Filinto Mul/rr - O desafio
de V. Exa. é muito interessante, mas
não sou Líder do Goyêrno,

O "SR. JOSAPHAT MARINHO -

 

 

Não é dosafio, É tamanha a crença
que tenho ha sua palavra, que

|

|
|

e) »

 

appear

Nos Jimites em que lei dessa ldcixáre! a tríbuná
4 | assegurar isso.

o propósito oficis1

O que pretende"

- 44

«'.—it"“?m

ÉMWAlo

DeiMoo Pop no e eso me

 

DC adaHa e ra,

  

Sóse V. Exa. nos

Màler -- ).Ju'u'o
a, o que quero

afirmar é. que, msma mánciia
Que V. Exa. stribui no nolciário um
fundode verdade e estrhânha o go-
vêrno não o haja smentido, eu,
faço» raciocínio  inyer RovÉInO
não pode estar de Undo tudo
quanto se notícia e crci admito!
que não tenha partido dé nonhum*
órgão governamental de responsabilis!
dade de qualquer alusão ao "Estatuto
dos nstados ', nes têrmos em que,
V. Exa. colocou a sua dúvida ou
a sua preocupacão. V. Exa. há. de .
convir, nobre Elx-nadªl Josaphat Ma-"

rinho, gue temos, nas hostes do gos '
vérho, iia comp ão mumst/ªqal
nas assessorias pessoas de alto valor
jurídico, E essas pessoas, se alguém .
por acaso tivesse o. idéia de sugerir '
um estatuto baseado no Ato Insti=
tucional número 2, êsses mestres da
ciência jurídica certamente qu
alertariam o Presidente pera a cir-:
cunstância de não poder ser er-
caminhado ao Congreso prójcio dê
'vi nescas o'ªndr'o'ª. Não posso afir*
imar-a V. Exa. porque, col
não sou Líder. do 'Coyárno, não &th
cêniatos com o Presidente da Re-
vública em matéria política, mas, sé
tivesso a certeza, se fôsce "avisado
antes do discurso de V. Exe.. eu teria;
feito indagação nesse sentido ao Pre-!
sidente, para estar em condições de
trânouilizar o espírito de V “a Exce-
lência. .De qualquer máneira, nobre
Senador Josaphat Marinho, sua criti=
er, sempre construtiva e elevada. é
útil e Benéfica não sômente para o

Filinto
Exa., x“-

o.. St.
chrigado a V.

 

da

 

   

  
  

 

 

 

Seúado como para tóda a Nação.
Assim. vamos , ouvi-Ia com muito
prazcr.

O SR. JOSAPHAT MARINHO --
Louvo, Sr. PFresidente, a correção
e a prudíúncia" do nobre Senador
Filinto Miller. ef
Mantenho, porém, a expectativa

- que deve ser a expectativa não
só do Senado Federal como de toda
a Nação -- de que S, Exa. ou um
dos líderes do Govêmo, nesta ou na
outra Casa do Congresso Nacional,
haja de trazer a palavra de trangáíili-
dade à Nação, e o quanto antes, no
sentido de que o Poder Executivo
não cogita de elaborar "estatuto dos
cassados", e com fundamento em
atos institucionais e complementares
varridos já do quadro do direito
positivo pela própria Constituição
revolucionária,

Desde que, não se assegura
neste instante, que tal não ocorra,
ineu dever é perseyerar na crítica
para provocar a dc'uuçao de atitude
do Govêrno.

O Sr, Enrico Rezênde «- Permits
V. Exa., um aparte? CAssentiment
do orador) - Digo e repito que sem-
pre homenageia sua aplaudida
biblioteca jurídico-constitucional
Mas V. Exa, faz uma afirmativa
que não me parece eivada da melhor
interpretação quando diz que os atos
institucionais e os atos cômplemen-
tares foram definitivamente variidos
da sistemática politico-constitucional
do País. Não foi êsse o entendimento
do Egrégio Tribunal Federal de Ho-
cursos, quando ju'gw o habea
corpus que foi impetrado pelo ªrªnha:
Hélio Fernandes, Aducla Alta Côrte
da Justiça brasileira decidiu que
aquelas normas, no que diz respeite
nos cassados e aos proscrites, con-
tinuam com sua validade, O habeas
COrpus foi concedido no ânculo de
mérito, mas entenderam os Senhores

 

Ministros que, na parte técnica
isto é, nó balizamento da medida,
o Ministo da Justica não agit
desarroroadamente, Ira êste o
te que devia dar a V. Exa.,

anar—

 

 

a render a &inceridode de
homenagens à sua cultura gªmd3
que, neste particular, está. sendo
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processaeecomeco

  

fe-

HORA/ I
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att ud donasse

pelo  interôsse político no

o, na sustentação da sua

IOSAPHAT, MARI
NHO -

nto, por maior que seja

o de ouvir 6 nobre Senador

nue, o seu aparte, neste

1 não trangíllira; assusta a

|; :O que,

.

Se vêrifica, ou 88

* dobras de sua inter-

      

nde nes

n. é a hipótese de ser baixado

1> para Os cassados, baseado

 

idas discricionárias Go GO-

do . ! [

Rezende - Vossa |

ss engrnal

sOJAPHAT MARINHO -

aporta a invocação a um jul-

Fúurico Rozênde -- Mas eu

aus V, Jlixa.  contestasse,

o mau dparte. Isto seria

assunto! e

JOSAPHAT MAINUKHO +-

v importa a invocação de Um

, quê não faz jurisprudência,

pelas condições de ser um so,

| mbmetido ao crivo do

Tribunsl

*

Federal.

-

Além

irala-s«>3 de um julgado que,

ima em que foi proferido, não

te segurança .A ninguém,

-

€,

menos ao 'Poder Executivo

le 'o louvar, porque decisão

sor cinco contra seis votos,

hoc r para demonstrar a enor-

ncia que orientou o penss-

ilustres Ministros do Tri

sral de Recursos,

ic.

"

Er.  Pretidênte, não quero]l

instante, discutir a decisão éo,

nal Federal de Recursos.

Sr., Eurico. Rezende -- Perdão!

xa féz uma afirmatival

ir. JOSAPIHAT MARINHO --!

, está submetido ao resxa-

mo "Tribunal Federal; o!

jat _uuvir do nobre vice-

Goyêrno era paiavia de se-,

para a Nação, de que 0 que |

'rosidente

.

Castello Braiico, |

a nova Constituição, el

já asseverou 0 atual Presiden-

vis>ncia desta Constituição, va-

essões, de convicção ©,

yocedimento de caráter perma-

e não meramente êircunstan-!

   

  

 

te "sul

 

 
 

  

   

   

  

   

Ex)

 

- Si. IQSAPHAT MARINHO -

não, dentro da tess que c:»iuui

ndo, A minha indagação fun- |

, e que me fará deixar a tri-)

je o Govêrno não pre>-

 

 

  

  

 

 
      bat: tuto dos - cassados,

n 5 institucionais, não)

crítica fazer, mas louvor que,)

nal. Y |

&7. Búurico Rezende -- Tratando-|

  

bato, V. Exa não pode)

agenda para mim...

SAPHATYT MARINHO |

 

 

) SRB. JO
o diseurso é meu, cabe-me traçar

trico Rezende - V. HEsa fêz

rmativa no sentido de aque,

norinas. foram plenamente.!

ménie varridas do sistema)

ioital hbrasilciro.

   

 

Eurico Rezende - Eu Tês-|

 

   

Ja bêóca alheia de um micro-)

ic insuspeito, que é o microfone do]

, "Tripunal Federal de Recur-|

Por: fDs%

 

 nos no primeiro *rowmad". po-

n] nos subsequentes. O fato

e há uma decis , insuspeita, por-

do Poder Judiciário contraditan-
1ativa Ge V. EX

   

o SR. JOSAPHAT MARINHO -

sr. Presidenta, vou contraditar o

ya Senador Eurico Rezende e, com

le, o Tribunal Federal de Recursos,

_RTAIHA nv

ito, V. Exo werden,“

  

19Vêm, m5

5) $,o Veçãoe,p, o

7, "o
po 3 gte co6
p,

o

ao mãodo ª. < º.)

23 Q V "é *Os

7 1 Jbl,» a 5

"a P _o,

dAethemes RO "#

com a palavra do Presidente Castela!

jo Branco. Fá-lo-ei, depois, com a pa-

Javra do Sr. Presidente Costa e Sil-

va e, ao mésmo tempo, com O texto

da Constituição votada. Porque de!

duas, uma: ou esta Nação reingresa NQ'

sou no leito da Constituição, no im- y

pério da legalidade, ou nele não in- a E

gressou, Se ingressou, as medidas ex-

cepeionais não prevalecem, porque se-

ria ofensa à própria cultura jurídica

do País admiti-lo. Se não entrou, en-

tão a situação é diferente. . Palemos |

a linguagem clara, nóo divamos que

o País se encontra em regimes CONS

titucional. Tenhamos a firmera de

prociamar que subsiste o regime dis- | o

ericionário,
|

2

Não pretender estabelos
-

a convivência ou a existência simul- glei

tânca do regime constitucional intei-

ramente traduzido numa CONSbÍ ( Lich :

nova, e a manutenção de atos discri-: 4

clonários baixados, por seus funda-"

mentos e por sua natureza, para uma ----------

fase de transição.
i

Mas que êstes atos foram varridos,

dizem-no as palavras com que o Pre-

sidente Castello Branco pediu ao Con-

Tasso Nacional quê votasse uma nova +

Constituição. Ma menshigêm com que icionario

encaminhou o projeto de onstituição,

o Presidente Castello Branco Pla. emeta

o
a

Jou!
orar

o
r

 I

jojo -merecerem
6 |

 

  

 

   

-
-
-

"A _CONtÍNNÍOACEO (A ODJA TOVO- memes

Jucionária deverá ficar assegura-

da por uma nova Constituição

que, a par da unidade e harmo-

nia, represente A institucionali-

zação dos ideais e princípios que

a inspiraram",

E ildíkªnlvff:
M

M ere S 4 R .atº

A experiência revolucionária

.se traduziu no texto de forma

capaz de assegurar a sua conti-

puidade e consolidação pelo Go-

vêrno a iniciar-se em 15 de mar-

co de 1967".
(

Ora, se o Govérno pretendeu unifi- |

car os princípios da Revolução, dar-.

lhes harmonia, e o fêz baseado ha |

prfópria experiência revolucionária, é |

porque, com a Constituição elaborada |

e, afifal, promulgada, conmbsl-ancia-l

va-se, num texto único tudo quanto a i

Revolucão havia fixado em normas e 1DA

diretrizes fundamentais. l

O Sr, Eurico: Rezende --

.

Permite |

V. Exa um aparte? |

O SR. JOSAPHAT MARINHO -!

Com: praztr. £

O Sh Eurico Rezende - Agradeço No: oe meca emoeai,

a V. Exa a segunda oportunidade que O

me dd para abordarmos uma outrá

faceta da tese de V. Exa., O Presi-

dente Castello Banco na Mensaçêm

comque conduziu o projeto de Cons-

tituição, segundo .V. Exa acabou fp msmoa,

o

ponoeomaia

ler, manifestou um propósito: a con-!

tinuidade' da obra revolucionária. Es- |

sa continuidade está assegurada no oeeoa

texto permanente da Constituição e 2

no texto transitório, No texto trana-

sitório, -- o que importa no momor-

to - 6 comando revolucionário do.:

Pais estàbelece, dentro da melhor in- !

terpretação, que continuam sobrevi-

vos os efeitos e as normas decréta- Roso

das com relação aos cassados e aos |

proscritos, porque, se não se inter-

pretasse essim, teriamos que inter- |

pretar no sentido de que, a 15 de'

março cessaram as proseriçõe de di-

reitos políticos,. &ste ; entendimento :

não têm nem os cassados os proscri- *

» se o primeiro artigo das

Disposições Gama.; e TY'HUSÍÍÓYÉHS as- ne iOHZlI'iO

serura a manutenção da validade de

 

 

 

    

  

 

  

 

 

  

 

 

 

 

Ituheões anteriores, entre elas as dos 
  e dos proseritas, temos que
 

  dial je a gontinuidade: da obra -

| revolucionária. Não há contradição

| alóuima entro o que declarou ao Con-

ir.-ww» o saudoso Presidente Castello

Rranco e o que ficou na Constitui-

(ão:

& o SR. JOSAPHAT MARINHO -
Não é veráude, Sr. Presidente, como

/ está sustentando o nobre Senador Eu- iato

  

 

  (rico Rezende, que a Constituição haja |

Mod. 3

NB. 040. O5s. JOB. A , p- 69

  

 



 

ado, txplícita ou
,as normas dos atos institucio»s e complementares,

 

 

 

 

   
      

 

 

   

     
  

 

 

n para
tes imo tais subsistam,
O Sr. E

[ $ DOS itoOs 6 cArssados,
JOSAPHATÚ MARINHO --| M a que se refere nias

als trensitémas não outros,15

:

Pisposições

|

Transitórias "daiC&u em seu Art. 173, apenasm Aprovados 063 atos, infrusive
Witza legislativa, e detorinisi Ces no assembiéias esta-1 s. com undo

if hais e compiemenar055 lorem mantidos certos| sios baixados, inclusive atos
l9xislotiva, com funda-i alos institucionáis e com-lem No há porsm, nem nosi disposições pertinentes,Disposições. transitórias,na a às uma só regra, espiis
iCamente, a1 1 dos atos Yhistitcionaiscoms mentares, i

O. sr, Eurico Rezende -- Permite
iWWo aparte? (Assenimenior € (or) --- Foi uma Poua V; Ext=: 5 não feito êsse discurso an a dos( lê. novembro de ang

, poi 08. próplrios cass

  

    

; 6108 poderão so can-

 

fºi.

    

    

   

  

 

a €

. ! ai E não é só ose c ! não a p pria&
Cposi leita quando
2 DEcessidade da anistia,

1. JOSAPHAT MARI
Esta não precisa sustens;
1 € N em contilco com oé £ lando, Eu não come-1 ! irdg ou a j N&ià1 ta tribuna, quê não"

atos de "sup. 13Ãos dire políticos de quantos vidasNOS tenham sido ai Ançãpela violência da rovelucão
m Ea aldo é ou&na coisa;Bando que os atos insti-

    

     

   
 

1
1108. Cosseramvigorar, i porque, noL pic ). 16810, foi estabelecido o!Mas) lalai de sua vigêncie 59160" 0 de Ntimero 2 para de Avdarecer,« .

lidade do gr 3 |

11 f
» (cm fundas

ucionais e com-
o sendo aqui des

io dos direitos po-

 

  

O SBR, MARINHOoi e - Dow 10 anos, Certo,E it que se consubstancid«! no atos instituciondis
$ -- esta é A tese/-

podem ser invocadas,
porque foram soterra-la própria Constituição revolu=-

 

 

serúde --. Permitea9€

 

 
) Apart

R. JOSAPHAT MARINHO .la v, * que eu conclua, pri-3 : Nação desta tese.
'' diversamente. SóR cão, por uma normatransitória, houvesse €xpressamente1 Of -- note-se bem, o

   

implicita-

Que ês-! para sobrepô-los às

|
%at nos; O SF. Eurico Rezende - Ag0ra pá.|

V

« Ne alvers 52
' a um cassodo ou

   

. |

| tá ia cogitação do Govérno a óla-

 M Paiao 8 sound mone esseolodai

i

a

l

n

deliMoae02foros. do,MMVP re rir im, o

NB- 920.68. Je

4

, ,ão

ARES ARAOas à apto sa

,

vas voinpeesmoomoe a aee. e F a é dep

determinado pra-
ainda invocá-log
normas perma-
Constiluição de'

complementares, por
*| 20, € que seria lícito

nentes, constantes da"ito Rezende -- Cam rela- (1967. Só a Con não fêz essaressalva, as excoções únicas previstas| sho quanto Aquelas medidas, inclusi-i've de - aráter Jogislativo, que forambaixadas com fundamento nos atos;institucionais, mas apenas de reco-!| que sobreviveram certas C0%a| SeQUuênCias, ou determinados da| atos com fundamentos ncles Pia cas,| dos, ' - f si" V. Exo tem a apàâpria,

0 ass
Tete que consogu mos , enxugars unto... ';

, O SR. ÉTíJSAPZIAT MARIÍNIIO *-*Que V. E&a havia mo: 1ado,
O Sr. Enrico - .!. 6.dêmos voltar às €.;pecificações do seuCisCurso, ao objetivo central da sua| lesse. V. Ex Teconhece, então, que08 efsitos de cassaçã QAO

|. O SR. FOSAPHAT MARINHO -.O' nô de suspensão é um efsito doAto institucional, Não amplié V, ExaPOr cbséquio, o mou ealtndimen
O Sr. Eurico Resende <. Bico 4feito com os &UpIinentos culturais4 V. Ext |- (F
O SR., JOSAPHAT MARINHO --Fique satisfeito com só minhas causque vitm a defender di! titog| Alheios!

1  

     
  

 

 
  

  
  

 

  ijito Rezende -- V. Era éMisador de fancasméás!, ,,
|. O SR,

-

JOSAPHAT MARINHO sa&' que 03 fan.almas €3180 RO estiairs '10, Enyltaiio <s detontores 40 pos" t631&0 tranquilos no Dióprio País,O Sr, Eurico Rezende Vamos| Voltar, agora, ao ponto funcamential| do debate,
|- O SR.,JOSAPHAT MARINHO -i| Peço a V. Ex» que perimaneçã nossa! Alca, |
|_Sr, Eurico Rezende -.. V. Bxt, GCRhEco 4u8 0& (Os e os gu&bCli2s Us avos, ou apenas osGaquelas midias Lt com/&G8 CassauOs e PIOSClítos es-,não valiãos. Deve, então retonnecer .Jquc é Iógitimo o pelic.ameiiio do Po.uer Exécutivo, atyay 23 aos seu

no que dia respeiio 208CAss4005 e proscrilos, Eu chamaária a;íNJZÇíLJ dê V. Exa para o falo de que| 0 Govêrno pode, por exemplo, -ranio a V, lis) QUe não iroj $t3p.nsGe o seu fáscinunto direito orasório-- fxiando. em Porque, como onto Muller, não sei se es. N

   

re-
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  ào do "estaluto dos cassados",Mas, falando em tese, o Govêrno PB-de perísilamente, 2lravés de um ae,crelo, dispof sóbre naãcio-hal, não pode? Pode, por exemplo, es-tapelecer os pressupostos € as
dentro dos qu se compreende0/ que caberá aos cassedos e aos pros-sClitos coma violação de regras e nor«mas de segurança hacional, E seriaaté "interessante, Excelência, se o Go- )VINO adotasse Providências não só 'para o "estatuto dos cassados". Nãoemos só càssados;, temos os Proscri- ,tos, Nom todos que foram punidos pe-la Revolução tinham mandatos, So.ria bom, para acabar com essa con-trovérsia tôda, que 0 . Govêrno esta-belecesse o que o cassado e o proseri-to podem fazer, o que não podemfazer; o que as autoridades não po-atm fazer contra os cassados e con-tra os profcritos, sob pena de comete-rem abusos e esbulhos. Seria inte- .ressante que o Goyêrno Colaborassecom o pais.para esclarecer a real si-tuação dos cassráãos e dos proscritos,Volto a dizer que não sei se está sen-

Gv gestacionada Qualquer medida le-gislativa, mas a sugestão de V. Exnão me parece de (todo inaceitável,
O SR. JOSAPHAT MARINHO --.

Sr, Presidente, os cquivocos a que

   

  atos institucionais e pretendo nos conduzir o nobre Sena-

irias

 
 



ouros pnteal ae ra os oc pelvom oomeo -amigodia aamasaeia vde oocc ú aletas

 

 
 

MOTIVO DA SAÍDA;

  

 
 

 

HORA DE SAÍDA DA
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memesimon eesmo
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HORA DE SAÍDA D!

MOTIVO DA SAÍDA:

 

 

buesoas aias,

 pr mocinhas esas cs

dor Xurico Rezende, as distorções em
sue está pretendendo refugiar êste de-
'bate, indicam que, na verdade, se eo-
gita da elaboração do "estatuto dos
tassados, com fundamento nos atos
ânstitucionais e complementares!

A única tranquilidade que temos
Risso é reconhecermos que há outros
eininentes representantes da ARENA
que, se puderem, colaboração para que
tamanha iniguidade não se pratique
contra a cultura e a dignidade do
Taís, )

Não é correto assinalar que sobre-
na sua amplitude, efeitos de

R'os institucionais e complementares.
€ debato parlamentar, por ser polí-
tico, não dispensa a precisão a cla-
reza, o rigor de raciocínio, pois que!
pão discutimos para servir interêssos
de grupos mas para preservar 03 di-
“idos da comunidade nacional.

Os atos institucionais e comple-
mientares cessaram de vigorar com a
adoção da Constituição. Foi para que
éles se unificassem no que counbes-
#0, num nôvo texto, indicativo do
pensamento revolucionário, que se
elaborou a Constituição de 1967. Não
fôsse êsse o propósito e não havia
Jor que o Govêrno cogitar de subs-

títuir a Constituição de 1946 por um
toxto inteiramente nóvo. Se fôsse pa-
1a permitir o concubinato da legiti-
inidade constitucional com o arbítrio
discricionário, o Govêrno manteria o |,
rcgime de 1946, que já havia sido vio-
Jentado, em vários de seus princípios,
pelas chamadas diretrizes revolucio-
nárias, f

O Sr. Eurico Rezende - Permite
V. Exa um aparte?

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Um momento nobre colega, que con-
cederei o aparte a V. Exa.

Mas, no instante em que a própria
Revolução pediu um documento in-
tegral para harmonizar e unificar os
princípios revolucionários, é porque
pretendia restaurar o regime de nor-
mialidade, de legalidade constitucional,
ainda que dentro das linhas de ori-
entação do nóvo poder.

Seria tuna injúria à própria inteli-
gência dos homens que dirigem a Re-
volução supor que pediram uma Cons-
1ituição, na unidade de seu sistema,
pora, em seguida, violentá-la pela
manulenção dos atos institucionais,
baixados no período discricionário e
de transição. E nem podia ser outro
o entendimento, quer em face do tex-
to da Constituição, a que já me referi,
quer pela lição universão de quantos
se têm preceupado com a análise de
problemas dessa natureza,

Antes que a dúvida fôsse suscitada,
recentemente, no País, um jurista do
renome de Nélson Hungria escrevia,
nos seus "Comentários ao Código
Penal", invocando inúmeros autores
estrangeiros e nacionais, esta lição
admirável; (lé) t

"As leis temporárias ou excep-
cionais dispensam, para sua re-
vogação, o advento de uma nova
lei. Deixam automàticamente de
vigorar com a expiração do pra-
20, proestabelecido por elas mes-
mas (auto-revogação) -, ou
com a cessação da situação anor-
mal que as motivon -- (condição
resolutiva ou extintiva) ," ;

Parece que o ensinamento] foi es
eito para a situação brasileira, por-
que os atos institucionais aue defini-
am a extinção dos complementares
tiveram sua vigência prefixada, fa-
tolmente prederminado: nenbum dê

passaria de 15 de marco, E ain
«a màis se barmoniza a lição com a
situação brasileira porone tais atos
foram baixados precisamente para
Yecgular a situacão de transição, a
fase temporária entre a vitória do
movimento revolucionário e o resta-|
belecimento da ordem constitucional
que não era um eauívoco mas um
promessa das fôrcas vitoriosas

 

Pois não.

emergir raros,

Pos, há mais, Sontin ando na
&ua lição Nelson Hungria assevera;

Lendo)

"Se a tei temporária cu *xcop-
elonal só foi possível com % sus-
pensão do regime constitucional,
não se dá, com e retóino a êste,
a sobrevivência dos efeitos da-
quela, pois, de outro modo, esta-
ria criado um meio de burlar
continuamente as garantias da
Constituição ou de assesurar, pa-
Tadoxalmente, em indefinido nú-

» "mero de casos, um duradouro es-.---
erestado de inconsttucionalidade",

Dir-se-á que, embora essa licão
emane de um jurista ilustre, Ministro
aposentado do Supremo Tribunal Fe-
deral, coincide, hoje, com o pensa-

mento de um advogado militante,
Então, Sr. Presidente, para evitar

suspeita quanto ao alto prpnuncia-
mento de S. Exa. ou quanto às mo- !
destas considerações que estamos ex----
pendendo, vale pedir a lição de um.!
ilustre jurista integrante da Aliança |
Renovadora Nacional. Em
dêste ano de 1967, ou melhor, a 22.1
de março de 1987, «- porque vale fi- |
xar bem a data -- o eminente Se-!
nhor Afonso Arinos de Mtllo Fran- |
eo, falando ao jornal "O Globo",;
sustentava esta lição, digna para éle,
porque plenamente concordante com |
o pensamento universal da doutrina; |

"E um princípio gerál de Di-!
reito que tôdas as situações de-
correntes de um estado de ex-
ceção cessam quando êste deixa |
de existir." |

E para documentar sua posição !
doutrinária perfeita, o ilustre homem
público e jurista inroca fato bastan-
te conhecidona vida política brasi-
leira, Refere-se ao estado-de-sítio,
para assinalar que, esgotado o prazo
de sua vigência, cessam, automàti-
camente, os seus efeitos,

. Podemos acrescentar, quer com re-
lação à Constituição de 1967, quer
com relação ao pensamento generali-
zado, que outra não é a situação que
Ocorre com a intervenção federal.
Cessada a intervenção, cessam os
efeitos dela, inclusive pela volta ao
poder dos titulares de postos esta-
duais que déles tinham sido efasta-
dos. ©
Assim se entende porque as nor-

mas excepcionais, as regras discrício-
nárias têm interpretação restritiva;
sômente vigoram na medida em que
são expressamente permitidas, ou na
proporção em que os fatos inelutáveis
da vida social e pelítica impõem sua
sobrevivência,
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pee
No caso, não foi a Oposição, nãoforam os adversários do Govêrno,não foi nenhum "corrupto", nenhum"subversivo" que pleiteou a elabora-cão de uma nova Constituição, nempemimitiu que ela fôsse adotada noPaís: foi a própria Revolução, foi opoder dominante, pelos seus elemen-tos civis e militares, que o consentiue o pleiteou. -A Constituição, portanto, passou aser o limite dos direitos individuais,dos direitos civis e dos direitos civi-cos, a norma, a difetriz, o instrumen-to Unico que delimita tais prerroga-tivas, salvo as exceções limitadas pre-vistas no Art. 173 das DisposiçõesGerais e Transitórias,. Não há maisp'ua, não bá mais medida derança, não há sanção alguma quepossa ser legitimomente invocada senão encontrar assento, base, susten-tarão na Constituição de 1967.O Sr. Eurico Rezende -- Vossa Ex-celência agora me pode dar o aparte?O SR. JOSAPHAT MARINHO --

  

O Sr. Eurico R&zende -- Eu pedi-ria que V. Exa., então, já que amatéria é nova, me respondesse se oscassados e os proscritos podem exer-cer atividades políticas, por exem-plo,.O SR. JOSAPHAT MARINHO -V. Exa. chegou a tempo! Muito
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' iFãdo e vou ao seu Encontro. Pér-|nova, que a Constituição configurou, ©[WiiniA-so, ontão -=- e ainda agora oo nobre Vice-Líder. do Go-10 -- se os que tiveram 08 Seus| G!t0itos políticos Suspensos podem terMWividades políticas: atividades políti-sim! Atividades Dartidúrias, não!19 O nobre Senador Eurico108 o ar estranho de quem não© a diferenciação, Sim. Em ma-de direito só P'cvalccem ás dis-Nações

:

declaradas, num textoOu constitucional, ou, lgicamen-das restrições estabele-Não há restrições presumidas,possam sureir da divergência dedimento, do conflito 'de doutri-Só há restrições, bm matéria de08, quando resultem de|. Ou implícita, mas necessá-'Ompreendida a

"

regra

  

 

   HGrita> há presunções, não Ná ficções,e, ST. Presidente, acima das di-moôomentâneas da vida pll-acima dos interêsses os grupostânics há uma prerrogativa queO poder cumpre respeitar, vis-O ser inerente ao homem e à sua* t 'Nade: é o respeito 20s seus di-x
1êi fundamentais, civis e políticos,&

C a Constituição de 1967, como
1

já salientei, manteve os atos, inclusi-
1

ve. os de natureza legislativa, baixa-
;

Cos com fundamento nos Atos Ins-
ª

titucionais e Complementares,
Não

W
a Constituição os Atos Ins-

W
UWucionais e osAtos Complementa-'. tiles mesmos. Pois bem, a Cons-Nicão, que não 16% %essa ressalva, re-a, entretanto, por inteiro, o quel0Cine à suspensão e à perda dospolíticos,
No. art. 144 a Constituição estabe-lece as duas hinóteses em que sus-| Dendem os direitos políticos:

 

utai!à
0) por motivo de CondenaçãoCriminal, enquanto durarem seus| tfcitos:

E enumera as hipóteses de perda:
4) nos casos do art, 141;
b) pela

,

.

baseada emconvicção religiosa, filosótica oupolítica, à prestação de EncargoOu serviço impostos aos brasilei-1 em geral;
©) Dela aceitação, de título no-liário ou condec&ação estran-peira que importe restrição de di-reito de cidadania" ou dever paracom o Estado brasileiro,

Fazendo remissão 20 art. 141, cum-

 

|

  

DIC. ver que, nos têrmos dêsse pre-
A

| , Se estabelecem. as razões de
(

Verda da nacionalidade e não de sim-
*

[bles suspensão de direito políticos, .| Fora daí, que há?
) Oisposto no art. 151 da Consti-la forma dessa cláusula, po-| derá Os seus direitos políticos sus-| Bal: -- note-se - só os direitos

  

!€ que abusar dos direitosais breêvistos nos nará-
23, 27 e 28, do artigoAulerior

:

e dos direitos políti-

   

  

, COmo visto, é restrita
Mas, ainda af,

10 estabeleceu logo as, !'A a suspensão, em taist los. direitos políticos, Estabe-ileceu que se q indivíduo;

"4" contra a ordem demo-cólica ou praticar
crá na

.

susnensão dêstos
8 direitos, (dos direitos po-

U ) nelo nrazo de 2 a 10 anos,de ada pelo Supremo Tribunal1 !!. mediante renresentarão| à curador-(feral da Reníblio| i n nrefuízo da arãn civil ou| cabível, nsserurada ao PA-| CICMIO a mais amnla defeca».
trata, portanto, de medida

| A' nenhuma previdência dis-
l anterior, É uma hinótese

 

4) por incapacidade Civil abso- |

e para a qual Estabeleceu logo os li-inites necessários para evitar abusosde poder.
Ora, tôdas as Outras normas daConstituição silenciam sôbre a maté-ria. Resta apenas assinalar, por suaimportância, o que está no % 1o doart, 144; .

/
"Nos casos do no 11 dêste ar.tigo (isto é, da perda de dirc'lhº,não de suspensão de direitos) 1108casos do número II dêste artigoa perda de direitos Políticos de.termina a perda do mandato ele-tivo, cargo ou função pública; e2 suspensão dos' mesmos direitos(agora a segunda hipótese) nos60508 previstos neste acarsreta a suspensão de mandato* tivo, cargo ou funcão Pública,Enquanto perdurarem as causasque a determinaram,"

O Sr, Eurico Rezende < v. pyapermite outro aparte agora?
O SR. JOSAPHAT MARINHO ..Pois não,
O Sr, Eurico Rezende -. A únicadivergência nossa é que V. Exa seatém ao texto Permanente da Cons-tituicão e eu mê atenho a uma sistuação especial e à qual a Constitui=cão, nas Disposições Transitórias,dispensa um tratamento eEspecialis-simo,

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Eu vou até lá,
O Sr. Eurico Rezende -- Pediria aV. Exa que falasse sôbre os cassados,

 

    

Vou até lá. O meu Propósito é elimi-nar a dúvida em que V, Exa estápersistindo, releve-me, sem convic-i ção.
O Sr. Eurico Rezende - v. pxdisse que os cassados ou proscritospodem exercer atividade política, masnão podem exercer atividade parti-dária, Então eu perguntaria: quandoessa atividade política for para efeito

 

cão? Nós estamos falando com baseha realidade e o assachamento doscassados e dos Proscritos, assanha-mento., ,
,

O SR. JOSAPHAT MARINHO -xFique certo V, Exa Ce que não matornará nesta tribuna, advoscado dodiabo, f $
O Sr. Eurico Rezende -- Sei, Exceslência. Nós temos que examinar asituação dos cassados e proscritos quetiveram seus direitos políticos SUS-pensos. « [O SR., JOSAPHAT MARINHO -V. Exa não pode isolar as normasDelmanentes das disposições transi-tórias,

nosso isolar o assunto, Já que foramIsolados da vida pública? &
O SR. JOSAPHAT MARINHO -Essas disposições transitórias Ttepre-sentam, apenas, uma ressalva ao questá  nermanentemente inscrito naConstituição,
O Sr. Eurico Rezende --- Falemos,então, sôbre a ressalva, que é o queinteressa.

O SR. JOSAPHAT MARINHO -O aue V. Exa não quer examinar éo que se vê nas disposicões perma-*"ntes. Desde logo é preciso que sedigga a V. Exa que os que tiveramseus direitos políticos suspensos não
sujeitos à indefinicãodos Atos Institucionais 6

_

Comple-mentares, nem estão submetidos, noseu procedimento, às restrições de-correntes daeuclos atos de stispensão,
O Sr. Eurico Rezende -- A situaçãodêlé é muito poa

O SR. JOSAPHAT MARINHO --Mas, dizia, Sr. Presidente e Sis, Se-hadores, no Art. 144, $ 1o, a Consti-

     

 

O SR. JOSAPHAYT MARINHO -.,

Partidário, enquadra-se aí a proibi- '

O Sr. Eurico Rezende --. Como não -

 



  

RIA DO PESSOAL
ma pe

   

0,

:

detindh,
| CG&tlerminouw quais ae efeitos dada de 18, quais os efeitos daho de lireitos, N

|-- Não tem
) Sr. Eurico Resendeta [ PTOSCritos pela

1 cassados e
)

1

evolucionária,
t JOSAPHAT MARINHOpara lá, nobre colega, PorqueMm cassados, não perderam ale cidadãos brasileiros,SF. Eitrico Rezende -. Isto é ou-isa, outro ASsUnto!

femea

SR, JOSAPHAT MARINHO L.quanto à perda de direi-
ZWG-FDTD E à Constituição declara que, de-2da a perda dos

6 indivíduo sofre 1 perdaindato eletivo, Cargo ou função pú-blica, Quando 0 indivíduo é atingidoia suspensão de direitos, a conse-a SUspensão- de mandatoCao ou função Pública, en-o perdurarem as Causas que aaram, I
stituição não nas|- disposições Permanentes hemnas Transitórias outras medidas, ou-t restrições, outras limitações para'ólese de perda ou de Suspensãolireitos,

S. Eurico Rezende92012, V. Ext um "aparte?
SR. JOSAPHAT MARINHO _.Un momento,

! S7, Eurico
pi dizer que, Com relação às dis-| DBS transitórias, hão precisa es-[icar Coisa alguma, porque*o perda de todôs os direitos po-
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PROMOCMeM
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Permite,

 

 

  

HORA DE

ra

ca   

St. Presidente, há ims que nãopor ir ipossibilidade, e Outros,teimosia, ainda Que possam en-" € na verdade, enxergam mui |Le é o caso do nobre Senador) Rezende,
ÍEurico" Rezende V: Ex)Lovêndo com teimosia, Porque,€: yendo apenas PO! oposição,DIRSZTORIA SR. JOSAPHAT MARINHO

E

E

TITIAASARERN: ( 1. JOS; / V I"* argui com presunção, basca—'sistema da Constituiçãodado, Mas na imbre-

  «4
ê

  

es
se

*e

Pola
  

  
principios tovolucionários,Cpi Ph verdade, nãoQua Ão dleg9 Como

10 delini-los? Em que êlos se tra-L no. corpo

©

dá Constituição?consagraram? TudoS ser claramonte en-a

.

equívôoca revolução,Na Constituição, Já liPermanentes, Mas va-T ou melhor, va.ica Disposição Transitóriaste o nobre Senador Eul-Para Tetirar efeitos eque nela! não estão.54 nêm iznp'ãcífnmenm.

Estes prin-
810 nada,

P'ecisarmos?

  

    
ÓRGÃO: __ trada

eramoo

MOTIVO

 

 

   

 

Pico Rezende "_
secas

0

o SF,

0

F;
.Não

JOSAPHAT MARINHNêndia ler o
> para

in! 10 a

somem 0, y

Que o Senado, acom-ordem lógica da (dispo- 

 

   

 

  

    

 

HORA DE

 

2, dê 72731
da 5832

Atos | |

  

direitos pelítiz |
dê

Rezende «- Apenas !

 

| hor Juscelino Kubiischek, nem doJOSAPHAT MARINHO - | tado Fernando Santana, hem do So<- 'O

*

1a indefinição dos chamados | '

Tes. não sobreviveram para regular a
dispositivo, mas

|

situação de quantos te-
PDOT Assembléias Legislativas,

E

O

uM
+ Verificar com quem está O Sr. Eurico Rezende -i Permita—

: e com quem está a 'Sim-

|

me, agora, V.unção de

|

.

o Sr) JOSAPRHÁY MARINHO o -.
"9. Não está consubstan- De ninar a análise do dis-

Í
Positivo pelo menos, nobre Senador,

é e rt. 171
Em terceiro lugar: pela Constitui- ionario

[
3

Cãó ficaram aptovados e insuscepti=
!. ADIOvAdosg e excluidos vois de npreciacão Judiciária os atos

Mts TT Ciicdo

.

.

judicial

.

oa ””“! do naturêza, legislativa com

ses .
16

-

Comando Supra hace nos Atos institucionais e Com-
--- ' Sn dao 3t de mar i Nlomehtares,cómo: ÍÍ

sua
no 1.1 con

© 6 de | ressalvou 03 atos

1
II As Têsoluções dasblóias Legislativas

- Vereadores que hajam CassadOsmandatos eletivos ou doc'aradoimpedimento de Govomndcrcs,Deputados, Prefeitos e Vergadn-* Tes, fundados  hog teferidos Atoserstílllciclnaís;
III -- os âtC3 de Natureza le,gislativa expedidos com base nosAtos Instit3 €

_

Comple-"-- mentares veferidos no item 1;V - as COlrecões que, até 27
F

de outubro de 1965, h2jam inci=dido, em decm'réênçia da desyalo:Y!zação da mosda € &lévação do
%

Custo, de vida, sôbre vêncimentos,Ajuda de custo e subsídioscomponentes de altalquer dos Podércs da República",

Sr, Presidente, de acôórdo| Com esta Norma, é evidente; Primei- |fro, que ficaram e insusce-

I

e

ema,

oa

tíveis de apreciação judicial os atos ;Praticados pelo Govêrno revolucioná- |rio, com fundamento nos Atos Ins-titucionais é Complementares. querdizer; os atos de Suspensão dos di-| reitos políticos não podem ser exa. jOnario| minados, ©" foram aprovados, Mas és.| ses atos de SUSPENSÃO se limitaram
é

2 declarar que o Govêrno revolucio-&j'nário. com fundamento no Ato. Ins: SCC

o

e

m

nian

c

o

r

ç

a

| titúcional no l. ou no 2, conforme a
f

| época, suspendia,

-

por dez anos, 08,direitos Políticos de determinado ci-dadão. Nada mais so continha namedida de Suspensão dos direitos .nem do Sr. João Goulart, nem do Sê<

Assem-
e Câmaras de

"'—___—

 

Sr. Jânio Quadros, nem do Sr, Den:

nhor Waldiy Pires, nem de qualquerdos

_

cidadãos brasileiros atinsidos,dos mais eminentes aos mais modes-tos, Não houve enunciação de efe.los, a não se! O da Suspensão pordez anos, Quais seriam 23 outras con-

 

, Sequências? Quais os _ efeitos?E evidente que isto estaria na de-pendência da, manutenção da 1tga<idade revolucionária ou dê sua apteração,

O Sr. Erico Rizende - Agoramite-me V, pya outro aparte?
O SR, JOSAPHAT MARINHOUm momento,

o texto,

O Sr.. Eurico Rezende --passa a Oportunidade,

O SR., JOSAPHAT MARINHOSegundo; foram aprovadas,Deceram insusceptíveis dejudicial, as resoluções
bléias Legislativas
mandatos,

Só. Tãio-só é o que diz a Consti-tuição,

O Sr. Eurico Rezende . Permite- !
au, Rica

me V. Exa agora? ,
EramaO SR. JOSAPIIAT MARINHO |A Constituição não regulou o desdo-bramento da situação ,ou melhor; osAtos Institucionais e Complementa-

PO'que agora exam ino

Sê não,

 

2 «
--> e

€ perma- |
Apreciação

|
' das

-

Assem-
quê

-

cassaram '

l

_

 pompaim

:

eeo--- eo

c

o

a

s

aa

ea

ma

«F.—..."“.—
Seus mandatos cassados |

L——-—__._________

nham tido

  

    
  
 
 

 
Constituição limitouaprovarão: não manteve,. nãoOu, (não declarou

o

a perma-dos

-

próprios atos Institucio-.complo nontares, mas apenas
ooo--

Ainda aqui,

 

 rência
inls e

de natureza logis-ativa com base nóles baixàdos, 1t0I

L

  
f

Complomentares dos mesmos Atos '

 



 

vB. Pad.ass. ©4, p- 24

seo ooo demroiearoodcomer somo-- puras

  

|. Por fim, a Constituição apz/ovou, din-'ciios políticos em face da Consti-
com um bill! de indonidade, as corre-

|

tuição, L
vôcs monetárias feitas no País, antes| Os efeitos são diversos, Ao ser de-
de 1067; A clarada a suspensão de direitos po-
Como se vê, em nenhum dos itens

|

ÚtCOs dos cidadãos brasileiros, vizo-
do Art. 173, o legislador da Consti-| fayam as normas do; fim:; hlzízmu-tuição

"

estabeleceu a sobrevivência CiQnaís e Complementares, Segundo +
dos atss institucionais e complumen- Tc“! [ªmigãº “quº'ÍÃVãS-ªºrm Sºbªédi;
lares ou a permanência das medidas,

|

161.03 " DOlíticos

.

suspensos - LAa"Novidnhcias e sanções que estavam qua ©St4 no Art. 16 doAto Institu-D * P j LEU 1inscritas naqueles atos. Essás medi- gªmªs]? (210 Cóãilfgl ªªiglâflºªíº gg. ©$sas sanções, essas penalida- 45 MRO doa f . R&Sjo podiam, lócicamente, subsis-| ATÉ. 6o da Lci Orgânica dos Partidos  n

 

Me. desdo que cessou a vigência dos

|

PoOtiCos", sofriam,

-

simultâneam>n+« O * 8a £ #1 gar A ei i aatos institucionais. e complemeritares,

|

(6, "& Cessação de privilégio de fotoAinda não chegamos no absurdo de| POT Prerrogativa de função; a sus-ii que persistom os efeitos del PoUSãO do direito de votar e da seradi

 

uma del, para regular atos futuros,

|

VOtado nas eleições sindicais; a proi-»
depois de cossada sua visência,  |Pição de alividada ou manifestação£ j' 6.0 vma, 1) a Sal, sôbre assuntos de natureza política;.(g, Sr. Filinto ?.UHlLT - Permite V.! , aplicação, quando necessária à pre-
Exa um aparte? vação da ordem política; a aúlica-
O SR. JOSAPHAYT MARINHO -.ão, quando necessária à preserva-"

Com muito prazer, FFM 76206-519 "afff—fºi?? e 536161; “É“v A 3) a Se Rua 201028 sgurança:; n
O 87, Filinto Milicr - Nobre Se dade vigiada Droíglêão de fre-nador, não desejo invadir a soára do queêntar deíex'minndos lugares, domismeu eminente colega Senador Eurico cíilio determinado" t *Rexcnde, mas me permito dar mais o '.Xto— (“omplm'lenlar no 1, busP ia v e <a M Jo 4 2 » 3%tot oo Sob dando "a. forma. da execuçãode uma poderosa inteligência,).. dessas sanções, prescreveu em fou
O SR. JOSAPHAT MARINHO. - Art. 2o, aue ""as medidas de Seguran-

-O Sr. Filinto Muller -- .., está de. [Ca, D'cvistas no inciso IV do Arti» -

 

  

    

  

  

S#nvolvêndo. uma arsumêntada fasci-| 60 16. Alô Institucional no 2, se- !Dante. Mas quero confessat que, apes | 'am aplicadas pelo Ministroda Jus-jar de havor ou tên. [19h após Investigação sumária pelo,. tado acompanhar; pásso a passo, a| Diletof-Geral do Departamento Fe-il "a ! sia nrsumentacão, com as citarões| deral de Seguranca Pública",
Teitos da Constituição, não ehemuei a|  Fntão, vê-se que, na vigência doscompresnder como pode .V. Ex3 con:

|

Atos Institucionais e Complementa-pariicularmente do Ato Institu-
cional no :2 eda Ato Complementarno 1, os atingid6s pela suspensão de
direitos não estavam submetidos 2DC+cos. c#ni- a t ma.

|

83 rostíições, pem. da Constitui»[dn por V. Exa "de auê os e eão.(6e-1344,.htm do Art, 337 do Côa[tão na plenitude de sens ' digo nem do Art. 6o da LetMee ot Na "Orgnica .dos' Partidos: estavam isual-

 

     
-.i'€i;' 08 po-

 

  

 

  

  

ticos, E a .
a Pa a | - £ é $Njitos às drásticas rêstricõesO SR. JOSAPHAT

_

MARINIIO -- stas nessos Atos, medidas queR Não fz essa afirmativa, e . [iam até a imposição do domicílio de-
,MNílirt£o Millor ---A Consti-| termisado, agora chamado de conti- aa mou ver rogula. nas dispo-

|

háâmento,
pelmoneêntos, . está regulando! o Qta, o Art. 337 do Código Elsito-rara o fmitro. e estabeleco como con-| ral ninda, hoje em vigor, presereve o

IcÃo primeira Aa suspensão do di- seguinte. como definição de ato con-
rolto "político,. a perda do mandato, denável; ,

 

   

   

    
 

 

  

da perda de direitos políticos, LL. *Páriloipar e estrangeiro ou
t perda dos caráos exercidos, MW3 10) ) "brasileiro que não estiver no gôà+tarl. 173 das Disposições Transitórias

|

|

/

75ds sens direitos políticos ds14 manteve não os atos

|

| atividades partidárias,

-

inclusive"institucionais e os Nãº"? çomh'emºn- 5 (foznfpjcs e atos de propagªndª..f.íU'€“.ª'j mas a CUHRCOUEHCI'KI da SUS-LI] em I'ÍCÍIÚD fechado ou abertos", .. 4pensão dos* direitos políticos, Então,|] 2 n +"A fora do Brasil. cida-

|_

P O Art. 6% dá tet Orgânica dos,. com as direitos po-

|

Partidos estipula: aM jensos. E V. Exa afirmou, "Sôimente poderão Integrar es« manutenção dé direitos polí- quadros dos pertidos politicos ou
É. C de direitos parti participar de suas atividades oslÁrios.

-

V.. Exa estabeleceu duas hrasiléiros no excrcício dos direi-caiogórias - a dos que não tos políticos", Arodem ver e a.dos que podem ver, z
vêem com. facilidade e não qurreim| LOZ0, há que distinguir as restrisver. Dionte da minha ircompreensão,| Cos às atividades partidárias ex-tenho que iconfessar, forcado, que éês-| Dressá é Jimitativamento previstas na
tou na categoria dos que não podem UCI Orgnica dos Partidos e no Có-
ver, porque não posso aceitar a tese digo Eleitoral, e aqueloutras restri-
le V. Exa,. apesar do brilho de /sua| ções, inclusive a que se refere A proisretincnteção e da noferoso infcli-|bição de atividades ou manifestações
ência de V. Exa V. KExa fêz umaisôbre assuntos de natureza política,afirmativa que, a meu ver, ainda nãoliXscritos nos atos instituciona's e.

complementares. Enquanto as duas
leis ordinárias, permanentes; só cui-O SR. JOSAPHAT MARINHO  -|fam de restrições a atividades partisaté 16, porque ainda não[| árias, os atos institucionais e com- ! |[esdobrei a análise dêsse ponto.

-

 Intementaros, mais amplos, até porque
| Permita-me, nobre Senador, fazer=| de uma transição revolucionária, al-A [lhe justiça dizendo que V. Ex? estálfcançam, além das medidas de segu-
[ôntre os que vêem, e o achba de de- Yana. .a proibição de atividades ouImofistrar, V. *Fxa

-

salientou que a

|

manifestacão sôbre assuntos de iR
hão manteve os atos| !U7cza política, 2stitbeionais e' complementares, O Sr. Eurico Resende -A permite

A Qonstituição, no Art. 173, man-| V., EXa um aparte?
[love àpenas efeitos de alos baixa-| o sr, JOSAPHAT MARINH --03 com fundamento nos jatos insti-| Um momento, nobra colega, que es- -[Inclonals e tou desdebirando um raciocínio,

Pois hem, meu nobre /colesa: no| fissos atos não foram mantido, não
a matéria há que distin- | Sobrerivem Após a Constituição. Con-

. a. IMspénsão

,

de direitos ;noliti-| segiientemonte, é de clareza solar, osin face dos Rto4 institucionais effvidnu 105 brasileitos que tiveram sous

 ama des 

  

complomentares, e a suspensão deçdireitos políticos suspensos ou quê
Lu/
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*icrem a lêr seus direitos pmlicos |
só Estão sujeitos Ay limi- |

tações expressos cu- implícitas, pre-
vistas na Constituição. Foram man-
t os atos prati 'ados com funda-
monto hos atos institucionais e com-
plementares, mas não foram manti-
das os medidas, as s#nções, as pena-
idades que decorriam"da situação de
©xc8cã0, É por isso que o Constituin-
te, dizo melhor, é por isso que o le-
pilacor - pois que Constituinte não
foi, em verdade -- estabeleceu a ma-
mulenção «dos atos praticados, Isto, é,
dos atos dersuspexsão de direitos po-

por 10 anos, Esses estão man-
A forma de disciplinar- a si-

» dos que tiveram os direitos
jolíticos suspensos, as limitações que
os atingem, as restrições que os ful-
in'nâm, são as que passaram a vlao-
ra: com o restabelecimento da ordem

itucional, a partir de março de

 

 

tidos.

  
Tanto mais há de se entender as-

im, Sr. Presidente, quanto - per-
mitam-me repetir -- é princípio ele-
meonter e universal de Direito Públi-
€o que, em matória de suspensão de
direitos, não prevalecem senão aquê-
los efoitos que estejam expressamen-

  

te previstos, ou im»licitemente com-
preondic nas medidas baixadas.

O que o Govêrno revolucionário
" quis 'ni afastar do quadro da vida
partidária determinados cidadãos. E
o fêz suspendo-lhes os direitos por
10 anos, para resguardar a autorida-
de dos atos institucionais. A Consti-
tuição fêz a ressalva no Art. 173.
Mes, como não é possível manter, in-
definidamente, o quadro das medi-
das discricionáriás, pois que elas não
visam a regular permanentemente
uma nação, mas a disciplinar uma
s'trm'íxo de excecão e transitória, a
Constituição limitou-se a declarar
hld< e axrgrados os atos ,não a
forfma de regular-lhes os efcitos, de
definir-lhes as consegiiências. É que,
elaborada uma Constituição sob as
inspirações do próprio Govêrno revo-
Jucionário, tudo quanto fôsse neces-
sário para manter a Revolução, para
fazer prevalecer o/ seu espírito sob
as diretrizes previstos, foi na Consti-
tuicão fixado, nas disposições perma-
nentes ou transitórias.

O Sr, Eurico Rezende - Permite
V. Exa um aparte? (Assentimento do
orador) - Confesso que o brilhan-
tismo de V. Exa adquire sempre e
sempre tamanhas proporções que, às
vêzes, a gente pensa que V. Exa tem
razão. Mas eu prei'eriaix,x

O SR. JOSAPHAT MARINHO --
Preferia V. Exa que os brasileiros ti-
vessem cassada a sua própria cida-
dania.

O Sr, Eurico Rezende - .., pre-
feria que V. Exa não nos ajudasse
rn inicrpretar, mas, apenas, ler, As
disposições transitórias mantiveram
& suspensão de direitos políticos. V.
Exo, então, responde à nossa inda-
gação afirmando que não houve sus-
pensão de direitos políticos, houve
apenas suspensão de direitos parti-
dúários, Quando fiz a pergunta, sóbre
o que a autoridade revolucionária e
depois a autoridade constitucional
fêz, V. Exo respondeu! suspendeu os
direitos partidários e não suspendeu
os dircitos políticos.

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Não sei bem se afirmei isso. Creio
que não. V. Exa vai permitir quees-
clara, Não sou um teimoso, Se eu
disse que não foram suspensos os di-
reitos políticos, somente o- poderia
ter feito por equívoco, O que susten-
to. é que foram suspensas as atívida-
des políticos compreendidas no Di-
tcito Político, propriamente dito. não
2s .Mundos políticas em geral.

O Sr., Eurico Rezende - Acha, en-
I"» V. Exa* que os cassados, os prosa
eritos, mesmo tenão em vista o ar-
tigo 143, Interpretado par V. Exo,

sismooanecoou ooo a17 maPerSa paalpinaosaminas v

blá./IM

pros o
não thenam Suspensas as atividades
políticas? e

STGisO
Não,

O Sr. Eurico Rezende - É muito
difícil, Excelência, com tôda a sua
cultura e aí no caso, com tóda a sua
malícia, estabelecer uma difcrençá
radical entre direito político e atis
vidade política.

O SH. JOSAPHAT MARINHO -
Vamos, então, à diferença. Não gos
to de ficar apenas nas palavras.

O SF. Eurico Rezenda - Entendo
que o passa fazer cm , tese, mas...

!. O BR. JOSAPIHAT MARÍNITIO -
|Então V. Exa

O Sr. Eurico Rezende -- ... pare-
ce-me. que V. Exa ingressou num la-
birinto e lho será custoso sair dále,
embora, regra geral, depois do tunel,
venha a claridade. Mas, querer dis-
tingir, querer separar direitos polí-
ticos de atividades políticas, é querer
operar. milagres.,

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Tão há milagre, meu nobre colega --

é a inte
do a doutrina. É para ela que con-
voco V. Exa.

Sr, Presidente, aprendi, dêsde a fa-
culdade, que o Direito é, mais que
nenhuma outra ciência, uma liigua-
gem bem feita. Costumo invocar Esse
ensinamento que, se não estou em
engano, é de- Josserand. Numa Cons-
tituição, sobretudo. as palavras têm
sentido preciso. Elás não alcançam
mais ncm menos do que querem di-
zer. As regras legislativas primam
pela clareza, pela precisão do estilo,
Delas se há de extrair o que, lógica-
mento, é dedutível delas, não o que
convenha aos nossos interêsses ecir-
cunstanciais, políticos ou partidários.
Cidadãos brasileiros atingidos pela

Revolução tiveram suspensos seus
direitos políticos. Na forma da Cons-
tituicão vizente. que passou a rêsu-
lar a situação dêsses atingidos, o Ar-
tigo 144 define as conseqiiências dá
suspensão.

O Sr. Busico Resende -. V. Exa
não deve falar nesse artigo, e sim
no 173. A nossa divergência acora
é de ordem, digamos, nuntérica.

O SR. JOBAPHAT MARIN -
O Art. 173. já disse, manteve os atos
de suspensão, não manteve a defini-
cão das conseatiências, E não vou
insistir, pois não estou ha tribuna
para alender ao objetivo obstrucio-
nista do Vice-Líder do Govêrno. Hei
de (“Clare-cm o que viso a
e não o conveniente aos intorgsses
do CGovêrno.

O Sr. Eurico Rezende -- Não. Ex-
celência, estou discutindo tranquila-
mente o assunto.

O SR. JOSAPHAT MARINHO
Suspenderam-se direitos políticos em
natos institucionais, Agora a
são é da Constituição suspensão de
direitos políticos.

O Sr. ,Eurico Rezende -
dades políticas não!

O SR. JOSAPHAT MARINHO
Sr. Presidente, a doutrina sempre
distinguiu quais são os direitos po-
líticos e quais são os direitos dos ci-
dadãos, Pensou o Senador Eurico Re-
zende que estou na. tribuna para for-
mular teses por interêsses de facção.
O Sr, Eurico Rezende -- V. Exa

vai-me permitir. Estava debatendo o
assunto ... py

O SR. JOSAPHAT MARINHO
'Mas, Sr. Presidente, fazer
a distinção

O FURICO RJ"7?IDE (-s ...

num regime de absoluta disenção, no

que diz respeito a esperezas.

 

E ativi-

ER

 
O SR. JOSAPHAT MARINHO -

iNão há asperezas, não confunda V.

[Taxa encrgia com v

JOSAPHAT MARINHO -!

já está a concordar..

mlcmçm do Direito sogun- .
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|. O SR. JOSAPHAT MARINHO --

    

) Sr, NMuriço Re indo -- Replneém-1

   

  

  

Cunmip ha minha leal-|
e até pdo estou em
MOrdo cOm O ponto de vista go-)
namental -u me omito, É um m.;:

r ou uma atividade político, como
ira V. EX". Entretanto, ahrmoi

3 Ou debatendo o assunto sem!
ar em guvêrno, Bstou examinan-

é Mterpretando o' texto constitu-|
191. Não tenho culpa de que Vossa!

cia, sempre feliz na sua argu-|
nlação, esteja sendo mais do quel
neindamente. infeliz,  imensamen-!
ivroconhecível, quando procura es-)

bileces diferchça entre direito po-!
i Blico e "aillividade política, 1 |

 

 

JOLstitulção só"se reicre a direitos
jiticos,. No usou , se p essa (:x-í

são, gue foi por igual usada pelos!
institucionais, |

©ra, que são direitos políticos? Sc-I;
( us as  prerregativas do cida-)

plano do Estado? Envolverão;
tódas as garantias de que o in-
Imo é titular 'na sociedade poli-

  

 

|
), St. Pres'dente! Não o digo eu.
m-no os doutores, es tegricos, os!

competentes, Nura primoroso voto, na:
Umo Tribunal Federal, a notá- |
fusura que foi Fámundo -Lins)

oferiu esta definição:

© São direitos >politicos os que,!
ressupondo no indivíduo a qua—I
lidade de cidadão, lhe outorgam.!
a participação na vida constiu!
icnal do. Estado, isto é, na for-
mação 3 administração 'do "seul
Govérno, ou na investidura dos)
seus posbrese soberanos".

  

Quor dizcri suspensos os seus dr |
reitos políticos, os atingidos pelos atos

[ Uiscricionários não podem votar, não
podem ser votadcs, não podem in-
stat & partidárias, não
Í às Assembléias, tão
podem integrar o Poder Extcutávo,
Bio podem dirigir /tuma entidade do

 

  

"O Sr. Eurico Rezende -- Permuts
V. Exa um aparte? *

| O SR. JOSAPHAT MARINHO
$-0o que está nesta definição,

im, Sr. Presidente, ' porque
é de hoja que se distingue entre

titos dô cidadão e direitos " políti-
"ntre nós, a-lição vem, pelo me-

Rui,

Porque só aos cidadãos : brasi- |
iros - disse ée - caibam os

diretos poli&os não se há, de
onecluir, tocaria, que direitos po-

e direitos de cidadão bra-
sieiro sejam expressões equivalen-
tos em tôda a sua extensão, us
tireitos de cidadão são os que "se
pordem

-

por naturalização em
país estrangeiro", e, inversamen-

lquirem pela naturalização no

 

€ A:

 

  

  

  

  

 

  

  

 

 
   

  
   

  

 

pune mice o

 

meno sobre propiemas sociais, polis
ticos, .filosáticos,

O Sr., Evrico Rezende -- Pérmitos

 

me V. Exa, agora, outro Aparte?
O SR. JOSAPMATYT MARINHO --%

Pois não! !

O Sr.. Eurico Rezende -- vi pa
f.

sabe que a legislação brasileira mes
ciona a figura da símu 10, Mas vans
mos "plantar os pés no chão"; isto
é, vamos 'abarear o Yenlismô, Tôda
Essa discussão foi motivada pela no-
ticia que V. Ext leu nos jornais e cu
também, apenas li mais cedo, não por
ser Vice-Lídor do Govérno, nas u
que acordo mais cedo que V. Exa -.
noticia essa. segundo & quel, o Gos
vêrno estaria, elabôrando uma legis;
lação disclplinando a situação dos
cussados Ou Droscrito particular "de
um movimento que não seja, nomi-"
nalmenté juridicamente partidário, e
fizer pregação de efeito ou de res
percussão partidária, não estará usanus
do do recurso da simulação?

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Meu nobre colega. V. Exa é advcrado
e jurista! Não se pode responder a es-
S2 pslsunta de plauo, E: daquoras h po-
teses que .só podem ser analisadas
quanco ocorrerem concretamente, tiá '
at.vidades políticas que têm repair
cussão partidária e outras; nã

O "Sr. Eur:co. Rezênde - Quando
não, Exa .., t

O SR. JOSAPHAT MARINHO --
V. Exa fixa uma hipótese, não con-
figura um fato, i

O Sr. Eurico Rerczende - lsso ja
Está ocorrendo nas ruas, O Padre An-
tônio Vicira já dizia que "ver bem
não é ver tudo, é ver aquilo. jue os
Outros. não vêem" V. Exa ignora qua
êsses, problemas ja tomou conta, já
está caraciçrirado, traduzido . numa
at'vidade pública? Vanios dar nome
aos bos! O Sr. Juscelino Kubitschek
não está desenvolvendo atividada pa-
lítica nara fins partidários? O Sr.

  

 

 
 
  

 
João Goulart não está exrianolimdoo

  as fronteira do seu exílio volvatário
para praticar atos e adolar natíttdos
de cfelins e de rêpsrcassão váar'idá-
'a? V. T-" acha que o fato não
reu aja? 7
O f JOSAPHAT MARINHO .-

V. Fxa ja têrminou?

O St. Eur.eo Rezende -.. Está ay
perando só o Sr. Jânio Quadros, "n
'o Si. Ademar de Barros? O fato já
Ocoricu. O abuso, nosse caso, a si-
mulação, estão em plena exceuçau, em
amressiva operância, e é justo que a
Govêrno estude a situação e. se têr
possível, exequivel, constitucionalmen-
ie vermitido, que se faca uma legis-
Jlárão, «não pára perseguir quem quer
quo soja, mas para tornar ofetiva a
respeitada, efetivamente, ronto, a

contida -no Art. 1713 da
Const'tuição Federal.

O SR. JOSAPHAT MARINHO «Silv
Preciso concluir S..  Prosidente, Não
pretendo, no debate, personalizar si-
thàções Estou preocupado em preve-
ni uma hipótese prejudicial nos crê-
ditos culturais e políticos do Pais, em
face do anúncio de um "cstatnto de
esssados*", basca so em Atds Institu- :
cionais e Compiementares,

 

   
Se ativ.dates 9olii eas, lenxitimss, enm

faco da Constituicão e. da dontrina,
idos aos cidadãos,] piationdas por elementos que tanham

seus. políticos suspensos, pu-
darem dncidir em at vifade, par''dá-
ria,. o  Clovêrno "apurará, -o

-

dovido
tempo, à situação, Não A prsciíval, po-
rêm, prossmir-se simniarão An! tel-

à verificação de "atos me só.
nor sms sa exaé

 

 

 

  

Furico .. Permite
um complemento ao. meu

  

V. F

O SR. JGS3APHAT MARINHO -.
Estoi. e

 

C'uinéa, Precico terminar

| |
| , depois de referir-se à , condição
! da

-

mulher, que, naquelr época, não
|! nha direito de voto, e à situação de
4mcror, que não

,

tinha direitos "poiíi-
8 do, êntretanto, 'cirlndãos
|] ros, Rui conclui;
|
| "Logo, se tedos direitos politi-
| s são. resê

fin: todos os direitos rªs—“crm“ a
| os. cidadãos são dirritos políti
| "'

plecisamente' o que ocorre "na

ntura brasileira: os que- tiveram

| 1 tos politicos

-

sucp

| m direitos políticos mas

-

têm

do

-

cidadão.. .Os: direitos" de

são aquoles que se traduzem

ino ; a. ho prerromativa de dis-

|

Bbarts?

Mir, de opinar de comparecer a atos

que (não sojam de natureza

L;— 3 "in, de manifestar o seu pensa

|

m'nha os ação v.,

NB: HRJ. CSS. 865. 4p.

E deva,
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é D a partes. O Presi-
«silo não chamou ainda a atenção
tio nolúvel orador, «

O SF, Josaphat: Marinho -- Sinto
que jh cantei. demasiadamente o Ple-
nário,

O 87, Euriko Rezende - V. Ex)
hão cousou, embora houvesse agitado,
€hi titemiiados momentos,ums
O s", - Pa também

ao orador, antes de terminar,
h um aparte.

a O SF, Eurico Rezende - Entendo,
9. Excolência, que podemos discutir o

essuno com mais objetividade. V.
I 6 fazendo aquilo gue chama
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O r. Buriko Rezende -- V, Bxa é

   

Constituição, Emà uCi©3a cia 1€se,

  

   

  

 

Cx «amene, o que V. Exa, deseja,
1 8a em de desconfian-

je o Govera vão adote ne-
providência de ordem

Jativa os cassaãos e os pros-
©ifi evo dizer a C. Exa., que
a pre » do mo lhor serviço ao Pais

al nde: às cautelas, de
', em alender

or cx&mplo, do eminên-

do , MDB, Senador /Os-
Nuanco entendo

- JAncO-Lacerda ti m fins
O Senador Oscar Preso;

Bela o ingresse na Frente
PO.que vo naquela movimento não um

nio contra o Govêrno mas umMQV.M

    

   

movmeno contra as instituições,

O SR. JOSAPHAT MARIN --
Não €clá cm debate, neste ante,
4 posicão da Frente Am;la em eia
(50 3o MDB,...

O 5". Eurico Rezende - Mas devia
csta?r, Exa. f

O SBR. MARINUO. -
aliás, da torima mais Própria

Ligente, reconhece a jegimitida-
de do movimento, %

»denr companhciro
ente, não adoiar

  

  

  

   

   $ NOStO

a /pa
    
  ipa

 

io
te Ampia, É o que nós reco-1

)s, no do di
ático ao dive:gir,

Mas não é disso que se trata,t

   Oito de-

 

 

  
   

  

 

O Sr. Eurico Resende -- O senador
Osear Passos vai. além. R

O JOSAPHAT MARINHO --
Nem em discussao, neste instarn-
te, "a: p 'a de eminente Senador

) Pas que, ansente le ploe-
ror nos nào dove ser, envolvi-

 

do no debate, :
O que está em jôgo é a
e das medidas discricionár as
' da Constituição, E é a 1

1

 

 

ti
t
vi
1i
n

Com o aparte o nobre Senador Fj-
linto Miúller.

O Sr. Filinto Múller
nador Josaphat Marinho, reservei-me
«e propósito para dar éste  aparie
Guando V. Exa., chepasse ao fim da
sua brilhante oração AO iniciá-la
mostrando o receio de que o Pais vies-

Nobre Se-
 

  
 

se a ser surpreendido pela docretação
de um "estatuto de cassados "*, com

 

base nos Atos Institucionais, V. Exa
1óz uma referência que desejo ressal-
tar a fim. de tranguilizá-lo. V Exa,

Xpressão, que me pareceu in-
ao dizer que o Govérno vra

Hngido pelo pavor da legalidade --
[oram essas, se não me falha a me-

  

  

a, as palavras de V.. Exa

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
XAtO

!
O .S8r, Filinto Múller - Quero afir-

mar a V. Exa. que quando o Goyêrnc

 

    

   

   

seu d

que a jun-()

e delas que estou prevendendo de
nas

.

considerações feitas |
esto plenário,

de dofênder a legalidade e cê o inso- 

 

  

 

 

|
lidar a democracia no Brasil, Posso |
|áfimmar a V. Exa. que esta e a preo- f
;(.“ ação máxima do Sr. Presidente da
| República: consolidar a democracia e |
i: LANLO .a pleua

*

.
da idade. Assim foi a 31 de |

ecoa comecemç9, quando, como chefe do Mo-
vimento Revolucionário, poderia, se

sse, ter-se transformado em di-
N assim foi em 5 de outubro, da-
ta muito grave na vida da Revolu-
ção no Brasil. Se o Marcchai Costa

  
    

10% ll

  

     

 

e Silva, naquele momento, quisesseser ditador, teria sido. E enfrentou|alé situações difíceis diante de ami- 1[893 Pola não Alho indo| a Prosidência da Ropú 1 atraves de *Jil cle cho, não seria dipõis do Pre-/i| sidente ria República gue a voliar:
---

| atrás nos seus propásilos, pondo adai-[R0 a Constituição que Quou deisnder !| e transformando-se/em dilador. Afir=-
mesoco

|mo a V. fixa. neste passo, que a ori- '|entação do da República !e consolidar. a democracia no Bresil |e, por.anto, assegurar a vigência daE para finalizar de formaam.na o meu aperte, quero Geciarar| A#V
.

Bxa.. que. registrei, no início «0Liscuiso, uma definição da lIrens(€ Ampla: chamou a EFronte Amplaide pareido popular e nacionalfista,|
-

O "BR. JOSAPHAT MARINHO
Não. Lin. - popular

-

é: nacionalista,
19-0iuta

  

 

 

  

 

eqrieza,

 

 

I

& O S, jilinto Múler - Tive a im- RNbressao, G3 que ouv1 partido. Mas, sem l ![ Htihiana maldado, eu supunha que o
[ IN0% u popular e nad
  

 

  
   

| O 313... ste o de-
Save dar, 'em tom

O SR. JOLAPHAT MA HO
ic. Div pelmuie, Com a cineni-

de suas dalerver-des,
CAC&lenie oporwunidaae - a de

que C31e

-

caráter Raduna-
e Wesuar é da Frente. Anmipia

ifo 00 sovimeno Gemocratico Bra-
£u0 dois moviminios que de

fim.: dMtca. di-se a serviço do Pais, pe-
114 ies.nuçaçõo aa ordem
à quie V, 1. avaba do referir-se co-
imo um propórico, uma aspiração per-
| au Prêlidime aa Republica.

 

  

   

  

 

 

| u os  
 |_ me porque nuo estimo as | *| Acusações do ordem pessoal e que. na    2.0]!

 

A que V. Exa, desta-
&ual A CGo,ê& no ée não uno e. e

[údzime" da iMepubiic/

a

quo, nave:  
110 embola, quo fuantes a expecta- |liva do que dara cfevivo cumpr.men-

   - |
Ja como Presidente da Repú- |

   

i ' |biica, 'e ao qual ainda Espero fazer |------ mam éreferência, !
Com o aparte o nobre Senador |

do Alencar, /
O Sr. Marceilo de «Alencar - Q no-

 

i[bre Eurico Rezendê invocou -> -->--------..-bara V. Exa., o da simuia- |sae. Mas V. Exa. já deu a resposta |no senão de QUE CIA NAO mona co commoespOGETa cstar contida num pressupos !10 não provado, não demonstrado Es- 'se é um instituloy realmente, do 02

tamem

eeo

6a

sQ Código Civil e é daqueles que não !to'dam qualquer ato nulo. Vale dizer |que ha uma desconfiança do nobre emSenador de que, atrás da Frente. sedesenvolve uma atividade partidáriade que cia desemboca numa atividadepartidária. Mas, como V. Exa. já----------[acohtuou bam, só, evidentemente, de- |pois que se configurar o fato de uma .ativ.dade partidária dos clementos quetêm os seus dirgitos pOlíticos cassa-dos, é que poderia conficurar a Ripó-tese em que o Govêrno tivesse eusadoiar as medidas que estão a J6i,
PereaemmaArio
  

 

    

  

        

revelucion: através daquela meu |Tudo isto, entretanto, não é impor- %m do saudoso Presidente C !- |iante, O que é importante é a teselo B.onco, da qual V. Exa. lou -um, |de N. lExa,, porque,. fora da tese de qt 19, GNanão o Govtrno revolve |V. Exa., nós teriamos, por mais queMalo procurou consolidar numa Cons- válido o brocardo jus piu $tiulcio es aspirações revolucionárias, r1is áicifur, que o direito se diz de: fé m a inclhor. das intenções, Iváric& r 1eiras, nós tériamos na vi-1 e ma nbsoluta sineida br: uma distinção de bra-   

 

jveso adiantar, ainda; a V.A. < a riande luta do Marechaln Silva, preciaro Preskdonie da    Raramente: no sentido
  

 

[siteiros;: para alguns brasileiros|oplicaria um texto constitue ônal, pa-Ita ounlros brasileiros se aplicaria eutro texto constitucional, Assim, V. Exa, ;
  

  

  

 



 

nénão. es. 105.4 ,p.79
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ao sem
' igão, esse problema. videnie
mente, on oxiste a C'mal tuição para
tc 03 bra ileiros mo para aque-

es que perderam rwdirei os políticos,
) tromos a te uma Cons-

distinga entre os brasi-
a caso, fazem-se leis para

liums que não se aplicam a vatros, V.
deixou, com a segurança de seu
o, demonstrado, de modo inês-

' o, que, méuno aqueles que es-
! r com seus direitos políticos sus-
i :, só podem ser susceptiviliza-
[ elos textos da Constituição de

; hão do ser
) idas nossos textos e não na lei
jus já mom cu. $

O. SR. .;H'ªâlªiTAT MARINHO «-
Muito -obrinado: na V. Exa., por seu
áparie que me daz lembrar aquéle
concrito: ée Bonics de Miranda, 'sé-

indo o gual a Constituição é rasoira
que recoria o direito anterior, para
po só sobreviva o que com ela fôr

npativel. ,

Se não testou em equivoco, o nobre
Senador Cilodomir Milet deseja apar-

Ouço-o com piazer.

O- Sr. Clogomr Milet - Acompa-
tei, com atenção, o notável discur-
o que V. Exa.

 

mih
C

 

do (

) GA
10

GTC

Inaui: vó
0? no Capitulo 11 - Dos dirêi-
ii

[ião expre
le ]
LOFÍ 1

atividade
o A ; I!

'É . "É
tes I

JT
co-pai
110,
No

política
éi6. €

de ponto de visita político. Do ponte

 

jar
ma ,:,4._ |

 

NO

] Daia

 

| lor Rezende, em que peu-

* siiua que V. IExa. compreende

atividade. pchm pua separá-
| direilos s, pois ambos
|! e n los ia de receber
In e lição u' pario de V. Exa.

| IAT MARINHO -
| já não me per-
| 1 . Mas tive
| unidade. de saident que é di-
| político o direito de votar e ser
| ), o de uma assombléla
| 1, o de pa da Por $
| «

  

r, Ciodomir Milet -
Exa., que estou solidário e de

e comi

 

pois, a i

 

ito'ou

perda do carso judiciário;

sta partidário não node ser mem: |
de partido, ete, ete. Já que V
falo

 

Falei T

txiste que V. Exa.,, arguto le-

 

 

soida, com «a sn ar"1—'

    

  

  

acaba de proferir,

JOSAPHAT. MARINHO -
de V. Exa

- Devo dizer

om V. no que diz res-
vigência desses natos institu-

em eniares, d1.ô< o ad-
Constituição, Tembém acoi-
válida -- e é minha opinião

com base no Art
si,988 Yransitórias. Mas,

a V. Exa, que não creguei à
' bom quano a diferença en-
0s políticos e Atividades po-

10 qua V.Exa. hos
ar, parece, ticou per. meo,
falou" em direitos políticos

1 tornar quaro o meu ponsa-

  

 

  

 

icos, a pártir do Art. 143, es-
ses ou contidos implicita-.

iornias 'a fespelo:. ser
olé u velado, cleger e str

  

  

y de partidos políticos,
0. parcdária e tudo

dades n'lª'lh árins seriam
se reitrem, exciusiva-

partidos políticos, e não, com
a à (:o'rrdtuímo. no sentida

parideu'a ssa exprossão:
política, Np, (omtilu.ão ba

19, que diz o seguinte?

 
  

 

vedado no juíz, sob pena de

tos e dd a e a e d doe e e e a e d a e ae a e e e e a

> a! mdnde políiti-
ntidária'

qual atividade é vedada ao |
que diz respeito ao; direi-
s, aponas Ser eleito. Mas

ontinua eleitor, pode CÍORCI',|

u nes direito políticos, que-
V.. Exa. explicasse, natural
jara suprir os parco3 conhe-
que (9nho sóbre a matéria

atender ao chamamento do

 

     

  
  

   
  

  

 

"*m a m,..h

 

) ) . & mv“; A-

m mov 'nª“ o aue não te-
tidário. Tanto a dis-

 

pol eee meo comintao Teti ene penianaço retos reira

 

dor das leis, embora bacharel não

ju. IulDHLu o dispositivo que ine
£o da tese.

o n Censi uicão quis proibir
o «de direitos políticos

imilativ
tituição quis. abranger, na prolbiy

  

   

   

 

  

 

a atividade política e partidária, usou '
a expressão político-partidária, como
fêz quanto aos juízes, É que. 03 jut-
zes não podem nem integrar partidos
nem p'uiici por de movimsnios de
ação cole l,.va de qualquer natureza,
de propagação de idéias políticas, por-
que- lhes cabe o dever de isenção pa-
ra a , possibilidade do juhrlmento da-
(“16.515 hipóteses que incidam ni sua
competência, para efeito do exe:reício :
de (hv. 05 políticos ou de atividade
DG ii 1 R

Amlito que terei, 12mdf—mªn”. da-
do a .V. Exa. dentro da estreitera do
tempo permitido, melhor compro-
são do assunto, sem que, entretonio
me recuse a voltar a êste dem-.::.». to-
bretudo se V.. Exa.. me quiser dn. a
honra de provocê-lo neste pleêuá

O S:. Clodomir Mile: - Milocoll—
gado a V. Exa

o SR. JOsAPHAT MARINI () --
Picsitdente, acredito que, em fare da
da argumciitação equi expéôndida, de-
m::rzzuzuio fica que não subslscem Os

  

 

    
atos institucionas e Comelementar: s,
espac .“;M nte quanto ao exe e
à dise plina' dos direitos indiv' is e
neh..“ E

a Constituição, vao
A ser por ela concsitusds, de-

1 «aelim'tado, As res
que («.ím expóstos os biu-

(8 qi 2 121 tiverem os seus. d-

reltos p“nuns suspensos e os qura por
despioça v.erem a té-los, são as res-

$ pz'2'(|"f$r111ª1mdª" da Conrti-
tuição, não outras, nem de ordi-
nária, nom de atos Unsttucionais" e
complementares,

% noo e possivel ampliar
trições, por lei ou por
polque não se empliam ri
dirsito, provistas. na Con

    

    

 

   

 

   

Elts v m na medida em L B-
tão ecupreccamente previsisi

O S', Clodormir-Milct -. Porte
V, csia pequena interiupcio para
uma ifdaração! aceita V, Ex* uma
le coimpicmentar para reculamentar
o digpositivo da Constituicão no fone
tito do quie estabeleça as normas?

O SR, JOSAPHAT MARINHO --
Sim, D.sse, no início do meu
So: uma je complementar, vyolaca
jelo Congresso, fundada na «Consu-
tuição, e perfeita, Será uma vei eu
Guta qualquer, semelhante Agueas
tôdss que resultam, direita ou milre-
tamente, expressa ou. implicitemento,
"n Constituição,
O que não se admitir -- e eu disse

de inicio mou nobre colega - é aue
se Cogite de decretar cum "ematnto
dos castados" baseado em ato ins-
tuc.onal ou complementar.

O Sr. Cilodomtr Milet -- Uma por-
gunta final, Estão em vigor os arii-
os 3347 do Código Eleitoral e o 8 da
Lei Igánica dos Partidos
que naturalmente tracam. imitações
à ação politico-partidária dos que

om seus diretos políticos sus-
sós 2 !

O SR, JOSAPHAT MARINO -
Fimbora essas duas leis sejam ante-
riores à Constituição, é possivel ad-
mití-las, pois que cogitom apenas de
limitação de atividades partidárias,

e se vinculam, portanto, à suspen-
são de direitos políticos, porque é
polo excrcício de atividades
riàs que os cidadãos concorrem para
a: formação dos governo: e ce sua

Mrs, S:. Presidente, dizia, o de
que não é possível cogitar é 3e esta-
tuto dos cassados e, ainda meênhs, com

   

   

 

 

  
 

  

  

 

fundamonio em Atos Intitucionais e
Comnlomontares,

Aliás - é para finalizar -- pareçê

 

que quem repudia inteiro a tese
de invocação dos atos institumonais
e complementeres, que são natos do no-
cer discricionário - é 9 Presidente
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a imeiro Dever",
proferido no

a Pre-
ao de 8Ua posse

osta e Si
   s ali-

 

er e-
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«(y país já GisD0o ae uma CONa- |

tituição moderna, viva € ade- |

muda".

|

E

« pgestabelec
ndo O regime Po

ML:CO tradicional
©, ao

-

mesmo -

tempo. dotando oO Govêmo
dos

instrumento
s indispensáv

eis à

- manutenç
ão da ordem, da Wan"

(nulidade
e da paz pública, 3 nova

jei básica afirmou O princip!o
da

autoridade
© realizou, sínbiamnmc.

democrá ic
c5 .

-

-

-

   

   

com 08 idenis TEV

  

---

Mas, PAT2 evital qúvida sôDTe o

justo alcance
suas convicc83

, jà

_ não como CheipN
úílar da

+"

ção. mas, como titular do Poda civil, |

o Presiden
te da Repúbli

ca aditou!?

---"
«A ordem é um p'rºssun

'sm da

jiperdad
e, mas não há ordem sem

lei, e & €f cia do postado resi-

__-----a
de no pode! de impor a Lei". f

Gr. President
e, 2a aposiçõe

s bra- |

o so     

  
D n 20 Govêr

imponha a lei,

rida no “T“»hun'h'
u'm maior, 44

Cor.-«hm
mm. je não aprovar

qu remés reformar
- Mas enquanto

não fôr TEV! 1a, todos desejamo
s que --

e

-

palavras,
do president

e,

$ ,rmrk. sejam, +3

ssas No compor'?

jara que a B à

ve nossos infortúnio
s. (ATanito

Mauilo pem.) (Palmas)
. mer
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Infelizmente, até êste instante, a
Oposição não mereceu a infmmacaº
o que não é de surpreender, aliás,
porque êsse é o procedimento normal
do quadro dominante no País.
Acontece, porêm, que acabo de re-

ceber outro telegrama de São Luís do
Maranhão, já azo"s acusando violên-
cia praticada pos autoridade policial
federal,

 

    

- É nestes térimos o telegrama: '

    

 

4 . anexo no / 8

acerto-
 

A

N

UX

€,!) [,

W 2

I“] rx

t v h v
[

+A [ 1 N

 

  

 

   

   

   

 

; V rulzação de

 

|

(Lendo)

| Senador Josaphat Marinho

: Congre'xo Nacional

i Taís

I
Comunicamos a suspensão arbi-

trátia, por oito dias, da Rádio

o Educadora, mediante portaria ile:
- | gal do Suhdeleqado de Polícia
33 ! Federal, Major José Belchior,

7 ' alegando irradiução de comen-
tário supostamente subversivo,
que analisava as causas da de-
pendência, econômico-social do

[ ' país. Ontem a Bancada da As-
$ sembiléia requereu moção de

aplausos à nota-protesto do Ar-
C2bispo Dom João José Mota e
Albuquerque, cuja votação foi

K adiada por pressão da maioria
,“ atenista. O Arcebispo impetrou

(V | 'manded, de segurança, havendo
V o Juiz Federal, alegando incom-

”jv pwncia, remeltdo 0 processo A
A! Justica Militar. Segue ampla di-

necessário protesto.
res. Ass)! Ivaldo Perdizão,

Presidente em exercício do Dire-
tório do MDB (Serra), Líder As-
sembléia, -Deputado Domingos
Preitas Diniz.

Já a imp

  

  

 

    la hOtíciou o fato, mã-1
 

 

    

 

      

  

  

  

    

  

 

 

  

  

      

    

   

   

  

 

   

  

pá | hifestando estranheza por ser uma
a N N/ autoridade me Amente mu,.” 1 que se
A XZ |investe do poder de c.nsurar e sus-

o Q. | | pender uma rádio educa RM
CNS lo tanto mais ebu se( N titui au-N b A/V

xx ”." N ! vir subVel-
1 Ad N rdade doo pen-
V a a /* !ho a apontar

Q) p X WF 1 dirigentes do

". | I $ M t “'.. tie 1 a ravidânst 1AL'. I SZ /l/ Nao Sei se havera p.“.ulc-AWIA que

N t venha a ser tomada. O que set é que
à « Ca gem 6ubvorsivo é óise procedimento do

df:) | fo Goyêrno, desrespeitando a liberdade

f / | 4 5 de mrnhvím- o do pensamento, ga-
| | N raniida pela própria Constituição,

2 t N Ss Subvelr's 0 .5ão os movimentos,
F I nem os partidos, que se oprôom a és-

V ses abusosI !

srespcitar
» do pen-

ileiros, que
2 um Soi

n.“—€*! 19. uam

prerrosativa

v Hiverséncia

| L f 10.
| |_ O SR. JOSAPHAT MARINHO: W

| Sr. Presidente, há dias li, da tri- « do Líder
|buna desta Casa, telegrama recebido! +minhamento
| do Líder do MDB na Assembléia Le- recimento onors
| gislativa do Maranhão, rensando vio- 1a lhe asradecer
|[lêncins que se praticavam, naquele 'a nenhuma
Estado, sem as thedidas adequadas mas, nos in

m'a!) is, por parte do Govêrno do!r m. 15 fª“ª

Estado. 15 + lhes pode

| "Anelei, então, para a Lidaranra do' 2 ! na.

Govêmo. nó SenadW. Ao nobre ) rdanrte oi 1a ':”
| dor, Furica Rezondg 1 'e t 4 No
| da telesrama, e, em nnha mªm—| V

B, Fixa elah semaçho que dirigis

_ºn Sr. C'aveinador Aa Meryinhão. nes
ar A.

rios e as devidas providências, i

dt |

mo.em. Jor.4, p. <0
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3 SR. JOSÃPHA'S.” MARINHO:
!

1 (Sem revisão do ordádor) - Senhor,

presidente, singular coincidência per- |

mite-me tecer alguns comentários só!

bre desenvolvimento e política salarial]

no Brasil. precisamcnm na data em,

 
Socialista na,

|toriosa a Revolução

e “.," ( /
1 XB ' ,
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- / Iirússia. -e

1

tradições, fluxos € refluxos,

evoluiu de uma Gas mais

da potência mundial.

açao autem tos09 eao FORMEO ao
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Peer R ia
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tous

MP4 UM emas w FAC tensa dm dora € Fr,
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2 arpao doa 400qropea
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idando a riqueza, daquela
Hoje,

que, ha cingilenta anos, se tornou vi-:
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- nuzxo nof !C,
pâteme como ooo esmero a eme ms »

    

   

    

o sr. JOSAPHAT MARINHO --
Cumpré,

:

porém assinar, sem dimis
puis a gravidade dêssos erros, 4a &

  

intolerância não é, hoje priviléxio da )
Imião Soviética, pois que está rtiye* J d
sentando «sistema de soyvêmo m vá-
rias partes do mundo, inclvive -NA.
América e dentro da

-

Améótica, "no
Brasil.Tem V. Exa o aparte. 4
o sr. José -- V. Es! tem

tôda. razão. Em nenhum país, Jê9!"
mente, deve haver despotismo, Ins &
Rússia é um país que tem quatro mi-
Thões de universitários. Ne aipassas "
do formou 170.000 engenheiros e Ein
cada 7 anos dobra o número «de cien-
tistas, enquanto 08 Estados Unidos 0
faz em 10 anos e -a Europa 15 9805
Antigomente, & Rússia era Um pais"
de gozadores, os homens de dinheiro
viviam em Paris, nos cassinos. dolapi-

    
há essa imensidade de Wi! 08 *
que acreditam que & nação Cresce *
pelo seu trabalho, pela SUA codicação
e pelo seu patriotismo. Não rest
dúvida de que O caminho ceri9 é edu-
car o pavo, pois é mais difícil educar
do que instruir. v. Ex3, sabe que não
semos: do regimo comunist&s
mas temos até apreciar A alidads
daquele povo aue se levinicu .como
um país fabuloso, cresceu contra &'
vontade de tedos e venceu. E muito
oportuno 0 disóurio de V. Exo, para
dizer ao plenário desta Casa o QqUB
acontece NA União Soviética noa pre-
sentes diás. Temos a certeza de ale,

 

 

 

 

Nesto meio sóculo decorrido entre continuando a educação do soul povo,
acertos e GlT0S, uniformidades € con- | o país será muito maior áentro 48

a Rússia)
atrasada“

Nações da Europa no plano de segun- y, Exa traz informações € dados vã-

mui
|liosos à apreciação do desenvolvimen-

sejam quais forem os pontos de di—gtº na Rússia Soviétioa, Nole-3e que

pouco tempo. '
7 +

O (SR. JOSAPHAT MAHINHO --

yergência entre OS que, no Ocidente | essa nação perdeu, durante a aura,

defêndemos O regime democrático € O invadido o soul território,

que, 11 União das Repúblicas Socia-

capacidade

dos aue, desde 1825, pelo lut&=

|

gia altamente di
é assinalar o esfôrço '" «dsspondido A ainda há

criadora, a pelssveranta Deutscher salientava esta circunstáni=

destruídas

vários de suas cidades nada menos de

listas da Rússia, se desenvolve, justo

|

vinte milhões de seus M$

  ro Issa
pouco. o publici

anificante para 0,908
S 1

yam para introduzir no estrutura de

|

yêrno socialist&. Depois de mostrar o

fin. sociedade retrógrada, as modifi-| que se verificava

incispensáveis à superar as

desumanas desigualdades Que O tzaris-

mo impunha ao povo russo. Nessês 50

séria em que foi encontrada, traba-

! progrediu, aperfeiçoou 08 conhe-

|eimentos técnicos de seus filhos, pro- |

|moveu uma «urbanização jamais co! 10 à 0

| grupos pm'nerzíedas. mais depres-

er,

|nhecida no mundo e alcancou desen-

C*.

| volvimento industrial que lhe permi-

Na

itin ser, na segunda me! ie do século

| xx, competidora dos Estidos Unidos

da América do Norte.

[ Agora mesmo, entre 25 publicações

comemorativas do fato - e elas (

  

(sia produz nda "menos do que 1

milhões de toneladas de aco ' O que

| vale dizer que ela produz mais ...

*

O Sf: José Ermírio - Po aue tóda

la Europa.

O SR. JOSAPHAT MARINHO -

(.. do que A Grã-Bretanha, a Repú-

blica Federal Alemã, a França e 4

Itália reunidas, ficando aquem, Ape-

nas dos Estados Unidos. % possível

mesmo que essa ifra possa sel mais

atualizada, pois ainda ontem o nobre

senador José Ermírio a fixava em

129 milhões de toneladas.

Uma ou outra cifra, certo é que re-

presenta a segunda produção do mun-

do, é o país continua a aporfeiço:r O

seu trabalho, sobretudo o seW" traba-

lho técnico e A ampliar a educação a

todos ds seus grupos pol ilacionais.

Do certo que são graves as fallns

ainda existentes no mundo soviético,

a menor Gas quais não será, sem dil-

vidà, a do despotismo política. a da

intolerância, a do arbítrio com que Os

povernantes «li comumente

.

chama-

dos de burocratas, impõem sua vVoN-

tada a uma imensa população.

Q Sr. José Ermírio .- Permite um

«pianº, Senador Josaphat Marinho?

 

 

anos, a nação, da ignorância e da mi-!
$ "

| « Agora está OcorTentd:

|

com o "niraso, 14

.educar—nn, a que se reportou O notre

Serado" José Ermírio, diz o histaria-

| dor, referindo-se à

um pro-

| cesso inverso. A educição das

| massas está-se desenvolvendo
mais

depressa do que & expansão dos

  

 

| sa até 'do que O requerido peles

neocessidodes da indu trialização".
| to

| "o sr. José Ermírio - E a PrOYA é

|que hoje, no mundo, em cada quatro

| médicos Um é Ttusso.
3

| Sr, Attílio Foniânda -- permite

|efetnam em todo o mundo - salitu-|y. p©xa um aparte? (Assenlimento â9

| ta-se & particularidade de que a Ris" |orador) -- V. PX* faz roferência 40

progresso dan nação russa, mas parece

|que nem tudo o que yeluz é OUTO.

Que A Rússia tem nas suas

| fronteiras um
severo serviço de COM+

|trále para não permitir que 08 seus:

! filhos passem O outro lado, COmo no

caso da Alemanha Ocidental € Orien-

ltal." Ademais,
nobre Senador. também

a Rússia formou Um verdadeiro im-

pério subjugou várias nações. AU in-

eluin em seu território, e 0908 o quê-

les povos. aus trabalham sºma—escravi-

! zados para A grande nnçãiw yuss

|

-

pelo que temos ouvido, inc'lusi

| nossos patrícios que lá estiveram. 83

| yeferências não são tão alvigsarsiras.

| assim. Entendo Quo é no. regime de-

|moctático vvrd*deãrn.m=x
í: ua o povo

| encontra uma melhor si! o de vida.

Xcumpnremoª. por exemplo A situação

  

  

entre as duas Alemanhas € verili=

quemos mªm delas progrediu mais

no
0! da o povo aBte*

Isenta um melhor nivel de vida Por

várias razões entendemos que a regi-

me soviético não é que podes

*riamos apresentar COmo o sistema

ideal para A sobrevivência dos povos.:

O SR. JOSAPHAT MARINHO --

ig, Presidente, SYS. Sena&ores, não
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« rev meme crema por v

) via too s a metade, évidêntiando un au- |tas dificuldades col % t

real. lpvulo :.ubslancin'l' da velocidado- | da grande

$ | dispo- rend ada moeda", País O Estado de sá:

hoa do L..F. conrlimivaman has | ainda no niês de ou

no pie eita it eu rr poena ag omi eo a pomosmis soo, mgao teem eeno --- Err o teiass p ca seen das prensas elos CdeaoE nido Antenas

meo

% ;

v nen! 1 é, , mesmo tempo, prefaciando um ' da República, logo no início do seu

|

, *() desenvolvimento há de

jótico 1 trabalhos de Henri Chambre -- | governo, e que motivaram as esperan- portânio, o nasso objetivo Das89.9

Gê ih, que Um ão Soviética e 1105 mvolvimento | ças do alguns dos correligionários 4e do qual se há de condicionar tu- É

2 r com all unico" -- o Prolecsor Frank-olgª“ Exa. e da própria opinião pública da à política nacional, na cama »e

p na 3 1 mix observa, com imsus- ! brasileira , V. Exa., professor emi- interno como nas relações

v não i io, 865» fato, com que encerrarei ! nente, al:.alsedcvue o país se debatia com o exterior", N

dois sôbre a presente data:

|

uma crise do matrículas para 09 €X- IRF - e at

1 à « 4 história Aside lt da da soc | cedentes das nossas escolas uvivé mªna??? ias fora de Poa I

u Q, L Aecio ada sÓCia+-| tárias de Emienharia, de Medicina, er to, aditou: !

< ! A- jsação Tx, Hussia " permaneceta | Quimica e de Farmacia, LOZ0 no ini- "O segredo do

p ar im acoútecimêénto capital na R15- | ejo do Govêrno -- o Presidente Costa é o estórço produtivo, - 3%

f 2 . do mundo. Um , povo | e Silwa 1recebau o titulo de "Mareehal se 'nventou nenhur psi

nira a extensão, o clima, ©) qa Educação" por isso - o abunio na: do Operar o , 6

1 cultural #24 | poderia sei resolvido a contento, mP- Lenvolvimento tem 3) |

1 t e- ecificou, em menos de que-| qiante convêni etuados com esta- a qual fá 1

doa
a 1 | convênios efetuados com esta ia qual foi a erien' a --

i ) 1 anos, uma grande | pelecimentos particulares de ensino e vêrno e a tsotia econtcm oa e- ?

rara Pes tda moderna (oque "nao repodes [om dos 1006r0 a, E as adite", Os mincgos a 094 "£

- 94 nom sobre a propriedade privada | remos, noje, uma população UnIV2ls!- continuarão senão a 13; -

"é a dos meios de produção, nem Sô" | pária A altura do

-

desonv nto viado, o uaprrdicio, a

s bre o proveito capitalista, Nem | gêste país. Permita-me V. Exa.,, am" de pata é

m noi C sôbre o mercado de (“nueva-Enchª“, acrescentar, Irinbom, que, no int- S ) intaoa inconpa Ae

a P Ah dh aa 4 (":> lí?) ”Cld'zn'im' lie-"K S;:bl'Lf 08! (io do Govêrno .do Presidente Costa cia, a jmércir ber paga. o “mil;.

ARA CMRE | NOSE, “º, 1 Ml-! , Silva, havia um decreto-lei do Go- lho iral rem 5

ias (ff) 1)

B

, i :| verno anterior, relativo ao ICM S6- a d

".

a Caventa ma,

tê Ava "p Nossa espiração é que outros povos pre combustíveis. E v. Exa. sabe -f u a,, 53 .“ªuff' o *.; “Hªlf :

a cent 1a nitro do regime democrático de pie-)f USPI€ assunto é catedrático, porque, ["'I'Á'Ij re: &; f,;,,,,,jÍ "RA

Sito a garantias e liberdades, posse para mim, foi V. Exa. o melhor sre- |£9, © “.?“ 115 Zirh. I

s adanto a "mover, também, a socialização a sidente do Conselho Nacional ao e- ato de possa, assa N

ao ek , vida, tróleo que o Brásil já

.

possuiu, pela *pelizmenta  fremos

-

tídes 13

Somemos prof tnfenamenie. não estamos danqu, aq deca ntudos, nro coae condições para a realiza-1> de W 1

iba ou 1 fistrasil, os passos aconselháveis no sen- que, a cada acréscimo nos combu di- desenvolyanento (econômico R$FJs

, viajo 1 i io dessa socialização. -. Églsáºhaúklxgeâzgvcâenteó SM eªf'ªmº'lº lerado, e nao esiste te=

! A a custo-de-vida, resifenie. sa nat r Alcançãs

2.4 em 1"%s 1946 a 1964, um resume de reia-M também por decreto, o deteve, Hav.a Zig)!” a qual possas a 20 aa

Á s garantias e liberdada?s problema social grave da admis- 4 r
O0,2*

 

'ôrcionando «o povo brasiici

       

 

t MN 127 Participação crescente em todos os an)

1 u dos da vida pública, 10/40

/lipraticados, GEsvios se verilicaram e

ge nos o n boa parte, concorreram para a vi

 

do mi 100 "a do mov.emento milliar de maiço

Essas do ca que i il de 1964.

  

o é, porém, que e # COT+

rigir as distorçoss do regime passaso,

. govêmo impôsto pelo moviment

ir vitorioso instituiu no país un   

  

     

  
  
   

  

  

   
  

+ 1 » "vime de arbitrio e de insegurailça

b AP plano político, no plano 1

ibelho Jano econômico. Mais do que isto

3 ! orem a x 5 Ate stituindo a Constituição as 144

possam 1a? -- € 5ã uitas -- | outra, de indole autoritária, in

nundo soviético, a t

:

qu luziu, dentro de um sistema ae ur

a nação se tornou u Unidã io político, una regime de libera-

dosenvolvic 4 io econômicu, 3 3

entao anos, doi Vê-se, em conseguência, o absoluto

ibalho, de 1 105 | o retardamento cultural de uma Cons-

1a. - f iituição, elaborada na segunda ecta-

1 dO | fe do Século XX, deciarar, como 0

|z a Constituição de 1967, que sô-

ente para suplementar a intc.utiva

ada, o Estado organizara e ex-

lorará, diretamente, a atividade eco-

nica,
Num mundo dominado pela

enção crescente do Estado no

nio econômico, o Brasil retorna ao sis-

ma liberal, entre nós superado e

rotado, pelo menos desde a Re-

ucão de 1930. Consequência disso é

, que agora se está verificando no

  

   
  

  

  
ivolvimento conôm co,
ternativas >verificadas,
e o processo não foi 17

iêria ser. Mas, ao mês)

 

ro .o

   

 

|_ o primeiro pelo segunao

"| Cuoyvêrno revolucionário, houve quen

rantivesse a expectativa - e muitos,

ité no setor da oposição, a mantive-

de boa-fé -- de que o atual Pre-

nte da República alteraria os ru-

s políticos e econômicos impostos

a Nação pelo movimento revolucioná-

| | (Qonfoesso que, sem restrição de 067-

n pessoal a ninguém, não comeii

e equivoco, Jama.s admiti que hou-

VOÍV!-/ vossa modificação substancial nos ru-

E s políticos e econômicos do país,

$ "om a substituição de um por cutro

sidente, dentro do mesmo quadro,

ninado, inegàvelmente, pelo Poder

IItATY, I

A orientação acentuada continua

valeconte e prevalecente estará en-

into a Nação não
cranta de escolha dos seus govti-

 

 

   

Vasconcellos Tórres - Permi-
O St.

Le V. Era. um aparte? +- (Assêenti-

nto do Orador). - Qu'mnn que 0

ninente BSonador Joshplat Marinho

jela Lui 16 permitisse relembrar algumas das

modidas formadas pelo Srl President?

a, | * N

 

é Sa

ide Costa e Silva,

 

  

   
  

   

 

   

     

    

  

  
 

  

 

Era Govêrno, portanto, aus

mava as faácilicacss do at nYOlHi+

mento dentro do eriério ade yalorTas-

cão do homem. E, póuca 423015.

abril, ainda o Mintira da a

transm tia à Nação essa palavra ao ea8

perança:
-

*No Brasil, bá pvilto que tight

mos a grar: opsao. Lêsjai $

realizar o máximo Ga5enva

mento econcinico possivel 4a

de um quadro At nocrático, «X

que tal desenvolvimento 119 1. %

encarado evo um fim, MOS < In

como um instrumento repaz G3

facilitar e permitir a mals pia

realização 69 homem denilo «A

socisdade".
% i

Davyem por es a forma, os gover-

nantes, ao país, a unmpiessao de quê

gra possivel promover, ce pronto, &

ação administrativa no sentido do dês

senvolvimento ecomômico e social, rt88-

ruardada a linha de valorização do 8oF

são de interinos nos institutos de Prê-

vidência Sucial, e isto 101

ªta tbém; Entre outros fatos -- não

I
V

   ro alongar no aparte e més"

a obsequiosa atenção do

.XA . citados ao acaso, farei

menção, a 'fim de que seia

em abono do Covêrno, de haver éie

inaugurado método nóvo, qual seja 9

de ir às populações interioranas, ir

aos diversos Estados deste Pais, f2-

zendo, assim, um assessoramento di-

reto, transferindo o Governo para ai-

guns Estados do pais, como fez, pri-

meiramente, em relação a Pernamtu-

co, e, recentemente, Minas Gerais.

Estou certo de que V. Exa., justo

como é, há de reconhecer cue varias

janelas foram abertas, com a posse
na escuricãao ca

politica brasileira. Desejaria que V.

Exa. sopeseasse estes falos, na sua

crítica, que é elevada., Tenho dito

dentro e iora do Senado, que V. exa.

é um oposicionista honesto; não é

   

 
   

 passional. V. Exa, sempre imprime 65

|

umano. Essas medidas anunciadas

criticas que Yaz, imecgável Un [justificaram - diso-o com a insus*

dos traços maravilhosos do seu de quem teve

peramento de intelectual. Ass.m, nÃo] Contrário -- certas esperanças " 61

peço a V. Exa: um crédito de "0"

|

rorentes Ansuios da populaç. : alg

veracidade

|

tre os integrantes da Opositao.

E' que, Sr. Presidents, jà havia,

e dopois aimca mais se gesen

no programa do Movimento

tico Brasileiro, a diretriz de astendot

uma política econômica ado desenvois

vimento nacional, através de p ante

Cação global e setorial, objetivando &

abolir a miséria, a fome e a

ranca elevar o nível do poro brasi-

1eiYO, guiar o pisno 65

rantir a justiça social. & mais; equi=

dade na distribuição dos ônus sociais

e econômicos decorrentes do estôrço

para o desenvolvimento no pais:

Não é outro o pensamento que RE

consubstancia nos Objetivos tunda*

mentais da Frente An pla, entre. os

ruais se destacam: "retomada ca p

litica de desenvolvimento nao ional com

expansão do meica do interno pelo

mento da produção e do SaláTio, ati*

pliação das conquistas sociais. sobres

tudo por maior presença e participa

«Ao dos na política

fiança, mas que admita a

do que acabo de alirma?.

o SR. JOSAPHAT MARINHO -

Começo por agradecer ao nobre Sena-

dor Vasconcellos Tórres as bondosas

palavras a meu respeito, como antigo

Presidente do Conselho Nacional do

Petróleo, Perinita-me, porte, 8. Exa.,

que lhe pondere que estou examinando

medidas substanciais e não soluções d£

emergencia. As providências a que

$, Exa. se referiam são atos meraml! e

circunstanciais, que não alteraãam

, política econômica do Govtino, A ª

A matricula dos cxcedemek t

de envolver medida de simples Notiar?,

não alcançou os efeitos devidos,. se-

gundo se está doendo, diáriamente, nos

orgãos da imprensa do pais. O Adia-

mento da cobrança do impósto rela-

tivo a combustiveis liquidos, se evitou

um reflexo imediato sbre qualquer

aumento do custo de vida, por outro

lado, asravou AS diticuldades dos Es-

tados, retirando-lhes parcela de Yê-

    

   

    

   

    
  

  
  

 

  

   

      

 

 

 

 

 
reconquistar a,

nêmica e social".

Argênitro de Figueiredo --curso, sôbre o qual, altás, não pod'a

| y Govêrno deliberar por ato seu, co

 

| s 2 A
vantes maiores, | | terislacção . ordinária., Permite V. Exa. um arte?

De qualquer modo, o atual Govai nr.: Além disso, vê-se, que do pois dªh RR $ F. $ 2 W

a mtuou que rumos novos se estabe- | medidas iniciais, ade supôrticie, o GO- O en. JOSAPHAT MARINHO,; --

cortam no puis, inclusive no domi- | yerno mantém todo o'mxwma. (infº Pois não. F R 2 S

H do econômice, 5 [as linhas fundamentais da politica O sr, Argemiro ae Fiqueiredo -*

4
embora assinalando que lo- V. Exa. acaba de ler um dos pies

anterior,
vações. nelas seriam introduzidas.

|

mais importantes do prograina co

No discurso de posso, O Ministro

|

nosso Partido, o MDB Na Verdade,

Hélio Reltrão anunciou perspoectivas

|

o problen'a de ordem econônica deste

geradoras de esperança para o povo

|

pais é substancia) para aque possam

brasileiro e assinalou, com êniase. atingir a meta aspirada por todos 08)

 

   

a .

i
i



 

«o

mea omo

a emiuncipação e-

  

   

amente -com seu
jarto em que

t , vm excesso de
, 0, quando das d-

tt v ta, acabou da 161
( 10, porque inverilo

th m -os >problemas
Fua, tinha pora te-

ivel promover um
nt rápido, sem mha
.o 1, alepava, dando

; Pais, nas circunstâncias"
ai)

( Pi

, minha condição
conhecida «ra tô-

e ): esse regime
Estado. Há de per-

1e, num pais como
ot da em todos os as-
tido de tornar o homem,

  

m rmano livre, mas

ruinento do Estado, ma-
tado, na Russia, seria pos-
uma boa doutrina e pro-
m desenvolvimento rápido

usp setor econômico ou se-
jus as C es, a colctividade
como s V. Exa., - é co-

». porsa, é coleti-
na verdade, se educa mais

  

im regime preestabelecido,
iberdade de opinar, não há

à nsurar, não há UD2r-
caminhos Gevidos,

cebidos ou considera-
para cada um, En-
nom máquina do Es-

etividade transfor-
u do Estado, é hos-

r de um Chefe de Govêr-
» que foi feita, ao

elo Ministro Hélio Beltrão, A
Exa., scabou de ler.

   

 

dem é uma só, a uni-

uma só, e, nessas condições,
vel promover um desenvol-
ipldo, como acabei de 41297,

quer c tores -- social, 669.
financeiro -- porque ning#em

C (ssa ordem, Entre-

devo de ir a V. Ext; com
ma :: temos atravessado,

com abuso do po-
sos som coordenação,
concebido, sem prêr
s populares, preiiro,

iização atual do nos-

  

v essá organização que existe
a, na União Sovic-
mim, tóda essa C€u-

, essa coordenação,
r eu ) a que V. Exa., tin-
iu, com exaltação, tudo, pa-
é falho, num regime ande

corantia, onde não há dver-
Brá V. Exa., que, em nosso
rosmo ocorre com relação às

públicas. Combino com V.
ius registrado, a cada

jessa natureza, mas
mando em vez, há rea-
rcoação das massas e

  

etoma e caminho normal, res-

) R 1 ide individual, a Jl-

do cidadão, a iniciativa pri-

OF forma, marchando
uro promissor que todos de-

ssmalar apenas into:
mo dessa hatureza

e tificar por parte de
) Govêrno, no Inicio
jismental, Mas pre-
Ão atual a essa
uscaniente, rápida-

) se é desenvolvimen-
infico de um país, sacrifican-

lo ser humano que,
* bin, como já se

,! qu deixou para a Hu-
t ito à liberdade.

 

  

OMMeeu MVA"

; 3.(0ess. Jor à eo.

3

3
a

  ||Q problema não é estabelecer - ee não estabeleço - preferência en-tre aquele e o Yegimé capitalista, naplenitude dos privilégios atualmênievigentes na maioria dos povos desen-volvidos, Entre um e outro, não as-piro nenhum déles, aspiro, antes, a Vi-ver num regime de sociali#mo demo-crático, de plena igualdade de toloscs indivíduos,

-

diferenciados apenaspor suas aptidões, por sua capaofda-de de trabalho, todos, porém, no nd20cietivo dás liberdades fundamentais,O Sr, Argemiro de Jiguerredo -pate é e programa do nossotido.oO SR.) JOSAPHAT MARINHO --Intão, V. Exa. convirá, afinal, comi-so, eni que o nosso Partido, se nãodeseja o regime soviético, também nãoespira à imanutenção do quadro do-;mninante no Brasil.O sr, Argemiro de Figueiredo -O quadro dominante no Brasil ainoanão tem definição pura, definição 1€-pitima. Os caminhos não estão abei-tos; há nocessidade de umaturação básica, em todos os setores -social, educacional, econômico, politi-co - para

,

que possamos marcharpara uma política de valorização dohomem, sem sacrifício da iniciativaprivada, da economia capitalista, umapolítica progressista em que todos Osseres humanos possam ViwWr, hem,dignamente, e o País possa prospera)para a felicidade de todos.o SR. JOSAPHAT MARINHO -Tem razão V. Exa. quando adverteque o regime prasieiro é indefiniilo.r» indefinido e indefinível, pois quenãe há estrutura num regime semfilosofia social, política e econômica,O movimento militar de 1984 nãorepresentou, na conquista do pode!,a vitória de uma revolução, que sig"nifica sempre, no mundo, A vitória aeum sistema de princípios, através dosquais se objetiva a realização de d€-terminados 1ins.O movimento militar foi um ati-cdehte, no quadro politico, e somentedepois de instantânea e surprecnden-temente vitoriosa é que buscou ESi&-belecer algumas linhas, senão para 9futuro, para a manutenção do podey.Por isso mesmo não há segurança ag programa nem de informação, pcfparte dos dirigentes, dos chefes, dosque buscam interpreiar O chamadopensamento revolucionário, Por isso,igualmente, os Ministros, muito dosquais chamados para à revolução de-pois dela vitoriosa e, em consequenc.issem participar, sequer, do entusias-mo davitória, não puderam e naopodem expressar, nem uma linha «<:comportamento uniforme, nem um co-nhecimento seguro dos problemas dopais e das soluções mais aconselha-das,V. Exa. mesmo, nobre Senador AT-gemiro de Figueiredo, acabou de ajiu-dar-me, assinalando o excessivo entu-siagimo com que dois dos atuais Mi-nistros anunciaram ao pais Uma po-lítica de desenvolvimento acelerado €com segura valorização do homem,Os fatos estão gradualmente a des-menti-l0s.,Pior, porém, é que, aecorridos al-guns meses do inicio da atual aduu-nistração, insistiu ela na sustentaçãodaquelas teses iniciais. Ao ser elubo-Irado o que o Govêrno chamou *"Frô+
ªgrama estratégico de desenvolvimen-

| 10", essas

.

linhas essenciais foram

"nfirmadas e o Govérno assinêu

que o seu objetivo é alcançar uma

expansão do 5 # 6% ao ano, na ca-

| pacidade de produção de bens e ser-

|viços, e um crescimento do produis,

Ede, no minimo, 6%ao ano.

E, em seguida, esciareceu que "O

seu programa estratégico visa a 2Atr-

car, rigorosa e dirciamente, as cau-

sas de elevação de custar; elsvar a

 

 

 

IAT MARINHO -| fici ncia do sistema produtivo e. de

£ e Sonodor Argemiro imodo especial, a do setor público;

K par das virtudes, os | possibilitar a expafisão da produção

( cão social e poltica 'lpx'ommndo

Cds

| enfrenrar e resolvtr as
principais defíci "rftas e pontos de es-

trangulamento da infra-estrutura: ha-
bilitar o homem brasileiro para o
processo de desenvolvimento".
Já em execução esse pleno, a Nação,

entretanto, não tem noticia fundada
de que tais ciretrizos estejam sendo
executadas, Tanto mais sulprecn-
dente é O que se apura pa aboração
dêste mesmo plano estratégico, o
atual Governo condena, em vários âna
pulos e dos mais importantes, a pois
tica do seu antecessor,

O Sr. José Ermírio -- Permite V.
Eza, um apare? (Assentimenio do

or&dor) -- V, Lixa, tem tóda a res
zão, Des&nvolvimento acelerado é
muito dificil num País onde um ope-,
rário brassieiro, tirerdo dos seus ma-
gros salartos, alimentação, aluguei ae
rasa, luz, e água, resta-lhe apenas
20% para 'vestimeria, -transporte -e
medicamentos, Este úitimo, aumen-
tardo sempre e caca vez mais o seu
valor, -

o SR. JOSAPHAT MARINHO --

Antéecipa V. Eixa, dados de que me

valéria, Chegam, porém, Em oportu-

    
 

   

    

 
 

para revelar a profunda distancia
entre o que o Gorémo anuncia e 0
que a sua política proporciona. Anun-
ciando aquelas medidas, o Governo,
não cuidou, seguer, de modificar o que |
seria o pressuposto básico, indispen- |
sável para conquistar seus objtivos, is-
to é, o Govêrno não buscou o spon;
da opinião pública, a adesão da comu-!
nidade nacional sem a qual, em ne-)
nhum Pais do mundo, nenhum G9-]

vêrno realizou modificações de pro-,

fundidade, |
Tanto menos poderia descuidar-sé !

dêsse aspecto quando, para éle, e no!

Govéêrno anterior, jà havia cliamadão

a atenção um economista ilustre, Dias

Leite, numa de suas publicações. O:

Govêrno, entretanto, temendo a tea-

ção do quadro que o sustenta, mante-

ve a política do seu antecessor, de

distância, digo melhor, de divergen-
cia profunda entre a administração e

o povo. O povo não é, de qualquer
modo ouvido, auscultado, E'" aperas
vigiado e lunitado nas suas atribui-
ções e nos seus podéres de crítica.
Mas o Govérno, depois de assinaiar

o seu proposito de aumentar a pro-
dução e produtividade agricola, no-
ticiou, por igual, que promoveria o
senvolvimento industrial. Quanto a'
êste último, o Gov&êrno destacou qua-!
tro -aspectos principais, que seriam
atacados: 5
a) o uso orgânico e flexivel dos

instrumentos de estimulo, política ade
fmanciamento, política ae tarifas, ete;

b) a solução de problemas especi-
ticos dependentes dos podéres publi-

cos: distorções tributárias, supriinen-
to de insumos, entraves -burocráti-

Os;
€) concessão de incentivos à Yacio-

nalização de estruturas e ao aumento
da produtividade, especialmente nos
setores tradicionais; É

d) o desenvolvimento da. pesquisa

tecnológica,
Em realidade, tem passado sôbre

esses cbjetivos por sua superfície amE-
nas. S&mente medidas transitóriss
foram adotadas para o benefício de
alguns setores das atividades produ-
toras do país, mas ainda não ha "ma!
sequer, de qualquer providência df
profungicado, no sentido de aicancar
objetivos para o futwo. Basta que sé
pergunte que tem feito o Govêrno pa-
ra o desenvolviménto da prsqnisa t0c-
nológica,
Não precisarei Comorar no ex

dêsse problema, pois que o nobre S2
nador José "Ermirio, em rêpsitio
nvonunciamentos nesta Casa e am
no ée vários próblemas tem
ao nosso! conhée'meénto o que há de
atraso na açõo do Governa, quanto 66
desenvolvimento das pesquisas tecui
vas no pais.
E ainda agora as próprias divcr-

sittnadas na área do Governo
a propósito da pesquisa nuclear, ina
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 dicam que não há segurança de pro-

nidade, pois que Essas cifras servem. ,
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e omomo commeroseaemuso
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eretoppt ao aa RRmenino e eeosnes

a emancipação em-

ame nt com seu
ea que con-

tun excesso de
, quando cas dt-
a, acnabou da 161; ,
o, porque

s .prolilemas
1a DoraYc-

iv) promover um
wpido, sem embre-
t. alerava, dando
nas ciicunsiâncias"
miracio gocial 9
Possivel seila se
£ ema de Orga-

16 V, lixa, sé re-
mifi-nie discorde
"ponto de visia

inha condiç
ida era to-

esse yogime
do. Há de per-

que, num pais como
da em 1odos os as-

e tomar o homem,16
humano livre, mas

)
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do Estado, mã-
Russia seria pos-

boa doutrina e pro-
'nvolvimento rápido
econômico ou. so-
ses, a coletividade

x V. Exa., - é co-
o. pensa, é coletl-
lade, se educa mais
ne pressitabeleciao,
de opinar, não há
urar, não há
caminhos devidos,
idos ou conside?a-

la um, En-
sem máquina do Es-
Netividade transfor-
ia do Estado, é nos-
im Chefe de Goyêr-

) que foi feita, ao
ro Hélio Beltrão, a

ibou de ler.

 

é uma só, a uni-
nessas condições,

mover um desenvol-
mo acabei de 4izor,

; -- social, 609.
porque ningu#->m
ordem.

a V. Ex?: com
temos atravessado,
m abuso do po-
em coordenação,

'oncobido, sem prêr
poptares, prefiro,

o atual do no5-
ição que existe

a, na União Sovie-
m, tóda essa C4n-
essa coordenação,

  

  

  

 

  

    

ral a que V. Exa. tan"
m exaltação, tudo, pa-
ho, num regime ande
1, onde não há Údber-

a, que, em nosso
rre com relação às
:. Combino com V.

 

   

3 registrado, a cada
ae natureza, mas

vando em vez, nã rea-
reacao das massas e
caminho normal, 128-
ide individual, & Ji-
o, a iniciativa pri-

na, marchando
1 que todos de-

alar apenas isto:
no dessa natureva
tificar por parte de

) Gové!no, no início
iamental, Mas, pre-
cho. atual a €

ramente, rápida»
o desenvolvimeiu-

um pais, saciifican-
lo ser humano que,

aior dom, como já se
s deixou para a Hu-
sito 'à liberdade,
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Q problema não é estabelecer - e
eq não estabeloeço - preferência en-

tre aquele e o rêgime < alista, na

plenitude dos privilégios atualmente
vigentes na maioria dos povos

vôlvidos, Iintré um e outro, não as-

piro nonhum déles, aspiro, antes, a Vi-

vêr num regime de socialismo demo-
crático, de plena igualdade de todos

03 indivíduos, diferenciados

-

apenas

por suas aptidões, por sua capauica-

ds de trabalho, todos, porém, no pÓzo

cietivo dàs liberdades findamentais.

O sr. Argemiro de Figueiredo ---

pste é e programa do nosso PAJ-

tidô.
o ER. JOSAPHAT MARINHO --

intão, V. Exa. convirá, afinal, comi-

o, em que o nosso Partido, se não

deseja o regime soviético, ta mbém nao
à manutenção do guadro (O-

iminante no Brasil.
O Sr. Argemiro de Figueiredo -

O quadro dominante no Brasil ainda

não tem definição pura, definição ie-

citima, Os caminhos não estão aber-

tos; há pocessidade de uma

turação básica, em todos os setores --

social, educacional, econômico,

.

politi-

co -- para que possamos me&char

para uma pólitica de valorização do

homem, sem sacrifício

:

da iniciativa

privada, da economia capitalista, uma

nolítica progressista em que todos os

seres humanos possam ViwWr, hem,

dignamente, e o País possa prosperar

para a felicidade de todos.

o SR. JOSAPHAT MARINHO -

Tem razão V. Exa., quando adverta

que o regime prasileiro é indefinido.

l indefinido e indefinível, pois que

não há estrutura num regime sem

filosofia social, política e econômica.

O movimento militar de 1984 não

representou, na conquista do poder,

a vitória de uma revolução, que sis-

nifica sempre, no mundo, & vitória ae

um sistema de princípios, através dos.

quais se objetiva a realização de de-

terminados fins.
O movimento militar foi um ati-

ciente, no quadro politico, e sômente

depois de instantânea e surpreendeil-

temente vitoriosa é que buscou esta-

helecer algumas linhas, senão para 9

futuro, para a manutenção do podey.

Por isso mesmo não há segurança

dae programa nem de informaçao, pOr

  

  

7
à
1e

 parte dos dirigentes, dos cheies, dos

que buscam interpretar O chamado

pensamento revoli cionário, Por isso,

igualmente, os Ministros, muito dos

quais chamados para a revolução de-

pois dela vitoriosa e, em conseguênec a

sem participar, sequer, do entusins-

mo da vitória, não puderam e nao

podem expressar, nan uma linha <=

comportamento uniiorine, nem um co-

nhecimento seguro dos problemas do

país e das soluções mais aconselha-

das, .
V. Exa. mesmo, nobre Senador AT-

gemiro de Figueiredo, acabou de aju-

dar-me, assinalando o excessivo entu-

siasmo com que dois dos atuais Mir

nistros anunciaram ao pais Uma po-

lítica de desenvolvimento acelerado €

com segura valorização do homem.

Os fatos estão gradualmente a des-

menti-los

Pior, porém, é que, Gecorridos al-

guns meses do inicio dá atual admi-

nistração, insistiu ela na sustentaç?.o

daquelas teses iniciais. Ao Ser elubo-

rado o que o Govêrno chamou *Pro-

grama estratégico de cesenvolvimen-

to", essas

.

linhas €: senciais 10ram

ufirmadas e o CGovémo assina,

que o seu objetivo é aleançar uma

.expnnsãn dc 5 a 6%) ao ano, na ca-

mocidade de produção de bens e ser-

[viços, e um crescimento do produto,

dE, no minimo, 6%ao ano.

|E, em seguida, esciireceu que "oO

;séu programa estratégico visa a atra-
»cgr, rigorose e diretamente, as cau-
sàs de elevação de custa: eltvar a

do. sistema produtivo e. de

 

   

   

  

  
bro Senador Argemiro modo espe al, a do

-

setor público;

 

das virtudes, os | possibilitar a expansão da produção

) social e política

|

procurando enfrentar é resolvtr as

principais defici "Betas e pontos de Cs-

a

trangulamento da infra-estrutura: ha-
bilitar o homem brisheiro para o
processo de desenvolvimento".
Já em excriução êsse plano, a Nação,

entretanto, nao tem notícia fundada
de que tais etrives estejam sendo
executadas. Tanto mas su'preen"
dente é 6 que se apura na Qaboração
déste mesmo plano estratégico, o
atual Governo condene, em vários ân-
gulos e dos mais importantes, a poit+
tica do seu ant2cessof.

O Sr. José Ermirio -- Permite V.
lira, um aparte? (Assenlimhenio do

bragor) -- V, kixa. tem toda a ras
são, Desenvolvimento acelerado é
muito dificil num Pais onde um ope-
rário brasueiro, tirando dos seus niã-
gos salários, alimentação, aluguel ae

casa, luz, e água, resta-lhe apinas
20% para' vestimenta, transporte e
medicamentos. Este. último, aumen-
tando semp: e cada vez mais o seu
vaiar. ..*

O SR. JO3APHAT MARINHO --
Antecipa V. Exa. dados de que me
valeria, Chcogam, porêm, ecm oportu-
nicade, pois que Cssas cifias servem
para revelar a profunda distancia
entre o que o Gorérno anuncia e o

que a sua política proporciona, Anun-)
ciando aquelas medidas, o
não cuidou, sequer, de modificar o que?

seria o pressuposto básico, indispen-

sável para conquistar seus objtivos, is- |

to é, o Govêrno não buscou o apois|

da opinião pública, a adesão da comu- |

nidade nacional sem à qual, em ne-!

nhum Pais do mundo, nenhum Go-!

vêrno realizou imoditicações de pro-.

fundidade. |

Tanto menos. poderia desculdair-se |

desse aspecto quando, para tle, e no!

Govêrno anterior, já havia chamado

a atenção um economista ilustre, Dias

Leite, numa de suas publicações. - O

Govêrno, entretanto, temendo a rea-,

ção do quadro que o sustenta, mante-

ve a política do seu antecessor, de

distância, digo «melhor, de divergzgen-

cia profunda entre a administração €

o povo. O povo não é, de qualquer

modo ouvido, 'auscultado. E" ap
vigiado e limitado nas suas aii

q02s e nos seus podêres de critica.

Mas o Govérno, depois de assinalar

o seu proposito de aumentar a pro-

dução ee produtividade agricola, no-

ticiou, por igual, que promoveria o de-

senvolvenento industriàl. Quanto a,

êste último, o Govêrno destacou qua-;

tra -aspectos principais, que seriam

atacados:

a) o uso orgânico e fiexível dos
instrumentos de estimulo, politica de

fmanciamento, política ce tarifas, ete;

b) a solução de problemas especi-

ticos dependentes dos podéres publi-

cos: distorções tributárias, suprimeii-

to de insumos, entraves burocrati-

08;
€) concessão de incontivos à racia-

halização de estruturas e ao aumento

da produtividade, especialmente nos

setores tradicionais; i

d) o desenvolvimento da porquisa

tsenológica,
Em reslidade, tem passado

%

 

  

 

  

  

   

  

    

   

nas, S&menteé medidas transitórias

foram adotadas para o bene

alguns setcres das atividades

toras do país, mas ainda não h:

sequer, dz qualq rovidência .as

no sentido de alcançar

Objetivos para o futuro. Basta que

pergunte que tem feito o Gov

ra o desenvolvimtnto da posqu

nológica.
Não precisatel ":

dêsse piôblema, poi

nador José

nvonruncian

no fe vários

ao nosso conheci:

atraso na ação do Governa, quanto eo

desenvolvimento das |

"as no pais,

E ainda agora as proprias div

yências situadas na érea do Gover

a propósito da pesquisa nuclear,
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Apa at COntinua, porém, o texto da "visão

ento "da receita real,
de reduzir a renda dispo-
e, portanto, a demanda do
plivado, conirbuiu tamoar

aval as 198 fi-
pelas 2

noio de

ai,

un

az)    dificuids
omprê

pilal de

pol em,
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gir

a ri cas,
itégico, estrategicamente,
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da receita do Co-
u também, de certa
montar o custo de)
emprisas, O

o enire 1965
uma eleva,.m

jo0e indicar

3. de produ

ter ha '

de

utmm ento

MM L'HJil

das

) Cons

11K ap 'esentou

ho O que

3 custo

fato de
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_ tibuto em

     
I&CK

Go

dação

0 as

2

1955,

iscais concedidas 1
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in ue

a "no sôbre as dificulda-

1â€ insistiu na análise des

aspectos da caministração :u—l
, e ássim diz: M |

laménte ao aumento da,]
muiária, o Governo ado-
política mais rcalisia na
aas. tarifos [dos serv

visando à diminuic
de s

e ao numsnto da capa
invesiimentes das con-

Erupora se trais de
vampnsaveis, não só ao
à inilàcão como ao Tree -

nio dos setores abransi-
ram elas impacto consi-
quer sôbre as empresas,

ma de aumento, de Custos,
quer sobre Os indices, do custo-
Gê&-vica, Esse impacto se fêz sen+
tir p incipalmnte 1g exercício de
19065

diante, o Plano Etratégico assina-
. que o Governo, para evilar o agra-

lay Vammento da iíniliação, houve de re-
f duzir o percencual do aumento de sa -

lários e que, em princípio, o fêz bem.
Mas o Plano Estratégico elucida:

No entante, as projeções da
intiação que se verificariam nos

iouos subsequentes aos reajus-
foram subestimados, o que,

tornou o rcajuste infírior ao ne-
csssário para manutenção do po-
det aquisitivo dos assalariados. ;
Cm isso constarou-se uma que-
da dos níveis de.. salários reais,
piovorando uma diminuição da
demanda global de bens e servi-
COS
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proposito dessa particulariedade,

nos, neste plenário, dados, cifras

nicimações altamente esclarecodo-

o nobre Senado Carvalho, Pinto,

discuiso com que, em maio dêste

analisou a situação econômico-

ianceira do País. Por certo que,

out'o pronunciamento, mais par-

irado, sôbre » política salarial

eu an of ig E cão dos funcionários Civis e.

e dos trabalhadores, [assim |

técnicos, voltarei a valer- | 2

isidios que Sua Excelência ,

nosso. contecimento, |

Senhor Presidente - devo

por dever de correção

or do pano estratégico

1966, a situ

é

jul N

1010,

 
o atust G tota, eM
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cho

in-

$ ª V s

»
  melhorou,

à2ve mais estimulo

) odutivas, Mas

imente, que (tais 1

am paar um reacelerã-

dados inflacionátrios,

. ainda o propósito de

dino pondera;
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1966,

14
k?jae naimo, o nível geral de pre- |

| ços cresceu em cêrca de 40%, crl—.
quanto QI“ à cxpmão de meios |

19 V. .JZ.|

1204«L.—[du q

|

ratógico, visando a| j;

esi9u U'lÍO tam-)
Mando a leuuzu a cui,”U$

, ciais e

| eros e não à economia popular.

10 assentimento do Govêrno,
! háhá

remê

 

to[*

De outro ledo, par
tas dificuldades com à duí'
[.lªÇio da grande massa “abrç-do
Pais O Estado de São Púulo publie

ubro, que se a!
precisando:

de pagamento foi, pràticamente,
a metade, évidênciando um au-
mento substancial da velocidade»
yend ada moeda",

e:

  

aínda no mês de ou
+,
L]

! E, conclusivament

|
| "O amento. es

ribulária provocoir uma
dos recursos própr
23 para o G

a no Pais a doença,

 

ma-

 

" Esquis! 9ssompos
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problemas
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' Diante de todos si
cun ..?-nm "contiu.a,
denis, com algumas

px... o lugar, uta

lw“. vão ( Pais, enc

atual Covêrno, ea a

'um“ 1 e o Plazo kstratég

taso, nho podiam os noves M

nunciar o cessnvôlvimento ,

acelerado, com a crescente valôriza-

íado do homem - ou a situação
+uinancoita não correspon 1.1 Os 8:
se 11 xlu'v'th no Fiano ass broviv

não há ':»n—Ibª'n'
as para omun Govyêrno, na ial-?

ta *de providências enorgicas, vigoso-!
as e criadoras de novo sistema

| vida no País,

:s dados oficiais»
Prosi-

chzarvações.,
de duas: ou a
calvada pelo

diliculda des,
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  sil & primeira, du seja àDEN0OY
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  passam, mas o povo só-

mo no sofrimento, (Mui(o

(luz!-.o bem) (Polmas)
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O que não se pode  admilir é que

o Govêmno anuncie racilicades, a ex

pecíativa de que a Revolução récriou

o Brasil, restaurou-.he as finanças,.

revigorou-lhe a econ rua acu-lhe ;(le
e tranquilidade, e, em seguida, não,
promova as reforma-s consequentes el
que seriam fáceis, então, diante desse
quado da oraem, de segurança domi- |
nante no País,
Por que não implantou o Govêino,

até a;.çcga, a xe'mzna diva, i
atando s s, a começar pelo
ao Planejamento, anunciaram que e:a'
é básica par todo o desenvoivimensa)
nacional. Por que não o iez, se o Mi-!
nistro do Planejamento deciãia que 01
grave problema do funcionaliikmo noª
País, ou dos seus saiários está no seu
número excessivo, z
Por que insiste o Govêrno em man- ,

ter-se na rotina, sustentando o mes-!
mo quadro de privilégios econômicos !
e socias que encontr Se por eis não
é responsável, nem por isso está mo-
nos Obrigado a cuidar de transiormá-
lo, para reduzir as dificuldades so-

econômicas. j
Vê-se, portanto, que apesar do que

anunciou, o Govêrno, aié aqui, não!
adotou medidas consentâneas com um
processo de desenvolvimento e, ainda
menos de desenvolvimento acelerado
- visando à crescente valorização co;
homem, Tanto menos admissível é o)
critério, quanto o Governo, dizêndo, '
enfàticamente, que opiou pelo
volvimento, pelo progresso social, se
recusa a modificar a política saiarial,
quer quanto aos servidores civis e mi-!
litraes, quer quanto. aos trabalhado- |
res e aos técnicos.
Sôbre «êsses dois ângulos, entretan-

to, espero: voltar à tribuna, pois que
o tempo não me permite analisá-los,
e nem saria justo que cansasse tanto!
os meus nobres colegas.

Nete-se, porém, Senhor Presidente,
que enquanto o Govêrno mantem êsse
critério, os preços estão subihdo. E
.não estão subindo apenas pela talL
rância do Goyêrno com relação ao
produtores e aos comerciantes que, na
ua ªncmúdado, visam aos seus lu-

Os
estão crescendo, também, com !

Ainda, |
pouco, os jornais -publicaram a'

o de aumento de preços de.
até O limite de 25 por Cell-
uma publicação da própria

10 Brasileira "da rwh
lca esciaroce que a SUNAB
a revisão dêsse pucemml,

oração, segundo as
que forem analisadas. E o

jornal orreio da Manhã noticiou
me na base do previsto, há akmentos
de preços de remédios que podeilto
chegar nté a 60 %, nas transações por
atacado, i
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mero:

rrvor semp Y

| gonsiituclonal imposta pela Revolu-

% .
| ção,

'

Cada qual dosses atos: merêce, e

»

po: certo, há de U5 c::vriunnmuzmefg

cuidadoso exaniée Doi paria dos parla- 1

, |mentares, nesta e im ouira Cása do

ongresso Nacional. - º

Do conjunto einerge, mani-!

festa, a das mex stência de'

regimo ro pais. E' lamentável R ade-!

senvoltura do arbítrio. A minoria mi-

litar oue empolgou O Poder, sacando!
A

à conta das pôrças Armadas, 1299

ra e despreza à própria Constituição, |

elaborada e exigida pelo Govêémnmo Re-.

yolucionário,

As medidas de caráter econceica :

< ; V é (
[t financeiro, pOr SUA complexidade ,

« i 2/2 23 ' f
la seu gevem ser examinadas

URE incutm ocasião, asse como 08 ve! da

i 7 ab paa | abusivos e demonstrativos de excesso

a % AASP - Ilda poder, a postos pelo Presidente da

'
£ I República € projetos recenterment©

2 Ae ! aprovados pelo Congresso Nacional.

a e Roma,
é "Dos atos baixados há, entretanto,

P/ E t r
que desiacar, desde 190, alguns, pôr

da CR Al: é seus reilexos de CO áter político, e

1
) |]

q evemenie indicativos do regime do

ª

arbítrio que ameaça & trânquilidade

1

nacional.

W
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Um decreto e um decreto-lei dentre

ª f 2
3

os emitidos, são sujicientes para 1ê-

1
1

  

  

       

  

 
 

m
e
r

velar o processo dê subversão
do sis

tema constitucion
al, praticado

pelo

Goyéêrno, O decreto executivo é o Ge

número 62.024, de 29 de dezembro de

« E

1987, através do qual se institui 9

re

missões especial PATA propor medi-

das relacionada
s com os problema!

estudantis,
Esse decreto, se não 81

prime, estrangula
O Ministério

da

Educação
e, [Ora de dúvida, anuls

i

L competênc
ia CO Ministro.

Diz, no preâmbulo,
êssa ato que €

baixado COM fundanento
no Arugo

33» item II., da Constituiçã
o, Lameil-

tàvelmente,
este dispositivo

Ga Con&-
_

tituição não ao Presidedot

da República a invocada.

|! O Artigo 83, item II, da Constitui-

| ção, confere ao presidente da Revú-

| blica o poder 4o sancionar, promulgar“

| e fazer publicar as Jeis, expedir do-

creios € regulamentos pa
sua i!

execução.
2a F

Ora, o decreto baixado não se des-

?
| tina a executar lei alguma, mas A as-

*
| respeitar violentamente a Lei de Di-

arctrizºs e Bases da Educacão. Este "

decreto elimina as atribuições do Mi*

nistério e de seu titular, Está na Le!

de Diretrizes e Bases, em seu artigo

.

6%, que O Ministério da Educação €

Cultura exercerá as atribuições do Po- 7

der Público poderal, em matéria Go
A

educação. -
*

e

o Sr, Eurico RezUnde -- Permite
e

V, Exa. um aparte?

o sR. JOSAPHAT MARINHO -

Pois não,

o Sr. Eurico Rezende - V.

concorda e poderia confersa" mes-

mo que Comissão funciona no

à&tobito do Ministério da Educação?

o SR. JOSAPHAT MARINHO -

Jà esperava, de alguns dos ilustres

membros da bancada governamental,

1
observação dessa natureza. A Comis-

são não funciona junto ao Ministério

senão formalmente,

O Sr. Eurico Resende - V. Exa.

está fazendo návinhação e não

do um raciocínio.

o SR. JOSAPHAT MARINHO -

o SR. JOSAPHAT MARINHO - | A Cºmissão, por_ sua'origcm' e com-

Sr. Presidente, Sanhores "Senadores,i“pªnelª nobre Senador Eurico Ro-

ia "bios mais recentes do

d

deviano 5a nde, é uma Comissão inter vento

poderal, entre decretos, decretos-leis [Ta.09 Mnflsmílº da Educação.

resoluções. e. vetos, "agravaram .a ª") K o St. Lurzcolnczqzzdç & IgOra V.

inacio: de insegurança e de RK,a
resultou de

guilidadoe em que vive o Pais: ] ª"mª—ª.ºªªfºmººº. ae, motivos do MitcÃão

ara ressaltar .o! desequilibrio ho A MR, Educação? Ela*uráio da von-'

mecanismo das inf Jtuieões, basta que .Já fm,“? ª“ nisuo 6 piucnçm

pe assinale, de começo, que de 19 a 20 Q, ,e
*

de doze mp?) últinio, o Presidente Ca O SR. JOSAPHAT MARINHO -

R q?:zbl ca baixou onze decretos-1eis, | [* pena, porque da vontade do SY

tais grave, porém, é que os baixou | Ministro da Educação ria

-
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praticando em muitos deles, violên , partido antes um pedido de exen?.2

ias incontraditáíveis à própria ordem ição, para não submeter-se à humi-
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Bau!a que o Covêrno se disponha a

 

ência, embora sai
Não se pode |

,: n ntudce como 5$ vem

propósitot )

   

  

 

  

WA- |

permanonte|

  

1 nio foi mo

i 4 . ade * suma d

! é manênte, Nem pods $oT

) [ » 10 1 DOF . |

1 [ 2, caraci: |

eus à a forma; as peculiari- |

dhdts do desenvolvimento, 'Lmioi

mais Se de entendor assim num

mundo em imudança, como o nosso.

Nã Esta vivendo uma fase &e|

dacadência no mundo, mas uma inse |

i rão, R hão de pecar e,

io ser | qe CiOVERiLOS, C 13; 87

ouvi-la,

 

o-sc Ajan

 

  

  

   e asora genei'gl'xim

s nos, do Governo

 

resentando uma

 

  

VÍVILO.  

m nira com mais um aparte? "

jJOSAPHAT MARINHO

esta Casa, ,na epoca Ga

 

  

 

   

  

  

  

  
'a num desafio

fazer? justiça
  

  

e pensam em subjugar a

us reclamos, a acudir

x* devia, pelo me-

à

ou |

que já representamos |
pira- |

lade -- compreender

erações refletem pen-

yos e nspirações diversas,

coincidentes com aque-

em que nos formamos,

co Resende - V. Esa

rico Rozende .- V. Exa

| Quando vim para
maldição gou-

antes pediam diá-

am estudar, e 63ss

ivel, Logo que éste

slalou, houve diálogo a

sedontes escolares, pro-
de

2o |

[ ( sólvendo o pro-

d escolares, lôaí !

não

:

pod jar com essa crítica

"entra com -essa má-vontade

M bxa não encontra no com-

) renio do Govyêrno Federal com

lacão aos estudantes, nenhum gesto

ds tol "a, nenhum gêsto assisten-

cial, Isto que vulnera, data vênia,

a autoridade do seu

oO SR. JOSAPHAT MARI NHO

.

--

Sr. pPrelidente, a juvênihde bra-

io esta requerenao alos

rividência,,

 

|

|

|
|
|

1 -o 81.>

itiria* do (ST.

 
|' "do. Sr.

uê |

mo, mas atos de comprecn-

le assistência são limitados

arie de população que não;

. recursos econômicos para

% A de seus filhos, Mas, ainda

 

essa parte vem sentind

   

  

veníudo brasileira, Cstá pr

 

o €

o crescente das possibilida-

ivão de seus filhos, plo

o da situação econômica

"ira do País, pela elevação

va, e relomada, do custo de

CCÍ'.

10 de governos capazes

s com a inteligência 3

a sentir que aspirações

15, nascêntes, não podem

tralakdos com 09,

,N

  

"m cabe, num debato à

bdo, invocar como solução de

 

tezendo - V. EX

mendal
O Sr,. Eurico. R  

(103 dá

   

'-|a, de ouvi-la, sem dimi-

ou desprestígio de sua auto-
ufi-

no-

ser

tivos policiais, como

luz do decreto que exami-

esta

r-

a relativa aos excedentes,
faz

o Si, sOSsAPHAT MARINHO -

  

 

  »34

duran.s o ano passado, foi dada

ao transitória, nem por i

, despuriou para a neoces

prever as medidas definiti-

jom o renascimento

mo ora .Ocotre.
> Rezendo - Mas e

r se A4 Exo, dizia, no

 

stdades* para ,absorver

  4JOSAPHAN MARIN

as fundamentais de

itária, 'de política

=e   

  

) que deveriam ser ampliadas

HO

das

àmo.

4no

08

110.—

edu-

n6 não.om. 105. 4p: 32

[lhacão a que está exposto, perante

i! tóda a Nação. é

O Sr. Eurico Rezende - E' uma in-

terpretação de V. Exa., O- Sr. Minis,

tro da Educação aceita os subsidios de

V, Exa., mas não as tiíticas dostru-

tivas. a é

O SR. JOSAPIIAY MARÍNHO -

Para executar suas, tarefas o Minis-

tério da Educação dispõe de órgãos

| próprios,

|_ q Sr, Eurico Rezende -- É inter-

pretação de má-vontade de V. Exa.

oO SR. JOSAPHAT MARINHO -

É para isso que O Ministério tem

airetorias! Mas quando as diretorias

do Ministério não podem cumpiir,

normalmente, suas tarefas, há Outra

 

 

| forma adequada pará que tai$ deve- |

'res sejam cumpridos...
3

| O Sr, Eurico Rezende --' Permi-

lte-me V. Exa um aparte?

|

| o sR. JOSAPHAT MARINHO -

Um momento, meu nobre colega!

| ... Basia uma simples portaria do

Ministro -- porque isso, sim, é da sua

 

Ique o Ministério exercite suas tarefas

iamnmimuiívw. No caso, o que se

lestá fazendo é um engódo perante a

INação, é um ato de humilhação ao

IMinistro da Educação., S. EXa teve

|aue se submcier à presença de uma

Icomissão interventora, Essa, a Ver-

tando, sejam quais forem es formas

!de dissimulação invocadas para jus-

[tificar o ato abusivo.

| Eurico Rezenãe - V. Exa

|mec permite agora! Vejo que V. Exa

|não interpreia bem os fatos «porque

Inão quer. Qual a diferença ,que ná,

|Sr, Senador Josaphat" Marinho, en-

| ltre formar uma comissão por porta-
Ministro. da ;Educàção nas

-- vale dizer - por vontade dá se-

|inhor Ministro da Educação, ou por |por

um dcereto motivado também
Ministro da Educa-

ção, traduzida em exposição de moii-

vos de S. Exa ao Sr. Presidente da

república,

A diferença é enorme - e V. Exa a

tem de pronto.

O Sr, Eurico Rezende -- Não vejo,

Excelêncial
O SR. JOSAPHAT MARINHO

O Sr, Eurico Rezende - V.. ExXa*
está discutindo o sexo dos anjos!

O SR. JOSAPHAT MARINHO -

V. Ex* já argúiu e me vai ouvir

agora.

precisa desdobrar serviços de sua
competência privativa para atender a

simples portaria, e os funcionários
Encarregados da tarefa são, normal-
mento, servidores da Secretaria de
Estado.
No caso, se o Ministro houvesse

procedido com espontaneidade e in-
dependência de ação, criaria-uma co-
missão entre seus funcionários quali-
ficados ou entre tantos dos eminen-
tes professóres e reitores que exercem
tarefas na alta administração do en-
sino no pais.
Não é disso, entretanto, que se

trata: o que êsse decreto reyela é a
nomeação de uma comissão parami-
litar, em cuja composição apenas dois
servidores estão vinculados aos pro-
blemas dekcducação no país, - Os ou-
tros três são dois militares e um Pro-
motor de Justiça. A designação da
maioria da comissão, com o conheci-
mento, já público, de que seu Presi-

dica que não se trata de uma Comis-
são para estudar os problemas estu-
dântis do-Pais, mas, de inn órgão de
policiamento das átividades estudan-
tis, sobretudo das
sitárias no País, ,
O Sr. Epico Rezende -- Mas essa

"omissão nem começou a trabalhar

Excelência!
a ei. Jos

Pouco imporia

   

APHAYT MARINHO --
que & Comissão ainda   

 podem ser tratados com Inão tenha começado,

vontade e de sua compelência -- para |

pela ! quali

O SR. JOSAPHAT MARINHO -,

Quando o titular de um ministério... |

deveres do serviço público, fá-lo por gravidade...

dente é o Coronel Meira Matos, in-

atividades univer- |

O sr, Eurico Rezende - V. Ext

então, está com adivinhação. »

O SR.  JOSAPHAT MARINHO -

A vwlôncia está no alo -e na desig-

nação dos membros da comissão.

O Sr, Eurico- Rezende .- Torair

Inoimeados brasileiros para essa Co

missão, e V. Ext esranha o fato.

O SR. JOSAPHAT MARINHO -

Quando, Sr. Presidente, na anális«

de um documento dessa natureza, sé

invoca o argumento genérico de que

bre Líder do Govérno está confes-

todos são brasileiros, é porque o no-

sando a violência praticada contra %

ordemadministrativa;

O sr, Eurico Rezende - V. EXS

quer que eu faça uma confissão?

iQuanas , nos jôrnals dé hoje, que

V. Exa ia pronunciar um discurso da

imais alta importância, ingressei neste

augusto plenário com uma tremedeira

[enorme. Mas vejo, pelo início do seu

lpronuncinmento. que o Govêrno está

le estará, antes e depois-do seu dis-

jeurso, se o melhor déêle é o coméço,

'absolutamente tranquilo.

O SR. JOSAPHAT MARINHO -

|Não anunciamos que iriamos fazer,

nesta Casa, pronunciemento dé

[de grande relevância, nem preocupada

está a Nação com grandes

| pronunciamentos, mas com pronun-

leiamentos sinceros e verazes. Nem

ªno;; causa estranheza que V. Ex* se
declare, neste momento, à vontade.
| próprio dos Govêrnos de arbitrio
le de seus defensores não temerem a
[verdade, viciados que ficam na prá-

[tica dos excessos e dos abusos. Não

impressiona, portanto, a obserra-

|ção de V. Exo, mas V. Exa tem de
!'ouvir tôdas as verdades, porque esta
|não é uma Casa em que digam ape-

agrados 89 Govêérno e, sim, para
€le saiba que está sendo vigiado
uma Oposição que não aceita o
ificativo de tolerada nem de con-

sentida,
| o sr,. Eurico Rezende - É o que
jo Govêrno deseja: que V. Ex* cum-
|pra, como vem fazendo até aqui, em
[tôda a plenitude, os seus deveres.
O SR. JOSAPHAT MARINHO -

Pena é que o Govêrno -- segundo a
|[deciaração que V. Exa acabou del fas
[zer -- desejando que a Oposição cum-

|pra seu dever, experimente tanto mail-
!estar apenas ao início de um dis-

   

 

 

que

  

[curso de crítica!. ..
| o Sr, Eurico Rezende - Ds bem-
[estar, Ext!

| O SR. JOSGAPHAT MARINHO -
iNão podendo negar a veracidade da-

Quando o titular de um Ministério quilo que alego, V. Exa procura dimi-
|nuir a repercussão da crítica sôbre o
'ato, quando êste ato é de extrema

| _O Sr. Eurico Rezende - É profecia
ide V. Ext!
; O SR. JOSAPHAT MARINHO -
|... porque é um ato que pertuba a

[educação no País e a paz da familia
[brasileira!

Sabido é que, desde 1964. se tor-
|nou impossível um diálogo inteii-
!gente, esclarecido, entre os estudan-
tes e o Govêrno., O Govêrno não
|sabe entender-se. com a juventudel
YESómeme sabe ameçá-la, constran-
igê-ia, violentá-la! É o que se está
Iverificando no País, de norte a sul!
! O Sr Eurico Rezende - V. Exa,
linterpreia o pensamento dos exce-
[dentes escolares?
| O SR. JOSAPHAT MARINHO -
|P, no momento em, que se esperava

[que o início de um nóvo ano abrisse

uma "clareira de compreensão, o que
se vê é um ato dê obscurantismo.
O SF. Guiomard Permite

IV. EX$ um arte? XAssentimento do

considera V. Exa que

José 

 

orador) -- Não
isºjn, tempo de sabeitmos, afinal, o que
[querem os est dantes? »

O SR. JOS
Será fácil ao
[querem os e

MARINHO --
Govêrno saber O que
antes, nobre Senador

[ J6sé -Guiom: Basia que ponha,
Inos altos cargos responsáveis pela

da. educação ho País,
[homens que não temam a livre ma-
'nifostação da juventude brasileira,

    



 

8. nao. css 1654 o.P

ititud renrêéssiv /s,
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cado 1$ quê: Ó Sr. Eurico Rezende - Se não

     

    

   

 

   

  

  

 

   

  

     

£
», tânto | tivess3 - ido nomeando 0 Coroncl Meira

ig 1 d | . para essa Gunirsão, V. Exa.

! não estaria noste debate,

ic |
pri

A I
|

ti 8!
Dá ll

1

l c

t
(

1 | l

ti 1 não conhoce pos A, logalida- |

| f.

)

* » de se assenia em dados object vos." ê

Não _“. circunsiancial a presença do CGorônel

) ! vo 4 ? Meira Matos nessa rcunião, mas, seiu-

cie? | Vis do circunstancial, é significativa, por-

) .:le 1) que, para rosolver problemes eum—.

R INR Edantis, o Govêrng escolheu precisar

bai o mente aquele que já foi o chefe de,

df
pato monos, três intervenções abusi- |

+
vas: wmna na República Dominicana, |

É outra no Estado de Goiás e outra na

at a
dêste Conarrsso,

e é & &&Sr. José Guiomard - Seria me- |

e
! lhor, nora Senador Josaphat Marl-

têm R ! ! nho, que se esperasse alguma mani Í

nei dem | festação dessa Comissão... |

qi td |--O*Sr. Fúrico Rezende -- A Oposi-

y.! ( 4 5 | ção é impaciente.

1a 1 ros N a |

-

O Sr. José -- .. .6 talvez |

O E . | tivesse, assim,. V. Exa. uma bruial

) 1 > Ma Estup'sõ a com o comportamento do

igão | Corchel de quem V. Exa. tanto des- |

i Go pies pelo | confia.
|

fon Mia £ , Este o pen- | 2 a .a - |

nei | da- Núcão, e eó não in- | o SR. JOSAPHAT MARINHO -

| v O ist do, imuiios | Ab, pobre colisga, de confiar

oito: o

|

nas intenções já não esião por a

Nem (tá-las nn os seus ilustres Cor

',. [DL GiY o

:

E11i d nue GA Vgn-ggíí C

i 2 naÇi na sua genera :Jzumgliouvím'.

  

Ainda. bá

|

poucos

-

dias |

, Nota jaca, a palavra éo
  

   
      

é 4, ) estou, a [dc-cncmàn e ds dealsnto do noore

b ar (pre 3 P interpretar

|

Senador Teotônio Vicla, pedindo ' ao

| UTM Govêmnma, qt a rogár-lho, eue não,
  

  

   
nionções, mas en- |

oblemas/ nacionais som |
é S

  

  
   

  a atitude do prudência do povo, ado-

tada nos primeiros instantes de vio

lência, já se está transformando em

 

  

 

t 4 Soli É s

e ! ansústia que não se contém.

dê I é stro não O, Sr. Eurico Rezende - S, Exa

e s
de- estava sob tensão emos onal, como

 

c pm

|

confessou no seu diseutso. E', exclu-

a lo, no setor dente.

vtral ua à r óra€ ioquad dee a * e MMC

r Arede Mo pro

,

se A MARINHO -

avaria i tre "A (ãO.

|

Caberá a S. Exa., não a mim, Tes

 

    
 

No recisos da Lei de Di- i

tes << cês A J,“) Lillª" ponder a V. Exa., nesso particular.

jal é que. a par a - oO Sr, Pedro Ludovico - Permite

,o Conselho Fe- V. Exa. um aparte? (assentimento

j u em o poder de qo orador) - V. Exa., nobre e 1ius-

j propor modificações e me- tre Ssnador pela Bábia, tem toda

que visem R jsão e aglrazão em estranhar que faça parte

mento do ensino; Neste da comissão o Coronel Meira Matos

si so tóda a com»

|

militar sobejamente conhecido em

mselho, que

|

nosso pais.. Em Goiás, cometeu tóda

outros atos

|

sorte de aibitrariedade, colocou tropas

nas ruas com metralhadoras, fuzis €

trico Recende -- Dermit&ltodas as armas que O Exército D9S-

  

  do .C

   

 

za, porque | Coe

...e de da Loi G8

e.130028...

ó sr. MARINHO -

  

  

  

C + n que o GO

vêrno pretendeu a com-

pelênce a do Cons: lho de Sozu/4h7A

 

Essa decreto-ki viola absitemente a

Constituição e institucionaliza 0 po-

der militar à marsem © quartos

da própria legali gênie.  5é-

Fundo o "prefmsulo

baixado com fundam? E .

Item I, $0 e #1. da Constiluicso. O

Decreto-Lei viola o Artigo 91 e nina

    

   

    

  

dosconhres o Artigo 89 da Constitui-

ção,

Que pretende o Decreto-loi? Sogun-

do sua própria eménia,

   

*Dispõóe sôbre a oi

compolência e o- fúnci

do Consolho do

cional e dá out.:

  

Ora, a Constituição gstabsleve, «a

$eu artico 58, 1,

   

  

  

  

"que e presidenta

ca pide rK

casa do

cional ée da

O baixado, en

lugar, infringe O Artigo 52,

por (sous têérmos, e criando:

E .por que o é2 - Cl!

s porque o a

Secretário do Conselho de |

ça Nacional dire! de

Estado, o que vais dizer que 1

ferêé subsídios de Ministro c 349,

E mais;: determina que a Telaria

do Conselho de Sexuranca tora Es-

trutura de gabinsto de Miniciro, o quê

implica, também, cm aumento de

pesa.

Mas. de qualquer modo, esta Vi)

lação seria secuncária;, Seria um ônus

de cruzeiros que estaria compensar

se o Govérno no mais, ou seja qUan"*

to à dof:nição da, competência d

Conselho de Segurança., s2 contivesse

nos lânites da Const ão,

.

Não O

fez, entretanto, 2o contrário.

, Não podia o Ciovêrno baixar 0 Gos

creto-lei regulando
99

Conselho da Segurança Nacional --

esta é a primeira observação - anos

de elaborada.a jei prevista no artigo

29. Nos têrmos desse toda pos-

soa natural ou juridica é responsÃá-

vel pela seguranca nacional, nos 1!-

mites dofinidos em 101. Lozo esta 161

  

   

 

 

13 CO0T-

1)
-:

 

18
S:

 

      

  

 

  

 

  

para fixar A responsabilidade

-

4é

qualquer pessoa jurídica AU natral

qualquer pessoa ntural ou jutdica, Pá

de definir o que é segurança nacio-

nal, cue aspetos aleança, que ecircu'o

abrange. Rosa e R jei básica. Rela-

tivamente à competência do Conse-

ih de (Sesuransa Nacional, esta 161

há de operar como pressuposto indê-

clinável. E há de operar assim por-

que não se pode dizer qual é a com-

petência do Conselho de

Nacional, se, anios, ião se disse quais

são os extremos da sesuranca nacio-

nal. dentro dos quais Sa movimentam

as pessoas físicas € 1! rdicas e

face dos quais Sé estaheloceráa, então,

o círculo do atribuicãss do Conselho

de Seruranca Nacional.

O Sr.

o

Eurico Resende -- Perm 18

y. Exa.?

 

 

   

  

   

h lx?“ » eb sentimento do

|

sui, amedrontando o povo. Além dis-

$ Rota RNA so, o Coronel Meira Matos mandava

R$a CPMI tomar nota de todas as pessoas 7a

1%
jam à minha residência, para perso

l,». o
gui-las, para prendê-las. para tocru>

ii e or. terao doses (to aa e

s

ROMS forem torturadas mais

jar tomar uma docisão, para la [de 15 s uma nomen 408

competência só deva invccar a aúivi,

|

não merecia; absolutamente, sor xr?-

le n iva do Conselho Pederal dicado para uma comissao dessa 0%

à a 1 éria será reme- dom justamente para 161 contarto

uda 1 colgzindo,
com estudantes, para tratar de ques-

|-- e S a 43 1 Rep FPR iões educacionais. E eu uão ouero di-

Co ima ata AÍMQXEÉÇYÍVKQW' zer mais. Poderia afirmar coisas mu-

ásia. Cu - ma "a ,, o _EÍ'ÍU'ÍX 'O

|

po graves contra lo. Mas é que não

Ino (da em 'rzllªhl'f,I(AÍI'NÍÉFÃÇS esteu com provas nas mãos, ainda.

| qui ! riveis disiculdades para Ele é indiena da pertence: A unia CO

| ut anomalia.

-

Porque. missão para dialogar

-

CM estudan-

quando o Ministro não té ssess9*

|

1059.
4

1 ve e 1>.x_-m«)lf«l(sªçxe fifª o sr. sOosaPHAT MARINHO -

meu nobre co-

|

Talves Se diza agora. nome Sena

'; €Bs
s desloca para

|

dor. que já àquela aitura éle destor-

PURA mento constituido, aue

|

nenhava farefas educativas. ..

|6 0 o 1 de Educação. O Sr. Eurico Rezende - por onde

! C a ancinalha do/se vê que o negócio não é com a o-

Irá isULUu criado, a partir|miscão mas ecm o Coronel

_

Meira

xl V Sul Kt, este

|

( ifíque deito / o SR; JOSAPHAT MARINHO -

|
nde - Vou. M- [q. presidente, mala guavso aus o de

&
apel á espoufivo advir e! pirão no M-

|- X ( MARINHO -- |rnisidrte da .. %

IV.
ua devo aim o "Eurico" posenda (- NAO

upar
CGulomard.

|

apoiado

    oO SR JOSAPHAT MANHINXHO --

Pois não. *

a Sr. Farico resende - V. ExXA.

êntende que ô carta está adiante dos

bois.

O SR. JOSAPHAT MARINHO -

Acredito que não entendo: está na

Comgtituição, São coisas diversas,



 

Pepaar oas orem, ,ro

B. mo. ass- 198-A vo- 19

av ai 4 O O Es JCBAPHAT MARINHO -|. _6-xst1. que o Govêrno se dramas;

! | Viola" o

(

D2creto-iei, flagrontemente, |- ouvi-la com tolerância, embora sei

lo .r'ti o S1 da Constituição, per > da sua a'utunoau. Não se por

ora |

-

Atentem os emincites Senádoles &!» 901312362“? “(gºing [Sª—.];ll'l'f

| ites do artigo + RT I I &'maneni

para os limites do artigo de sus

"

--

e " "Compete ao Constlho de S$31- | Já && Jise, e não foi no Braki

fi $. PAM 1 A i rança Nacional; | que a muridade «é uma espécl> d

% P. A 28 | resolução permanente, Nem pode 5

    

  

. 1 - O estudo dos problemas Ye-

Jativos à sesurança nacional, com    
A

|
de outro modo seia

|
ia É dada sua idade, dadas as caracioiis

| a cooporaçãodos órgãos de IMIÍO!-| ticas de sua formaçao as peculiar

£ |

-

mações, ete. É dades do seu desenvolvimento. Tant

a II - nas áreas indicspens áveis à) mais se há de entender assim nuá

618 e há [ 3 segurança nac.onal dar assenti-" mundo em mudança, como o n'ossc.

iria x mento prévio park: Não estamos vivendo uma fass d

  
 

 

vr A Ut A T N ; 1 : e 'n 1
) [ART '10 a) concessão de terras, decadência no mundo, mas uma fas

  

   

  

  

  

 

  

   

    

"or à H. a o "" de transformação, E hão de pecar '

PX ra de vias de transpório o errar sempre ços, Govêérnos, Como |

"Manga na lação de meios de comuUnicaço?s;

.

prasileiro, que pensam em subjusar ;

R ! Bo b) construção de pontos e es- juventuuc negando-se a ouvi-la,

kal + quan- imã.. internacionais e CAINDPOS5 atender aos seus reclâmos, a dCuGJ

" pe 5 i a tes- 2 pouso; ars seus anseios.

Sa ! nmites áetini- (" estabelecimento ou explora Precisamos - e agora goneralizo -

W 2 ta '" %. | (ião de indústrias que interessem

-

precisamos todos nós, do Govêrno ou

ha i A % a serwança nacional; da Oposição - que já representamos?

280 ix de so | III - modificar ou ecossar aí Ou vamos representando uma gsi

» s k j [ concessões ou rutorizações referi qão na maiuumde - com)Ha...“...

10 t fo Reltir | dàs no item anterior", | que as novas gf'lªpºâ reficie

elara € ) Uetn A ) R samentos novos e aspirações di

ca tri 6 vêspula—l Vê se, portanto, que a Const.(uiçÃà) nem sempre coincidentes com

v ca mal?. | snr de sua origem e de sua indoOl jas diretrizes em que nos for

o 1 a lv el autoritária precisou es contornos di em que temos vivido.

nal ª! competência do Conselho de Seguran: Q Eurico Rezende - v

10 um“; ea Nacional. Por êsses explícitos te! mo honra com mais um aparle?

 

     O3ATPHAT plL-lAu4.—IAJ -

|Segurança somente se envolveria ni Pois não.

 

6

MG s Fl

. p uperiot it.:zum Mili-| mos da Constituição, o Cc ho fa O

taz, J €. 4
MARINHO - ('cfm.ção na formulação, na soluças 9 sr, kurico Rezende <- V.

    

L O) 4 e a 97 a 1

A : "de V. Bsa. coniirma a dos problemas que envolvem a segil- faia em diáiczo ogum um

in ( ranta naticral, que dizem esta Casa, na época da nmaildio

| (5 R de -- Quando!à m eservação da soberania do paí Jartiana, os estudantes po

é nstituelopal, votei con-| ou 2o reszuardo da paz mm. 1x4 19210. porque queriam estudar,

1) 1 y désse Tatigo, porque

|

seu sentido amplo. dialogo foi xmpcsznel. Logo que

à ! O Sr. Eurico Resende -- não, Gopêrne se tmstalou, houve dial

P . R achamos que, sem dmsenvolvimentie TeSDello dos excedentes escolares,

es 1O)SAPHAT MARINHO -! econômico, a seguranca nacional esta: blema que se crigira num dosms: de R

   

P é Ai st nt H I 7. Exa devia o me-
( ( 'n ).. rumen o( rá ameaçada." muitos anos. X.xa devia, pelo m

.“ c s brasileiros, in nos ix 'a ângulo, fazer justiça ao

A q a dos os que estão no|

(

O SR. JOSAPHAT MARINHO -. Gov& io. que está resolvendo o pros

Goraino então, jopguemo-la tola

|

Meu nobre colega, ai é que V. Exa, blema €.: é codentes escolares. Dai

  

R j

-

ji ável, E a conclusão | já começa a reformar a Constituição Não PO ª”amount com essa crítica

nduz. V. Exa. | contra a decisão da ARENA. Onde 8generalizza ia, com essa ma-voniade

 

1 jociendo p ntar 'a loi definttoma | neste Capitulo da Segurança Nacio total; V. 'Ex* não encontra no com-

do conceito

;

de 8 moa nacional, | nal, se fala em esenvolvimento? POrtamento do Govêrno Feder al com

age á in ação jurispiii- | O Sr. Eurico Rezende -- No estude relação aos estudantes, nenhum gesio

< W | dos problemas relativos à segurano: Éfqlªº'f'fmºf nenhum gºªlºassiste"

*o. 5, Eulico - Há, 19.4 nacional. Está implícito aqui, Exal. . a'uzaªlçigaãwhgâ gªngª-ªvaxíjªÉ-fo-TÍ'

5 ) i + te n 213 s A e nunciam.ilco.

Ela, | jolece é gicses em que [ Um pais sem desenvolvimento econd- SR. JOSAPHAT MARNHO -
O

Lui ; anca Nac o, te E açõe 1 '. 1
o C ação 1x”A nuonn “""“” tendo solicitações ©conônmiicu! g, presidente, a juventude bra-

0 SH. JOSAPHA IARINHO «-- |no Nordeste, abastança econômica IM gjjcjpa não está requerendo n
C

0a WS

1 de haver o quel Sul, isto é, diversificação de econo, paternalisme, mas atos de compresu-

pois, pela pri- | mia, não tendo uma economia hem es- são e clarividência, f

 

 
  

 

"n m xio ('nnHlUlemlíl." truiurada, não pode ter garantida % Os atos de assistência são limitadoos.

destra uu [NP pessoa física ou sua segurança nacional. V. Exa. estíáàqueia partie doe população que não

. a iarid'ca é responsável pela seguran- / dando uma interpretação nlldispós de recursos econômicos para

P ea nacior | militar à segurança nacional. a educação de seus filhos, Mas, ainda

  

  

  

  
  
   

  

   

 

  

  
    

   

   

 

o Rezende

"

-V/O SR. JOSAPHAT MARINHO ai, o que essa mrte vem sentindo é

 

   

  
  

 

 

  
    

    

   

  

 

  

  

 

 

   

1 me, o decreto-loiàh Dentro da interpretação de V. Exula redução crescente das possibilida-

5 hal foi baixadoNo Presidente da República, hoje, nácdàes de caucaçam de seus filhos, p 'u'

d Coins 1o de 67. é o Marechal Costa e Silva, mas cagravamento da situação econômica.

A ApiIAT. MARINHO Senhor Chefe da Casa Militar, come financeira do Pais, pela elevaçio

ai na das sões nrbitrárias| Secretário do Conselho de samuara-mida agora, e relomada, do custo de

da reime do 67. A lei teria de serfl Nacional. vida., !

tm 1tncia da Cou& au 1 aas A juventude brasileira, está. proci-
M xao há lei detinindo sedy Griou-se um supor / poder, aquilsando, sobrétudo de governos capazos

Rif! ji

--

17 um órgão da Imprensa brasilcitade entendê-la, de ouvi-la, sem dimi-,

f l do deci ".o-hR$ chamou com muita propriedade e mtx—num“) ou awnvºhgxo de sua auto-

:v. podes seios de “you“—Í”)? ca, de pentágono indígena. porque Cridads, mas com a inteligência sutis |

1 t )(ujo  alênilce Conselho de Segurança Nacional, nosciente para sentir que aspirações no-)

F € fªxARM férmos dêsse decreto-lei sobrepassavas, idcais nascentes, não podem ser

menino ou: A Pasta ”“fªlª“ a Constituição, violentamente, e deit-bralados com objetivos policiais, co

Tata: vivº;?) bera sôbre iodos os problemas, mas> qe transiuz do decreto que exam

jªllÚdL Na “ºf inteiramente todos, nas suas diretri- iamos, Nem cabe, num dªni” desta '

jer e eu mr.-n'a.» zes fundamentaisá4 como se fóssem geutitude, imvocar como solução de te-

s cons imitª all segurança nacional. aquela relativa aos exudmm— ,

1 mento insustentã ) que está ho ártico 8o do decreto mªl)-vxb'n'xlxzzªéiº Anªia-'- V. Exa taz ,,

S c nae

e

sole ga lei é a reforma da Constituição. diria in justica tromenda, 2a

Moo ar

o

Raica "'l 5 Nãº; 8 já“ melhor, a Subversão dela, subversão (_º (13.31.3180va ªlªxfªfvuxhº fl

t ME e Marco | proticada pelo em nóme da "_ elda: º, PR '—>t,d_:k-—-—U*_-i_"'_f "dª“ |
[ordem e da n |Clºugh“; ºu Coa TOA; x_“ª RAC

[ MARINHO 5 | Veja, v. Exd. quanto isto 6 I0/05 jag qa aapedidadetras|

a ju honvesse 0 - para não usar expresjio mais

.

Yór-'> - forr aa praia donasas guevitassem o renasscimento das |
tira i nin g lie, Ameaça-se tôda à Cidadnial Dil romo ora ocorre, a

idos que V. Es&. cira no uso de seus dire:tos. tons-, 5 .V..“ Eur-m))“;rd o kw“.“.)

tem tado e, nesta Casa. Es Ufmª")-se as

-

liberd .. YOStll-iwoeiência, se V. d?sa, dizia, no ana
a

"

ings ncia de artigo ”K'-ipm-se as plcno'rfu. ©, mas 0 CO jasgsndo que deveriam ser ampliadas

aia Constituicãs a estrutura | vêrno se sente à vontade.... s o dos para absorver os

da: à iní> Rio esta, não Exec» | O Sr. Eurico Rezende - Qual A og, ento 3 ]

1 | ameaça dêsse decreto-lei? 0.92. JO APHAT MARINHO -|
-- Até eme | O SR. JOSAPHAT   

 

jão defini| ... apesar da Constfívicão ene imp dea universitária, de política edi-

.p'x'a não se submeter aos témos. acional não podemser tratados com i!

ARINHO - proble' 18 fundamentais de J.;-i

ainda
[

i



 nusuma 10 Amimsgosact-o ommimaAdComiloooMlamd MR breo Creci !

né nao.08
. 365 4 voz

 t. V. Exzas. acham a Constituição: Ora, o Consclha de Ségurinça 63!
6 ' C suardam, como; veila cuidar, nos termos da comil-;      

  
   

 

do R 4a, leca d0-0nuiea autorilária, o se 1
mental nie alguns falaram por-! é natural, sempre nosa Constituição tuicao, de formular e defini as solu-

B de Cálor-se cu abrigasess | auloritória, cótAypara os problemas que dizem
é il Ca 66 ts| O SR. JOSAPHAT MARINHO - !vrêsprira & sógu.ança interna e exter-!

Geyer 1 do licar em sitvaçho|) No dispomos d+ outlrat s |na do pais. quatido

pudesse situar-ss,

 

Daniel KricgEr -- T'sta Cons- | minado problem:

autoritária Tortaleccu o Po- na á

 

colsuo em que 4.-)

  

  

 

 
 
   

  

sempre tralalnap.-

|

li ta que envolve a paz interna voi
ativamente, mos. , der Judiciário; esta Cônstituição au-|a seguranca exttrna é que o Consá-)3 lo Governo para gue | toritária deu um capítulos --. e V.;xho ae Segurança inacional

| o mais luzeívs Exa., como professor, o sabe -- que ria, como orgão assessor do Pissidena-|
k ! i V & fora espero poco. | Nunca houve mais liberal quanto à t€ ca República, 2a
| da [ » úlusl quendo algo e- | gai?anlia des direitos dos cidadãos, | Agtia, não. : assou a ser um órgão,;

t s0i ito em contrário aos in-! O S". Mário Martins" Reconheço, por disí-lo, diretivo das soluções con-!
onais. Afiimgo que 129 (trabalho de V. Exa., elctimmentes aos piincipais p.oslemas!

s luta-ªdº- alguns auxiliares e companheiros/ do pais, E, para não haver dúvida aj
|

 

 
remos L quaiquer ato do tirania | SCuUS. Mas V. Exa. tinha como mais- (esse respeiio, o decreto-lei faz. do!
do Govir mis. por outro lado, da- 'ial para construir, os escombros dal Secretário de Segurança do Conselho!

 

a todos es atos bons, Verdadeira Constituição. Com o quel de Segurança Ministro de Estado, é)

, o nosso deves é | 5OB'OU, cOm o que pôde aproveitar, V. lda Becretaria, Cigão com a estrutural
mes paar cá, Exa., juntamente cmo seus compa-|de Gabinete de Ministro, Não se tra-!

  
  

  

  

 

  

 

   
  

   

  

 

    

  

   

' é 5 considerações que de.) Nheiros, recauchuiou essa Constttui-|ta, portanto, cc um decreto-lei lim)
| « no brilhante discurso de SÃã0. itado, pola Constituição: é um ato dis-;
í v. |_ O Sr. Daniel Kricyer -- V,. Exa. | óricionário. 1
! ) Sr., A'úrio Martins -, Permite 6 Presta-me omaior elogio! | Providências da natureza dessas]: | £ 'O AST. Màrio Martins - Presto-o de que acabamos do aAbaiisar, Sr, Pre-;
| » APHAYT MARINHO .. Público. f E | sidente, nao concorrem para estimular!
i t .a |_ O Sr. Danicl Krieger -- Quando sa]/o gesenvolvimento nacional, nem pa-f
| ) Martins - Antes del POdo pegar dos escombros e fazer umalra mumentar prestigio infernacional!| ( o apiívie sôbre a/OPYa que reputo boa, uma obra GU! do Pais. Reflleiem que, aqui, se im-!
$ a 1ezisthar, a favor »QÍZÇOG'CLC dª" glâºruirlnfldlºª. Então É SÓ poe a crácm pela ordem, e não a se-)! mpla, a manifestação do Li] '" 7 e regozijo. 1 gurança pelo progresso, pela paz, pela:

| dor Aeozençde, porque, até aqui.| O. SR. JOSAPHAT_ MARINHO -|jeiiciaaae do povo. |> Or. J iculart não podia faiar,| Cumbre apenas assinalar, nobre Sena-| -- da dota d ia, - _ |
nina receboria As suas pala- | "01 Daniel Krieger, já que não mel  Salicniando esses desacertos a Cpo-]com a Frenle Ampla, ºtrcsíía. tempo para ”cm???- o, deBate z:;.1:e1cz'19 l'illd; o m.;, :fryr ?).-azáz'. mas pêlo:;

Governo, querendo in- UO amplo da Coqsutulçgtowqug o («€*—Y, v-lef'fºjr Qe pm.—“9.934 os eIT0s E;
lia Alimações inclusi- crfpjuulo sôbre garantias e direitos in- s deixe-ms. como cbjetivo «e que 52!

p voz não autorizado, “maiqxvmuaxs. está extremamente limita-| encontiem soluçg mais adequadas)í que o Si. João Goulart está) 09. Te8tingido, para não dizer modi-| próuleimas ao Pais, t |
| O aparie que prcilendia oferece com o que se dispõe-no Art.| Objetiva a ica, enfim, que o Go-|
| unco os rrmuneêntos que V, Exa| 191 Com o que se dispõe no Capítulo] vérhno Encontiê e siga os caminhos,| ! apre-nlanco, é para dizer quel "Do Esiado de Sítio", em que se por-| da mormaiidaãe, 'é do trabalho" pro- |
| IBouiuo Constiluicão de origem 'e. além das médicas de excecz'aaluutf—vo e criador ds bem-estar para o!
i militarisia, no que se relere ao Comn./| SP! 9Ssamente previstas estabelecer | povo., [ 1] de Itu asta, diminuiu a nas.)044938 por lei, para aplicação: direta, | Por uma coincidência, nesta éata,|

a ' miliiares naquele Coins-ªptº ?rcsxdcnte _dn Re ública._ i | há um ano, foi promuiçgada a aluai,
i anterior dizia quel O SF. Dúniel Krieger - Por lei, diz | Consuluição. Desejamos relormá-ia,,
1 P selho ae Sepurança é “Álmdciv. Yªm. Quem vota a lei? . jênquanto não pudermos, pelos meios!
| pelo Presidente da República, pelos|. O SR. JOSÍXPHAT. MARINHO -! substitui-la por um instrumen-,

Ministros pelos Chefes dos Estados- Alit Quem voia a lei é o Congresso! | to auequado a paz e ao desenvolvimen- |
Maiores das Três Forças Armadas “* O XS". Pan-let Krieger - Não crtio! to doFais. Mas, enquanto esta Cons-;| Atl COnsiit , para cuja aprova-| V. Exa., menospreze a dignidaXe tituição viger, ped'unos ao Govéino

I cho f61 enc 12) é Coiisresso a “_iup Congresso, O Congresso está alque a respeite, se não pu felicidads |
| im a presença dos Chefes de Estadus: | (eoo, (0)

F

eeo [Mei, AB, SUB fTadi-[do povo - que ela não Assegura -|insformando o CO'ASIrlhuícçes' fic] às hachçqes da Páma.“ (ªpelo menª para não oférecermos au!
de Be&uranca exclusivamente no- “Ó,—.lªxª: não podcjrag lazer essa injúria mundo o tMiste espetáculo de um povo

| prio uebimele to Presidente da ide. 00 C009,9840 Nacional. que tem uma Constituição dusprezada
| pública, : fê (e Const Na O SR. JOSAPHAT MARINHO -! pelo próprio Govêérno. UMíiio bem!| stá e a stério, Se não h'uo e menosprezar o Longrçsso P!! Muito bem!? Palmas)

e -v. "5 dom? .| Claâmar-lhe os erros, como não é ne-!
«, A t us _ V. 4X&, ES(&VO  nosprózo ão Govéêrno criticá-lo, Mêm-| fl Dons); nã unumcxvne com do Congresso... N

SeRÚUTaÇA CO ate são0 O Sr, Daniel Krieger -- Creio que

Po bola e o . O Govêrno é um deve, da opo-segu £ do Conse'hof sição,
de T assessorar > Presidente! -o sh, JOSAPHAT MARINHO -e PF P + ut; W iv a 3 P$ " 2 Li
à | o estudo, exclusivam 31 devemos reconhecer us erros que pra-

  

 

a DiÇDIMimas (2I8UvVOS à SCFll-|tica, inciusive os de capitulação dian-

: edi a aaooete "a Sª'—ºu?“ te das exigências do Poder Executivo,
| AloAaco aa t viO Data cOnces-| particularmente no que concerne à vo-
£ h Ru €, ,? ;Kclllxlrªímoe ©X- tação de leis por quorum comum.* ) ndustria, ICT cu O Sr., Dantel Krieger -- Não creio

aulorizadas no item que ninguém capitule com a sua cons-nos que, realmente,

|

ciência,
é ma co ência muito limitada. "q SR, JOSAPHAT MARINHO -

 

    

  

i à ticip » de nilitares está ex-

|

Não me escapa isso, nem a mim nem| Clusivanic representada pelos mt |a V. Exa., - V. Exa. que antes de
i ©Os has pastas militares! 1954 tantas vêzes vibrou, na' tribuna,

mani podorao' ser Civis, Agi| exercendo a liderança da oposição,toh it2 modificação, diz

/

da V.D.N., condenando as excessivasÓpri micção que a lei ra-! concessões do Parlamento, ao Govér-rá 'à ção, a c de então,
o Mênto ao Cnnçelho e 90-| Mas, Sr. Presidente, dizia que, va- tOutos membros. novus,| liosamente, o nobre Senador Mário!ev A lei ªprovada No-! Martins me ajucdavr ao assinalàr que10 Congresso -. nar .o decreto-lei -|; Constituição restringiu" o âmbios:

V. Exa trar éna atentado àj|daas atribuições do Conselho de Segu-Constitulcio que têm que ser MO! ;ença, e o decreto-leilampliou desme-'
e. se" ne 110, seus autores sercrm|didamente êsse circulo de competên-

nsa 168 cia,
R MARINHO -| Basia a que fiz do que se

à >: do acentuar ajudando-|Alribuiu ao Conselho a€ Segurança:
v Me o nobre Senadoripara ver que todos os problemas na-)
M h3, a Constituição é pre-|cionais, inteiramente todos, na sua!
n de seu caráter autoriià-| formulação essencial, passarão a ser,;

no a competência do Con- da competência exclusiva ou 23-!
R pecífica dos diferentes Ministérios,!

O AF, Dtiniel K iPger --. V, Wxe.imas do Conselho te Segurança Na-)

 tê um aparte?  (AsseênLimeênto) ional, |
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P
so

tec

** meme deaths “fé;—muàam $
.... -

Aco ' à * tm 45 $

su eas minis meio ooado 3 A º /! ào no // 1

a | 4.

dividualismo no campe peli-| | /

23 coletividades, ntravé;s dos Vc | Afinal, bouve alguém oie na 69- i» /
ta esPOIhiÃr as n e h /
os € .c.n..l.os por elas, com (.ªº vero uM Revolução, se compenerou f f

Ntiã. 1571351191" em nome de-[vê | doe que não há, nem ud) haver, di- | I/

TTS R$ D vórcio entre administração e política |
PNF 17 a r > a fr | 7 f. i l » U$

CGUONGRESSISIA:/:
p+1 A L PVP421 AF 24 O entre processo político e progresso so

cial e econômico.

DDOA TTA no

FAWUAI iv
AM O ane é óbvio entre onus me-

C ;hlARA diana vida democrática custou, no
erros €

ic.onáuio,

 

- ! Brasil, quase quatto an)s

1%
CFM | 7

2 QLHADO de equívocos do poder d.sci

da D pos aê ! e as jo eo Ao

Uu GOW // J 7 ( ] CÚ-SF-OH Pg )., ºlá. | A eecnocracia pretend>1 negar os

| valores do pensamento. ic» € da

A Na p ados, +
| ação política, esquecida 'de que, no

do Ma f ] |ptano do Estado, não há p msamente

| que possa sobreviver é prof u-

! zir resultados eficazes es so Gesvin-

lculaz' las diretriz joliticas - vis

|que elas é que traçam as opross ade

 

 arme ema
 

 
   

% | CGiovêrno.

, (795 | Quase quatro anos de Jesvis 1a

5 YM [x.mvnvel encontrarem, .ptia ua

1 .) A, |revisã» na palavra do Ministro do +

ªx” RÃ [;)/V | Planciamento,

ON a &, e é de lc

+. “RL/1 comportamento do Govíiiua, menos

& não ee há de lamenter - Limip, de

) «corrido, que graves produziu

/ £ A para o Gesuciteamento d: co nião DE

[ No a AM ira

.

SN 1 ;fV blica do país e para o desvirtuamon-

v | ATA ud IST 4 1 to das soluções políticas adequadas.

| ( (y M Mal, porém Ministro do Planeja

X | G a/ 2!, P :O.lxh. i MMEã

N
M mento, revendo os eros router ados do

"%*
X a Clovêrno, fêz

|

êsse pronjinciainento,

[ C eis que um Marechal do Exercito (O-

bre essa atitude com im documento

uvar.se a mulanra de

  

  

  CM U
que precisa ser analisado - reflctido,

“, é & noincinalmer » ros parte dos

N 2 UX tos revolucionários.,

| L; Esse documento não reflete a pala-

i 9 yra cu o pronunciamento é> um nií-

 

3

IM N litar estranho à Revelixro, cu a eis

A contrário, Traduz, ex1tormenle, O

jonto de um Marechal, o ha-

Poppe de Figueiredo, sue, em

era o Comandante ão III Exér-

 

    

7 flv Decorrido Esse período do poder dis

| 4 be L)” ,

-

Cricionário, mesmo depois da suDE!-

X W X A / veniência da Constituição de 1967, 0

C/ | Marechal passou a reexaminar 0 CUl-

K. f so da revolucão e resums, nesse do-

A [eumento, suas reflêxõss sÃ)"e os entos

» "ecmetidos pelos que, em nome das

- ! Fôrças Armadas e com a sarentia de-

[las, assumiram e dominam o poder.

| Sem negar a revolução de que parti-

# cipou, e opinando,  dselaradamente,

.
/ com o propósito de colabo.as -para

revisão de rumos, o Marechal Poppe
de Figueiredo raciocina, entretênto,
com a serenidade de um brasileiro
preocupado com a sorte do País e,
inão. com o domínio de umez parcela
jou ds uma classe. Assim, reconhece

* |ble

_

algumas verdades que têm sido
| reiteradamente prociamaãas pela Oppo
sição e insistentemente necadas pelo

|

.

IGovêrno. São do Marcehal Poppe de

oO SK, JOSAPHAT MARINHO: 'Fiçueirecio, neste documença, Revolrc-

| Sr. Presidente, Srs. Senadores, a cão ,é) ?rsrnrqlrirnªn!0" | publicado
última semana foi marcada por três| 1a de domingo dº A Jornalco

[fatos significativos na paisagem. po- Eªt?” o ªmd: (adia

- [lítica do País: o encontro do Ministro | "? í,5._ºã/fªf'“ªfººª' grado da Mel

triénio Holirião tom uma pares, qa ---

 

   

é

  

    

   

vei representação parlamentar da .... , do Govêrno,
ARENA; o artigo do Marechal Pupptªí "A realidade -- *proclama o 1

de Figueiredo sob. o título "Revolu -| Marechal" -- é que o Povo

rão e Desenvolvimento" e o com | está satisféito. Há um desân

do MDB e da Frente Ampa, em São, generalizado, apatia, indiferenç:

Caeiano do Sul, no lEstalo de São] pelas coisas do País".

Paulo.

Os três acontecimentos coordenam

e indo celtas diretrizes que são

E adiante, depois de expo" o qu2-

Sro que justamente considera de aos

nimo:

 

  
   

 

dade politica no Brasil. "A revolução : conseguiu,

apesar do seu esfôrço, incidir, no *

Povo brasileiro, "o asoirito de do-

senvolvimento", Há iwan compio-

to divórcio, Povo4luvêrm>a, Este

é como um corpo «s'sanho, avo-

nas tolerado, para a grande maio-

ria dos brasileiros. Em

o

conse-

quúéncia, deixa de ser empregad

a melhor arma, talvez, de ©

bate à inflação que e e evesci-

mento econômico acele"ado.*"

|S

|
|

Depois de longo período de

"ão do valor da política e dos politi-|

( de recusa à influência da politi-

x no processo de deseavoelvimento

ocial e econômico, o Govêrno, afinal |

jarou. B, por um de seus Ministros,!

refletiu sensatamente, Comparecer

ido a encontro com a apresentação,

ARENA, o Minisco é4> Planeja-)

ento reconhoceu esta verdade ele-;

rar: "A preliminar poustica é in-!

   

      

 

   

  

  

dispensável à solução

/

de qualquer |

_

TE nesse passo, racionando como num X

problema técnico", | homen público que ajunia ao pensa-

/



 

gicnio do político a apiidão és eco-)
Marechal, assessora:

Os planejamentos realizados

 

   

  

» não encontram res-
à vam no vazio
fàlia dessa voncade de co-

tração",

Persuntar-se-ia: a falta de coopé-
não resultaria de m2ompreen-

são do povo com referência aos pla-
hos do Govêérno? A distância entre a
administração e a comunidade não
decoricria de estar a "ção do Govêr-
no Acim» da perspectiva do povo bra-
ailaip No:Não.

 

 Di-lo
Malêchal

ainda, e ,
revolucionário:

(Lê)

 

"Depois de meditarmos  
sondar

 

ente e de mos
a;Umn de nossa 22112, chesamos
à conclusão de qui Cla se iscia
asim do GoOvêno por não ter
influenciado na sua esgloa, O
povo não se sente por
um Govérno eleito à sua +evelia
E sim sentindo, rage não to-
nando dêle conhecimento. iono-
rando-o e se mantendo em atitu-
de passiva de fria indiferença
anié seus atos".

as

Estaria dominado por vguma idéia

   

 

  

abstraia o ilustre Marechai? Não, Se-
nhores Senaderes. Para confimmar a
ua ' dessa. assertiva, hast) sue
atentemos na indiferença geral com

o povo, ainda há aiss, assistiu
às solcnidades comemorativas do pri-

iro ano do Govêrno Costa e Silva

 

  ssistiu no sentido da haver
senciado à distância, elncio, estra-

inteiramente ignoranto do que

 

prt
nho,
se passava nos círculos oficiais. entre
as paredes dos palácios e as palavras
da entileza e atenção política per-
muladas. i

€ povo não participou de nada, era
romio se a solenidade se referisse a
fatos passados em outro Pais.

Diante desta situação, o Marechal
Poppe de FigueNedo assiniia que Vi-),
ge retificacão de rumos, inclusive

que as Fôrças Armadas não ss
tornem responsáveis pelo que se está
verificando no País. Jinpatriótico
será, no seu entendimento, permitir
que ós desvios de ação pohnti:l con-
duzam a julgamento Aletint'vo preju-
dicial ao comportamento das TFórças
A'madas,

e, de fato, é o objetivo que nu-
trem todos os brasileiros, inclasite os
que militamos nas hostes da Oposi-
ção. Quando assinalamos os erros da
minoria dominante, da mi-
noria militar dominante, queremos
exatamente ryessalvar o destino «ins-

nal e político das Fórças Ar-
madas, para que não sejam elas com-
prometidas com os desvios de ação

s que, em nome do aparfeiçõamen-
is instituições demosráticas, aca-

R
para

titrrrdUU

  

   G

 

  

 

  

   

baram por implantar uma ditadura
10 País. R, ent verdade, o fizeram
através do pior processo, porue ins-
talamam a ditadura enversonhada, a

| não tem dmmo e dispusição de
rociamar-se como tal, Age como di-!

  
procede mmo ditadura,

 

sómente negadas pelos que)rial,

  

  

io têm nocão perfeita do que é o
me democrático,

Este é o procedimento do Covérno,
do, entretanto, nas doclarações

ormais de seu Chefe e de seus au-!
xiliares, Mas, se se enzana uma na-
io por algum tempo, D é possível |
nganá-la permanentemenis. Se al-

insistem no &vo ou têm voca-
de agradar, a maioria, entretan-
é rebelde e alcança aquêle ins-

nie próprio da vida plona de
9, em que os 9s são tangidos

Jara, gar déles, repôr-se O sis-
ema de normalidade, de asalamento

|

  

  
   

|
||

|

0,

 

às liberdades indir jGuais e às prerro-
!_,.|«1V«IS da cidadania,

]mr.1n."n.,c, os YCpresen-

tantes das Fórçus Armadi3 á reco-
nhecer os desvios da revolução e a
assinalar a necessidade de revisão
dos Tiriros arbitrários impostos &» Nas
cão brasileira. E, assim .- faz o Ma-
rechal Poppe de Figusiredo, reconhe-
cendo a justeza do proc>limento do
clero nordestino na luta contia a mi-
séria, e prociamando que ss tem ins

 

dagado, silenciosamente, das "azões
do ânimo de rebeldia da juventude

brasileira.

E, depois de todos êss2s raciocínios
& Marechal Comandante do III Exér-
um em 1964 faz essa observação con-
clusiva:

(Lê):

£e assim é, 'se o quadr> da
atualidade brasileira é o, que
acabamos de interpretar, se o
nosso povo não abre mão de es-
colher o seu presidenie, rostitua-
mos a éle êsse dircito E' preci-
so que confessemos, nós que fi-
zemos a Revolução, termos er'ado
ao propor constasse da nova
Constituição a cleicão indireta
para Presidente da República.
Tenhamos em 1971 uia nóvo pre-

| ;" sidente, eleito pelo povo, em su-
frágio direto.

Também - pcis que é da in-
dole de nossa gente perdoar, es-
quecer. -- concordácmos em abre-
viar o prazo da punição imposta
pela Revolução, ies abelecendo
pela anistia os direitos p&Íticos
cassados, a partir de 1971.

'IVA
Sabemos bem o que represen-

ta um ato dêésses paia a pacifi-

cação dos espíritos e harmonia

social, pois o expexunol....n10s En
1939, depo.s de termos sido tevo
lucionários em 1922, na antiga
Escola Militar do Realengo.

Declare o Govêrno sua inten-
cão de apoiar essas medidas e
verá que o Plano Trienal, que
acaba de elaborar e que presidi-
rá o desenvolvimento do Brasil
em seus restantes anos de 59-
vêrno, não cairá no vazio, como
todos que o antecederam. Terá o
povo a seu lado e o Brasil poderá
caminhar para dias mais felizes.

É possível, Srs. Senadores, divergir
do pensamento do honrado militar.
num ou noutro ângulo do exame dos
fatos que analisou. De nossa parts,
por exemplo, pensamos que a anis-
tia não deve ser a partir de 1971. mas
próxima, De igual modo, entendemos
que não é seguro afirmar-se, como o
fêá o ilustre Marechal, que no Pais
hÁ calma e ordem, pois o silêncio
impôsto pela :(nça não ignifica
tranquilidade,

A verdade, entretanto, é que, no
conjunto de sua análise. o Marechal
Pope de Figueiredo refletiu o pensa-
mento geral do povo brasileiro. A
Nação está insatisfeita. inquieta,

 

são a que foi suimetida, Se não há

 

Mo:
cria | Po!

tações próprias do regime di- |

maios movimento de agitação, se não
há espírito dex rebeldia em curso, é

e as circunstâncias dentro das
o Govêrno exerce suas atribui-

| s não o permitem.

p O S.

   

qu

 

Mário Martins
| permite um aparte? (Assentimento
| do orador) --- Nesse documento,
f içado, com a justiça que merócia e

| com a palavra viva de patriotismo
| de V. Ex, há de se destacar não só
a bandeira, como aquéle que a sus-

| tenta, (uma—) se lê êsse documento,
| em que várais tézes o Marechal Po-
pe de Figueiredo revela a luta ín'i-
ma que sustentoy no sentido de que-

V. Ex)
  

 rê-

 

   

 

brar. a sua modestia, de não querer
vir WMF quase que numa posicão

| escoteira, face àquilo que consider:
a sé realizar no País, há.[UHUnie

duas tonalidades em matéria de in-]

in- ,
conformada com o regime de opres-,
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vocação de determinadas figuras b.5-| E' verdade que alguns dos amigos

| tóricas. Há momentos em que o Ma- ;ex-Presidente Jânio Quadros ; e en-

t il Poppe de lªguºneu ]cnnzw no comício e traduzindo o

im Constant; há outros emiseu pensamento, sem que, entretanto,

Lave lembra: o p óprío patrono G3/0 fizessem em nome do grupo a que,
| Exército, o Duque de Caxias. E por históricamente, estão vinculados,
uma essas coincidências, ambas as| _ __, e sa, R se 5

[firmas históricas são coestaduanas | Essencial é que essas manifestações

"| do Marechal Poppe, são fluminenses /f OPeravam dentro do respeito à li+
blá" D“ modo que a impressJ,)..wmanc de pensamento, Há outro fa-

a fem U ÚA 18 é aquelá voz 16 ito sir sar das provos MQ"

so da & província llumv—íªlmvºª (.e processos anônimos pre

nenso, que foi tão fecunda na COM_;1mmendo criar-se ambiente de

| tituicão do Brasil -- seja quando fa- (CÃO e CONtrário ao Sr. Carlos Lacer-
Java pela voz de Benjamim Cormata.“.fdwêste foi aplaudido pelo povo e res-

u do Duque de Caxias - mas ouvido, , não obstante
ando que o episódio deve ser su- [tYaiar-se de núcleo populacional ca-
lo pelos deveres para com o fu- ACLerizadamente operário.

uro. De modo que pretendo até, p» é a s eA ' que o povo, sobretudo a mass:
| quando V. Exa terminar o seu dis- É pero a

 

  

  To 
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te
5

     

 

          

    

   

 

, e trabalhadora, que está sofre E
curso, pedir a transcrição do do- consequências do arrôcho aria)

 

cumento nos anais do Senado. compreendeu a união dos líderes po
| Na verdade constitui uma peça his- [líticos, antes divergentes, mas
[tórica que será talvez a pedra inicial unidw não em tomo B
|doutras que virão para sedimentar pessoais, mas em defesa de propósito:
luna estraga que nos reconduza ao ca- superiores vinculados ao destino de
|minho da democracia, Nação,
|

O- SR. JOSAPHAT MARINHO -| Assinalando êsses três fatos. quero
em V. Exa, Senador Mário Mal-_lººblbdldd Sr, Presidente, esperar que

documento do Marechal Pop- [0 Govêrno reflita nos seus erros,9a—
ueiredo é uma peça histó- T8 COLlAfW—AOS, enqrianto é tempo

[ricaque merece iaggesslr nos ANRiS| Não se esqueçam Os dominac
[do Senado, como texto pªra. reflexão nhojío de que, no plocesso p

e, especialmente, COs| todos os povos, não há exemplo de sis-
- ttma que tenha subsistido indefinida-l|

| Esse documento traduz a inquieta-| Mente pela opressão. Há sempre um)
$ loimina o pensamento do ho- Momento, por vêzes sipreendente pa-l|

asileiro, que, se ainda não se [74 oS que governam, em que o povo, â)
1 sta em gostos de rebeldia, co- |Tevelia déles, reconquista o direito so-
meça, contudo, a refletir-se em mani-|Perano de escolher seus.dmrentes el!

ações de inconformidade e de rea- | Ge fixar seu *próprio destino. (Muito
| cão ao quadro dominante. | bem! Muito bem!)

Vinda há três dias, na cidade del
C Lu tano do Sul, no Estado de São

lo, num pºuoau notóriamente dis-
| Le eu eleições, sem um fato emocio-

ial, sem um acontecimento ocasional,
m jsada de imediato que dissesse res-
no ao in 'cxów. local, uma multidão

eumiu em praça publ.a convoca-
pulo MDB e pela Frente Ampla,
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lemas pelo diálogo, a fim de Quo 25 ados trabalhando tranquiilemente ade uma glração não se ervico do engran decimen geral,

2 102

,

Anoivos 1 € nte no instante emMas, precisaie conuno entre várias geraçõos € O mê oq respons »“
. FAM .- ança do Uovõªzzo essi meUm /homem à TOVOIUCAO +residente da Ropública

omo o ST, José Américo de Almoiuá, sara o Estado ds Minas
i trábalho incluido em livro edi- eus elemento, de segur:

|1 .m 3 ])“.u Exército sôbre a revol;
[2 64, ob%erva que tôda xvªwluão 37.11 dasando-o dos pontos de

“III:; fai&: ..1iciais: o ,em)U1BO € 4 10!- .4o na cidade, para evita R
ma aj de novos quadros, - ;Ges de repulsa da população

P. aa Crer-so “(jun, .qd.I-..f) anos d2s Que ordem é esta? Q'" '_-
, o movimento militar de 64 “ado é esta? Que trabalho em com

a fase dos ©XD'!- ; êste, a serviço do Pais, quando o!
mente., porém, -não, ini- Presidente da R opública não se

a fabe. de formação de novos tranquilo para entrar numa capital d
5 fita im Laudo e no momento em que s
io: l Não há renovação de valóres 13.713 desiccava não para uma visita d

há criação de movas lideranças, não cortesia mas para instala
se abre “...a perspectiva às novas go- belecimento importante p
lações,

-

ofesscendo-se-lhes ;mtum— nomia do País, como un
[ dace dg participar na direção da vida narias da PETROBRA
do país, na fixação ae seus caminhos crença é esta? Que trar

aipaia o futuro, esta se, três dias depo ) 14Huªi aparte e-| «O Sr. 'U'aªzo Mal/mc - Não lhsscardwes eminentes, cl... o da
109. deve isvar à| oferecendo sequer oportunidade para dral de Goiânia, buscavam cont
tudo isto está | e dar, Porque vemos nas diferentes as dificuldade; do conflito , BRG
Vimos aculdades. que, alunos eram, aprova» tudaantes e Governo. a I 2

vazãs insuficientes. Como dida por elemento que foi re
' aos jovens êste fracasso que como da polícia civil, acompa

1 a todos nós pertence? dos que desferiram tjros contra
fulura can-

|

(O SR. JOSAPITAY MARINHO _ Cidade, atingindo as proprias 160, faz umalÃo contrário disso, os motivos de di. 498 danave? Que ordem é esta? Que
dO, tle qua ti-[vêrzência apurados no passado pró. tranquilidade é esta? Que segurança éNor!a den'tvo doiximo e remoto se estão

,

agravando Sta em due ate Arcebispos,
ido disse o!cem a multiplie cãode novas causas, tão ajudando e Govérno, têm& idos, zãºí'w as referentes às deficiências do Peitàda sua autoridade e vêem p:o-

uma nação di-fconsino, inclusivo quanto as

'

números femado o templo em quo, em nomeei | de matrículas, quer as concernentes so 8e uma boa educação política e do
) momento, ze- tracamento dado n jus. ude: -" sentimento cristão, uscal x_«orv'níx. à
ia que a Na-| Neste. particular, é de < 1a gras mocidade a uma solução de paz?

Persunto: ef Vidada o que se está verificar Não "O Sr. Mário Màriins -- O qua nós
, levar» | é que os estudantes zm'w não tenham ©bservamos, com a citaçi
lesta (vr-l sofrido violências policiais, , Saofré- *atório caso ocorrido em
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ram o trajeto do carro pre
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história política" dêste pais, inclusive sil se presencia coisa
depois de 46, rios invadirem uma igr
Agoia, porém. se está criando um inatar, na nave centro

e | espirito de afronta ao exercício, pela tar principal, jovens que es
 Intcituas, do seu dneuo de "protesto, versando com o Arcebis

sa de sijram-nas em dífn'enw. momentos na pela primeira vez na His
20, ei kan-;

 

    

 

io tribuio de sarn- tios. se está querendo afirmar agora

  

idade dis-! de reciamação, piores bandidos a tál se têm atrevid
tribu sora, [ Aquilo que se disse antes de 1930, imesmo os bandidos que se insta! am 

   venhaa pa- com relação aos moviment os .Qpetr 

ÓUAniO aos estudantes. como se fôsse

 

na Polícia atualmente, ou- os do pas-

sado. Sempre houve o respeito. A

pôria de uma igreja não hávia nin-



  

 

  

 

  

 

 

   

  

a gem à sua séde) povos civilizados,
.

-

Por que iso] A nota divulgada, ontem, pelas es-
15: é deltações tranúmissoras o hoje,

.

publi-
do República, |cada nos jornais, em nomo da Pre-

N!lio ou as pró- |ícitura do Distrito Federal, é um des-
>. Goiás, recomen- [respeito & educação do poro' brasi-

é, nião, [leiro ,e, particularmente, um desres-
: a drsordemn im-

|

peito a êste Senado, que aproyou o
> nue, já i|nome do Prefeito para o excréicio do
do minier o hic-| cargo que ocupa.: i

e 6m nomes da qual; A nota não é un comunicado ofi-
f na fevolução, Se-|cial, não é uma declaração de dirê-

%., na no'te do con-|trizes, não é um apélo à serenidade;
depor; de 19 ho-|a nota é uma ameaça a estudantes e

» 5ênaAdo  justementeia não estudantes, é uma exorbitante
é1o O eia de mou de-

|

manifestação de fôrça, que não
A atingidas pelo drenta ninguém, pois o povg brásis

[M olêndos,. em [loiro já alcançou uma fase de compe-
Ve o, Sessenta, selenta,|netração de seus direitos, em que oà oi cêm em cocando-pes-

|

abuso do poder não lhe tira a sobe-
cê servei. não havia(trana decisão de pensar e da agir em

t defesa de suas prerrogativas, MNêssa
nte a" subve nota de descomedimento tudo e' to-3 lal dos são ameaçados na cidade, E' co-

mo se as autoridades do Distrito Pe-
o : -! dcral governassem todos os departa-

1 mentos da. administração pública.
Nela se diz que nenhuma reunião será
permitida, "até mesmo no "Campus
da Universidade de Brasília, E' a sub-

V vorsião da ordem, a que se referiu o
() erundoi!nobre Senador

-

Mário Martins, pois
ai , hoje,

|

que a Universidade é um departamen-N f to. adininistrativo autônomo, do Po-
€ der Pederal, sob-a chefia de um Rei-

tot responsável por seu destino por
sou. funcionamento, por tudo quanto

ar, aqui |nele ocorra, Vale dizor, portanto, que
) u, sSerundo palo-!sem o apélo do Magnífico Reitor, ne-

à h ) teria decla-| nhuma autoridade e nenhuma outra
é que há oficiais

|

fôrea poderia penetrar no círenlo da |
r aindo como sel Universidade senão pelo abuso de au-

.

que "hio|toridade, pelo abuso de fórãa. E sere.
r general lem umiditamos, meésmo, que êsse abuso só
1 não se verificou porque, por inicia-i iá tiva de alguns Senadores, entre osn quais o nobre Senador Mário Martins| com seus não faltou com sua interferência ex-

ii reirises, a pedita e prudente, o nobre Presidente
tão, ese membro

|

dosta Casa, Senador Gilberto Maii-
velo, surpreendido. dêsce

|

nho.

"

Cumprimos, assim. de

-

nossa
ésse general 'que parte, como um dos orgãos integran-

cinando como se fôsse

|

tos dos poderes constitucionais do Es-
, te aue tivesse dellado, o nosso dever, !

les "ou honrar uma

_

O Sr. Mário Marfilzs -- Permite V.A . ea vemos que estáiExa, um aparte? > )
nais, além de) O SR, JOSAPHAT MARINHO =n j iiândo, do! Pois não,

C C vo das fóreas! "OSr, Mário Martins -- Minha par-o apoiam, rquilo pelo| ticipação, neste debate, tem sido e,n 1 Que era nocessá-| acredito, venha no ritmo, quase queu evolucao: :- pre- [exclusivamente, de depoimentos. No1 1 da ordem en- momento, cabe-me oferecer mais Ui,163. vemos é 1erais | Reunidos, no Gabinete do Líder da
responsabilida-! Oposição, no Senado, depois de man-

1 il! tem quel termos contato coni o Presidente daa tle é homem del Casa, o Reitor e outras autoridades,
i deve limitar-se|no sentido de evitar a chacina anun-

em envelopy fe-leiada naquele documento, fomos sur-

   

do trans-llêôncia incompatível com a vida de to, espero que o Senado convorue 6

   

  

 

  

  

    

  

 

  

 

  
   

  

 

 

  

 Assim, vemos pwendídog com 'o seguinte e grave
1 para a'Ífnzío: o Lider do MDB, Senador Au-

o Go-!ráólio Vianna, comunicou-se com o
e à dois, três | Prefeito, estranhando que, tendo éle

 

 

s, Emi difei êntes [sido empossado com certa responsa-

  

   

  

  

uc o Coyêrno não io Prefeito. da Cap

 

empunhados, pibilidade da parte do Senado, estives-
e as, gem !86

o

Atuando desta imaneira dando a
detê-los e Dúblico uma nota neste tom, E tão

! da República
fazor crer quel informa 40 Líder 'da Oposição que o

aue nos de- | G0cumento não era _ seu, tinha sido
8%, quer jo. [Qivulgado, oficialmente, pelo seu Ga

a, qimere. como se tivesse tido «escrito
| por ele, Na verdade, havia sido ve-
[digido por uma* autoridade

-. |0u militar. É p
(€ lá ardia há pouco.. Um

Senador dªí?.rcffilo, pelo. fato de
MSO GUSCJMNOS policial ou militar, rec

   1

  

    

9  
itêrno do  
  

    

em. nome

    

   

  

   

  

 

escurtdão, | do Prefeito, uma "proclamação desta
C que o Governo |ordem, divulga-a pela imprensa, rá
Na0ão, coma suo dio e televisão ' o Erasil in-minhos e bumdqtdm, pôs em pânico cr is © jo-
uz! as | vens que estão na Universido de e pós

1G pOd©-|em pânico a família de lóca Brasicione lin, para depois dizer que foi à suagrobi 3 [revelia, sem o seu conhecimento, com
jàantoria falsa que êsse documento Toi

L infºf-gcirvulgzuhv, durante horas, oficialmen-
1 Vec9 do te. Se há um porménor para carac-

s reas, terizar a subversão no Govêrno, na
Govêrno ::nmimEn.;minimrâção. na  hicrarquia êste éde lgrância e de vio- mais um, E para esclarecer o assin-

  

 

  

 

policial |
a subversão a que,

a -- MB RO. 08.468.4 , nf_

* %

 

Prefeito, que hoje exerce o poder com
ahuência nossa, & fim de S, Excess
lência. dizer se realmente foi éie qnerá
redigiu o documento ou se alguém o
féz em seu nome, &;
E se há alguém que O está tutelan-

do que tenha coresgem, pelo menos,
para largar o lugar, se essim fôr,
O SR. JOSAPHAYT MARINHO --

Do exame désses fatos e circunsiân=
cias, senhores Senadores, não desejo
concluir responsabilidade apés
nas dos atuais detentores dao poder,
Cabe uma parcela de responsabilidas-
de a quantos no País são detentores
de poder político, de poder social, de
pôdês. CcOhôInICO, Ná medida em que
não estejam concorrendo para supe-
rar, a serviço do futuro do País, às
graves divergências entre as aspira-
cós da mocidade e a realidade dos
dias presentes,

O Sr. Arthur Virgílio - Permite
um aparte? do ora-
|Cor) - Eu apenas queria
tar, às considerações V. Exa.
faz a respeito dessa no atribuída
à Prefeitura do Distrito Federal, um
comentário que ouvi na manhã de
hoje, na presença do Sonador Edmun-
do Levy, de um joveri estudante da
Universidade de Brasília. Ele me in-
dagava", Como Senador será possis
vel êsse diálogo de que so fala se não
nos "permitem seguer que nos reuna-
mos para debater as jeivi: ações
dentro do campus da Universidade?
Não recusamos absolutame o diás-
logo, Indignados com êsse assassínio

[frio e brutal de Edson Luíz, na Gua-
nabhara, não estamos

| interessados em bademas o que que-
remos é protestar, clemar para que

|o fato não caia no esquecimento e os
[criminosos não sejam punidos. Mas
| como se dentro da Universidade não
|nos podemos yeunir?

O SR. JOSEPHAT MARINHO --
Como dizia, Sr. Presidente, não ape-
|nas os eveniuais detentores do poder
| são responsáveis pela e por
;sxras consequências, Cabe uma par-
receia de responsabilidade a toda a co-
munidade nacional, *sobretudo de

| parte daquéles que detem poder pos
[lítico, poder social e poder econômi=»
60, AO Covôrno, entretanto, cabe a
responsabilidade maior e aiual, por-
jaue detém por igual, a capacidade de
iiniciativa. e os mejos de encaminha-
mento das soluções adequadas,
|

_

Não há de pretender o Govêrno re-
| duzir-se «às policiais, que são
| transitórios, apenas impeditivas, se
[possível, dos acontecimentos presen-
[tes, não são bastantes nom adoquas
| das. para corrigir

'

as distorsdes, os
| equivocos, os erros que estão deter-
[minando o divórcio entre a inócida-
ide e as classes dirigentes, .
Também alente o Govêérno em que

| não lhe será lícito, cedendo aos mais
| exaltados dentro do seu quadro, àos
|mais rahncorosos 6u aos Ivais rec'ionê-
|rice, transformar uma crise entro es-
| tudantes e o Governa em motivo Bas
[ra soluções" que

-

possam enfraquecer
| &inda mais o já inseguro sistéma de
direitos, garantias e liberdades exis-
tente no Pais ! |
| Não há rasão (pera o anúncio de
soluções de emergência, não ha mos
tivos que justifiquem providências de

| EScoção, quer pela segurança militar
|que o govêrno detém, quer pelo qua-
|Gro legal dentro doe qual excrcé sua
| Autoridade,

C Govérno dispõe dos meios para
|imanter a ordem sem maior
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|Gesequilibrio para a vida política é
| social do Pais. Basta 1 se. dispo-
inhl a ayir com clarivid Ca
iprito de compreensão e tolerância,

» invês de atender ao: ja mos 3a  1 ia policial de nmilos que o
[ envolvem, proceda o Góvérmo segun-
| do a sabedoria de Albort Camus; "a
Arto aproxima, onde a SP-
ira", (Muito bem, Muito bem, Pal
(nas),
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JOSAPHAYT MARINHO:
a um

at

dente, a sabedoria popular
nunca

% fez o Ministro da Justiça na ig
portaria com que preten

: castar o funcionamento da Frên
Anula e estrangular a liberiad
informação da imprensa. /

TÍportaria. encerra Um êrro ,]
encerra um Erro poli à? bu

rspectiva ou a (*).—.:».

  

 

v 4 p> de pe 313)

a encerra umb( fiero/ iuris
ie é manifestamente in-
al. A Frente Ampla era

t nto em curso que tão ,se
|h é via rporificado "própriamente

' |numa ore arão, Reconhece-o mes-
W [ino e Ministro da Justice, ao assina-
* [ja, num dos fundamentos do ate ar-

[bitrário, que se trata de "movimento
Je: ação política". De outro lado. a

oficial) com ue, duvante o ano
Frente Ampla ceclatiu

'livos, tizaya exatamente es-
lades: N

portar!
hoo, . -porgt
constitucion
un movime

    

   
final

"A Frente Ampla constitui-se
| rum movimento popular e nario-

a

& ALe e

 

m rErisão do orador) - Senhor
que

erra, Ensina que quem
2 não sabo rezar, xinga a Deus. Jo! 0

  

  
  
  

 av Pe
1 ares

 
NEXO NJ,/' f,

  

I nalista, ; dom ds seguintes propó-
sitos fundamentais: .

8 t
1) União dos brasileisos pre a

pacificação do País e para a not-
" malidade, do procsiso

-

dêmócrá-
tico; 3 f

"; Retomada da política de de-
" sehvolvimento nacional com ex-
" pansão ao mefcado interno pelo

| aumento. da. proqção e dos sa-
: Jários; * é

v) KExecucão de política extrina
sberana, apenas subordinada aos

- onietivos da Nação brasileira;
a) Política de defesa das ti-

- quezas nacionais; T
à h) Ampliação das conquistas
sociais, sobretudo, para tar
participacão dos trabalhador%s na
politica econômica e social;,

6) Preservação da autenticidade
' da cultura brasileira e apoie sós
professóres e estudantes na luta
pela ampliação da educação, ná-
cional, para a liberdade e o pro-
gresso do povo." R

Conio se vê, a Frente representava
am movimento, é um móvimento com
bjetivos nítidamente lícitos e com-
atíveis com a ordem vigente, não
bstante a precariedade desta ée 4a
eu funcionamento. i

e fôsss organização, rigorosamen-
te rcpresentaria o exercício do direi-
to de associação. Se, na condição de
movimento, o Ministro da Justiça não
lhe poderia castar o funcionamento
por ato de arbítrio, ainda mênos po-
deria farê-l considorando-& como
associação. "

E' que nos têrmos do Art. 150, %
28 da Constituição de 1907,

"D parantida a liberdade de as-
sóciação, Nenhuma poderá ser

«dissolvida senão em virtude d
decisão judicial", (o f

Vale dizêr, portanto, que, se o G&-
gêrno, considerando um movimenio
não podia extinguir a Frente Ampla,
por ato de arbítrio, por igual, não
poderia fazê-lo se a declarasse uma
associação, Mas nem como associa-
ção nem coimno movimento, poderia
cassá-lo sumàriamente, ainda por
efeito de outra norma da Constitut-
cªlhª; é :: que está no % 8o do mesmo
tt, 150:

"R livre «& manifestação «o
pensamento, de convicção politl-
ca ou filosófica e a prestação de
informação sem sujeição a com-
SUVa", R &

Para baixar o ato que praticou, era
preciso, como dêle mesmo ressalta,

x

pr
a

qa

que o Govêrno ignorasse a Consttiui- |
ção, que impôs ao País,

Se, porém, reconhecida como orga-
nização de fato, a Frente Ampla só
poderia ser declarada extinta, ainda
assim, por processo regular, dados os
têrmos irrestritos da Constituição, A
Constituição não distingue entre as-
s0ciação perfeitamente configurada e
associação de fato; diz que é assegu-
rado o direito de associação, e que
nenhuma pode ser dissolvida senão
mediante decreto judicial, Nenhwumna!
E' o têrmo amplo da Constituição.
Só a obtusidade, o espírito de vio-

lência, a mequinhez poderiam ton
duzir à declaração sumária de cês-
sação | do funcionamento da Frente
Ampla . %
Tanto mais estranhável, tanto mais

condenável a medida quanto e'& in-
voca, na tentativa de supressão dns
garantias do povo brasileiro, o retias-
cimento dos catdtucos Atos TIàstitucio-
hais, 6 Complementares, Nessa inyo
cação, o Goyôrno -desrespeita a «si
mesim6, csquoce os compromissos as
sumido; perante a Nação,
Ninguém hostê País ignora aus, no

dia cm que se  despedia do poder, o
Presidente Castelo Rrançco assinala
va que, naquele instante, cessava o
periodo revolucionário e ingressava a
Nação na linha da (iogalidude côna-
titucional, E, no dia seguinte ao em

da Hepública Ahiunciou que, com a ví

gência da Constituição de 1967, Ria

saparecia Ou cossava o parícdo pró-
piriamente ievolucicrário,

A que tftulo, então, hão de ser iá-

vocados é; Atos Instituciorais e Cum-

plementares, quando se sae

que, ao remeter o projeto de ªm..)—

tituição ao Congresso, e Presidente,

da República

-

assinalou ene 6 fazia]

exatamente para que fnskte-]

cionalizacos os princípios da Revolu-

gão é lhes fô:ss dada unidade?

O que, ágora, entretanto, se quer

fazer, Inclilriando a Nação e o Con-

gresso é restaurar & vigênciados Atos

revolucionários que a própria Revo-

lução sepultou!

Mag se é enorme o êrro Juídico,

ainda maior é o êrro político. Mes-

mo que a cautela do apélo à “aº?”

judicial não fôsse indispensável fd

rídicametite, ainda assim deveria pro-

ceder o Ciovêrno, para evilar a incur-,

são na área perízosa do arbítrio po-

lítico, Tanto mais convfom ente seia

o procedimento cauteloso, porque 98

objetivos da Frente Ampla eram Nel=

tos, como já os enumerei e o demosis-

traram ovários dos

seus clermentos e de figuras EXpres-

sivas integrantes do próprio Partido

que apóia o Govêrno.

OMinistro da Justiça eclhra, com

a tranquilidade de quem desconhece

as leis e Os fatos que cassava o fun-

cionamento da "Frente Ampla" por

seus fins espúrios. E

Ora, Sr. Presidente, pre 7

nesta Casa, uma das mais emi

figuras da ARENA, o &r. Senador Fi-

linto Muller, em discurso proferido

no principio de 1968 fêz essa obser-,

vação, que deve ser posta em rel

voi (16) , 7

- ©Fq dizia" - frisou S. Exa.,

- "em declaração ao grande yes- |
pertino "O. Globo" que precisa- |

* mos deixar de . preocupar-nos com |

a "Frente Ampla" porque ela é)
composta por um grupo de no-!
mens que têm direito de se con-i
gregar e se unir para pregar

. suas idéias, Pode ser que O fa-
Qam de forma contundente, del

| forma agressiva, excossiva. Mas |
perante a Constituição cada um
responde pelos excessos pratica-
dos. Não se pode, pelo fato del
um grupo de brasileiros constituir g
a "Frente Ampla", transformar,
essa "Frente" fantasma |

  

  
num

que ameace a Integridade do Fars,;
"a estabilidade das instituições,

Be nós estivermos organizados,
como Partidos, não daríamos &
meno importância a essa Frena
te, Mas, se não tivermos o juí-
2o ds nos organizamos. ela se
pode transformay em grande (dr-
ça neste País".

Aqui fala o político sensato o ho-
mem habituado às rofregas da vida
pública, e não o jurista estranho àos
contrastos do pensamento na efer-
vescência dos embates políticos!

O horiem expertenta oc

 

 

  

 

nalapela
  

legitimidade" do funcio nto da
Frente Ampla, e até revonhece que
se tinh aclas cºndições escsr,dé
não era porque constituífice
trigo para & Nação, mas pe
ded6 dos Partidos organirados,
sive. do. Partido do
rêm, o êrro do Mini
revelanda, ao mesmo
dição existente na de
vêrno é- tmaior qua
contra a Frente Amp
se ainda é possível f
fistônomia do regime
trangeiro, a qual o Sr..
galhãos Pinto procurou
côres de grandem e de sabocdoria,

R' que, Sr. Presidente, a título de
justificar o funcionamento de um 19
glime livre no País, o Sr. Ministre

€i

   

  
  

  

  

 

  

  

   

 quetomou posse, oatual Presidente Magalhães Pinto falando em Paris

 



...
on

na. 9Ro. 0ss. sec. 4 10-54

 

  

  

no do regime",

enqu

»íticoa doL |

poro do arti-
caco Em loja

  

no que não querem
*a : ensaias.

o journal "O Estado
assinalava;

solye, a Tren-
qualificada

tico sem con-

 

'a e com -

nolícia
tig forte: é

ue não é órqão
mas um dos

imprensa
1 pelo movimen-

  

€ ral de "O Es-
to 1 ", em alguns de

aixada "pelo Sr.
ic colocando

da Frente
demonstração

nortcamento das
ridados, diante da gravidade

de em 1 eme o País atra-
E ', cabe preguntar

icos poderá pro-
301 dirigida

! 1 lmento que não
gin e) legal?" |

  

 

      

nha  Porta-
i tro só tem uma

indo mão dêsss
xl. quis dar uma

! ; mais TR

v 113 estran

 

  1 fazend
o Gov&no adote
ção, indo, inclu-
O do estado de

Manhã", confir-
rat salienta,

políticos: .

da figura do
ti, ontem, a

da
Ampla,

alg pia". que
éé da cabeça de

lay DBliaa"e1 Pública",

   

 

ton, Sr. Piesi-
/ da opinião, e
da ARENA.
| do próprio

L

 

a, que 8&6-
M anics no

  

1 ito o Se-
i ) do terio", também |

v, procurou)

+ A 3 mals »
, Justica des-fc.a na solid:

'no só conseguia manteriso guardado),
| pelas tropas regulares.,
um
|um movimento que lhe emprestasse

| utvertiam, distantes
| ncontecimentos, em Banquetes e fes*
| 7 +

im
(a

s, adotada em!

ililares e el

i MSS
igio para es 60|

o intensa |

ltribuí O gesto, apresentando-lhe voo

T i R i i a ou- é

| ! | | | I | [26, | IB dae
-l io i ii o. ia aaa *" merpr>- halquer regima de liberdado. O quai

im notei» puz) Ora, se, segundo & palavra e Che» também me impressiona profunda-:
) ' de 1% de te-lfe co Ministro da Justiça, de seu su- mente é que homens que sempre se;

[póriopy hicrárquico ou soja, do Presi- | ©olocaceram atrás do Bi. Carlos Lts:
tem Mo »ío-lºiº“ e da República, a Prente anmiçç;(m,_ nos movimentos em ue 5314!
aaa anao [não tinha condições de gaivanidar &lªfnÉ'ÍC-ºhinºl'l ao longo doe sua vias)
SND PIOPMSO" |[opintão pública do País, por que. casa | pública, usando "0 mesmo , e:
me é normal C/ c/, jhe o funcionamento? .Por que [imutável estilo, Aquer contra Getúlio

Aa A imislhe as atividades? Por que INargas, quer contra Dútra, quer cont,
ponuis a "'-ªida. ará-la do fins espúrio? Por que, (tra Juscolino Kubitschk ou contra,
dos DEVÚÃOS o, _ Sonodores? Per mêda dá ois |[Voão Goulart, aqueles  nymens que

CONGUIUL UMa | [á dá País. ! Beinpré sa colocaram alrás de Caros,
Assim é porque, ainda nosúltimos |!Lacerda aproveitando-se da seu ta-)

dias, nos graves acontecimentos,
bre udo na Guanabara, o que tda
Nação é o êste é um Ga
vãmo sem povo] Enquanto

(o do poder, desprezad
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natoDeia comunidade nacional, e Govér

Não hou
órgão, uma instituição idênca,

sol'dariedade. Nom era possível fa-
19, porque, enquanto o povo e seus
is sofriam, os domipadores 939

do centro dos
   

m Portaria, em suma, agrava, ou
nionga a crise sem alcançar os fná

stos. Do ponto de vista do "Gos

  

ja, Afirma o que foi nogado é no5a
|o «que foi reconhecido. Preoclama à
xistência dá Frente Ampla, que ait*

recusou e, ao mesmô tempo, noa
a logitimidade ds seus fins, damons-

ia pela mani[ôsiação pacífica re1*

|êxi

 

liz
inté por ilustres prócires da ARENA.
| Do ângulo político geral, a Portas
[ria éum ato de falsa firmeza, é mas
nifostrção de.sogurança sihulada. *
O que o. Govêrno experimentou nos '

últimos dias foi o desprézo do povs,
O € iyórcío entre 0s dirigentes e os dis
rigidos,
+11 não havia Govêrno, mas domina-
dores, O que se instituiu foi o domí-
nio de uma casta, que prelende mas-
ter-se- no poder, tocusando. ad pova
o soberano direito de escolher Os
seus governantes. 8
A ©xperiência dêsses dias fêz com

que o Govêrno cavaigasse em dis-
parada, ainda para mais longe do

 

Mas a verdade é que se o Govêrno,
exisperou, nós não perderemos 4

| consciência dos nossos direitos, Riy
Barbosa disse um dia que a injustiça
pode ivritar-se, porque é precária; a
[verdade não se impacienta, porque é
eterna, Nesta luta, presente, estantos
ao lado do povo brasileiro que é 6
permancnte, contra o Govêrno, que é
o transitório, Defendemos as prerio-

[ saiivas soberanas do povo: o seu dis
reito de associar-se, de reunir-se, da
pensar, de manifesar-se, diretamente
Cu através da imprensa, %
O SF, Arthur Virgílio --- Permite

|V. Exa. uma intervenção? 4
|_ O SR. JOSAPHAT MARINHO --
Pois não,
O SY, Arthur Virgílio -- V, Exã.

sabe que não interro o Movimento da
| Frente Ampla embora tenha mantida
[ conversações com um dos seus
res, o ex-Depulado Rensto Archer,

O movimento, não cheguei a
conversar com o Cars
los Lacerda; apenas/ falet com 3,
Exa. duas vêros, ao! telefone; uma,
qualido internado do Hospital dos
Servidores, ele  maniiostou & 3a
Die0cupação pelo meuestado de saús
de; outra guando, pelo Natal, Ihe "- 

 

3:13 Boas Festas. Mas estou inteira
monte «43 acôrdo eom a tese que V.

  

vêrno é um ato de contradição políitis"",

povo. >

insxcêdivel, hoje .o considerem
derneiro"" e queiram silenciar a tua!
voz, V. Exa. e o Senado são testo!

transigcnte do ex-Governaãor Carlos,
Lacerda, Por conhecer-lhe o estilo, eu

jas mesmas aimas, mas jamais
me cuviu, aqui no Senado,

a voz dêsse
f político, ao revés, quando

na Câmara Federal, pro-
testoi, num aparte ao discurso do
eputado Herbert Levy, sé não mê

ençano, então, Presidente da Uniso
Democrática Nacional, quando impe-
diram o Sr. Carlos Lacerda de ccupar
as tstáções de rádio, Acho que de-
mocraci&.é isto; embora eu possa dis
cordar da forma mais total de um ad-
wersário, não posso admilir que o si-
tenciem, que o impeçam ds falar, de
se manifestar., E foi essa sempre a
orisntação que dei mos meus pronun-

  

  

 

ciamentos e às lutas que tenho tra- |-
vado com aquéles que são meus opo-
Bitores, Estou de pleno acórdo com

da em praça pública e contesss a..y, Exa., Essa portaria representa mais
uma améiça às já precárias emndi-
ções democráticas de que
povo brasileiro,

Agradeço a V. Exa. o aparte. Sou,
também, um homém tranquilo. Nã)

Apurou, enfim, que no Bra-[Vl COrréligionário do S:. Carlo; L3-
terda, A verdade, entretanto, é que
tôda a Nação cbserva que ayuóles que
& acompanharam, quando estava no
poder, abandonaram-no, por fraqueza
ou por inêdo, quando êle ingressou no
ostracismo, Mas, na hora em que
ingressu no ostracismo, os que não,
acomodados, os que não são acocora-
dos, os que não são covardes, es que!
mão são tímidos, não recusam esten- :
der-]he as mãos, para acompanhá-lo.
na luta em favor do processo de re.
democratização e de desenvolvimento"
do País, $

_ Nenhuma Noção cresce seguindo cs
medrosos, Somente progride pelo im-
peto dos que têm a energia de de-,
ender seus princípids, sobretudo nas!
horas de crise é de dificnldade. -
A portaria não pôde Atineir pes-

Boalmente o Sr., Carlos Laserda, nem
pôde - o que está nos seus pressu-
postos não declarados -- nezor o pró-
prio direito de reunião, Buscou stin<
glir 3 "Frente Ampla", no curso -de,
ma crise política para e qual sous
elementos não concorreram, direta
hem indiretamente. E' por isso que

diz que o ato é um ato de falsa
irmeza, é um ato de dissimulada se-

Mas, se o ato envolve um Erro -
e um êrro político, é tremen-

damente revelador de um éro de
perspectiva e de previsão. I
Fm política, sobretudo. nada se deve

fazer sem atentar nas consegiiências,
isto é o certo, para evitar atos inó-
tuos. Na política, todo procedimento --- ---

 
Inconseqiiente é condenável, porque
Mesprestigia a autoridade,

Ora, a "]wente" -- já o disse a prin
©ipio -- antes de ser um nome, é um,
movimento de opinião. .

de que fui um adversário in-

dispõe o
I
i

O SR. ' JOSAPHAYT MARINHO DF

see

soa ! lênto incsóvel,, do eeu poder vorball
|
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| 1 , não levar [Exa. defrenhás: á ilhotas v é E |. dis",

| a reconhese | panização,as temlãoaqMorte "hg -, Proibida a destenação, o motimen- ! Zale ito. e ganda. | ha (A 0 a, 19 [OW 45 to prossegue, belos meios licitos, pois é| é U.,

|

09 ver Dempcracia. Isso é iniludivel.. penhuma portaria cassa Míveito de I] -i! de Repúllica m ossa Portaria do Ministro fera nsar çaso so a !| ( "'Fui" : GOSC imortalmente êsse princípio demoerá- pº ;
I FEIRA 1 £#o [tico da I'herdade de associação. Agos Só os resimes de ditadwua, Srs Mora ea. 1

| 1 68 p'ronu- ya "o que cônsidero cstranho é que Baderes, desprezam e força da intol-)h [1 L
| !homens da categoria de V. Exa., de gência, porém remba a intoli=| " :
| ienlo, caro DF. | Nestor Duarte e de Martins Rodisgência, quê não é prisioncira do re-) !

s| » que a Puwnte «ucs, com um passado de luta soms" gulamentos, (Muito bem!: Muito hem! | o) l
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um depoimento em de questões

-go-memente-
politico. (Lê)

- Com duas de suas últimas mensa-

gens ao Poder Legislativo, proponjw

rovas leis de caráter eleitoral, não

resta dúvida que O Gvérno não quer

o aprimoramento. do sistema demo-

gráfico.

.

Tante o projeto de lei quê

prefeitos em Sos-

senta e Oito municípios brasileiros,

como o recebido ontem, para disci:

instituição de gulegends

nas. eleições majoritárias e. propo:-

cionais, agulteram gravemente o sis-

tema democrático, para sonegar a

vontade da maioria do eleitorado, e

deformar o que deveriá ser a normal

e necessária organização dos partidos

políticos. t

Se nós queremos levar a sério, falo

aqui como um simples e pem inten-

cionado cidadão, acreditar (nos pro-

A existêncide três ou quatro

tidos, rigorosamente antinomos ente,

si, poderia ser obtida 398 termos 491

Código Eleitora] e da

-

nova Consti- |

tuição, (Os cuidados e P n |

 

  
   

de reslucão com uma

ad passado -- e o passa

-- geram perfeitamelle dás

muite mais do que neste colossal saco

de gatos e de outros anim que As

 

sublegondas hão de confeccionar,E

O, s1. Argeêpiro de Figueirsdo -

permite V. Exa um aparte ? ( ASSe 1

  
timenio do orador) -- V. Exa e: tá

focalizands nesta Cosa, probleria

que, na verdade, mercce a maior

atenção, sobretudo do Senado Federal,

que tem sido, nestas horas históricas,

nestas horas de agitação da vida ju+

rícica do País, o sustentáculo da or

dem jegal. Incontestàvelmente, qual

to ao primeiro problema que Voss

Excelêntia focelizou, o projeto de le)

 

: siamados postulados revolucionários,

. mesmo que éles se atenham às geneé-

: palidades de moralização e combate

. à subversão, não vemos como os dois

projetos atendam Ááqueles estribilados

) propósitos, . *

Já analisamos Moutra oportunidade

*o primeiro projetorazão por que nes-

te momento, embora com poucas pa-

Javras, trataremos do que institui as

chamadas sublegendas.

Ele é fruto de uma contradição que

a própria mensagem não pôde ocultar.

O Govérno que tem às mãos uma so-

Jução simples, ou seja a de pôr em

vigor o Código Eleitoral, de 15 de ju-

ho de 1965, e a Lei Orgânica dos

Partidos Políticos, da mesma data,

sancionados pelo Presidente Castelo

Branco, combinados Ros novos precei-

tos da Constituição do Brasil. artigo

149, preferiu criar novas variantes no

contexto dos atos institucionais que

estabeleceram o bi-partidarismo -- as

siglas da ARENA e do MDB.

que se referêé à área de seguranca ,

cional, V. Ext tem tôda a razão. A

meu ver. como é, ao que parece.

ponto de vista de V. Exa, o projeto

inconstitucional. Na história da Rei

úlica, na sucessão de constituiçõe

que temos tido, regendo os destino:

e a ordem jurídica do país, V. Ex* hi

de verificar que sempre se conside

rou na hipótese de invasão estran

geira, como zona de segurança aque

las áreas fronteiriças que tinham e

vista, naturalmente, a defesa do Paí

As limitações da área de seguranç

nacional variavam ' de uma Consti

tuição para outra, mas era ésse fa

e êsse conceito histórico, o concei

clássico de segurança nacional

seja, da defesa externa do País...

O SR. BEZERRA NETO - M;

sempre a faixa ge fronteira.

O Sr. Argemiro de Figueiredo

... ora com & fixação de área mai

ora de área menor na linha de seg

rança nacional. Então, o que 000

Estamos em face de mais um o Vem o Governo com essa in

feio, e só isso já é o bastante pAY&| yação de, dentr a

£
» o da área de segura

ge admitir os seus maus resultados, ça? fixada pela nova. lei, suàrimir

 m

opero

   

  

a SR, |

(Sem revisão do “nªgar-) - St. PIB"  pom resultado, embora, seja certo,

sidente

esmo simples

HEZRRRA,

qenpo esta tai

tar um depoimento,

- para se ver na proposição mais umã| gutonomia municipal. Vê V. Exa

onte geradora das crises que de rie-| gravidade de situação: através

ses a meses pôem em estado de pâni- u vt tem

to a moifrida a marginalizado classe

|

tiná 161 modifica-se 0 CP

política brasileira, Parece que temos rito e a letra da Çqngtmnçao. A a

memória dé galo, com facilidade es- tonomia dos municípios e a a_ub'

quecemos as lições do passado, mes- mia do's Eiswdos são 'dgxs pontes i

mo que éle seja recente. Foi um ar- controvers?s de. garantia Igepjxoclrá

tifício a solução do nosso parlamen- ca - dois. pontos inatacáveis,

tarismo após a renúncia janista e ve- paráveis da vida da democracia e

[ jam no que êle deu. E' um artifício própria federação. Suprimir-se

b o atual bi-partidarismo, e como se| municípios, mesmo dentro da zona

insiste néle chegamos a projeto como fronteira, o direito de

-

escolher

êste que institui as sublegendas. E' candidatos, é atentar contra tex

a mensagem do govêrno uma comis- expressos da Constituição que gar

são expressa da necessidade de mais tem a autonomia dos &mdas- é.

de dois partidos pois nela, a Exposi- Municípios. V. Exa há de verifi

ão de Motivos do Senhor Ministro da

|

que No texto das razões de interv

ustiça, faz esta afirmativa: "De ou- cão da União nos Estados e dos R3

tro lado, foi dado às sublegendas o dos nos Municípios há expressam

mesmo tratamento no exercício de di-| te, Os Casos em que tal podera €

Teitos e prerrogativa que a lei confe-|rer. Agora O Govêrmo fulmbia

re aos Partidos Políticos..." princípio da autonomiã municipal.

agressivo, com relação à autono

* pstamos, neste aspecto particular do FPS 3 aves de: um

projeto, assistindo ao incentivo e a dos Estadosªtªlªiª 'ª)“ (hall?

consolidação das uniões espúrias, a (zmmmrla.< rita da Consuticição

convivência forçada dos constranei- MP CºnfiªlLCªnÃàiÍ e. compuia

mentos pessoais, à instituição defini- mo 3.7 RRiram ito, nãohá

ilva da entidade dos inimigos Ínti- ªs,“ à nio que

e tao ia eeo, ta el[doraiosta deeota

cançaremos a moralização Ou & Me- |nfora ou de ameaça  estrans

lhoória dos costumes politicos. iminente ou efetiva contra a int

   

  

    | Se uma democracia depende da dade territorial do Brasil quê

existência de autênticos partidos po-) Um refeito, um brasileiro que,

Jíticos procuremos instituir êstes par-) fato de estar no exercício de ca

s tidos. Se a proliferação das sigias administrgtivo, que

.

tenha

-

poe
para impedir a mobilização, o
cionamento, a movimentação das
ças Armadas unidas para defes
ordem pública interna ou da à
da integridade nacional em faco
invasão estrangeira. Verifica, por
to, V. Ex* que é preciso o Ser
com o sei alto bom-senso e n
patriotismo, resistir um pouco
tra disposições legais dessa natu
Resistir com essa bravura cívico
está acima da disciplina partid:
O Senado não pode ficar alheio,
pode cruzar os braços Giante d

| partidárias foi no recente passado um .
êrro e uma «eformação democrática,
Lá. estávamos orrigindo tal descala.

ro, quando promoviamos as matri-

" culas dos eleitores dos partifios, nos

: cartórios eleitorais, para o advento

do Código Eleitoral de 1965. Mas o

2 sea P? institucional no 2 e os quese he

- ! seguiram interromperam aquela expe-
que tudo indicava diria dar   

una para pres-! mum país com o estágio do nosso, não

tima declaração, ª P& àág

homem «do povo, BIBIl

| CE

possível uma solução perfeita, ideal,
o funcidhamento político-partidário.    

 



  

aoao

%s atentatórios - à democracia, à)

reger eim mem ears Istmosviene=>

ie pie sodio rr MIR prio dica do País. Não deve submeter-se

rumba quae ao vê cercado de jRT governamentais da ass,M |

n público que se Vê Cercado de 1052

.

governamental, para admitir

assossoria da espécie a que já me [930 dessa ordem. Confesso - a

FIA VERA F,*'r(yw__ Os ins- '.V Exa, com? tenho dEClªfl'ªdº, Vál'lês

Ma EQM/."] 16 Saeb-tmurd pró- jvêzes, que não culpo o Presiderztg'ãa

presos que 9 q?." Cstão servia POL êsses

-

absurdos Juridi-

io insistem em que estão “(ww ecos que estão chesrnqdo ao Congre&-

nue Pstuo P):—.gbenu») 9 «&le 1028 so

-

Nacional. Continuo pensando.

Ministro da 1a /ncreditando

_

piamente, sinceramente,

M exposição do ª“??? ;;”kâíêlºl 'que o hnmcnâ (lg—Ie aí “tãº Wªdigâg

d as subiegendas Fatal C!!a" jos destinos da Nação n .

papel dos partidos Po'umws. %%anamento. E' desejo sincero de

sr. (Argemiro de Fiqu'cwdo *"|s, Exa, a meu ver levar o País a bom

| m função de partido DOJtCO. ___! têymo, desenvolvê-1o, realizar uma

SR. IIEI'ZERRAC “ªjígodeç'li'âl ªnçlministvncããonqllàe dsigrãfxqgâvg/ãªrgª'

então, negar a C1iaça Alli" estar da coletividade, do *

políticos, quando estamos de POS, jeiro, Creio nas melhores intenções

instrumentos legais SUÍCiCN" qo presidente Costa; sugªiemªmª

P ' Assessoria que cerca S. Exa tem sido

sr. JosaphatMarinho -- Permi- criminoªn, qtem sido, vamos dizer A

". Exa. um aparte? mais traiçoeira ao próprio Presidente

T BEZERRA NETO - COM qa República, conduzindo-o a enviar

mensagens cujo conteúdo êle não tem

. Josaphat

_

Marinho -- No T-) o dever de conhecer. -

iecimento, pela Mensagem, 1a

.

o sr, BEZERRA NETO - Muito
na fi: ublegenda funciona como verda- i

dela :";(âlãã 1511115100 reside um dos bem! Vou comprovar & observação

retos, não apenas injurídicos, mas de V. Exa.

oral do projeto, porque no seu CON-" O Sr. Argemiro de Figueiredo --

nto, êle é, sobretudo, imoral, ... , Na área militar, S. Exa pode ter cijl-

> SR. BEZERRA NETO - Não t€- tura comprovada e conhecimentos es-

dúvida. pecíficos, mas, na área jurídica, é

Josaphat_Mariiho -- .. é) natural que um militar não possa ter

respeitoa vida política «0 Pais| conhecimentos especializados. E' a

.

b.

ao êua cultura. A Constituição de) Assessoria de S. Exa que não está

 

P mao, O Br.

 

 

C
1

       

pôde b1oo7. imposta pela Revolução AO Pais, apenas traindo o Congresso Nacional,

Mato [mero repetir, em nome da moralida-

   

rmina disciplina partidária Je mas fuginde aos seus deveres e atrai-

ro. F coligações partidárias. Vem of coando o próprio Presidente da Repy-

«-. Enrojeto de lei de sublegendas ai. Pri-| blica levando-o à incompatibilidade

j., Emeiro, consagra a indisciplina, admx-l maior, à separação maior, A radica-

ndo a sublegenda como partido prá-) lização maior entre o que se chama

oriente "Autônomo e, dm segundo] pensamento revolucionário e a popu-
0 3a lação civil do Frasil.

m. b o sR. BEZERRA NETO -- Que E' essa assessoria criminosa ue

vês orando a unidade do partido. ainda agora vem atentar, com dois

"O sn. JosanhatMarinho- ... rc-[ Projetos de lei, contra a dignidade da

Ionhecendo as sublegendas como au- vida pública brasileira: o projeto que

roma. manda em seguida somar osconduz, que pretende condust o Con-

En-. Ivolos dos candidatos contrapostos, o A considerar que a autonomia

o lque significa, na realidade, consagrar ãzgâmgâê g fellfªngmgªrdºs gsmdos

eta- la + i feito, . aparec or fôrça de uma

coligação partidária. IStO 10) crajnarma, essa atitude deve ser

jé revolucionária, repelida pelo Senado, acima dos Par-

o SR. BEZERRA NETO - E' uma tidos. Permita-me que me alongue

Irevolucão na aritmética: a soma de um pouco quando aparteio V. Exa.

| narcelas heterogêneas. Ao afirmar coisas dessa ordem não

1! <A aa a ado Lévi -- V. Exa jtenho em mente, não está em meu

3.1 0 57, Edmindo Lei - | pensamento defender ponto de vista

!

|

noimite um aparte? CAssentunenio CO 7) partido a que pertenço, Creia V

lorador) - Ao instalar-se o Govêrno : + I

4 2 a 1 cheia Exa., que meu pensamento é, unica e
atual eu .lealmentg me sent mel exclusivamente, o de defender a pró-

" |de esperança, em vir “dºnª?“ prim ª; pria dignidade do Poder Legislativo

[ras declarações e da maneira COMO SC prasileiro, do Sehado Federal sobratu-
pronunciou e como se conduznêil [| do, onde as pairões não cevem ne-

; | minente Marechal Cªssiane; R “&“; netrar, onde deve haver segurança
Entretanto, com ©, drsçmo ar tôd'oi de atitudes, dignidade de atitude, pa-

fomos verificando que 19949) triotismo de atitude, enfim, deve ha-

promessas de Abertult, uma atitude altaneira que conti-
Qlálogo, de marcha para um en €l|nui realçando o Senado como

mento cóôm todos os brásileiT0s, Ra"| de equilibrio do regime e da Federa-
que não houvesse brasileiros eM) 35 Quanto a à.“ te, 9 A

dos seus direitos e brasi-|ul * a parte, Senador
(0 H0g

,

REM (P Apas

|

Bezerra Noto, a que V. Exa. se refe-

“ªgiº,“ %%?“mãiºàdô feriu, exatamente a das sublegendas,

ode ooo, in aanaço projeto que ontem foi lido no Con-

| ”“”)—llUC-Á arécia um; homem "per- 2*Esso Nacional, quero dizer que não
blica, dueparecia Um Poças pueu-| tem

,

qualificativos, porque, juríidica-

mera ao es Pracas | mente éle é de uma, inconstituciona-
s -- 'por exemplo, o seu fiacrante Av "

mto à Pesta dos Estados, *spontã- 5 * A

Azinho -- foi sendo cerca-| Estão aqui 08 juristas ão Senado.
que subtraído .ao contato Estão aqui os homens de cultura do

m o povo. àCongresso Nacional, Examinem-se há
As oritas começaram, os . gronun- possibilidade - juridico-constitucional

mentos em tôda a parte mostra- | de, através, de lei ordinária alterar-

m os ciros, os desatinos que se co- [Sê aquilo que a Constituição chama

n. Entretanto, ao invés de sen- (eleição majoritária e eleição propor-

a reação do Sr. Presidente da cional, O que está no Projeto, ontem

ca a êsse processo de caclan-ilido, outra coisa não é senão o aten-

ento, de segregação, que se fa-itado à Constituição que dispõe sôbre

1 sua pessoa e da sua parsona- à eleição majoritária e eleição pro-
verificamos que S. Ex* ou porcional. Quanto A eleição majori-

foi se entregando, ou se conformando tária, diz o Projeto de lei que a elei-

im o que, ocorria. É muito a con- ção de um candidato que tenha maio-
to que eu - que me ryevastii das ria *conduzirá a considerar-se eleito o

niores esperanças - nãoo isento outro candidato, quando duas são as

almente da responsabilidade dos

/

vagas a preencher, de Senador. Quer

  

   

 

  

  

    

 

   

 

    

      

  

 

  

 

  

to os maus que vêm sendo pratica-!dizer, dentro do critério. majoritário,

m nosso País. Se a gritaria OS/é lógico, e essa é a tradição do di-
is, a mocidade, os intelectuais, reito, e outro não pode ser o con-

enfim mostram êsses eIrOS, geito senão que o candidato majori-

essas contradições, êsse8 desatinos so-) x Mga

| vornamentais, já seria tempo de o Shi

Presidente da República examinar a

   

 R % i

gio IRMA Solo des cb a o Moo gal 1 magreza a c.,

tário não pode somar em seu favo?,

recebe "do eleitorado.

"

Admitir-sé

que éle some em

-

seu favor 0%

tos recebidos, dados ou Outo dos a

outros candidatos, siginifica O quê?

Dar-se a eleição majoritária o

ter de eleição proporcional. Admitire=

se o absurdo de um candidato que

não teve o apoio, a votação

chamar em seu favor, somar em seu

favor o voto dádo pelo eleitorado , &

outro candidato qualquer ...

O SR. BEZERRA NETTO - Esse

é o objetivo principal do Projeto.

.-Constituição, às leis, à ordem juri—Ramão a votação que &le em verdade

 

... é um artifício, um absurdo lega],

atentatório ao bom senso e à Cons-

tituição. Além do mais, verifica V.;

Exa, outro ponto que tratou há pou-

genda dentro do mesmo Partido? Sig-

nifica que o Partido, o todo, o con-

junto, não tem condições espirituais,

ganização política única, de objetivos

comuns. O que ocorre então? Como é

uma organização anômala, conjugar»

do homens de tódas as tendências,

em tôdas as direções, com tôdas

ideologias, permite-se a ficção de

manter-se essa unidade através das

sublegendas. Então os grupos QUE

têm inclinação determinada subdivi-

dem-se de um em três. O que são,

Senador Bezerra Neto, estas três par-

celas de uma mesma organização se-

não agrupamentos políticos de ten-
dências diferentes? *
O SR. BEZERRA NETO - V. Ex-

celência, como liberal consagrado, vai

ser obrigado a ficar na mesma sigia
do extremista. R

O Sr. Argemiro de Figueiredo --

Verifica-se, por isso, que está haven-

do um constrangimento, um cerces-

mento à liberdade de opinião, à li-

a essas liberdades, os partidos estão
compuisôriamente
essa forma -- um e outro - ARENA
e MDB. Homens de tendências di-
ferentes, de ideologias diferentes, com

raízes partidárias fortes, encravadas
na vida política da Nação ...

sarei exatamente êsse aspecto..
O Sr. Argemiro de Figueiredo --

... integram orgânizações, repito,
  

tindo que não pode encurralar a co-
letividade brasileira tôda em dois
únicos agrupamentos adimite o quê?
A ficção da sublegenda para não dis-
solver, para manter a compulsorieda-
de da agremiação permite que êstes
agrupamentos únicos subdividam-s
em três organizações diferentes, plei-

mens de pensamentos diferentes, cor-
rentes de pensamentos diferentes. E
tudo isso não significa outra casa se-
não o reconhecimento de que o Pais
não pode viver sem liberdade, sem li-
berdade política, sem liberdade de se
otganizar partidàriamente, como en-
tender, Nisso é que está a veriadei-»
ra segurança do Pais, do regime e
das instituições democráticas, Dê-se
liberdade neste Pais, a todos nós, ao
Congresso Nacional, facilite-se a or-
ganização de novos partidos politicos,
assegure-se a todo cidadão o direito
de se incorporar a essa ou àquela or-
ganização partidária., Então V. Exa.
verá que a paz se restabelecerá em
tôóda parte, sobretudo .a is de es-
pirito que é, como disse um grande
escritor, a paz nas ruas pode ser man-
tida com canhões, com tanques, com
a fôórça militar, mas a paz não exis-
tirá enquanto não houver a paz de
espírito, ordem jurídica respeitável
que merece o acatamento, que niove-
ce o apoio, a solidariedade, a com:
ciência nacional, V. Exa. tem tôd:
razão, continuemos nessa luta, Sena
dor Bezerra Neto, não vamos abste
de discutir o problema em tóda par

 

  

  

  _te. Vamos pleitear diálogo com

   

O Sr., Argemiro de Figueiredo -- É

cos instantes quê significa a suble- :

ideológicas de se unificar como Of- "

berdade de pensamento, à liberdade :

de ação, à liberdade, enfim, de ideo- ,

logia. Está havendo um cercoamento

organizados por .

O SR. BEZERRA NETO - Preci-"

anômalas, E, agora, o Govêrno, sen-.

|

teando candidaturas diferentes, ho-



  

   

 

  

aaao
se

il ar há poa"

cedência de tanta .orita e dessa
, contra 9 seu Govôâmo e t91ir
vidências, a fim de afastar aqui
que nÃo se mostraram dignos 0€4
roer os altos cargos de que são ti-

lave Vemos, por exemplo, o daso

SAS 3 Mensagens assinadas, pelo

(. Ministro da Justiça, Se é varda-
jr. Presidente da república

á &€ traldo por seus 'assessóres,
) podemb: deixàr do: vonsidera)r
no o stir máilor traidor o próprio SF.

inistro da Justiça, É éle quem en-
ninha, depois de examinar e estu-

nr meticulosamente êsses
à consideracãio do Sr, Presidente da

pública, com os esclarceimentos ne-
pssários, as proposições ue, hoje,
ão tumultuando a vida

-

política
ional, Se o Sr. Presidente da Re-

sública aceita a permanência de um

[homem como o Sr. Ministro da Jus-
ica, que é o responsável pOr essas
enormidades quê, aqui têm chegado,
|se o prestigia e se o mantém. com

| pesar eu o afirmo, é porque S. Exa

|aceita, está sendo conivente com Esses

[nios atentatórios contra a
[contra a liberdade e contra a segu

!rença ée n tranquilidade do povo bra-

|sileiro. Daí, nobre colega, lamento
idivergir de V. Exa, mas não posso

sentar totalmente o Sr. Presidente
a República da responsabilidade dês

| atos. Reconheço em S. &xa um

! homem de boa vontade, que chegou
| ro Govêérno com a auréola de homem
| liberal, democrata, que desejava te-
[conduzir o Brasil ao caminho da De-
! mocracia. Atualmente, porém, o que

|so vê é o estreitamento, dia a-dlia,
! das posições, querendo transformar o
! País em um regime, senão reaimente
[ extremista, mas num regime tail
tério, em que quem não está com o

[ CGiovêrno está contra o Govêrno,
|. O SR. BEZERRA NETO - Direi
!nos nobres aparteantes que minha
! intenção, na tribuna não teve o obje-
[tivo de fixar mas
[ de criticar uma solução artificial que
|na minha sincera preocupação de um
| brasileiro comum, vejo -como fonte

!geradora de novas crises políticas €
|lum distanciamento cada vez maior
! dos .ideais de democratização -do
País,

| Diria -mais, |Senador -Edmundo
Levi, que não c&mpreendo por que
essa recusa, ou a criação de oObstá-

à formulação de novos partidos
!com a aplicação do Código EB'eitoral
! de 1965, combinado com a nova Cons-
| tituição, 3

Se fôsse assessor Ou privasse da
amizade do Senhor Presidenta da
República, daria a entender a Sua

| Excelência que a abertura da fase de

'ganização de novos partidos, com
rigores do nôvo Código Eleitoral.

seria. um grande serviço ao Govêr-

no seria abrir uma fase eufórica de

[redemocratização ou de organização
| de correntes partidárias, em Gue os
políticos iriam até o Govêrno para

interêsses dos Partidos. Se-

[ria uma verdadeira trégua um ambi-
ente de esperança, novas experiên-
[cias partidárias, Coônviria

ronte, tàticomente, e à política do-
iminante. a -abertura dessa fase de
criação dos partidos com a aplicação
do Códico Eleitoral.

Não vojo em ' face dos atuais ins-
tbrumentos legais em vigor, como se
temer a chamada volta ao passado,
on como se fazer as alianças entre
partidos. quando as mismas são, agora
t amente proibidas gela hova

istituição, -Esse temor é púyeril;
apenas para argumento. pava

lir e ilaqueaa boa-fé daqueles
[que são fiadores, -ou responsáveis
[mais diretos pelo poder domitiante,

| -Prosseruindo, eu diria: para isso o
inciso VII, do art. 149 da Constitui-
!cêo de 1967 proíbe rigorosamere R$

gações partidárias. -Mas iríamos
la adiante para evitar o ratêrno

às deformações. partidárias. Seria a
instituição à voto vinculado, para
valorizar o funcioramento e o senti-
mento partidários, anulando-se o voto
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dde

congcdido a cam
gistro. X R
Homenageariam É?“

primeiro *presiden Pra,
eleito pelo Conglmxºó Nã,

Marechal Húmberto XX £ "Am.,

telo Branco. Foi após "X & é da

tes é emendas que Ble"X " %
Código Mleitoyal e O
Partidos, O

-

sistema ;

partidárias,

-

as convenções qiunicl-

pais para escolha de diretorios e de "

candidatos, pelo voto secreto dos elei- 4

tores matriculados no Partido em .

convenções presididas por fulz eleito»

ral, muitas e outras providências, es-.

tão naqueles instrumentos, Pedimos "|

aos Congressistas que rélóism tai» |

códigos c leis, e meditem sôbre Eles.

Podem e devem ser experimentados, .

e aplicados mesmo aduzindo-se su- ,

plementos rigorosos. 1 ! a

O que nos parece não recomendá- "

vel seria persistir nas meias soluções .

nos arranjos de emergência, no arti-

fício, Essas sovadas habilidades, par-...

tejadas à meia luz ou à escuridão das

conversas noturnas, jamais conduzis :

rão ao estável, à paz e A segurânça.:

Pelo contrário, O que O Govêrno .

propõe é de um irrealismo flagrante,

sendo certo que O constrangimento, a .:

vigorar os novos dispositivos não co- :

briria somente a ARENA. Também .:

no MDB se já existe o confinamento, -

a convivência compulsória de conser-

vadores e extremistas ou insatisfeitos

de tóôdas as radicalizações, tudo isto .

será agravado. Não é possivel, e mui-

to menos justos conservadores € de- !

mocratas liberais como Ruy Carneiro, -

Nogueira da Gama, Tancredo Neves, .

Argemiro Figueiredo Ulisses Guima- .

rães e outros eminentes orasileiros

por não serêm governistas e quere-

rem fazer uma oposição democrática

e construtiva, ficarem atrelados na

mesma legenda de um extrema es-

querda ou registrados no mesmo par-

tido com éles. © &»

Convenhamos, ser inconcebível 1u€

uma lei venha obrigar tal aivelamen-

to. negando um mínimo de respeito ,

e consideração a ilustres e aignos ?

brasileiros, Não acreditamos sjja da -

tradição ou dos objetivos das nossas

classes armadas patrocinar tais CX-

pedientes, Sem dúvida são criações

cerebrinas dos que não acreditaáni em

povo nem se preocupam com &((ne— 3

lhoria social, moral e material desta

nação. 3%

'Temos a impressão que tal expedi- .

ente é mais uma contribuição a um

desfêcho futuro de aspectos UTágicos,

a violentar as melhores tradições

brasileiras.
A sinceridade; -a coragem de cona

fessar propósitos, orienta Inelhor e

conquista o povo, o que não acontecs .

quando se oculta os objetivos e as |

palavras e merisagens não correspon-

dem às ações, Temos a impressão que

o povo apoiaria um Govêrno forte se

êste proclamasse sem subterfúgios tal

característica ou defendesse jua ne-

cessidade de. tal comportamento.

Ninguém, nestes dias, vive atrolado

ao formalismo ao fetehismo as idco-

logias. Mas, num mundo de planifi- .

cações e de teorias de produtividade

de desenvolvimento, todos querem

que o programa publicado correspon- :

da aos atos do seu executor »

O projeto é a negação aosele-

mehtar racionalismo criador, E' uma

pena. O Brasil é tão nôvo. sheio de

gente trabalhando e sonhando - com

progresso no interior. Não obstante

começou É cansar. Enfastiado e des-

crente dos que teimam em se consi-

derar a elite do país, fechando O

acesso a tóda uma nova e digna ge-

ração, (Muito bem; muito bem.: Pul-

 
mas.) *
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A: ©xoumna 4/9,   
©A nota hoje publicada, contendo o
" histórico da reunião de ontem do Cen-
"selho de (Segurança Nacional e o
"enunciado da decisão presidencial,
"tem êsse significado de intranqiiligar
"9 País, parecendo mesmo que se teu-
niu não um Conselho de Seguranca,
"mas um conselho de intranqúilidade.
Segundo os têrmos oficiais da notíéia

 
" expedida, o Govéêrno declara que: (Lê)

"A otunl situação de prosperidade
vem sendo deliberadamente ceultada
da op.nias pública pelo insidioso tra-
balho de desinformação realizado pôr
elementos Ínfiltrados nos setores for-

.dnadores dessa mesma opinião."
O autor da nota deveria ter sidoese #1

. f 7/ M (C elaro e dizes que a imprensa não vem

[a lh

SR. PRESIDENTE:

lherto Marinho) -- Tem a pala-
, Sy, Senador Josaphat Marinho.
$ sidente a ryopresentação do
nento

-

Democrático

-

Brasileiro,
: monifestar sua estranheza dian-

la nota hoje publicadae referente

  

  

   epirança Nacional. E' o aue faz,
e instante, po vintermédio de um

seus membros e por delegação eX-
a de sua liderança. '

fodo Govêrno, onde quer aue haja

 

iovêrno civilizado, é equivalente de

"lem, como expressão de segurança!

nara o (rabalho e o progresso.

  

'o do ser fonte de garantias c sé

em instrumento de apita-

ontem havida do Conselho ,

nando o Covêrno ameaça, intrari- i

uliza. E, desde que assim procede.,

| seus Objetivos. . U

dândo ao Govêrno o noticiário que a
j le agradaria.

Mas, o Que é sumamente grave, é
que, num regime ditode sentido de-
mocrático, o Govêrno pretenda que a
imprensa seja, não órgão de inforna-

/ gão da verdade ao País, mas instru-
" mento a servico de seus interêésses e
de seus 'propósitos. « A

Ora, o que se tem notado é que a
imprensà do País, de modo geral, com-
bate qualquer processo de subversão,

. condena os movimentos de agitação.
- !. Mas, o que a imprensa não pode, som

prejuízo de sua fidelidade à opinião
pública, é converter manifestarões po-
pulares em atos de subversão, nem

' transformar o sistema de inércia do
Govêrno em mecanismo de trabalho
"de progresso.

Mas, ainda que a imprensa. num ou
noutro instantas, não notíciasse o que

fôsse do sagrado do Govêrno, o que
" v ao Govômio competíria, como lhe com.

/ pete, é conquistar a opinião do País
para sobrepor-se a possíveis injust!-
ças dos órgãos de divulgação.
O que se está verificando, entre-

.- tanto, no País, e até através de inter-
pretações de fonte revolucionária, é
que falta ao Govêrno poder -de comu-

. nicacão com o povo, mas essa falia
de poder de comunicarão com o povo

" náo rosulta de desinformação mallcio-
sa nela Imprensa, nem de que a admi-
nistracão esteja desinteressada em
tornar públicas suas anunciadas tea.
lizações, - A
Tm verdade, o desentendimento en-

tie o Ciovêôrno e o povo decorre das
emissões oficiais, dos Abusos policlais,
do exercício arbitrário do pndeyaix'a
falta de dinamismo na de

. , atos que conduzam a reformas de pro-
na ordem social, econô-

' milea, política e cultura.
Tanto isso, aliás, é verdade, que

se yoflete na própria nota hoje dis-
tribuída como consequência da reu-
nião do Conselho de Segurança Na-
clonal, Além de ameacar a impren-
sa, a nota ameaça tôda a comunida-
de nacional, Depois de anunciar um

. procedimento de tolerância, até aqui,.
o Governo assinala:

"Agora, contudo, eles - quel
dizer, os fatos -- se agravaram
e- caracteriza nitidamente, um
estado contra-revolucionário que
deve ser combatido por todos os
meios, para que a revolução não
se fruste." A

«Aqui, portanto, a amença se dirl-
ge a t .da a coletividade brasileira., E
se ditige para quê? Será, porventura,
a amcaga de um Govêrno autêntica-
mente rêvolucionário que «anuncia a
mudança das estruturas do regime
capitalista? Será, porventura, "0
anúncio de reformas capazes de

. abrir oportunidades iguais a todos os
brasileiros, cerceândo os privilégios
correntes e, cada vez mais, fortale-
cidos pelo regime que se instalou
Em 1964? Não, Srs.  Senadorcs, a
ameaça é do uso de todos os meios,
E para que? Pára que a revolução
*não se fruste. ' É

Ora, não se pode frustrar'o que já
está em pleno estado de frustação.

. Dizem-no mesmo declarados revolu-
cionários,- que proclamam, sem se-

| grêdo, que a revolução falhou aos

NB 165.4 (p-103 -

Mas, rinda que tei não ocorresse,
em nenhum momento o Govêrno pos
deria deciarar que, para evitar 3
frustração do process
rio, sé utilizaria de
Um Ciavéro não pode
todos os meios, porque, :
gimes hárbaros, todo 2
poder limitado, e som he é daço
usar. 63 meios, os instumentos, ca.
procêstos permitidos na legislação vi-
genio.
Tóda vez que um Govêérno

cia que apelrá para todos ós
deixa de str um inslrumenio
dem € se. transforma nun e
mento de coação e subve
Gorêmo, portanto, que,
da ordem, da tranquil
gurança, ameaça a colctividade
sileira com um proc je suyver-
são, pela utilibzeção de todos os meios,
o que vale dizer pelo mac da vio-"
lência, pelos meios do arbitrio pelos
meios da autoridade indeterminada,
que não pode utilizar, enquanto não
tiver a decisão de prociamar sepultas
da no seu próprio juízo, já que sepu-
tada está na consciência do País, a
Catita de 19671
Mas não é tudo, Timbrando em

demonstrar que a ordem legal no
país é uma fantasie, o Covêrno
anunciou que "a qualquer tentativa
de rethno & atmosfera de agitação
não hesitará em adotar, se necessãs
rio, as medidas excepionais previstas
nao Corstituição". 4
Ora, quais são as medidas excep-'

cionais previstas na Constitução?
Elas sé consubsiânciam naquelas que
pôssam decorrer da intervenção em
alguns Estados, ou da declaração do
estado de sítio.
Nenhuma nem outra, entretanto,

pode ser decia.ada por simples ten-
tativa de retôrno à atmosfera de;
agitação, Que agitação? Que será,
para um pgilação? 2

Agitação é algum têérmo jurídicos
definido na Constituição ou pas
leis? Agitação é alguna forma de
ação configurada no s
e assim definida para
Govôrno a utilizar-se d
exceção? Não, Sr. P:
verdade, agitação
câda, Quase sempre, pelos
que lemem 6 povo, para coáti-io,
porque a úgitação, em si mesma, não
pode ser ,para um povo civilizado,

de subversão, Agitar é ani-
mar, é erguer o estado de espírito de
um povo, é fazê-lo movimentar-sé
contra + violência, é erguê-lo contra
o arbitrio, é torná-lo legitimament
inconformado contra a inércia, com
tra a falta de ação ad&tinistrativa,
contra os abusos do poder de polí-
cia. E; êsse entendimento não é ap3-
nas uta juízo doutrinário, de partidé-
tlos de reformas ou de governos so+
cialis as, Esse entendimento prevale.
ce mismo no Brasil e. no Brasil, en-
tre altos e nobres teóricos da doutris
na militar,
Quando se ergueu, em março. de

1964, contra o Govêrno do Sr. JoÃo
Goulart, o General Castello Branco,!
então Chefe do Estado Maior do:
Exército, na elrcular que fêz distri-!
buir aos seus comandados, assinalou,)
com ênfase, que a resistência &!
opressão é um legitimo recurso de
um povo, Então, a resistência à
opressão era, em 1964, contra*' o Se-
nhor Jeão Goulart, legitimo recurso
de um povo, e assim reconhecido por
uma alta patente que exercia o Co-
mando d> Estado Maior do Exército;
e, agora, qualquer agitaçho
o uso de medidas excepcionais?
Mas onde está a coerência dêsse,

dito processo revolucionário? Onde:
está. o respcito à memória do povo;
brasileiro? Onde está, pelo menos, o
acatamento A cultura do povo bra-
sileiro? E onde está a considsração
ao livre pensamento. dos políticos
brasileiros, cuja dimensão não de-
pende de critérios policiais do Go
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de tudo, Catretanto, é que a"d, no iso de sua, redaçãoe de seus $, NOM 25 meiosSo submete aos limites, da

.

COnstítui-) au própria revolucào impôs ao
iS ndo ao Congreso o seu

Porque nao é por
'aça de retórno à agita»16 Govêrno podera decreiar in-is" nos Estiad nom inslau-ado-de-sítio, Fara uma e ou-

25, a Constituição, embo-tária,

-

contém. normas,
e imitações,

reende, porém, no amea-(9. E não

-

surpreende Dorque estanoia tem uma virtude, esta sim, ex+
esta nóta Gficializou, pesfanie o vois, aquilo que a Oposiçãodizia e era contestado, Quandoinuciávamos 'que q Govêrno + era

civil, mas na vorda-

/

por tmpodar militar,tiamos contestados, combatidos e atéRCUSAGOS de adulterar a verdade,Agora, porém, anota diz tudo, querpor êssts trechos já citados, quer porEste, com que se Encerra. Segundoa nota,

O Presidênte da República de-ciáiu, também, "reafirmar a suadisposião

-

de atingir os fins e5 Tevolucionários, atra-
aluação decisiva das Fór-vas Armadas",

ciso dizer mais,

©

Sr, Presi-(©, Srs. Senadores, ou estará tu-10 alto nesta nota? Como que o. sub-Consciente dos membros do GovéêrnoW'9.u, a bem da verdade, Tudo,r realidade, está "dito aqui.

-

Estaa situação do País, esta a situaçãoMe prociamamos, há quatro anos, eque acaba de ser confessada peloem nota oficial, aMas, so confessar esta situação (ojovérno reconheceu, DOF "igual, aMxXisitucia do poder Civil, à simu-cão da ordem Juridica, a PráticaGituva de um estado de exceção, $.O <sindo, em verdade, não e conti .Tcionário, como quer ver qCGOvêrno, pois que não há COitra-evolução, no Pais, até êste momen-| iligurada., De parte. do' povo,Diewudo de parte dos estudantes e's Operários, o que h2, o que se vefica é , um movimento de rebeldiainjustiças e Econômicas,deficiências da Olgânizaçao cultu-rel e nos privilégios conferidos a em-usas gananciosas, Mas, tanto não| 4a estado com!ra—revoluéimlárío. que| Brociso não 1oi o Govêrno utilizar,[até êste momento, dê nenhuma me-1 de exceção,
i O Gov .

-

não

   

  

 

   

  

  

  

 

  

    

  

   

 

     

pode presumirSLado tevolucionário, para ant.tciari medidas de e Competindo-lhe) t aido da ordem e da tranqui-o Govêrno previne-se, acau-a'ma-se das medidas N0cês-1%, Só as anunciando, Entretanto,| momento próprio, Exatamente| deve ser fonte 'de tiranquílídu—8 hão de insegurança,
anunciar, porém, como o fazdata, que timbrara em atingir,se bem, "em atingi 498 revolucionários,

   

    

   

  

etravés daiMcão docisiva das Fóôrtas Arma-", & menos que o Govêrno
L: é subvertê-las, transtformando-

2. finalidades institucionais,
| "i28 finalidades estão previstaspressamente da Constituição revo-onária, que se transforma2

.

espécie de subnota do
Que podé ser alterada median-

'ação t Mas esta

 

      

Oficial,
à t & Yevolucionária declara,
eu artigo 92, que:
"As Fôrças Armadas, constitui-| dao. pela Marinha de, Guerra,! Exército e Aeronáutica Militar,40 Instituico, nacionais, perma-NOntes e regulares, Organizhdascom haso na hierarquia e na dis-plina, sob a autoridade suprema(o Prosidente da Ropública e den-Wo dos limites da lei,"
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“L <, à4ima ,
Eta ito o, *

Dit-/e€-4 que, assim "ê"[T6 %idonte da República delas se po-.dorá "utilizar como convier a sou arehbitrio, Mas é eEnsano, e é engano por«.que O $% 1o, dêsse inesmo attizo 92, |Dercmptóriamente, declara; é
as Fôrças Armas £das a defendêr a Pátria e a ga- "rantir os podêres COnstituídos, a ©loi e a ordem," P era

Vale dizer, Portanto, que #5 PôrçasArmadas somente podem ser Utiliza»

 

vuições, dos podires constituídos, daiei e da ordem,: *1950, não, podem transformar-se cmpoliciáis, para umaindecisa indeterminada e não fixadaagitação; sobretudo €ias não. se posatm converter enquanto esta ConstisUUiÇcão -- se Constituição fôr -- vizo*ar, não se podem Conyerter em ins-trumonto do Govêrno, para atingir osTins_ revolucionários, ;+4
Não é esta a grandeFôiças Armadas, 2 t.ao O foi, no princípio da Repú-blica, quando tantos desvios e dessencontros buscaram macular suas

inissão das

  tarefas. Ainda menoshoje, ser tarefa das Fôrças Armadas8alaniir ao Govêrno atingir fins eProp: "3 TEV .k n 8208"67, ST. Presidente e Srs, Stnadores,POlque a Constiluição, declarando, de«ul iado, que as Fôrças Armadas SãoinstHiu. des D&imanentes, e destinadasa garan':: os podêres constituidos, a'oOraem e a lei, prociama, do outro lado,quais os cojeuvos do Govêrno, quaisos seus fins, quais os Dlanos lícitos   que se enquadram na órbita da ,aúdmi=nistração,"
As Fôrças A:màdas, limitadas pelaConstitt/ ão ao objetivo de garantir0% podêr.s constituidos, a ordem e alei, hão ds ser Os instrumentos dospodêi es constituídos da ordem e dalei, previstos na Constituição. Não sãoinstrumentos para Combater a umaagitação indeterminada e, ainda me-nos, pará atingir Ob'tuivos e fins o-volucionários que, quatro anos depois -«38 1964, os detentores do poder não   - Ihseguiram precisar, definir e rea-lizar,

!Como disse agora mesmo e com 1is80105a oportunidade o nobre SenaderMário Martins, fi:s e Objetivos revo-não são princípios cons-tucionais, Aquêles fins e principios,Portanto, o Govêrno Dode2rá tentar als.L: 1 "lizá-lo Submelendo-seaos limites da Constituição, aos €X*
   
lemos nela como as úni-câs foimas dentro das quais a “fº"lidade procede licitamente, t 4aTôda vez au, em nome de fins oobjetivos revolucionários, o Govêmnoexiralimitar a sua competência, nãopode nom deve ter a cOOperação, asolidariedade nem a submissão dasFôrças Aimadas, porque estas, nos&mos da Constituição, são submis-sas aos podêres constituída, à ordem 

  

e à lei.
Mas, Sr. Presidente, o que aindamais nos entristece é ver que estanota, que vem uma semana depois daprimeira reunião do Conselho de Se-gurança Nícional, não traz, ao povoorasileiro, ima pálavra de fraternis=dade, de paz, de reformas, de mu-danças,

É
O Govêrho, como que se autoflagos .lando, a título, entretanto, de engran-docer. enuncia, nesta mesma nota,4u€ _DOVYO e Góvérno estão trabalhan-

«0 intensa ente, « !O ovo cstá trabalhando e sofrendo,Mas; cnde está o trabalho do Go-tino, que não cria a segurança, que+ > desperta a tranquilidade, que não.sera a paz? Onde está o travpalho doGovêrno que não inspira confiançaperal? I € + o sente de tal modo quelanca sôbr- todos os Órgãos de [ator,mação do País a arbitrária ACUusaÇçãode - Asagl

.

malévolo, s9na"* estáo esfóreo crisdor uéquezas, . multiplicador de bem-estary.

à -ê és

das a serviço e em defesa das instis !
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319. não. ess. 465. 4.029 .".

&Onde, se não desperta esperança em
nenhuma parcela sofredora da opiniao
do País? Que trabalho é êsse Jassim
tão dosconhecião e ignorado que não
reponta, sequer, aos olhos & à cons-
ciênc a dos próprios P9-
deria a Imprensa, no exercício de sua
trítica, é divergindo de certas dire-
trizes do Govêrno, não dar o realco
necessário a determinadas de suas
realimções. Não seriam elas estra-
nhas. entretanto, aos que delas se be-
neoficiassem.Mas onde está o trabalho? Curioso
€ que, no dia mesmo em que esta
nota era preparada - e foi ontem,
para ser hoje distribuída - operários
ocupavam várias fábricas em S. Paulo,

. E o que anuncia o Goyéêrno? Anun-
cia o diálogo com os operários, o es-
pírito de compreensão, a discussão dos
problemas ou das razões da "ocupa-
ção, sinda que, porventura, intempes-
tivas, mas para encontrar a solução
adequada? Não! A primeira notícia
oficial: que surge é a do General De-
legado do Trabalho em São Paulo,
que «<ieclarou, «de logo, a respeito da
greve: "É um movimento definitiva-

' mente ilegal, esm reivindicação defi*
nida e não atendendo a quaisquer
condições estabelécidas na Loi nua
mero 4.330". Vale dizer, portanto,
que antes mosmo de conhecer os fas
tos, antes de analisá-los - e tempo
não hovia para fazê-l6, porque à
ocupação foi ontem - o General, coa
mo quem cománda tropas subordina-

. das ao seu poder tranquilo de
Quia e disciplina, proclama, lego, que
o movimento é ilegal.Mas tal não besta, Demonstrando
sua incapacidade para o exercício da
Tunção, o CGoneral Delegado do Tra*
balho acrescenta: "Nessas condições,
os lrabalhadores envolvidos no, refe-
ridos movimentos estão sujeitos a sui
ção de natureza criminal, além das
ponolidades trabalhistas em que sé ins
lui a ciospodida do emprêgo, Estão
Bujeitos a essas penalidades os traba-
jhadores que não reiniciarem o traba-
ho imediatamente", Vê-se, assim; que
à problema social do trabalhador, num
instante de transição e de crise, é
tratados pelo Delegado do Trabalho no

   

maior Estado industrializado do País,
tomo se fôsse caso de polícia. Retor-.]
pamos, assim, ainda sob Esse aspecto,
Ro Brasil anterior a 1930. Desgraças
amente -- mas retornamos. -.

"" Apenas isnora o General Delegado
do 'Trabalho que éle e todo Os sistt-
ímns de que participa não têm capa-

e fôrça para impedir o doslo-

ramento de, uma ação operária, que

[hoje não se desdobra por medidas es-

perorádicas, mas atendendo a

dlonções irrecusáveis das classes espo-

Madas/1E penal Inªelizmente. é pena

que tenhames, hoje, que repetir aquilo

gue João Mangabeira, num admiráa

, ve parecer em favor da viúva de um

guarda-civil, disse, no Senado, entre

1929 e 1930: "Até hoje, no Brasil, se

#êz política dos ricos, a justiça dos

#icos, o ciroito dos ricos. 1 tempo de

desfaze-se o direito, a justiça e a por

tica das classes

.

desprotegidas".

"pena termos que repetir, 38 anos de-

"pois, esta frase diante, de uma rea-

didade que, em boa parte, se assome-

|lha àquela dos fins da primeira Repú-

flica. E' lamentável que o golpe mili-

'Rtar de 64, vitorioso, e:" nome do ye3-

[peito à pureza da democracia, do res-

[peito ao direito de todos os cidadãos,

[tenha conduzido a Nação a êste im-

!prsse, tanto imais dramático e terri-

[wel porque déle quem menos $abe sait

à o Govérno. h

 --- Num país de ako padrão de vida,

(&e desenvolvimento geral, de economia
numa sociedade, enfim, que

|K costume dizer sociedade em pros-

«ªrmadª. como a da França, o Ge-

fiWral De Gaulle, «llante da crise, con-

ii)“ com a clareza e a humildade

F|

vg
s

&) éstadista. Ao invés de polícia €
prometou reformas. E, para

psMlles, não se utilizou do Parla

k 44

t #

MB o

   

 

 365, Fômente se sentiria (manqnpo,

para apreciar as mudancás reclania-"

das, se sua autoridade tivesse o

guro apoio da opinião do país, atra-

vés do seu corpo eleitoral.

Como são diferentes, os comporta-

mentos, Srs. Senadores!

Aqui, numa situação que não tm

comparação com o grave quadro que

se desenhou na França, aqui, o GO-

vêrno presumo a agitação ou 0 retôr*

no da agitação. E, ao invés de apro-

veitar o interregno, por éle próprio

criadi, para apreciar as reformas, ou

enunciá-las, ainéaça a população na-

cional com o uso dos meios excepcio-

nais e, se i0r necessário, de todos 08

roeios, indiscriminadamente,

Contra essa demonstração de arbi-

trio, Sr. Presidente, erguemo-nos, 08

do MDB, e contra tais manifestações

nos insurgiremos sempre. Enquanto

voz tivermos, nas Catas do Parlamen-

tô, ou fora delas, é o nosso dever, que

pode não o Govêrno, mas «é a

obrigação que nos cabe diante da opi-

nião do País.

-

(Muito bem! Muito

bem!. Palmas.) : a f  

é.

*
pera
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O SR, JOSAPHAYT MARINHO -
/ Sr. Prebidente, julgo oportuno e ne-

RS Re o E cessário um registro do modo abusivo
WiQ O Of e, politicamente, o mais inábil, pelo

qual o Poder Executivo está interfe-
rindo junto 3os representantes da
ARENA, na Câmara dos Deputados,

. quanto à votação do projeto que con-
cede anistia a estudantes e trabalha-
dores, originàriamente de autoria do
Deputado Paulo Macarini.

à Sabe tóda a Nação, melhor o sa-
. ) n/ ia Losa

e

a eça lerda ae a

e

ia bem os parlamentares, que êsse pro-

1 E f FEA, AAM ACR, VÁ A C* jeto encontrou a maior receptivida-

de na Câmara dos Deputados, inclu-

E E ! 7 sive por parte de poderosos elemen-

+ a F 3% MMO do vAnlo / tos da Aliança Renovadora Nacional.

! Pode dizer-se mesmo que, a partir

do instante em que vozes do Parti-

do do Govêrno se manifestaram em

seu favor, o projeto perdeu o cará-

ter originário de medida da oposi-

cão para transformar-se núma justa

e hábil medida política do Congresso

Nacional. Foi seu relator na Comis-

I 2 a são de Justiça daquela Casa do Con-

f / Ou gresso o nobre Deputado pela Bahia,

f $ Sr Luís Ataíde, integrante dos qua-

dros da ARENA, Emendaram-no em

b C 4 Plenário, e já sob regime de urgên-

cia, parlamentares da ARENA, inclu-

* sive os nobres Deputados Francelino

$ ção / Pereira e Monteiro de Castro. Fize-

. |
'A ram-no para dar ao projeto a fórmu—

la que julgavam compatível com às

condições em que funciona o Parla-

mento Brasileiro. E não poderiam fa-
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2ê-1o com êxito, isto é, não teriam parlamentares chamados rebeldes sua estranheza por não entender as
condições de sentar as emendas que a verdadeira liderança da Cà- razões pelàs quais o Govêrno && opu-D e %
para: regular, desde que

-

mara dos Deputados está no Palácio nha à aprovação do projeto.
o projeto está ime de urgên-, do Planalto e não na sede do outro R é
ria, se não contasse com a aprova-

"

Poder, VX 2 Efetivamente não é de entender-

e. tom 6 ntimento da lidetan- É , se, porque Br. Presidente, partido

sa do Govôrno. E que, como se sapodo A iWiprenta enegou a veicular, sem

.,

embora da iniciativa de um repre-

pelo Regimento da Câniara dos protesto de ninguém, que nas esferas sentante da oposição, O projeto se

Deputados, projetos em regime de oficiais se cogitou até de recomen- ' transformaria, se aprovado, num ato

urgência não podem ter emendas de- dar aos parlamentares que têm fi-

/

do Congresso Nacional. Ato dessa na-

vidamente encaminhadas em Plená-

 

    

 

lo ou perante êle apresentadas, a

não ser quando líderes de bancada
emprestem o seu prestígio às propo-
sições. As emendas, depois do pri- :
meiro pafecer da Comissão de Cons- *

tituição e Justiça -- e pouco impor- |
ta que não o houvesse - tiveram o
apoio da representação oficial e, as-

puderam ser apreciadas e dis-

cutidas pela Comissão de Constitui-
cão e Justiça. Sabe-se, de outro la-
do. que na primeira reunião da Co-
missão de Constituição e Justiça ape-

nas um Deputado, entre todos os
que a ela compareceram, votou con-

tra a a -- o nobre Depu-

tado Monsenhor Arruda Câmara. Com
as emendas e modificado o projeto,

Sim,

    

 providêne

v

 
era de crer-se que êle, que até en-
tão não havia recebido o veto fron-
tal, descabido e abusivo do Poder
Executivo, pudesse ter a tramitação
regular, de acórdo com a soberania
que se deve impor às decisões do Po-

der Legislativo.

  

 

Mas, a partir dêósse instante, o
Congresso, através da Câmara dos.
3oputados, passou a sofrer a notória,
declarada e irreversível coação do
Poder Executivo para rejeição do
projeto. Do norte do País, o Sr. Pre-

sidente da República dirige telegra-

ma ao Deputado Monsenhor Arruda
Câmara, elogiando-lhe a bravura,
porque votou contra o projeto. Quer

dizer que os que assim não procede-
ram teriam se orientado covarde-

nente.

A partir daí as notas na imprensa
se sucedem, tódas no sentido de que
o próprio Presidente da República

chamou a si a tarefa de submeter ao
império da sua vontade a maioria da
rYepresentação na Câmara dos Depu-

Os jornais publicam, e alguns
nho aqui em mãos, que o Pre-

 

tados

- déles t
sidente» chegou a cancelar compro-

missos para vir diretamente do nor-
te a Brasília, a fim de indicar aos

, se saiba de qualquer providência

lhos estudantes que se abstivessem
de comparecer à sessão e votar o pro-

jeto.

tureza não poderia transformar-se

na categoria de lei senão se recebes-

se o apoio da maioria do Congresso.

Isto significa que, a partir do mo-

mento em que o projeto recebesse a

consagração do voto majoritário, nas

duas Casas do Congresso, a oposição

seria, apenas, parte na decisão, mas

dêéle não seria detentora. De outro

lado, áinda menos se entende a vio-

lenta pressão que o Govêrno exerce

sôbre seus correligionários, na Cã-

mara dos Deputados, quando é notó-

rio que a Constituição de 1967 trans-

feriu da responsabilidade exclusiva

do Poder Legislativo, para fazê-lo

depender de sanção, 0 projeto de

anistia.

Ainda hoje, as principais notícias

políticas da imprensa são tôódas no

sentido de que o Govêrno quer e es-

pera a derrota do projeto.

Não precisarei descer a pormeno-

res do largo noticiário, sobretudo
quando se sabe que uma alta paten-
te do Exército assinou e publicou ar-
tigo considerando o projeto inopor-
tuno, importuno e perigoso. Só res-
taria perguntar-se: que julgamento

mereceria o artigo?

Se o Govêrno considera a medida
de caráter político e da esfera do
Poder Legislativo, até a decisão fi-
nal, então por que a interferência do
Executivo? Por que as ameaças até
de alta patente do Exército, assinan-

do artigo que é 'publicado sem que

Consequentemente, se a tendência

manifesta da Câmara era, como de-

clarada, de votar o projeto, se essa

tendência se situava em boa parte,

em área do partido oficial, e se ao

Presidente cabia, como cabe, inter-

ferir em, tempo próprio para que a

decisão dt convertesse em lei, a mais

elementar correção política recomen-

dava que o Poder Executivo aguar-

dasse a livre deliberação do Congres-

so, para cumprir parte que lhe cou-

besse, no ato do veto ou sanção. Não

estando de acôórdo, vetasse o Presi-

dente da República o projeto. Não

teria sido para outro fim que a Cons-

por parte dos escalões competentes?

Assim prosseguiu e prossegue o que,

no campo oficial, já se chama de ba-

talha da anistia, transformando-se .

um ato de àpaziguamento num ins-"

trumento de conflito. Nem ao menos

atentou o Govêrno para a circuns-

tância de que êsse projeto, nascido

na Câmara dos Deputados, nela re-

cebeu o aplauso imanifesto de ilus-

tres representantes da ARENA. É que,

além do Relator, Deputado Luís

Ataíde e dos nobres Deputados

Francelino Pereira e Mônteiro de

Castro, a que já me referi, elemen-

tos outros declararam o seu voto, co-

mo os , ilustres representantes da

ARENA: Brito Velho, Murilo Badaró

e Último de Carvalho.

ra, deu ao Presidente da República

participação na elaboração de lei de

anistia.
  

  

  

      

   

  

Por isso também cresce o excesso

na intervenção do Poder Executivo, a

tal ponto que, ainda nestas últimas

horas, um jornalista de aguda pers-

picácia, interpretando, expressões de

deputados, concluiu que o Poder Le-

gislativo é um "poder que não pode".

Mas é a isso que o está reduzindo ou

pretendendo reduzi-lo a Revolução de

1964, feita, festivamente feita em no-

me da pureza da ordem democrática.

É isso a ordem democrática para o

poder militar, que destrói a um tem-

Recordo-me mesmo de ter ouvido,

há dias, o nobre Deputado Último de

Carvalho, até bem pouco, pelo me-

nos, um dos vice-líderes da ARENA

na Câmara dos Deputados, num dis-

curso sereno e sóbrio, manifestar a

fax)
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tituição de 1967, errôneamente embo- '

 



 

 

 

po o poder tívil

cidadãos brasileiros.

e as liberdades dos

 

Não soi, fit, Prosidente, qual será o

destino do projeto, hoje ou amanhã,

na Câmara dos Deputados. Sei, po-

réêm, e sabe tôda a Nação, que o Po-

de» Exccoutivo desenvolveu trabalho 

intenso, coerção incontrastável para

que o projeto seja rejeitado. Em meio

a essa fúria libertícida, argui-se que

o projeto ainda não pode ser aprova-

AO

tante da Oposição.

Ora, no momento em que a Maio-

 

 

 

    

ria o adota o projeto passaria a

ser do Congresso, passaria a ser da

totalidade da representação nacio-

nal, e as vantagens da medida seriam

para o Poder Executivo. Porque, SIS,

Senadores, o projeto é limitado, con-

cede anistia a estudantes e trabalha-

dores, por fatos em que se tenham

envolvido, a partir da morte de Edson

Luiz Souto, no Estado da Guanabara.

 

Não 'se trata, portanto, de medida

ampla, nem no tempo, nem quanto

às pessoas que dela possam ser bene-

ficiárias. O que o Congresso daria ao

Govôrno era um instrumento por

meio do qual o Govêrno disporia de

maiores condições para o entendi-

   

mento com :

para

contando en

de diferentes e:

repelir

-

outras , manifestações,

ão com a compreensão

nadas da população.

  

A ninguém escapa que a votação do

projeto de anistia aos estudantes e

trabalhadores, nos têrmos descritos,

criaria um ambiente de tolerância, de

recato, porque representaria uma for-

ma de pacificação dos espíritos.

Ainda que, porventura, os estudan-

  

t

- A
1

ndessem insistir em novos

à que parecessem ao Govêrno con-

trários à ordem pública, natural é de

presumir-se que as camadas popula-

res não emprestariam seu apoio a

êsses novos movimentos senão diante

de graves violências praticadas pelo

Govêrno,

Enquanto tal não se verificasse, o

que o bom senso indica é que a popu-

Jacção influiria sôbre o ânimo dos mo-

cos, no sentido de que entrassem em

diálogo com as autoridades, já que

teriar tas dado um vivo testemu-

iho de compreensão.

porque originário de um represena

entude brasileira, ou ,

*No instante, porém, em (iue o Go-

vêrno repudia o ato de anistia, reve-

la o propósito de vencer o movimen-

to da juventude e dos operários não

pela persuasão, não pela concessão de

direitos, não pelo reconhecimento de

prerrogativas, mas apenas e tão-so-

mente pela fôrça.

O que se está verificando, entretan-

to, no mundo inteiro, é um exemplo

aos governantes brasileiros, para lhes

mostrar que há rebeliões de gera-

ções que não se exaurem pela ameaça,

que não se vencem pela fôrça, que

não se esgotam pela presença da po-

lícia.

E em verdade, Srs. Senadores, o

que se verifica, atualmente, no mun-

do e no Brasil, é mais do que uma

luta de circunstâncias, é um grave

conflito de gerações, é o embate en-

tre o domínio de uma geração con-

servadora e o ímpeto criador de uma

geração nascente.

Precisamos ter capacidade de com-

preensão, ter inteligência para sur-

preender e analisar êste problema,"

cujà superação não depende da nos-

sa vontade, do poder transitório nem !

da ameaça permanente, Para ir ao

encontro dessas novas aspirações de

estudantes e trabalhadores precisa-

mos, antes de tudo, convencer-nos de

que vivemos num mundo em mudan-

ça.

Atravessamos uma daquelas fases

da História em que as gerações não

se substituem apenas: sucedem-se na

direção da vida pública e na formu-

lação das soluções consideradas opor-

tunas e atuais.

O registro que faço é menos a ma-

nifestação de um político de Oposi-

ção do que o reflexo do sentimento

de quem é, a um tempo, pai e pro-

fessor universitário e que tem, assim,

a experiência de dois ângulos de cona

tato com a mocidade, através dos

quais são e podem ser surpreendidas

as novas aspirações e o seu alcance.

Mas o nosso registro visa parti-

cularmente a lamentar a invasão de

atribuições do Poder Legislativo pe-

lo Poder Executivo.

Se o projeto rejeitado fôr, pela pres-

são governamental, nem por isso &

idéia perderá sua oportunidade, nem

 

o seu vigor. Outros projetos surgirão,

até o momento em que o Coqíªgresso

Nacional, livre das pelas dog,,Poder

Executivo, possa deliberar com a so-

berania inerente às suás atribuições.

Lembro-me que, em 1965, ao come-

morar-se o primeiro aniversário da

Revolução, houve uma sessão solene,

no plenário da Câmara dos Depu-

tados e ali comparecendo o primeiro

Chefe do Govêrno Revolucionário, de-

pois de assinalar que sua autoridade

nascera do Congresso, concluiu asse-

verando o valor de "tão nobre tribu-

na, símbolo vivo das nossas liberda-

des democráticas".

Que pretende o segundo Chefe do

Govêrno Revolucionário fazer dessa

nobre tribuna, símbolo vivo das

nossas liberdades democráticas? Que

pretende fazer, se extravasa de suas

tarefas específicas, para invadir A

área de decisão do Poder Legislativo,

ora pessoalmente, ora através de

membros do Govêrno, contanto que o

Congresso não tenha o poder de de-

liberar livremente sôbre matéria de

sua competência?

Que pretende o Presidente da Re-

pública, o atual titular do Poder Exe-

cutivo, se êle mesmo, no pronuncia-

mento que fêz no dia imediato ao de

sua posse, e a que denominou "o pri-

meiro dever", expressou à Nação essas

convicções:

(Lê)

"A ordem é um pressuposto da li-

berdade. Mas não há ordem sem

lei e a essência do Estado reside

no poder impor a lei,"

Ora, Srs. Srs. Senadores, no ato de

imposição da lei, o primeiro dever do

titular da autoridade é respeitar a cir-

cunscrição de suas atribuições e a es-

pera das atribuições dos outros Podê-

res. Quando o titular de um Poder

passa sôbre os limites de sua compe-

tência para impor sua vontade na

área de outro Poder, já não se exerci-

, ta a autoridade, nem se cumpre a lei;

pratica-se apenas o arbítrio. É o que,

neste instante, faz o Poder Executivo.

Cumpre lembrar, porém, como a Opo-

sição já o tem feito em várias omit—

tunidades: o poder é transitório, mã$ .

as liberdades humanas são perftanen -

tes. (Muito bem! Muito bem! Palmas.)
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uma das parcialidades se manifesta,
$ e precisamente a que acusa. No caso

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
(Sem revisão do orador.) -- Sr. Presi-
dente, Srs, Senadores, dois fatos la-
mentáveis atingiram a PETROBRAS
na Bahia, na semana finda: o assas-
sínio brutal do Engenheiro Hamilton
Jesus Lopes, Superintendente da Re-
gião de Produção, e a decretação de
intervenção, pelo Ministério do Tra-
balho, no Sindicato dos Trabalhado-
res na Indústria de Refinação de Pe-
tróleo,

Não é preciso que se assinale a bru-
talidade com que foi morto o alto
funciônáriod da PETROBRAS. O fato,
porém, está submetido à apuração re-
gular pela justiça, não cabendo, por
isso mesmo, aos meios políticos en-
trar em análise pormenorizada, Por
certo, nodevido tempo, a Justiça to-
gada, ou a justiça popular, aplicará -
20 Caso a decisão adequada,
Cabe, desde logo, entretanto, . co-

mentar a medida violenta do Sr. Mi-
nistro do Trabalho, traduzida no ato
de intervenção no Sindicato dos Tra-
balhadores da Indústria de Refina-
ção de Petróleo, Alega o Ministério
irregularidades que atingiriam, de um
lado, a correção dos diretores do Sin-
dicato, a começar por seu Presidente
e, de outro, o patrimônio do Sindica-
to, 4

Não é próprio, neste instante, anali-
Sar se procedem ou não as acusações,
Cumpre-nos assinalar que se irregu-
laridades existem, devem elas ser
apuradas e fixadas as devidas respon-
sabilidades. Um representante do po-
vo não ocupa a tribuna para defen-
der irregularidades, Por outro lado,
ao representante do povo não é da-
do, igualmente, aceitar a acusação
de irregularidades, quando, apenas,

||

da intervenção no Sindicato, o Sr.
Ministro declara, no seu: despacho,

| que decretou a intervenção
, (Lê)

"considerando estar comprova-
do em levantamento contábil que,
contràriamente às normas legais,
seis mil, seiscentos e cinquenta e
nove cruzeiros novos e vinte e dois

,

-

Centavos, das rendas sindicais, fo-
ram aplicados em gastos alheios

' às finalidades do Sindicato, inclu-
sive em pagamento de compro-
missos e obrigações particulares

' do seu Presidente, Sr, Marival
Nogueira Caldas."

A própria natureza da acusação,
atingindo a idoneidade do líder sindi-
cal impunha ao Govêrno não adotar
nenhum ato de punição antes de ou-
vido o acusado. Antes de ser uma exi-
gência de ordem jurídica, é uma im-
posição de ordem moral a de não fir-
mar-se acusação e, sobretudo, pena,
a quem quer que seja, sem prévia au-
diência e oportunidade de defesa.
O Sr. Eurico Rezende -Permite-

me V. Ex.a um aparte? :

O SR. JOSAPHAY MARINHO .. V.
Ex.a terá o aparte, mas certamente
para sustentar ou impugnar o Minis-
tro do Trabalho

O Sr. Eurico Rezende - V, Ex.a quer
realizar o confôrto em mim de ape-
nas seguir a sua orientação quanto ao
meu aparte, Dispenso essa oferenda
de confôrto, cordialmente. Mas se V,.
Ex.a me dá o aparte simplesmente,
como é de rotina, terei todo o prazer
em manter uma interlocução com V.
Ex.A

O SR. JOSAPHAT MARINHO .- V.
Ex.a adotará o caminho que melhor
lhe convier, Quero apenas assinalar
que fiz a observação porque ainda
não desdobrei nenhum aAtgumento;
estou na parte histórica dos fatos.
O Sr. Eurico Rezende - Exato. Mas

há uma preliminar, aí, que revela que
V. Ex.a está justamente na área de
maior importância de crítica ao ato
ministerial, É quando sustenta que o
Ministro do Trabalho, com a sua ati-
tude, negou o direito de defesa prévia
ao presidente do sindicato. Logo, é
êste o instante do meu aparte, para
dizer a V. ExA que a lei abso-

maiaeOEp



 

  

 

itar não

-

foi

-

descumpridor,
Quando em processo de sindicância
sé rregniaridades dêsse
conteúdo,

-

dessa gravidade, a in-
rvel e imediata, ássim diz a lei,

Porque 0 argumento de V. Ex,a fôr
válido, então um funcionário público
não ; lais ser suspenso do
então n dênois de assegurado
pD'eno direito de defesa, Na sistemáti-
ca legal brasileira, por exemplo, feita
a .sindicância e determinada a aber-
tura inquerito, a suspensão dos
funcionários Públicos é automática.

é que é aberta a plena
Depois então

  

 

  

€ otal oportunidade de defesa, como
Assegura a Cons ituição, V..Ex.a mes-
mo foi Secret , € dos mais brilhan-
tes Secret jue perlustraram a

ação pública da Bahia, V,
10 já deve ter instaurado in-
administrativos contra ser-

 

  

 

©tminado, por
1 L Suspensão do

exercício das funções, para que, pos-
teriormente, e só poste riormente, fôs-
em observados os pressupostos e as
xigências do direito de defesa,

OSAPHAT M RINHO -- Sp,
O nobre Vice-Líder do

se tido a paciência de
Ouvir-me, não incidiria nos equivocos
que acaba de praticar. O que acaba
de sustentar S. Ex a infringe a lei
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    O SR,

Presidente, se

tives

  

  

  

gente, defende uma ile galidade,
Dizia eu que não era possível, nem

o ponto de vista Jurídico, nem do
ponto de moral, aplicar o Mi-
nistro que ' Sanção sem ouvir os

'€tudo não podera fa-
CUusados

adota 10 adotou, não
nento da di-
a plena ave-

. O Ministro, depois

  

  

 

    

 

  

de ia, por funcionário
da confiança da Delegacia do Tra-balho e fundado apenas nisso (é o€ está ho seu despacho) resolveu
"destituir a Diretori 1, 0 Conselho Fis-
tal e os delogados representantes doSindicato dos Trabalhadores na in-
dústria de Refinação de Petróleo do
Estado da Bahia," Destituiu pois o
Ministro tôda a dirigentedaquele Sindicato tes de praticar o
ato, de elementar justiça, de ouvir 08
ACUSAÇOS,

A legislação que 1 gula a matéria
não lhe permite, a ; 807, sequer sus-  pender os dirigentes sindicais, Admi-

 

ta-se porém que, aplicando norma .
vigente em determinados domínios
da pública administração, pudesse o
Ministro afastar os dirigentes sindi- .
cais, até a apuração definitiva dos
fatos, Em nenhuma hipótese poderia
destituí-los, sem respeitar o direito
de defesa,

E como uma violência leva sempre
a outra violência, nessa enxurrada foiconduzido o nobre Senador Eurico
Rezende, ao sustentar a. legitimidade
do ato ministerial, Porque, Sr. Pre-sidente, no mesmo Capítulo em que
enuncia as penalidades, no art, 557, '
$ 2.o, a Consolidação é taxativa:

"Nenhuma pena será imposta
sem que seja assegurada defesa
ao acusado,"

Os dirigentes sindicais Já foramdestituídos, isto é, já perderam, no _âmbito da Administçação, é claro, achefia do Sindicato, e já sofreram oB'ave

_

constrangimento moral daacusação pública, sem defesa regular.
O Sr. Eurico Rezende - PermiteV. Ex.a um aparte?
O SR, JOSAPHAT MARINHO

Pois não,

O Sr. Eurico Rezende -. A questão&í, Ex.a, cai também, resvala para ainterpretação. Quando a lei dá o di- "reito à autoridade Pública, e mais queo direito o dever, Ade afastar o fun-cionário, êsse afastamento se dá porvários modos, Obviamente, y, Ex.a háde convir, não tenho à legislação emmãos, não tenho as razões do Sr. Mi-nistro presente aqui à minha análi-se, mas me parece que, assegurado,agora, o direito de defesa, e se pro-vada a inculpabilidade ou ausência deresponsabilidade dos elementos
tuídos, êles tornarão ao Cargo. Mes-mo porque, se tal não Ocorrer, de acôr-do com a Constituição nenhuma le-são a direito pode , ser discricionadado Poder Judiciário. Entendo aí adestituição como afastamento paraindagação sincera da verdade dos fa-tos. Não vou mais apartear V. Exa.mas prometo, ainda hoje, recolher asrazões do outro lado, da outra mar-gem do rio, para compor com V. 'Ex.Ao debate, aqui, pelo menos em igual-dade de condições,
O SR. JOSAPHAT MARINHO --St, Presidente, tenho eu em mãos osdados sôbre os fatos e a legislação, enão há como adinitir duas interpre-

 

tações, Destituição é destituição,
afastamento é afastamento.. Não "
queiramos confundir as coisas, bara-
lhando o que é claro, O Ministronão
afastou para apurar; o Ministrodes-
tituiu a Diretoria do Sindicato. E

N

destituir não é afastamento provisó»= '"
rio, não é mera Suspensão; é a pena-
lidade última que cabe, no âmbito da
Administração, para abrir caminho à
permanência de uma diretoria inter-
ventora, até o momento em que o Go-vêrno propicie a realização de nova
eleição sindical,

Conseqiientemente, aqui a

'

inter- 'pretação é uma só, quer diante do
despacho do Ministro, a cuja leitura
procedi, quer em face da lei, que ex-
Plicitamente declara que nenhuma
penalidade poderá ser àplicada sem
que seja assegurada defesa ao

/ acusado,

Dizia de início que tanto mais im-
Prescindível era o cuidado do Sr. Mi- -
nistro do Trabalho, quanto as àcusa-
ções envolvem aspectos morais da di-
reção do Sindicato,

Não a justífico, nem tenho de en-trar na defesa, pois; cabe âos acusa-dos o pleno esclarecimento dos fatos,Certo é, porém, que imediatamente,após a Publicação e execução do atode intervenção, o Presidente do Sin-dicato Publicou, nos jornais e em nota,
Um esclarecimento ao Povo, fixando08 diferentes aspectos das acusações,inclusive assinalando que várias dasPráticas, agora condenadas, vieram daadministração anterior, contra a qualo Ministério do Trabalho não adotounenhuma punição,

Dê-se de barato, entretanto, nesteinstante, que o Ministro tivesse razãonas suas acusações -- e não queroentrar no mérito delas. O que cabea esta Casa política sustentar é que,acusando o Sindicato de irregulari-dades, o Ministro, tepresentando oPoder federal, não pode corrigi-las,Praticando outras irregularidades.
Não se corrige uma ilegalidade, pra-ticando outra. O Poder público é in-vestido do poder de disciplina, ou decorreção, inclusive Quanto às organi-zações sindicais, para sanar irregula-ridades, não para valer-se delas e, atítulo de contrariá-las, infringir a le-gislação, que também traça limites àação do Ministério do Trabalho,

pull fe ar paa« #



 

  
ui maresteaIRS EO

 

Consum:

   

, à35im, o ato final do
strativo, com a desti-

$ dirigentes do Sin-
sem que fôsse te speitado o

ambito
   

 

 

3.a do art. 557, da Co solidação dasLeis do Trabalho,. que impõe respeito) de defesa, ant 's da aplica-ção de qualquer penalidade.

A par disso, e dentro da orientação

  

abusiva que vem qualificando o pro-cedimento do Govêôrno re O!lucionário,desde 1964, não podia faltar à exe-
Cução de um simples ato de adminis-tração o aparáto policial,

Os Sts. Senadores poderão ver por"' JOInal

a

sede do Sindicato sendovadida por policiais fardados, para
to de execução de provi-

al. Mas, então, se o
rabalho, através do

12 Bahia, pôde entrar
izer até um levanta-

, não podi agora, o
cumprido o ato de in-

S funcionários civis do
©OT que o abuso dêsse
lícia fardada invadindo

 

  

    

Presidente« num ambiente
o, Outra demonstração de fato

 

    

Que se estende a tóda a Nação e queA2. ninguém mai pode. ger (multadº.

O que há, no País, Evidentemente, é
um simulacro de poder civil, com o
domínio do poder militar, até para

ução de simples ato de in-
'ato. Sem que ti-

jUalquer rebeldia

lirigentes, o Govêr-
policial! E a de-

monstração da fôrca armada, já que
o Govérno sente sua fraqueza diante
da opinião nacional,

   

  

(«'HÍO, antes,

  

no mobiliza ti

 

 

  

 

  

 

O Sr. Lino de Mattos V. Ex.a me
permite um aparte? (Assentimento
do orador.) O fato verdadeiramente
revoltante que V. Kx a traz ao co-

Cimento da Casa e da Nação, é
uma reprodução do que acont ceu, há
cerca de uns 40 dias, na ci ade de
Osasco, onde, com igual aparato béli-
€0, o Delegado do Trah ilho decretou a
intervenção, no Sin licato dos Meta-
lúrgicos, e essa interve nção se verifi-
cou, à semelhanc: denúncia que

formula, « a presença de
f ' armados de me-

ras, com "brucutus" nas PTo-
$i... % Indicato pequeno,

 

' sindicato modesto, dos metalúrgicos
de um Município no Estado de São
Paulo,

O SR. JOSAPHAT MARINHO _
Por êsses fatos todos, nobre Senador
Lino de Mattos, é que já se ouve, hoje,
nos diferentes pontos dêste País, a
arguição da sabedoria popular: "êste
Govêrno não resolve; dissolve! Não
administra; policia!"
1

É a triste situação a que está sendo
reduzido o poder Público no País. Vi-

, Ve para dissolver a organização sin-
dical; para dissolver a organização
estudantil;

mentos populares; para ameaçar de
dissolução o Congresso, pois que, já
uma vez, cercado e invadido foi, pe-
las tropas oficiais: Mas o Govêrno não .
resolve o problema da inflação; não
resolve o problema da reforma agrá-
Tia; não resolve o crescimento da
PETROBRAS, pois, em todos êsses se-
tores, o Próprio Govêrno está ofere-
cendo os testemunhos de sua fragili-
dade, Ainda há Pouco o fêz, para ci-
tar apenas um exemplo, criando um '
Grupo de |Trabalho a fim de cuidar
da reforma agrária, quando, desde
1964, através de um Instrumento le-
gal, foram criados os órgãos que de-
veriam promover q desenvolvimento
fira) do País,

Mas é que o Govêrno não resolve- dissolve, Faltando-lhe capacidade
para administrar -- que é poder cria-
dor e de realização - perde o tempoda Nação e dela gasta o dinheiro para
policiar nacionais e estrangeiros, den-tro do Preconceito, que não cessa, deSubversão no País,

Agora mesmo, no preciso instante
em que o Ministério intervém num dos
sindicatos de petróleo, na Bahia, osjornais, sobretudo, os de ontem e de"hoje, voltam a publicar, em largos tre-chos, declarações do Sr, Ministro do[ Trabalho, tendentes a demonstrarque há um processo de subversão noPaís, originado e organizado no meio
sindical,

Fala-se mesmo, com referência aopensamento ministerial, que teria sidoencontrado, há cêrca de 3 meses, umplano

'

$ubversivo , Ora, a Nação já es-tá cansada de ouvir e ler Comentáriossôbre planos subversivos, quando oGovêrno não chega a nenhuma con-Clusão, nem sôbre Corrupção, nem sô-bre subversão,

para dissolver os movi-

   

  

  

O Sr. Lino de Mattos -- Permite-meum aparte, Ex,.a? (Assentimento do
Orador.) Ao dar conta da existênciado plano subversivo, o Ministro doTrabalho, Senador Jarbas Passarinho,afirmou que o caso da greve de Osas-co, por exemplo, que resultou no fe-chamento do Sindicato dos Metalúr-
gicos, estava previsto, já, no plano,
É o caso de se perguntar se dêsse pla-
no, também, já estava previsto o
aparte que estou oferecendo a V. Ex,a
no sentido de lembrar a intervenção
no Síndicato dos Metalúrgicos, em
Osasco, no Estado de São Paulo, com
aparato militar idêntico ao aparatomilitar para fechamento do Sindicato
de Petróleo, na Bahia.
O SR. JOSAPHAT MARINHO -.

V. Ex.a tem razão,

O Sr. Lino de Mattos -- São uns
advinhões ,

O SR., JOSAPHAT MARINHO -- A
coincidência estranha é a de que es-
Sas intervenções se fazem no preciso
instante em que é também anunciado
um processo subversivo no País, Ora,
Srs, Senadores, tôda gente sabe que'não há processo subversivo capaz de
gerar-se no meio sindical senão quan-
do as massas trabalhadores estão ins
Satisfeitas pela redução de seus di-
reitos, pela restrição de seus salários,
pelo desrespeito à existência de suas
ganigações sindicais, Trabalhado-

és'"RC fªdos nos seus direitos e nas
uás reivindicações não entram em

processo de subversão, Podem mani- 'festar insatisfação, podem revelar re-
sistêxcia diante de atos do Govêrno,
mas se o Govêrno tem eficiência, há
sempre um caminho para o diálogoda inteligência entre os trabalhadores.econômicamente fracos e 'o PoderExecutivo, capaz de limitar as prer-
rogativas do domínio econômico,

Quando o Govêrno faz da argúi-
ção de subversão motivo permanente
de reduzir a capacidade de ação e
de funcionamento das organizações
operárias, passa um atestado de sua
fraqueza e de sua incompetência. Lei-
80s e católicos, no mundo inteiro, pro-
clamam, hoje, e desde há muito ofazem os notáveis dominicanos, que o"comunismo só é perigo entre os povos
incapazes de resolver a situação de
miséria dos oprimidos. Os povos queencontram. os caminhos de solução
dos problemas sociais, as nações que



  

&
reduzem o poder dos fortes para dar
Justa compensação 208  econômica-
mente fracos, não precisam viver 0opânico da subversão, Porque encon-tram, nos atos legislativos e adminis-

medidas idôneas a criar
0 ambiente de paz, de trabalho, de
equilíbrio, de harmonia, É, de outrolado, extremamente estranhável que,
decorridos quatro anos da vitória da"Revolução", com a Eliminação do
quadro político institucional de to-dos aquêéles que os vencedores consi-
Coraram prejudiciais à tranquilidadenacional, ainda se venha a falar em

subversão, para justificar.
medidas violentas,

Em verdade, a inquietação que há,,no País, no meio Político, no quadroestudantil, como entre as corporações
operárias, advém da grave circuns-
tância de que o Govêrno Revolucioná-
rio paralisou a realização de grandes

, ©Mpreendimentos e, dia a dia, deses-
Os brasileiros, porque, ao invés

de lhes dar uma palavra de ânimo,
sômente os ameaça com a violência
e a fórça,

O Sr. Lino. de Mattos -- V. Ex,a
permita que eu registre, nos Anais da
Casa, através do discurso oportuno de

que nté mesmo o Vice-Presi-
República e Presidente doCongresso Nacional, Pedro Alelxb,'en-

trou

Tam, na acusação de plano subver-SiVo, explicação para os atos ditato-
riais do (ovêrno, afirmando 8, Ex,Aque a de convocação de uma As-sembléia fPonstituinte, Como abertura

Phcontrar uma fórmula, é
também ªlllh'x'vl'sãím. A idéia de uma

trativos, as

Processo de

  

timula

  

dente da

para s

 

Assembléia Constituinte é subversão-- declaração feita por S. Ex.a o Sr.Presidente do Congresso e publicada
pela imprensa tôda, se não me falha
a memoria, nas edições de ontem,
O SR. JOSAPHAT MARINHO --

V. Ex.a tem razão. E seria um grande
ao Brasil e, sobretudo, às suas

novas gerações, se alguém, neste 'lins—
tante, se lembrasse de Publicar umacoletânea dos contrastes que estãomarcando o pensamento de tantoshomens públicos. Não há muito osconhecemos pregando a ordem legale o Tegime den ocrático, e os vemósconvertidos hoje em defensores de
una nova ordem, precisamente aque-
la ordem ditatorial em Cujo combate

no cordão daqueles que encon- -

+

ncia aos"

VONOdaneo,.
A» a&“?

Room,u di

Af un 4+ Bao"
L

, todos êles conquistaram renome no
País. É uma Pena! Mas êsses fatos
precisam ser alinhados, sobretudo pa-
ra o julgamento das novas gerações,

p

easA wa ves
Il sa sea 4
LA

Podem êéles falar em subversão como f
quiserem, inclusive quando alguém se
refere à Constituinte. O povo já não '
se ilude, porque os motivos] de inquie-
tação estão nos fatos, não nas alegas 'ções dos interessados,
Aqui "mesmo, por Exemplo, nas de-

Clarações hoje Publicadas em O Globo
e atribuídas ao Sr. Ministro do Tra-,
balho, dito está, entre outros pontos,
0 seguinte:

"Os salários que estão sendo pa-
805, atgentuou, ainda não são jus-
tos e, por isso, o Ministério do
Trabalho continua estudando a
reformulação da política sala-
rial,"

Os motivos de inquietação estão em
fatos como êste, Srs, Senadores, É na
inadequação dos Salários com relação 'ao custo de vida. Isto é que está tra-
zendo inquietação aos meios operá-
rios,

? +
Porém, são quase quatro anos de-

corridos do processo revloluclonárlo.
O St. Lino deo Mattos - Quatro

anos completados no dia 1.o de abril,
já passado,

a
O SR., JOSAPHAY MARINHO - Sãoquatro

.

anos, corrija-se com muita
oportunidade, são quatro anos de-
corridos. Este Govêrno acusou o pri-"meiro Poder Revolucionário de fazer
restrições excessivas aos salários, ede reconhecer que daí adveio umadesmedida restrição ao poder aquisi-tivo dos trabalhadores em geral,
Mas, já há um ano e meio de suaatividade administrativa; o que se vêé o Sr. Ministro do Trabalho decla-ando que continua a estudar a re-

formulação da política salarial, O
trabalhador, porém, não pode ter Suas, eEXigências de vida atendidas por um
processo de reformulação que não sai
do âmbito burocrático das reparti-
ções ministeriais, O Salário não se
traduz em reformulação no papel,
mas em concessão de recursos mate-
riais adequados a atender às neces-
sidades mínimas, para que a família
operária viva Côndignamente.; Re-
formule menos e aja mais o Ministé-.
rio do Trabalho. Abra o caminho a
assegurar aos trábalhadores Salários
razoáveis, que a' agitação sindicªl se .

Nabi has
reduzirá e ficará», apenas, naquela
área comum de contestação do siste-
ma e do regime, contestação que é
Próprio de todo regime democrático,
Cesse o Govêrno com a exploração de
argúir que há uma minoria radical
tentando a subversão, quando tôda
a Nação sabe que a minoria radicalestá dentro do Govêrno, tentando
agravar a situação para extrair dos
brasileiros o resto de garantias que
ainda está em vigor.

Nem se confunda mais nessas ar-
gilições em que ninguém crê. E não
há pior desgraça para um govêrno
do que falar diante da desconfiança
geral da Nação, Mas é o que está
Ocorrendo. E isto se sente quando se
faz um simples contraste de fatos
Houve uma brutalidade criminosa Eu
Brasília, há alguns dias. Tôda a co-
munidade local e nacional se ergueu
para condenar à violência. Que é das
Providências? Os fatos ocorreram a 29
de agôósto., Qual é o Policial que já foi
punido? Qual é a autoridade titular
de poder de chefia que já foi afas-
tada? Não se sabe dé providência anão ser uma Sindicância que, por suaPrópria natureza, pois inquérito nãoé, não pode conduzir à5 soluções ade-quadas, reclamadas pela Nação,
Compare-se, porém, a desídia doGovêrno, ou a sua cumplicidade coma violência, com o que acaba de ocor-Ter na Guanabara: um Procurador doEstado denunciou, ou melhor, repre-sentou contra um Juiz, argúindo fa-tos indicativos de Procedimento irre-Eular na condução do processo de fa-lência da PANAIR, Imediatamente oConselho da Magistratura se reúne eafasta o juiz, Para que o processo te-hha curso regular, sem Suspeição dequalquer natureza, '

As autoridades que querem ser res-ipeitadas procedem assim. As que nãoquerem o respeito Público, é que seperdem nas sindicâncias, sem resulta-do final adequado, (Muito bem!)
Para isso é que o Govêrno precisaatentar. Para essas circunstâncias éque devemos chamar a atenção do Se-nhor Ministro do Trabalho, homeminegàvelmente de espírito lúcido, Apreciso, porém, que S, Ex,a faça vá.lido, realmente válido, o compromis-80 que

/

assumiu daquela Tribuna,quando declarou Que podia não;serministro por muito tempo, mas;seria



 

 

pvrmanent
emente fiel às SuaS idéias.

Seja O Ministro mais fiel às suas

idéias do que, 2o Ministério,
para que !

não seja envolvido
2o terrível PTo7

_ cesso de deterioraç
ãmde sua autorida-

de, que está atingindo
P quadro 8o7

© yernament
al.

Sobretudo,
Sr. Presidente

, nesses

comentário
s em que não pretendx de-

fender 09 dirigente
s sindicais

do Sin-

dicato do petróleo
NA Bahia, porque

êles é que devem defender
-Se, mas

em

que pretendi defender
a supremaci

a

da ordem Jegal, [Que
ro assinalar

que

o Ministro do Trabalho,
por mais

nantes exposições
que facas não con"

vencerá a ninguém Se ôle próprio: co-

mo neste caso da Bahia, confunde

autoridade
COM arbítrio. Se dispunha

de irregulari
dades de Seu conheci-

mento, aplicasse
as medidas cabíveis,

observadas
2a formalidad

es Jlegais.

Cresce sempre O Govêrno
quando

tem a humildade
de Se fiel à Lei.

Perde, porém, a auLoridad
e quando a.

titulô de corrigir anomalias,
pratica

outras tantas - irregulari
dades, Por-

que 2a irregulari
dades do Pode! Púí-

' do que 2a praticadas
pelos particula-

res. (Muito bem! Muito bem! Pal-

mas.)

los.A-333
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* Marinha Condena Ale Co N' S I%

(a O senador Ju» arinho, que é profes: ira dos: munici
sor de Direito Óia,da Faculdade ' ?, em s i
do Direito, da Universxdadc (..A Bahia, “711 dois casos de
eve ontem uma longa pa rum dos q s vi

stus, condenando fro .£õe usunlªirmá:

n' 3, que -- diz exceução da lei fede

t reprimir
Ão to Last “ 30, o Ato N
Justífica o enador" êsse ponto esidente da Rep %

ivendo: «A Constituição Federal nã complementares do s
a intervenção do Poder Federal nos ria que não houver sido t !
gípios No seu artigo 23, admite, aper ciplinada no Ato Institucional o ser
intervenção dos Estados e providên. regulada por Ato complcnxnwr» $
tia de exceção para regularizar a vida fi !

b
* Não há Norma Complementar Sem Regra Principal

É nador. Josuté_M: fundamental que a Constituição, no pará
Não há norma complente fo 6a, do arti 217 vale relembr
pincipul. Aquela deve ser de nome a apmbcntnju de reformas tender-
bramenia. Ora, quanto aos mu 3 tes a abolidas,
Lastitucional no 2 apenas dispós a 1 to "E cosnelui o senador:
da io de povos comunas, sóbre tificável é o Ato Comp
dos eitos, e, a propósito, do Pod o federal" poderia 3

da Renubhga de cecretar *
80 nas Câmaras de Vereador E'
pois, que o Ato Institucional no 2, r 8
"treva sôbre intervenção nos m F
nem viu que o Poder federal regulassr parlamentar»
por simples instrumento complementar me- propósito;
dida politica importante, como a sucessão publicado no orterm
eu substituição nos governos municipais. em Brasília, e
h proBlema concerne à Federação, qu decretou a prim

, é uma das bases do regime instituido, e, iplo de Guarulhos, em S

* U
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pamela entre as afirmativas,

" Castelo Branco, desde a sua.

" dura -no País, ddestruindo, ou-

vomx.!nr, impedmdoo li.

,

cão eleitoral do País".

---

ROMAIS Encanto |
' |

(o9.11.,66)

  

provir, yr

SENAD
OR: “almª;; J

IMPLANTA DITA!DURÁ

GOW INCOERBELL?
BRASÍLIA (Sucursal) -- Tendo nas imo» o texto dos

, discursos, pronunciamentos e conferências feitos pelo

marechal Castelo Branco desde a sud posse na pres bs

deuma, o senador JosafáMarinho acusou-o, ontem, lho

Senado, de "total, espantosa e audaciosa incoa..“ua

     

acrescentando que "enquanto o presidenet val. de um

lªdo,proclamandoseus,ideaisdemocr
áticos, - wmv“

de palavras, vai implantando lmpxeuosanmNeadn,

dura no País, através de seus atos t

O longo, minucioso e veemente cotejo en

lavras e atos presidenciais, feitos pelo sr.

rirho com e apoio de outros senadores, forçou a ida

"à tribuna do hder do Govêrno, sr. Daniel Krieger,

defendendo este o "presidente com a

'

lembrança do

' que ocorria no goveno anterior à revolução e assegu

randoao Senado: que "no peito do, presidente se

  

vô as pa-

Josatá Ma-

" "abriga o coração talvez mais democrático do Bºasxl”

| . - Ditadura

| *

Durante mais de) uma hora, instituições, menosprezsando ao

máximo M vo..nc.ê;ia jurídica
é s:. Josatá Marinho fêz um

. não taro "veementes e categô- s

" ricas", feitas pelo | marechal (Luªqo"Congre
_bido apoio e cão,

posse na chefia da Nação, é os, Xa, decreta—tex» íam

"atos do seu govêrno, .afirmando e e

que enquanto O presidente _

promete bater-se pela demo-

" eraçia, cujas excelências não

Cessa de apregoar, vai, através

da ação, implantando a dita» _

 

  
  

vai vem!-m*.

sada. e Inacreditàvelmente, s acontusãore,re

»
Povo fora

vre pronunciamento aass Uurhas
e impor ao País : “;*adnrvs

onze governadores que t que serão eleitos 1a farsa",

narão, agora, seus mandatos, Recordou, também, sucess!

Ocupou grande parte dalonga vos pronunciamentos Go líde

discussão, Recordou e st. do-

:

Pedro Aleixo, em defesa dos

sat Marinho pronjunciamen-

,

eleições diretas, quano: o atual

ios do presidente em defesa do "ministro da liducação record

voto popular, /da eleição !mi- va os terríveis. precedentes

sobretudo

'

os

-

discursos ocorridos no passado brasilei-

;;.menu no Recife e em

,

ro, no ue toca a eleições in-

Teresina.Bem como conferên-". diretas, Citou, ainda, Rui rmr—

cia que féz perante a Escola

"

bosa, quando apontava O Voto

Superior de Guerra, "tudo isso indireto como "inequivocameri-

pma,na prática, destruir o te, a 8grande fonte de cOrrup-

O Ato Institucional n.o 3,

tornando indireta a eleição
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L interrompido pelo sr. Aluísic

 

uu, (“Amma notando éste que posse dos eleitos.

Explicação
ExplicaçãoEs

Através de um aparte, é

sr. José Guiomar considerou

injustas as críticas ao i

dente da República

que, segundo paIana.“ à

clides ds Cunha "os ter

tos não têm lógica", e acres-

centando que "as Tevoluções

são terremotos". Notou, ain-

da, que o mal. Castelo Bran-

co é mero delegado da revolu

ção, não sendo, assim, just

criticá-lo por incoerências de

um movimento revolucionário,

que "nunca tem lógica" .

   

“3355

Também o sr. Eurico Resen-

de esboçou uma defesa do pre-

sidente, dizendo que o orador 1o3 é avo e
to, perante otz"

606 P e
stava-se preocupando demá- "fender a ,wm

sxadameme com "razões jurí-

dicas e constitucionais", esque- ,

cendo-se da realidade nacional. Jrarico,

Concordou o orador em que que »cmprc quê

muito se preocupa com a or- proci ic

dem jurídica, "inclusive por- <

que é ela a única justificativa
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Krieger
«P IRIA ,

   

  

 

  

  

 

   

 

Ocupando a tribuna nam-wºmguiLJ. mui—'unia

defender 0 Cuvêrao, oSF, Da- i

niel Krieger
cas do sr. J
zendo que 1

cer 0 passado,
tecedeu e ju

 

ção", afirmou que

A a reint
mas de forma

mitiremos que o País"

m* à situação anterior.

gou que o Govêrno tema

o voto popular, sendo então
fai

   

&i=

   

defesa que o

 

    

 



   

  
  
  
  

     

H! Brasília (Sucursal) -- O Se,
4) A (MDB),
fatedrático de Direito "Consti»
Mecional na Paculdade de Dis
eito daBahia, declarou ao
IORNAL DO BRASIL! que,

necessária, a Reforma
Constitucional "não será his-

bricamente válida, nem políti-ta e socialmente útil, se o Con-

  $

  
   

     
  

  
   

  
    

     

   

autonomia para suas delibera-ições", RP |4* Observando que "o Ato Ins-
n.o 2 decretou o) es-tado de submissão do

|

PoderLegislativo", indagou o Sená-Jão! Jesalá Marinho quê segu-
&rlamentares, "assim muilla-OS nas suas garantias", paralaborar uma ampla ReformaConstitucional, A
  

  

 

  

     

   

    

| É o seguinte, na integra, opronunciamento o do SenadorJosafá Marinho, relator da Co-missão Mista que estudava a

confusões.. i iae.Em primeiro lugar, cumpreTeconhecer que a idéia de Re-Grina Constitucional é

-

umaConstante nos povos em trans-ormação. Quanto mais vivo o
" de miidança, tanto

é a necessidade de ajus-"tala Constituição às novas,exigências ' sociais, econômicas
Oulturais. Ae te
Aoportunidade da

.

reforma, *pôrém, nãoo se confunde comseus fundamentos, Estes a ins-piram e lhe podem conferi»ltsitimidade na médida em queTóefetuada com obediência &.bittcípios normais preestabe-Tecidos. Sempre "'que fatéros
ocasionais possem '

as decisões políticas, emCGle8& traduzem afimal, as re.
formas, faltam as condições

   

      Bois

  

gresso não iiver plena e real :

 

JORNAL DO

(209211066)

|

. «6.209 "
para as mudançaslegítimas. Isso não quer dizer

que as reformas somente se-jam realizáveis nos períodos detranqlilidade. Não! 'De modo
geral, as fases de intensidadepolêmica é que são mais pro-
picias a inovações , de profun-
didade. |
Mas é preciso distinguir a

energia das idéias do abuso do
Poder, para que êste não ful-
mine aquelas. . Como lembrou
Rui na Assembléia Constituin-
"teem 1890, "nas crises de
transformação social ou políti-
ca a corrente dominante pro-

anca têm o Congresso e' os É
pende sempre, pela | natureza
das coisas, a exceder o limite
da razão, e exerce sôbre os es-
piritos uma ascendência ínio-

" lerante, exclusivista, radical."
REFORMA LEGÍTIMA
+

""Assim, reconhecendo a ne-
cessidade da reforma, ezgtcndcj
mos, porém, que ela não será

" históricamente válida, nem po-
"lítica e socialmente útil, E
Congresso não tiver plena e
real autonomia para suas de-
liberações, Para tanto, não bas-
ia que o Poder Executivo --
Que é o Poder armado -- pro-

| clame, formalmente, que 9
Congresso procederá no exer-
cício dê sua soberania constitu-
cional. E indispensável que o
Poder Executivo, por atos, crie
a

/

convicção generalizada, "a
Certeza no sentimento popular,

   

 

1 de que a maioria parlamentar
' decide livremente, e que suas
decisões serão respeitadas.
Do contrário, não haverá ye-

forma como ato do parlamento,
e sun consagração de medidas
impostas pelo sistema de yór-
cas dominante", - !
ESTADO DE SUBMISSAO

Essa" convicção não existe,
nem no Congresso, nem- na
Opinião coletiva. O Ato Tist»
tucionál n.o 2 decretou o estado
de submissão do "Poder Legis
lativo, como instituição, ao Po-
der Executivo. Não só restabe-
leceu o arbítrio do Presidente

| da República de suspender di-

Sk
em
a,

  

(Feitos políticos e cassar man-
datos [ parlamentares, apenas
Ouvido o Conselho de Segurans

. Ca Nacional, como lhe outor-
".804 0 expediente de decretar o
Yetesso do Congresso.
l Congresso e parlâmentares
" 23s5im mutilados nas suas ga-
" frantias,
|! para elaborar uma Refornia
- e ampla, como
/ R. anunciada?"

:

- E
10 BO CONGRESSO

  

Que

.

segurança têm

que o Ato Instita-
tiaual no. 3 sômente vigorará

 

* Alelode iwmarço de 1967, se-! gundo Seu Art. 33, e, em de-"| COrrência, shás regras coercitlo1 vasnãoalcançarãoo Congrês«
 Wi edemaha meiose leo

 

REVOLUÇÃO a CONTEN

  nnaavv279 !OA ead dã dal

80 à emergir das eleições pró-
Kimas, - £

lo do Poder Executi-
vo, essa limitação é fictícia ou
desvaliosa. E que, no Dreâmbu-
lo do mesmo Ato Institucional
n.o 2. foi dito que o "poder ins-
titucionalizante". da Revolução
1ão se exauriu". Ao revés, ain-
da se que "o poder
const te da Revolução lhe
é intrínseco, não apenas pa-
Ta institucionalizá-la, mas pa-
Ta assegurar a continuidade
dá obra a que se propõe",
É assim foi plociamado des
pois que .o Presidente da
República declarou em Teresi-
na, em maio de 1965, que sa
"não ter legitimidade para
criar - como

'

por vêzes têm
assoalhado os eternos semea-
dores de falsas notícias um nó-
VO Ato Institucional", e que oAto de abril de 1904 era inal-
terável,
020, dentro

gularmente

-

arhb ária "susten-
tada no Ato Institucional n.o 2,o Presidente da República, o
atual ou seu Sucessor, poderá
estender cu renovar, a seu juí=%0, medidas eXcepcionais, sug-CEDtíveis de constranger tam-
him o próximo Congresso. Em

S ia, sem que o Poderv
ciare

 

  

   

  

  

  

  

 

  

  

    

 

 visora ou
tuinte, terá
nunciamentos SO9CYAnO

LIMITAÇÃO Do PODirR

 

"Para que qualquer
caráter, o titucional seja ef
caz, é impresendivel que o Pocerdito revolucionário aceite, priviamente, o Ato do Congress;
como soperano e de hierarquiavineulativa de todos Os órgãosdo Estado, Consumar uma re-forma, ou elaborar novàá Cons-tituição, sendo dado ao PoderExecutivo, em seguida,

.

baixarAtos ; Institucionais €
mentares com fôrça de instru-mentos constitucionais, com 0

se está verificando, omesnio é que nada fazer, sària-mente,". : !

 

    

 

  

  

   

  

AO
"A necessidade de:

mento do chamado proce
Volucionário não é Obstá

à contenção do Poder
nário, A Revolução, e

- BSuúrdeau, é um mo
mento para um idea) Clálamen-
te definido, e ?oPresenta ntenos
uma Tuptiira do que- iransior
mação da ordem Jirídica, Ora,No plairo do Estado, todo o
tivo básico define-se através dalei, é a norvia Jusídica

"

press,

 

   

  
     

  

  

   

IAMBaum"...

   

 

nião
 Pode

 

tricã
Têito Fur
Pêna que
catia
betir --,

INST
5 NORMALIDADE

ção
ção deve ser
t3 da
Julicica

Dor as med

venloutes,
tranquila
cional. .
tamente,
mento vitorioso em
tendo a Com: S
legitimando a
DOF ato do Con
80 que a dentr
Revolução parcial.
Cumpre

Ore Silicioa o saempla,  

     

   

  

  

   

   

     

  

  

  

   

 

 



 

     

Íosafa Critica
ª» ,f'

Blaszlza (Suyursal)-- Ao comentar
no Senado, ontem, os discursos proferi-
dos na Convenção da ARENA pelos can-
didatos do Partido à Presidência e Vice-

  

 

  
  

   

   

  

 

Marinho lastimou que o General Costa
senta, videndo-se da força do cargo que
ocupa,Se "imponha__Presidente, "apro-
genanido-se de uma tristecontingência
lnsf Ma

a OSemaor Josafá Marinho conside-
"rou ainda mais "lastimável" o
parecer" do Ministro Pedro Aleixo, numa
tentativa de demonstrar constituir o plei-
to indireto uma tradição no País, é la-
mentou que o "experimentado parlamen-
tar e o brilhante professor de Direito aja
de forma inteiramente contrária a todo

"o seu passado". "

POBREZA

O Senador Josafá Marinho declarou
que de vigoroso no discurso do General
Costa e Silva houve apenas a condenação
do passado e a afirmativa de que a Re-
voluç

, correr razões de intranquilidade para a
1". Nação",

se, ainda, que foi de uma "pobreza
totálf'"o discurso do Ministro da

"do gua _ de
pular pode ser emªmdo acrcscemmuu.

- Ao contrário, o General deixou pa-
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Jedia,WashingtonL

ndoaseutúnmplopar
“ªos (xe ao aue8são gens

[hoje, pelos_Ideais<
Ja épocaquejàparécetão

"distantee que“ííxstªf'caramsua derru-
BadadoGuvvno F

| APARTES - ! ,,,-»l?
| ' A

1 O primeiro aparte velo do Sr. Dmar-
| te Mariz, que se limitou a negar razão
ao orador. O Sr. Josafá Marinho retor-
auiu que "o próprio ar de riso com que -
um & Senador do Rio Grande do Norte
mostra que éie próprio não vê verdade
aiguma no que afirma". '

O -Sr. Pedro Ludovico, apoiando o
orador, lembrou que a candidatura Cos-
ta e Silva foi imposta. ao País e aopro-
prio Margchal Castelo Branco quando o

| dato, afirmou que viajaria como Minis-

 

JORNAL DO , BRASIL
(02.0.6

Presidêricia da República, o Sr. Josafá

"discurso- -

20 continuará, "do que só pode de- .

al.neniummotivode satis!mªo"BO-..

tente as razões de xntranqumuaãe («um-
[OqfxeTpªomêíepara o tiossoíuõno.“

  

  
   

 

(20 2 0 2 - Ministro da Guerra lançando-se candi-:

6)

f“ 1 "É
iaia da LOnvençãao
&“. ©

1 tro e retornaria como Ministro, "lan-

cando panico nas hostes governamen-

 

tais é liauidando com as candidatura

que iam sendo acariciadas pelo Prêsi-

dente", Elm

 

ESBULHO

Comentando o discurso do Mium
Pedro Aleixo, mostrou o Senador Josafá

trinho quê a eleição indireta sempre foi
iva! ao País e contra ela se bateram

tódas as grandes figuras da vida política
brasileira,
- O imortal Rui Barbosa mostrôu

que o !pleito indireto nada mais era do
que uma fornia de esbulho da vontale
do poyo brasileiro. Nas duas vêzes em
que a eleição indireta foi adotada no Bra-

il, para eleição de Deodoro e Getúlio
disso decorreu o fechamento do

Congresso e a iniposição da ditadura no
Pais.

wo

*a
Ma

 

Ii

  â,

Finalmente, disse o Senador Josalã
Marinho que leria da tribuna palavras
de um autor insuspeito aos revolucioná-
rios. E leu trecho de discurso proferido
im 1945 pelo Marechal do Ar Eduardo
Gomes, no qual afirma ele que a eleicão
indireta é nada mais do que uma forma
de esbulhar a vontade popular.

  

  

..Cu“IPINO COMENTA
<a

Xau.

Recife «Sucw$al1) --O“6€>a—a.umor
da TParai!DA, ©

ao diHUA

  ** dé: um candidato à

Presidência da República.

Observou o Governador paraibano

que o candidato, ao referir-se às eleições

diretas como "golpe", fazia alusão às

atuais circunstâncias, *'pois uma vez""

já marcadas as -eleições11dlx€ma seria
g,.invmreto pensar-se em pleito direto".

& APOIO DO MDB

Belo Horizonte (Sucursal) - O Depu-
tado federal padre Sousa Nobre (MDB

, de Minas) admitiu ontem que seu Par-
tido poderá vir a apoiar a candidatura
Costa e Silva à Presidência da República,
"desde que o Ministro da Guerra se com-
prometa a redemoecratizar o País a curto
prazo, alijar o udenismo do Govérno, ado»
tar uma política econômico-financeira
mais humana e, pnmmahncmc restabe-
lecer as eleições diretas",

  

João Agripino, dissecie
curso do General...

naConvenção da-ARENA; 7
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O senador Jos; e erre, 7 ai K posições assumidas as- to.,qanu'; à retirada do projeto do Código Civil
dificação do regime eleitoral, substituindo

R porcional pelo majoritário, Sustentou que a I£ b / ver desmentindo as assertivas de que, não  

 

| i sões e lembrou declarações recentes do$ Ea deiro de Farias, de que o Ato Institucior à
---..._impôstoao Presidente da República por gru;

 

    

  

 

   

   

R -- aaia r-

-O LAMENTÁAVEL peer.
2 - Seria compreensível, ainda que
A S sse a pressões de :5 m.,para intranqúilidademaio;b

s grave A pressão que sei senvolve sôbre o Govêrno parte da área política que ei N apoia e de grupos desorganizados ou inorgânicos,$ pretendem traçar diretrizes à ação oficial. Dois fatos MaÉ O indicam, acima de qualquer dúvida: de um lado, A. peroo# anunciada retirada do Congresso do projeto-de-Código
Civil; do outro, a ameaça-de modificação do regime

! Qleitoral. .-- * 2

-| "" Q FRAQUEZA

4 1 | .- Será um ato de fraqueza lastimável, uma ca-
€ pitulação incompatível com 5 autoridade governa-

Ao ia mental, se o Presidente retirar o Código e propuser a
adoção do sistema majoritário em. lugar do sistema

Sam " proporcional.
, Depois de pedir que o Presidente exerça sua auto-

rídade constitucional, salientou: t
|- & apenas isso o que queremos. Que não se

-- mera" a injunções, não se curve a pressões, não cas
diante da existência de grupos políticos ou su-4 " ciais,

O orador foi insistentemente aparteado pelo
nador Gay Fonseca, que sustentou ser legítima e re;
lar a faculdade de o Govêrno retirar mensagens :
em qualquer oportunidade.
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fafe-r. de candidato oposi-

CORREIO DA

  
    
  

C a PASar

deve .ter candldaio próprio à sucessão dó marechal

 

O senador Oposicionista afirmou que a oposição
deve continuar a sua luta em favor da redemocra-
wtização _do País e da realização das eleições diretas
e que para atingir a êsses objetivos não pode escolher
aliados, devendo aceitar à colaboração de tantos quan-

$tos" estejam identificados com 'as suas diretrizes

 

   

i «
É Explicou o sr. Josafá Ma- ©" O sénador Josafá Mari-06 ". B Pronteratoimirimiz90)"tinho que o fato de apre- rho &omxderu a Cancuaatu-É IA neeoe m aia aee
senta; candidato não sig- ra (.o «anexaí Cr e Sil-

L nifica que o MDB está fa- 7793, 3 pn Repú-avorável ao siste pf apra t pens eo eeo coeavorávei ao sistemade 311.1 , ºbi—ca "o produto da deso-
xqoes indiretas, Acha indis- ereamoooprio:

 

newtºn“)aommmrfmmzco
pensável para levar às ruas "* & 3

i N&C I taulÍ o n 1
Ya voz da Oposição, pregan... | Nacionalinstaurado noPaís

Jdo à volta do País ao pri- "idesdeabrilde1964". O.se-
í,._;.zmacic,. da democracia, 'a [nador do MDB observou

Mexistência de um líder aus "! que "o movimento de 1964

   

o, investido. da con- venceu sem esperar e sen-1 à C

do assim não tem progra-
cionista à Presidência da

República, que renunciaria

a essa condição às véspe-

Eo da "pleito, como pro-

contra um processo: 13
ue a Opinião pública Con- se firmou numa doutrina

"nem pôde preparar as con-

ma, dirgírizes nem um qua-

dro preparado para gover-

nar, Por falta dessa siste-

 

matização o Govêrno não

dições «mormais pará a sua

Sucessão",

 

10st, Josata Màrinho disse, ontem qm. o MDB

| Castelo Branco, "sem indagar se pode ou não vencer
To pleno, pois odever da oposição é o de lutar para i
4garantirsegurança é a tranquilidade dr, povo bra-»

fsxlexro." aria * $!

MANHÃ
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! dida precursora à tramitação do proje

 

   

 

e “"If'rií' A o

Josafá; Apoio
meladopós gio

Não são poucos os líderes poi

deram praticamento enco

tendimentos entre o govêrno e o Congresso

para a votação da futura Constituição. O

senador Josafá Marinho é um dêles, Entende

que a rezistência dos presidentes da Câmara

é do Senado, em favor da vevogação dos

dispositivos do Ato 1h titucional, como me.
o no

Legislativo, as dificnidades que daí dvirão

ao andamento da Lei ée a vaildado do presi-

dente da República, tudo isso fará com que

o marechal Castelo Branto terming por Pu.

torgar a nova Carta Constitucional.

Elogià o senador Josafá Marinho as po-

sições do deputado Adanto Cardoso e faz um

comentário igualmente elogioso à corage

cívica do senador Auro Moura Andradt, que

conuidera "um dos mais firmes esteios «do
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O ªnªc'uiíífdln' da «

avordando para

continuismo ée da ditadura 91

s ameaçar re
  

escenta que

 

tivesse

 

do Senado des

to, na defesas da Ínstitue

lução,

vez hoje tudo fôsse d

dizer ... em

  
fé a
dos «4

 

princípios democráticos».

DO

pô

chefes do Congresso Nacional, «pora

estão defendendo aquilo que !

damentalnmente à nação brasileira

Por tudo isso acba que não apena

mas si ucos próceres políticos,
+

 

líticos estão no

«Frente Única» Também
Com Lacerda

partido, quando o general Oscar

Para o senador Josafá Marinho ora

  
   

  

 

não é de divisões inconse Dt % a

mmaii

e
e

ie e

(caca de votos: «Ou so 1 0-
arena amo

ra, du tales smanhas

observação parece dirigida as

MDB que, pela palavra do deputado Amaral

 

do

, Noto, vêm anunciando que não votarão a

novas Constituição nem imesmo com a Tevo

zação dos artigos punitivos do AL2+. 0.

emos fazer oposição, sim, mas oposição

consegiente».. adverte.

O senador Josatá Marinho não <

sua aprovação 'à iniciativa da frente única

contra *o àtual govérno, las se a press: #13

dizer que ela deverá ter objetivos coutfigu-

rados. e claros. Discorda do presidente do

vonde

  

a

      

impugnações,

e

"De
nís
Di

omo ao ex.go feras

 

diz que, antes de tudo, é precis:

nefício do movimento e não,

urar di
     

€

todos aqueles que estão contra

ou então não será frente única»,

enquanto, não existe o movimento e

de cancreto chegou ao su

n&

ni

i

Ro

 

De qualquer modo acredita

m mesmo os verdadeiros

tecidos. Não há neobum
 
 

 

pra de doutrina e nem mes

vel pela coordenação: Por ©

tudo de
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de apoiar

nteressa
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io Ae Brasília (Sucurºal) -=- O Bros
3 % gnunciamento do Ministro da

/) Vustiça foi classificado ontem
/! .; R pelo Senador Josafá, Ma1143110
12 RUIMDB da BahiaWHO"uma
1 [túnica que não esconde os

rasções de seu tecido fraco"
" é as declarações néle contidas
! como "inseguras, contraditórias
& "ameaçadoras, não lhes fal-
tando, aqui e ali, pára com-
pletá-las, um tom humorístico,
por sua contundente divergên-
seia com a realidade política".

Discursando da tribuna do
Senado, o parlamentar baiano

[ começou por analisar as decia-
"rações do Ministro da Justiça,
"segundo as quais a Oposição se
«revela inconformada com os
% êxitos políticos da Revolução,
entre os quais a nas

| eleições indiretas para Gover-
" nadores de Estado,

. VITÓRIA FORÇADA
t

| O Senador Josafá Marinho,
; comentando asde-
! clarações do Ministro Carlos
Medelros Sllvasôbre asele

  

[gue"mas têm,evmentei
caráter humorístico, quando

L"ªia a Naçãosabedue a ARE-
NA não venceu nos Estados pe-

; la pujança natural da agremia-
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AGÉNCIA

1O DE JANEIRO.

 

1 e ses
pertodªcham critica a mai—“sºmªm”Gin

ção, como quer fazer crer o Mi-
nistro, mas em conse alemE
do ambiente de (um
existente no País e ;
mente, pelos atos
praticados em àlg
para reduzir
oposicionista,
sim propiciar
tória forçada, com“, se Verifi=

cou no Rio Grande do Sul e no
Acre.
-- As declarações do Minis»

tro da Justiça - acentuou o
orador - inseguras pelas
afirmativas que contém, sem
correspondência com os fatos
políticos que se estão verifi- oxomno daBimª“?
cando. A observação do menos te". 3 y
experiente dos cidadãos brasi- - É o que se
leiros, são contraditórias nos disse o orador --
seus próprios térmos, pelas di- ImOs a exposiqão <

      

  

e

     

 

   

  

 

  

  
vergências que nelas se estam» Excelência, conden

"sm—zm;  pam, revelando não ter o Go- vimento

vêério procedimento seguro do de d s

adotado ou a adotar. São enfim

-

mação de Frente Única cor

ameaçadoras pelo aue encer-

"

O Govêrno, declarando

ram quanto aos cidadãos em AÇOS Institucionais não
geral e quanto aos estudantes alterados, ainda, procis
e aos políticos militantes. que a Const ão a

posta pelo Poder Execu' -=

CONTRADI(310 N é pela primeira vez o 7

no foi explícito ao de

Referindo-se & ali tão do

-

não se trata de

Br. Medeiros da Silva de que a dg? projeto de nova

situação no País é de calma e

-

qão -- tem, entre seus o!

tranquilidade, disse o Sr, Jo- ] vos essenciais, o de for

GaféÉ Marinho que $e realmNE" ainda mais o Poder Executivo, FM
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f ota
—BRASILIA (Sucata, - Abrindo o
Modo de sessão do Congresso Nacio. .

ao crcarminhamento da
çãopresidencial, o senador Josatá

fatinho lembrôu aque, desgraçadamen-
, "ga marechal "Castelo Branco uão
impriu a próômessa feita em 11 do
ril de 1984. no ato de sua posse, de
ue seu sucessor seria legitimamente
colhido pelo povo, |

tacando que finva esperanças
2 sêidetrontar cora seus adversários
, Brace pública, buscando na fonte
: soberania nacional, a i—itimidade
o mandato do futuro presidente da
pública, o na?améntar batano dis-
Que a aglitacio do govêrno ante-

orfo4 pela insegurança.
is "dias presentes, d X

N.“;qe momento -- acaifuôu./ o se- .
rãor Josafá Marinho -- não existem

civis quer para os cidadãos
ilitares quer para os civis. nem para.
Poder JFudioiário norque o marechal
teio Branco está múnido de podê-
(Que hg permitem decretar o re-

  

  

  

  

; ãâ íasâaãa

[aspira ao wenccut.U com. os seu

CORREIO DA *»LMHÃ
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a a moa ena Eeeeere ruem proaeo 100 04

  

  cesso do Congres
sembléias S 1
tos e intervir nos municípios,
'não tenha coastguido conter
mento do custo de vida,
O pm.,bz..::).LA' oªkno

que à prelº./nx) Ge i

cl
ce

ho eleito
timésAssil

Daniel

pron ,U.
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s indiretas

f 8.08TELA.“

s "
iptl das eleiç     

  

  
  pública, mesmo cnc a 1 uiª.)

ra que se ºv" uma clareir
vês da q sejam tê
(Suu.Os Gemôcráticos pora

 

verhante livre de tôdas as am

due desemaram os regimes políticos"

A A mim laa esd
O. senador "écºlinuzwmm 3708-.

 

seguiu sua aválisé do momento polí- ªre:-aro aa cancãos ditodas oe
teo, salientando aus a, bancada do Se- *An ria
nado cumpria resolucão da nºmen—"« Justificar é  +

     Opôsicionista de não uammpacao tdas. *ndireta,
eleições indiretas. esperando ave, rhªn- lêmbrou aps
tro de ouatro anos, o Congresso este. "ã0 se tratava

 

ja reunido, não para escolher um nó-/ fôra mMricame o
vo presidente nelo processo [mu—PM 34, 14. ra vida ray qu
mas para prociamar o chefe do Govêr. Constituição de 1948 também 1 prevê,
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O senador Marinho,Ba) criticou y modo como se vaiformar. à Constituição, afirmando que"ala não- pede ser elaborada com as li-$ mtaçocs prazos, constrangedores de-

| pois 'de ter levado meses a fio nos se-
[ lilóquios. do Poder Executivo, porque

sedestina ater vida longa, |

re-

|- Condenou o hibridismo da eleição
fmlireta para presidente e direta para

| governadores, solução noscida de uma
;Loeruhoace do marechal Castelo Bran-
| cc e não de um compromisso de idéias
e à «singular esquisitice» que deu ao

" vice-presidente a direção de Congresso
mas não do Senado,

, ATO DE REFLEXÃO
O senador Josafá Marinho (MDB-Ba) as-
se "pronunciou, !'ontem,, sôbre a Aova
tuição:
Não se reforma nemse_e_r_'_

o como. quemachu,

: 1111248!um ato instxcucxcnqxcª031?"

! "O ato: de arbatrio é quase sempre “333.339".

116, ao passo que a Cônstiluição se destina

. sim

1a, Cbisst

  

  

 

! Constit

 

 
'a vida longa, Lma Cºhanublºao de Verdade é---

pracase «ataAe..ref

 

nao há atode reflexaodessa.natureza, hub-

inctíicoa à as=emblexa deliberante a limitações

fe a "prazos conºtran'redorcs. para apréciar,

ªconvcluawamem», um projeto que ela não pre-

jbarou "e que, entretanto, se arrasta, meses a

tio, nos solilóquios do Poder Executivo, ---"

':.E
-=Tôda Consatmçao, sendo um instru-

mento polêmico, requex para sua duração,

'um compromisso, um entendimento superior

entre fórças e correntes políticas divergentes,

"E a lição da generalidade dos povos, Tanto .

mais se há de proceder assim quando o govér-

|—x*o.“que Pretende a reforma, não obedece a

[ ura sistema de idéias, não revela seguránça

"demºmo» proprias daLei Maior tio Estado.

Ruas é o due reflete o atual govêrno do Bra-

!sil, nas vacilações e mudanças que vêm mar-

cando a gestação compncada da reforma cons-

( titucional, A

' LIÇÃO DE MANGABEIRA
| * s M

|., Disse, depois, o senador baiano:

716 l -- Se não devem ser temidas as mudau-
" gas profundas, que as cn'cumtàncmºimpõem
"kos povos e às suas mmuições, cabe tam-
bém não aceitar as plostt'IS da incerteza e
da dúvida, reduzidas a exigências de pessoas
ou de grupos, seni ressonância na opinião

| geral do país. Houve tempo em que me pare-
(“ou que João Mangabeira exagerava ao defi-
nir as condições UNDI'LbClndneh a processo! de
reforma, Hoje, diante do guadro que intrá

* qúiliza a Nacao em que a vaidade se ano—
pela com a insegurança, e as duas ferem as
instituições e ew pureza de seu mecanismo, re-

! conheco que o Mestre não exagerava, Ele "dis-
| 86 bem; «urda reforma constitucional exige a

v

p
|
'A|
|!
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autoridade de ura grande nome que a pimova, uma série de preceitos em que ela
articule, uma pa discussão que e justifi-
que, um "nowrumo popular que e sustente».

E ecentuou:
-- As grana revisões, sobretudo, pres-

supõem êsses requisitos, para serem legili-
mas e duradouras.

IDEIAS EM CONTRASTES

O sr. Josalá Marinho continua; o

-- A rc“omm ora projetada, '
t(unam para a imprensa, varia de tendêr
cia e de conteúdo pela mistura de f
8 “namo—, inconciliáveis
cm. mais oumenos sigil
deConst

 

  

  

   
     

   

  

HIBRIDISMO

Exemplificou o parlamentar:

--- E topico, por exemplo para esuanii
 

  
fªral, o que se anuncia quanto ao Abºim
eleições, O hibridismo anunciado
indireta para presidente e vxcc-“ª'
República e eleição direita para
mostra que o projeto, se ap..

--40rta-do -substâncias-ácidas e aç
soMisturas as não se combinam. Todo ei-
dadão, sabe, entfetamito,que o correto e de
nossa tradição legítima, é"fªv—N eleições
genus diretas,.
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--'lanmem é de singular esquis.

pel que se pretende conferir ao vice-pr

da República, numa fórmula de transs

propósito de dar atribuiç

seia a outorgar-lhe-apresi

con sem

função permanente, A experiência do Estado

moderno demonstra, porém, que, som a multi-

plicidade crescente dos fins e deveres do go-

vêrno, ho plano nacional e no internacional

o vice-presidente deve ter participação direita

e constante na administração, e não no tra-

balho legislativo. O sistema de conferir ta-

rela ao vice—presªcíe-ne nao quadro do Poder

Legislativo é prátiss que s no re-

gime individualista liberal, em que o Estado

era abstencionista de inici limitadas no

campo executivo e no domínio das leis.

não, a administração e as leis

dos Os setôres de atividades, Lc

dar trabalho ao vice, o que é compreensível

umbua-sc—lhe função esecutiva,

com. 9 seu cargo, com sua posi

nisino dos podéres constituidos,

E concluiu:
ia
Ludo seagrav
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ce o pa
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se se que:

compatível
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0 ato baixado pa-
projeto d:

 

tramitação
  
Commun 20, Os

São O estrang'ummvmo final da competência

e da liberdade de decisão do Congresso Na-

maul Do ato regiuladorsepu
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  tenha aceitado" p

da Comissão Organizadora da

Frente Ampla, ela somente se-

itulda "após o dia 15

de março.

Além do Sr. Josafá Mari»

nho, já

 

já estão com

«* gresso a

i "os Senadores Argemiro d

redo, Artur Virgílio. €

ra Neto, do ex-PTB. e

Ado!fo Franco, da "extinta

UDN.

  

 

Perigo ... . eve a

O retardamento da nomea-

issão Organizado»

de 15 de mar-

ço foi decidido após os ena

|
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tendime idos entre o Mides raia Poem

e
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Archer, é repre-

o o ex sidente Jus-
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a que os prínci

da "Frente"

"

estavam

os até àquela data, di-

s nodáres c órios
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  por
7% único partido

oposicionista organizado no

País,

A "Frente" - no entender

senador Josafá. Marinho
começ
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BRAbILIA (Sucursal) -- Aflrmano que "s fúria
legislativa" do mal. Castelo Branco a nada objetiva

"senão ao extravasamento de um auitoritarismo sem
11

limites, o senador J atá Marinho disse, ontem, no

Senado, que o WES fúria presidencial

M*amesquinha é humilha o Brasil, País de notável e

reconhecida tradição jurídica", peles absurdos con-

tidos nessa "enwurrada de leis". .

Mostrando o vazio jurídico é social das leis

editadas aos milhares e que lançam a anarquia no

 

" País, e orador criticou o presidente da Lepwhca por

invadir competencm do Congresso, desrespeitar limií-

tações por êle próprio editadas disericionàriamente

"invadir, de forma discortês, a área de competêhicia

- do Govemo que eo ”Líceaera dentro , de tão poucos

. dias. Oz

R/AZOES

. Disse o sr. Josafá Mari:Ro
R$:

. ver como enphc..çao da "Tá
ria legislativa" do mal. Caste-

"lo Branco o mero "autorita-
- rismo unmadº", sendo, então,
aparteado pelo sr. Mário Mar-

" tins, afirmando o senador ca-
rioca encontrar outra explica-
cão para a "enxurrada de leis

e decretos dêstés dias":
- Tem a impressão de que

êste Govêrno armazenou pro-

"jetos e idéias para prazo mui-
to mais longo, talvez de 10

, ou 13 anos. Está, agora, ha

fatalidade de sua inesperada

saída, forçado a expelir o que
tinha armazenado e contava

executar emlongo período --
disse o sr. Mário Martins.

MEDIOCRIDADE

"J) mundo de novas leis, de

eretos, atos complementares e

tudo mais dêste fim de G0-
vêrno", continuouo sr, Josafá

arinho - nada conteria de

'uado e do interêsse da

Nação. Disso se teria exem-

plo em decretos da ªmuoriân—

  

, ela e da profundidade do que,
"alterou a Consolidação das
; Leis do Trabalho. - inconsti-

"tucional, frisou - nã qual não
se nota a mínima gensibilida-
de ou preocupação com os
problemas sociais.
1U- Quisesse o presidente
inelhorar ou consolidar e tê-

'.ria lançado mão do maguifi-

fl

// eo código do trabalho eclabo-
rado pelo prof. Evaristo da
Volga Filho e que se acha em
suas mãos há tanto tempo,

M remetendo-o ao Congreso,
i para aperfeiçoamento, nifis
"cação e consolidação de nos
; sa legislação social.

Tªmad Sê

PARADOXISMO

 

  
    

    

 

 

 

emlong
t

 

”
M
J
S
?

 

   

 

v
a

matiza é direito vigente, mas

faz a subversão total da or-

dem jurídica, afogando a na-

cão num maremoto legislativo

-- disse o sr. Josa£á Mari-

nho, lendo trechos de edito-

rial publicado pelo jornal do

Brasil, já no ano passado, de

crítica a "furia legislativa",

ao lado do número das mi-

lhares de leis então promui-

gadas.

ANARQUIA

Não grande é o número de

Io», decretos, portárias, atos

complementares, etc. baixa

dos pelo mal, Castelo Brên-

"co que não há funcionário ou
advogado, juiz ou jurisconsul-

to algum capaz de afirmar,

sôbre determinadas matérias,

quais as normas em vigência

ou quais as derrogaidas. "O

que domina a paisagem do di-

 

reito escrito no Brasil é o.

tumulto, a

gurança --

  

fusão, a inse-

ô "orador.

 

Em crítica pessoal ao mal.

Castelo Branco, o st. Jowfá
Marinho observou que "o mi-

níimo que se poderia dile es-
perar é que se submete
pelo menos as restrições que

aceitou ou que editou".

ssa se deu, pois o pre

nao só fêz vista grossa à<li

mitações jurídicas e

a que sê submeterá ao ace

tar o pôsto para o qual foi

eleito pelo congresso, como

às próprias normas por ela

discricionàriamente editadas.

      

VAZIO

, Concluiu o sr. Josafá Ma

rinho por dizer que a situa-

cão mais lamentável se tor-

na pelo fato da "fúria legis

Tativa" do mal. Castelo Brau-

to e seus auxiliares - que

não têm, sequer, tempo rx
terial para ler o que editar

tão a jato - não têm o“

objetivo aperfeiçoar, conso

lidar ou melhor i
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jama no Senado,
[DÁMANHAjam:

. .TatuslCovêrio.:
21. disc

S %* a$s "kandu
3«I"—l'”vape

- Mas para d
/[maça diante da clas
/ -vêrno procura, na ap

beral e aberto às “O“”
T 38  superfici

, mas naquelas outras
gue o mesmo estilo do seu a

o senador Josa£éBulgária.
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ainsse ainda que o r
2beleocemão à
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%"pônclusões' das Comissões Tecmº.»no C
,:ºâ'g'resso, haver in'isrorefado a Cons %
Pestabelecido a prevalência do direito do 1 ná-lo no
" presidente da iropo H
[ giststivo, 2.256
Rio a L”(º !Qisk t - presic. ,0 vice-líder do MDB lim )15.

f fu,-o do ministro é
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vulgaçãooficial dos no-

mes que a compõem de-

' um ser feita nos pró-

símos dias. Oontem, po-

»ºrém, já se conheciam os

integrantes "do comando

da Frente que será pre-

sídidag pelo senador Jo-

, sa£á Marinho, aceito por

toaus quantos 'se Vvii-
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icipar do acôórdo e acentuou, ain-
da, que "*o entendimento haveria
de se processar sem a exclusão de
nenhum cidadão que em maior ou

to. movªmento revolhcionário -de x menor grau, detenha alguma par-

gcela de liderança política é popu-

efetivação "". através de proposta lilar no País.
PREMISSA

Reconhece o sr. Josafá Marinho,
“n príncímo 'a praticabilidade da

nião nacionala à qual a oposi-

ção não é Intensa. Sublinha. con-

tudo, a necessidade da formulação

do problema em têrmos regis, que

permitam a recuperação dos que se

encontram impedidos de atuar.

Quanto 20 morrama de Dire-.

trizes Básicas, elaborado136.0 mi-
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  amouções 1 - disse o
Senador 76x)ía. “vínhzm 002
Gave—mo_nã.ª!”—

  oomebe a
lei, eprotegeO “ovo.

ESTRANHEZA

|, »=- Cresce a estranheza em
tórno da providência -- conti-

?. nuou' o Sr, Josafá 1 1
" quando se .sabe que um Juiz

| federal nomeado pelo Govérno
revolucionário reconheceu que
O Sr. Hélio Fernandes
de ter suspensos os sc

tos políticos, tem a prerrogati=
vã õ“ exercer a sua profissão,

1 ando artigo! no
, jlirige. Se no exer
| cício do jornalismo praticou

.. que mereça corretivo,
existe a Leí de Imprensa, e
nada também do Govêrnc
volucionáiio. oLegítimo não

  

  

    

  

invocar .Atos  Institmªmasc-
omwenzmtares que a ;Consti
tuição promulgada éste ano
abrangeu e superou.
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SANTOS (0 GLOBO.?!-ªº- RX
atualsituação do Brasil!:| é

[idêntica Aà-des meses de du-
vembro de 1983. C

País está imê.so em tola) in-
segurança poltica, Não há de-
terioração da oposição, "mas
sím do Brasil" --- disse «am;-n'
trevista concedida ne

| de o Senador Josaf«
do "MDB, após p 7
tra na Faculdade de .
"local, subordinada ao tema "A
Constituição de24 de hnexrn"

[a'àWLI' ;

per&emncno «FN em.

aopxce

yida. partidária e a

via do Coverho" ao voces—o
de reforma constitucional. com
intervenção também na solu
cão do problema da presidêa
cia do Congresm Kamal  

Destacou, ainda, que,
0 MDB continuar
na reforma das leis

s pela Gaevê.no Ravol:
no vai acompanhar
mente a tramitação do Orça-
mento para 1968,

Interrogado sôbre suas liga-
ções com o Ex-Governador da
Gruanábara e com 0.87. Jusce-
lino "Kubitschek, relativamente
'& chamada "Frente Ampla",

o senador que a frente
movimento oportuna e

que

.

convém ao nºta?-cm:-
mento da oidem demo
devendo "abran;
forças de resist à
tica ne Brasil. Finalizando,. des-
tacou- o Sr. Josafá Marinho quê
'no momento não há DEFSDôC-

 

tivas para o País, prmunal—
mente por causa da insta»
bilidade política em que vive»
mos, Com isso deu a entender
que a "Frente Ampla" não é

; viável, por ora,
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Foram examinados nesses encon-

 Em sucessivas reuniões! realiza-

da?ontem,oDeputadoRenatoAr-

| cher relatou aos Srs. J uscelinoKubi-

*IschekK e Carlos Lacerda oscontatos
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BEM DEBATE

  
Reis 7 oi por uma fase de debate inten-

As - so; os janistas estão vendo se

"É seu chele aderivá ou não e os

K eex—tmbaínistas começaram | à

t - fazer uma série de pondêra-

& ! rães sôbre e' Movimento, seri,

porém, pôr em dúvida a ne-

cessidade de levá-lo às ruas o

- mais cedo possível, $

Pec O SE» Juscelino Kubitschek

" embarca ála 14 para os Esta*

dos Unidos, a fim de fazer uma

série de conferências e receber

 

para, na medida do possível,

estimular (a FF ente. JK já

está
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preparado psicolôgica-

  

  

  

  

        

  

por fal
con-que venha à sofrer
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Não ('o ge aos cálculos de

Carlos. Lacerda responder à

im processo, prêso «ou c

hor tor articulado o 4 Movi"

Mente aio tr p é
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Os ar
Ampla não têm" dúvidas de que

a época que projetam para o

início das suas, atividades ena

contrarà a Nação em crise, por

ger exatamente o período em

que sul imei 1

sequências da posicao assumis

'da pelo Govêrno Costa é Sil-

va na reunião do Fundo

a tário isternacionato p
ic)
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! "Iva. enfrenta . uma dilici

opção se .mantiver no seu Gó-
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- desenvolvidos, em Brasília «comuni-
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| dicacão do Senador Josafá

aro presidir
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Mioe-

" A Frente vai passar ainda .

homenagens, ' voltando depois!

nente para eventuais sanções,

sito, :

GNieuladores da Frente "

rão às primeiras sohr*"

setores que aguardam a relo*

desenvolvimento ,e"

tudo

|

ao Apoiar.

meain-:
Marinho a

   
Será"dse

particularmente a Frente. Ati-

Marechal-Presidente, a Fren-

"ste Ampla só será contida por

atos de fôrça e a tendência do

Govêrno será um regime mais
dura "ainda que o pôsto" em
. prática pelo Marechal Castelo
Branco, 1

Se/Costa e Silva, sem condi-
côes de meios têrmos, partir
para a solução que atenda aos
estiuturslistas do seu Govêr-
no, enfrentará tão grandes e
terríveis pr
sá poderá

 

ões externas que
fezer -aberturas 

tros outros nomes para compor a

Comissão Diretora e

nião para segunda feira, no Ric;

quando todo o esqueleto da, Fic

Ampla estará pronto. O Sr.

nacional

do movimento. 2 Sorel

marcada rêu-
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sua extensão tôda,

  

m

"mentada a impopularidade do o que resta de institui no

País,
No caso número um, o Co-

vêrno justificari t
dizendo que e
Cão no Pais, até c
Atos radicais, em ple
hamento; um Mareçh+
dente que ouebrou até a into»
cabilidade de e
tecessor é conce
estatização dos
a. quem,
corruptos, gubversivos. levin+
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sas, R tiria para as ofganiza

- :Essas. aberturas. terão que
ser iniciadas pela reforma mi-

rogeneidade .atual
equipe homogênea.
No 'bôjo "dessas aberturas e
concessões, a Frente" também
dncluirá as suas, tais como su-

cessão federal pór elcição dirés
ta, revisão das punicãas Iimpas-
tas em função dos Atos Instis

por "uma
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aitrar gen
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mação do Comando da Fren- L de onte a Frente, A

te Ampla até o início des suas criada mais nela

atividades, ainda haverá mui-

tas conversações en're os. ali-
, Henmedores da Frente.

os Ox -trabalhistas que,
de Jado o

te de aue o, Govárno verta.
por idade h farci
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falar
inconstitucionalidade da
lência e coação praticada con-

o Senador

t
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É no Senado que o objetivo do
! Govérhno é "atemorizar e amea-

gar a todos aqueles que tivée-
ram seus direitos arbitrària-
mente cassados, bem como

3 aquêles que não aceitam como

| País."
O Sr. Josafá Marinho, «pon—

tado Gomo futuro Presidente
da fren
convocação do Sr. Juscelino

[ Kubitschek como "lamentável
; quebra de compromisso dento-

*] crático por parte do Marechal

tização [do País, pois implica

| DESRESPEITO A CARTA

  
! nador filiado à frente ampla,
) 

! nome próprio, tendo tido e,

: sem envolver o MDB, em re—

nuncmncmo. O parmmantaª
[ leu a «nota "serena, digna e..

| Kubitschek, não tendo sido
aparteado uma única vez, -
Gastou o Sr. Josafá Marinha"

grande parte de sua fala na:
; demonstração de que o mooc—
dimento do Govêrno está sens
do "ilegal

, constitucional e observou que",
""a própria Revolução doou ao:.

. País uma Constituição que está."

(141. (garantias individuais) ".
! /Ihsistiu o parlamentar baias
'. no na afirmativa de que a.

aprovação pelo: Congresso, cons"
tide na atual Comtvmçao, dos.:
atos praticados pelo
Castelo Branco, com base

"Atos Institucionais n.o 1% e 2;.
*não implica na bobx'ewivmcxa,
dêsses instrumentos ditatoriais,»
incompatíveis
ordem legai"..

$ NENHUM . CRIME

1 thek não praticou crime algum,"
|; nem violou qualquer lei 08,
* País. Não participou de comi»

cios, nem pretende ingressar!
* em Partido ou candidatar-se.:

 

" Cessados, não perdeu sua con-

soa  Rumarna, não se achando
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y O .uu Marinho,
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. vêrno, conv
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(MDB-Bahmºªªªãlizªzãíh' "ontem |

| definitivo o panorama atual do :

te ampla, considerou a -

| Costa e Silva e claro retrocess .
| so no processo de redemocra* ;

. noretôrno do arbítrio, da vio*
$ lência eda fôrça". | t+

 

Sendo até agora o único Sa'-»

| o Br. Josafá Marinho falou em.: o

, Cuidadode deixar isso euro”

nhum mômento, em seu pro—#

enérgica" do Sr. Jubcehnw

  

& abertamente in-",

" sendo desobedecida em precei-=-"
| tos fundamentais, como o Art...:
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Tendo seus direitos políticos-
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  ".nhho destz'ªgpmfê'mrr
i asiila, que o ato de pro-
-festo do ex-presidentesis-
gelino Kubitschek,

o

ma-
nifesto "da "He-
nova dÉãWã'fZamªeª'àr
FARPA)contraa "Fren-

    

[. posição do sr. Carlosba-

  

 

" F cerdafeitanoClubedos"A Repórteres_Políticos cons-
|fituiram-só em fatôresvio
T.talizadores

"

do"movimento:|] dás oposicões nacionais na
| área do Congresso Nacio-
Einar c.
& O parlamentar baiano

|. "Observou que o secretário-

 

"Ampla"deputado Renato.
"Archer, ericontrou um am-
biente mais favorável para
suas conversações no Se-
nado, na semana passada,

[112 P especialmente em função
do gesto de JK, recusan-

. | do-se a prestar depoimen-
.

.

t0 na Delegacia Regional
"i do Departamento de Po-
"Rola Pederal,

As adesões à *prente
. .L "Ampla" avançam no área

'do MDB, na qual as Dôosi-
ções de expectaíiva evo-

| luiram consideràvelmente,
| depois de conhecidos os
têmos do manifesto lan-

" tado pela Alianes Re-
nóva dora. Parlamentar

s L ARPA), gx e despertou
"/ Suspeitas no Elogio feito

|
o

#0 e Arma maieooo

TRIBUNA DA IMPRENSA |

"O senador Josafá Mari- .

|

ag
r

     aos parlamentares mode-
rados do partido de opo-
Sição. [
-- O8& parlamentares que

estavam em dúvida pas-
saram a manifestar simpa-
tia relativamente à *Fren-
te Ampla* e outros já seteAmpla" e

a

recenteex--decidirampor integrar ao
Movimento. Quando.tnma
área parlamentar (ARPA)

--Que - se - caracterizapela-
dureza-notratamiento po-

lNítico, elogia seus oposito-
fes - enfatizou -- des-
perta logo suspeita duan-

"to às reais intenções e os
verdadeiros problemas"
abordados; "

executivoda"Frente" SUPERAÇÃO
Apesar de resistência

"existentes na bancada do
RS, o senador Josafá Ma-
tinho chamou a atenção
para o fato de que êsses
problemas tendêém a ser

' Superados, de vez que par-
lamentarés gaúchos esta-
duais têm telegrafado aos

" dirigentes da *Prente
Ampla*, comunicando sua
adesão ao movimento das
©OpOsições nacionais,
Crê o parlamentar baia-

ho que a revisão de com-:
polrtamento político, anun-
cilada pelo sr. Carlos La-
cerda, em conversa man-
tida, no Clube dos Repór-
teres Políticos, produziu
impacto 'na área parla-
mentar, deixendo desar-

, 05.46.4
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parlamentar baiano que,
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   atar .baiano
reafirmou que, na conver-
3% mantida com o depu-
tado-mareçhal A mauri
Kmuel, não jhe confiou
a missão de estabelecer
uma ponte entre a opo
cão e O Govêrno do pt
dente Costa e Silva, Bàsi.
camente, não poderia fa-
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Oposição não o. autori
do qual, nem se
Yigente. O enc
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áapresentada à presxdência do |.
" Senado, o

, Executivo, A[questão de in-

! recendo destaque o parágra
| fo 4.o do artigo 65, o item II
| de artigo 46 e o parágrafo 1,o

.. do artigo, 67 da Carta Magna
| em. vigor.

Vejamos êssesdxsposmvos.

, O anteprojeto da lei orçgamen-

É pele, várias,. ,

- Aue 0 citado parágrafo 4.o do
3 artigo 65 da Constituição es-
 tabeleceque "nenhum proje-.
to, programa, obra ou despe-
sa, cuja execução se prolor

" nanceiro, poderá Ler verba
4 ínclaída no orçamento anual,

=tonze e fixe o montante das

. do orçamento, durante

 

Por sua vez, o itemie

- que "ad Comfresso Nacional,
"com 4 sanção do presidente
dá . República, cabe dispor,
mediante lei, sóbre tôdas as
matérias de competência da

"gionsis e orçamentos pluria-

grato 1.o do ártigo 67 da Car-

serão '6bjeto de deliberações

mento da deapsa“

é

3 date ai s humº,fu

Em questão de " ordem

gr. Josa£à Marinho"

j arguiu de inconsutucional o,

W.prºjeto da lei orca'rentarta';
: da União para 1958, enviado | .
""ao Congresso Nacional pelo

- projeto da Lex de Meios se |
! fundamenta em diversos dis- |
| positivos! constitucionais, me .

| Na mensagem em que enviou : |

tána da União para 1968 e .
' no próprio jAexto dêsse am ,
teprogeto 0 Execunvo& .!

tratar- P
- se de «um.:orçamento—pro»
" grama"e, volta, e meia, "fa- -

15 / la em procramas;"""subvro-Í
: gramaeprojetos. Acontece

gue além de umexercício fi- |

: nemser contratado ou inicia .
do, sera prévia lei que o au- -

" | verbas que anualmente cons- |

todo o prazo de sua exe ""'

*II% do artigo 46 deterinina

"União, especialmente planos "
€ programas nacionais e re-.

-nuais". Finalmente, oo pará R

ta “xãagna êstipula que "não

emendas que <ocorram au "
global ou "

de cadaórgão,pmcào 213 '
programa, ou asquê visem a |

! modificar oseu montanha não

ále si _l-Fúa (ªºs ROM

preceitos constitucionais suo!

    

 

ipraciiados,

 

ªªª»

, Congresso Nacional não po-
derá votar, por inconstitucio-à (nal, a lei orçamentária daUnião para 1968, uma vezque ela encampa programas
que não foram submetidos à 4
sua prévia aprovação e que
não podem ser alterados.,

Nx x 3

Muito embora a fundamen-
tação sôbre a inconstituciona-
lidade de o Congresso Nacio-
nal votar a lei orçamentária
dia União para 1968 se assen-
te em claros dispositivos le-

. gais, torna-se evidente que, no
da questão, existe um

probléma mais profundo ain
da: o limite de ação do Con-
gresso Nacional leglsJar em
"matéria orçamentária. | Nas
íconmçocs vigentes, tendo em
vista, principalmente, o arti-

" go 67 da Constituição Federal
em vigência e seu parágra

| fe 1.o, a posição do Congres-
so Nacional é de pràticamer-
te homelogar o anteprojeto
que lhe submete o Executivo,
'uma vez que à Câmara e ao
Senado Federal estão veda "

"das emendas que aumentem -
despesas globais ou de cada

"órgão, projeto ou programa e
ainda aquelas que visem a

| modificar o montante, natu-
reza e objetivos das dotações,

Desta forma, ao arguir
É inconstitucionalidade, o sr. Jo- -
| .safá Marinho quzs, na reali- -

dade, avocar ao ' Congresso
Nacional o poder de decidir,
pelo menos parcialmente, só |

, bre as despesas da União,
L uma vez que a êle caberia a
manifestação prévia sôbre os |

"! projetos, programas e obras
que ultrapassassem a um

.. exercício financeiro. Por ou-
- tras palavras, os panamenh—
vês, teriam condições de in-

" iíuir, senão total, pelo ménos
"parcialmente, nos programas
"de investimento da União,
procurando desta forma rea-
ver, em parte, condições po-

líticas quepermitam atender

icações de suas bases

eleitorais, I

reivindio

no entender do "
" senador. Josaiá Marinho, o

,riamentn x liberação de re

" lhor dizendo, do

" arrecadeda menos os gastos
24 io&

| União, na prática vemleu,
lândose, tanto ou aum

de Meios uma coleha de re. |

inviável.

sa questão e imped833; que a
"Orcamento da União ve“É“ &
1epefir o que bá anos vem

fras, dispersas em ar

  

i RC;AFÍVC—gv, fine

& Orgamen mãê

lei auterrava. A“

 

1e ao Executivo :823% 2r até dz:—
terminados lrites em detos
mmudos itens. Autoriza, ma:
não obriga. Daí por quea ir
trição de emm;io. ia Lei de.
Melos não significa necessã

 

cursos. Esta depende da voi.
tade do Executivo, talvez me

comporta-

mento de caixa do Tesouro

Nacional e da capacidade de
prêusãn dos min
sáveis por dei
um. Reptindo

  

  

    

      

     
   

  

 

   

   

   

  

   

   

    

  
  

  

   

  

  

meompasvíveis
to do fabçmnm3
saldo para inve
ralmente aquém ds:
tivas e para o qua
lutar, com uni 1
para Obtenção dos recurs
previstos para os magia:
mira-estrmums. f

Dentro dessas
evidente que o O
União, mesmo sob
de orçamento-'“ gram
rece da Hlexikbi é das
condições institucionais para
se tornar o elemento dinârmi-
cô da política econômica do
Govêrn» federal, Se a técni-

 

 

Arie
US$ É“ No

mento da

fórmula

£ào

   

  

  

   
  

 

  

ca do íman—rg. o-proógrama
mess Vin—TT.“... &CUTsos a pro-

jetos específicos e vedínáa o a Pa
a dispersão de verbas para.. L .
fins eleitoreiros -- permitiu,
na teoria, esquematizar órgã—
nicamente os dispêndios da

 

igual às antigas praxes 0.Ç3.ª E
mentárias, que faziam da Lei '

talhos somando números cor-
retamente, mas de excoução ""

"O pmhiera está1 pôsto, Ve. (
jamos como A mag“tática do 20 )
Govérno federal resolverá es

        

  
sendo: um sômatório
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" Ocorre, porém, qu" à Petrobrás entcnãârz,
"" até 1965, que aexploração do xisto era de

é
“

t
EM

o
© f

|
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Xisto

 

Echo»-se no Serauo soa &,meu/reg 7
dos Sra. JDM!“ Mari  

   

   

  

 

  
  

    

  
    

 

  
  

  

   

   

   

  

  

  

 

  
  
  

 

   

% % e

E grandl a contrmérsà sôbre as re-
servas, brasileiras de xisto. Há cálculos ..
ºff./7333618 segundo os (juz/as teriamos o
suficiente para 800 bilhões de barris de
úlé0; os pessimistas, no entanto, suster»
tam que não temos mais que uns 209 bi
lhões, Em qualquer hipótese, não é pouco,

Sua competência exclusiva,
iae aS AN

& % $

O zisto estaria incluído no moa—apu—
ito estutal do petróleo, lª'—"car do Con-
sultor-Geral " m República, datado de"

©1082, raªijzcam aquêéle entendimento. Em
. Lgª—J, porém, o Govêrno baizou o decreto
Que abriu à iniciativa privada a esplora-
cão - e que agora o eminente jurista
batano, Sr. Josajá Marinho, pretenae 18 ,
vogar.

! i'me e

Há seis anos, precisamente, a Potro.
- brás está projetando e construindo uma :
unidade semiindustrial, um protótipo, em É
São Mateus do Sul, no Paraná, para de-
monstração . mecánica do processo por ..
la desenvolvido (prócesso Petrosiz
para produção de dleo a partirdo «isto
Normalmente, qualquer emprésa não
gústaria mais que dezoito 'meses para

| concluir ea uniaaªa» desde o instante em
que 03 dados búsicos de argenhara gsiis .
gessemdwpoan. $a

3 é 8 $ i

| Por várias razões, o projeto da Pe-
a trobrás até agora não está concluido --
"e Já se possaram não 18, mas 1% meses,
Ozisto é uma rocha que contém mate. .
rial orgânico disseminado, e qual, sub-

[metido a aquecimento, decompõe-se aros |
duzindo óleo e gás, de caracieristicus se.
melhantes aos do petróleo de poço. "" !

e e © %

   21Ú'Ú'f(l ui!/Si.)em 16meses, E

H:; váriosonusReijudar o
Brras, Esta do Senador Jana:â .»farimw i
fão é tima delas, AM

 

ag
ro

=m
>,
«.
.ª
€—
áu
um
..
'
M
a

Comed adaoo o

 

  

 

  

    



  

  

  

  

   

  

      

  

 

  

  

   

   

  

  

   

  

  

 

  

  

  

   

  

 

2únãàiâíã

' iªtwygtmm
df,direi

a fj po
”um

* substitutivoa

| AluminioAgCarvol

. .! tão pela 356

.! projeto de anistia,

, 4a

2a: A Comissão de Constituição
"e Justiça do benedo aprovou,
porém, o parecer do Si, Alui-

" sio de Canºn“. pommcmn
"do-se pela inconstitucionalida-
de é iliJhrídluidãuê do, projeto
“oe Butoria-de-Senador(sapª

Nheiro, deliberação es
AFENA peJendc Lomar vi-

4 todosa, &inda êste ano, tam-
| bém em. plenário, liquidando
[ logo com a iniciativa, que en-
volyê " matéria
remestãofechada pa
do 'Foverhista.
A Oposição lutará pelo pro

longamento do debate em, tôr-
" no do problema, bem como
) buscará austeatm, apesar da
I quase nenhumamsergem de

  

jà o Parti-

ar.
  

 

  
Part;ado, sobretudo da im-

penelçno que diz haver no
Amgo 48. da ConªÍtuição, "o

jôªíhíi Marinho apresêãífúrfoaio
figastitutivo concedendo

mpheabwwm

 

  
   ! atravésà!)qmtom

Aos punidos pela Revolucao de 1964,

ho, contornando as dificuldades
apresciitação de um substitutivo que constitui mero

v quevo

"7 namental --, a reaquisiç
4ué __ constitui...

.

.

Exito, okvotoem sewgggíajçr-w PO

 

Enc

  

   

  
AGENCIA

RIO DE JANEIRO

   

      
    
ts eder vovav
emàwpía € Tot

O substitutivo foi apresentado ná r-ommwo de' longa
. em separado, no qual o Sr, Josafá Marinho prócira .
canta.—w,.“ o parecer contrário dado à proposição pelo Sr.

da ques- |

Sr. Josulá    
  

 

Marinho DL.-uiª

poder o Leg slam) vou

 

complementa;
não expressamen
dás: na
amplas ée

')—
20 bom como sôbre a vit

bilidade CUAms/uúwºrfil da
são dos atos punitivos .da Re-.
M

Afirma “chºw—w.E
prios canºas» -- Que ficar
submetidos ae arbítrio

      

    

  
  

  

  

  

  

  

  

 

  

 

 

R
aheamSHpoI'ncu.)só deve
feita pelo Congrêsso de coraus
acôrdo com o Executivo.

 

ANISTIA
A

Tur“ch.,
Os Rolumaparecer do

Sr. Aluisio de Carval
Josafá Marinho sustenta, 1:
PAzªc final do seu vma em se
Darsw), & conveniência da con-
cessão de ampla anistia, para
pacificação da família br
jleira,

   



 

 
   

    

  

   

     

   

 

  

                              

  

 

  

 

  

             

   

 

  

  

-- ide 2 ta 21 5 r roi amo aos 20)

L BRABILIA (M) -- Os atos mais recentes

$ do , Gavêruo " foram abordados, pelo

i senador Josot vice-líder da oposi-:

cão, que au- - ítica, veemente, os

tog, < resoluções e Vesos, que

gestarei, fortificando a linha de inse-

gurança, e (intranquilidade em que vive o

País». . t So É" nt é 1

- Sucessivamente " aparteado, principalmente

pelo

,

do

|

Govêrno, senador

-

Eurico

Rezende, que à certa altura afirmou haver

má vontadetotal, do pepresentanteda po-

 

Jad

 1

 

 

suás palavras,
e não fatos palpáveis. E retru-

couo senador" Josafá Marinho que, como as

coisas estão, há, apenas, o agravamento
para

que 'os: filhos" dos trabalhadores encontrem

maiorçsdificul
dades para estudar, o que ba-

 

Iprevisse 2 repetiçãodo fato para

'jgssíiv”. Calços Boo e pls !

OPOSIÇÃO/
I

*! Registrou o genadorda Bahia que «pertur-

. bando o meio econômico e financeiro, concor"

- rendopara elevação do custo de vida, sub-

l vertendo a ordem política e constitucional,

essas medidas revelam que é manifesta, de

Jian-m;;g'inexistência. de regime,, E acréscen-

tou; «E lamentável a desenvoltura de arbi-

ao oo ?

CORONEL Reia, !

/ A. presença do coronel Meira Matos à

frente de umã comissão

mereceu reparos do senador, que, inclusive,

i recebeu aparte do senador Pedro Lúudóvico,

que disse ser o corônei muito conhecido em

Goiás. pelas arbitrariedades que ali come-

teu, enfatlsanda' que

"

poderia dizer coisas

muito "mais graves contra o ex-iuterventor

| federal daquele Estado, «indigno de dialogar

U gom 'os estudantes, - disse. /

- Retomando a palavra, disse o senador Jo-

    

  

  

 

'ga o poder, sacando à conta das Fórças Ar-

madas, ignora, despreza, a própria Constitui-

rão que a revolução impôs ao Congresso e

ao País». E ajuntou que as medidas de cará-

"ter econômico e financeiro, por sua perplexi-

dade é seu alcance, devem ser examinadas

, oportunidade, assim como no ' excesso

de poder, retratado em vetos apostos a pro-

jetos de dei

.

recentemente aprovados pelo

Congresso, e denunciou que um

-

decreto-lei,

! "dentre os atos baixados, revelam o prócesso de

subversão do sistema constitucional, praticas

' do pelo Govêrno. é i

' corónei. Meira, Matos, denunciando, inclu-

sive, como intervencão a sua designação par

a Comissão Especial do Ministério da Educa-

ção e Cultura, pois
la  

 

. to

  

. safé Marinho «A minoria militar aque empol»-

sição, - que " registrava apenas profecias com .

Tanceavaatravés dos excedentes, «cujo exem- .

plodo!ano passado não serviu para que o |

| Govêmo .

especial do MBC, ,

"O vice-líder da oposição fêz carea contra .,

estrangulia o Ministério '

, let,

.

que, inclusive, «foi diminuído,

 

Josafá mostra insegurança<+<

*e anula a. competência do ministro,

nhecendo a lei de diretrizes e bases da Edu-

cação». E insistiu: «O pior de tudo é que a

Comissão criada, tendo objetivo iWaisfarsi

vel de poôlíciar os estudantes, impede

logo entre éles e o Govêrno, o que é

dicial à educação e à paz da família

leiras., -

Abordando o decreto-lei" que

Conselho de Segurança Nacional,

nador Josafá Marinho que 655 diy

' pretende disciplinar a compe ia do |

viola abertamente a Constituição e institu-

elonaliza o poder militar. Continuou o vice-

líder da oposição: «Sem que haja a lei. pre-

     

      

        

   

  
  

  

e Ea

  

  

  

 

vista no artigo 89 da Constituição, fixando

e conceito de segurança nacional, a decreto-

. lei define a competência do Cons lho, exorhbi

- tando claramente dos limites a bolecidos

no artigo 91 da mesma Constituição. E

da infringe o artigo 58 porque confere

gecretário do' Conselho direitos de minis

  

 

e à secretária do Conselho % estrutura de

gabinete de ministro, que tudo importa

mento de despesas, que o detreto-lei não ;

de autorizar, segundo A prolbição daequéle pre-

celtos3. E disse que não se trata de um de-

creto-lei, limitado pela Constituição. «É um

" ate discricionÃrio»s.

A defssa do govêrno saiu o lide1

que afirmou ser da maior boa je

a intenção presidencial editando 0 deêcreto-
em rele-

  
gão ao anterior, pois agora o Conse

  

AGCÉNCIA

RIO DE JANEIR

  

 

ho à tor- 1 "

mado pelo presidente da República e 8€u

Wiinistério, enquanto que, anteriormente for- ,;

mavam-no, ainda, os chefes do Estado Ma

das Pôrças Armadas e dos

Exército, Marinha e Aeronáutica».

ORDEM PELA ORDEM

Prosseguindo disse que providênci

natureza não estimulam e d

ascional nem fazem crescer o 1

!macional do País. Afimmou que

aqui se impõe a ordem pela Or

a segurança a serviço do progresso; da pas

e da liberdade. ;

"

-

«Balientando êsses desacertos

a eposição não o fas por pra:

dever político de combater os er

  

Rfiedat AMAS 1x aMinistérios 40 *

 

  

Se
mp
er
"

sos, O objetivo da crltica é que o govêrno !

encontre, e siga, 08 caminhos da normalida- %
 

| de e do trabalho produtivo e criador do be

estar para O povo». »

SA :

Concluindo, disse que nesta data, há

.

um .;

 

ano, foi promulgada a Gonstitu

ia e renovadã».sejamos reformada
   

ção «que de- .
«Pedimos, *

porém, ao govêrno que, pelo menos a respeite, |
fa

senão para felicidade do povo, ae

assegura, pelo menos para não oferecemos a:

mundo "triste espetáculo de têrmos uma le

política desprezada gero própria-govêrno»,

ela não ;

1
34
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"" manter os

T . Graticanas em decorsenci:
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Ma Populi

Prtem as O JORNAL 

 (eCabelmadorés ,
frente política de     

  

  

aa recênie mobis
Tização dos metalurgicos mine

O oposicionista u Que a
grande meta da Comissão de Mobilização Po.
Alpular é a realização de comícios, mas ésse

somênte será iniciado, depois de or-
" gehizado um programa e roteiro das concen.,
"trações populares para iodo o País.

PROVIDENCIAS

"**? $. Comissão. de Mobilização Popular
"MDB já se encontra num estágio adianta.

"'do seu trabalho político, visando a preenc
é "vácud deixado com « extinção da «Frênte
Ampla», por portaria do miíniscro da Justiço,
"professor Gama e Silva, As primeiras dellbe.

- Yações internas foram tomados e o regime
interno elaboraão,

 

  

 

  

 

  

 

  

  

    

Dêsse modo, o senador Josaphat Marinho
"mostra-se confianie em que a Comissão de
Mobilização Popular tenha capacidade de
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não exist
.um exame de ma

cional s

     

luta política pela ai
fedemocratiz:

COGU! A
causa de

   a fAdao sic,dO. di 4

«FLUIDEZ IN

  Quaiilo à "preocu de
do MDB de esta
de operações polí
a crescente
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caminho Iuta rodemos
do Pais.

O parlam

para a

 

p&a

 

  
vida quanto à

tados
Almeida. Magalh?
rar os elementos
tinuidade da lute
Institucional Dr

Josaphat Marinho louva
o do deputado

  

nsileira .
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' O senador Josafá Marinho (MDB- pelas fôrcas político-sociais e militares, modo

thm«
du: s P : 2 pa

e vas Coca s ára repor o exercício da Presidência da am violaça

hi éz ontem um histórico dos mais c. 5. 2 ! oem

Baila), féz quem v República da situação anterior». Pe- 4

recentes acontecimientos políticos ©Ocor- O senador Josafá Marinho disse es. filtrações esp

ridos no País quando relembrou que por perar, portanto, que 4 &an crise fôsse dantil que  atualm

p resolvida de maneira pacífica, Tepondo em todo o Brasi

 

tradição o Brasil não costuma usar as S estudantes nas salas de aula e os po- em tóôdas as oportur

Bos e . soluções violentaspara- os grandes im- liciais .- inclusive os militares -- nos parecido os ag

E passes que têm surgido em sua histó- seus lugares conferidos pelas leis do O "primeiro rep

ria, Citou que no caso da renúncia de País. a falar, depois de

   

  

  

  

um presidente, , situação foi contorna-
da através da votação de uma emenda
constitucional que implantou o parla-
mentarismo no País, Seguiu-se Outra
solução constitucional para 'a crise que :

consequência do

  

pensamento . 
narte M
que inclusive, teve

estar, a redução das desigualdadese a sicionis

e parlamentarismo, gerou: o plebiscito, garantia das liberades sem privil ª rinho, que

o

Afi

scatado unânimente pelo Congresso e advertindo contudo que não Acala tante do Rio Grande do No

bs , , - é

 

 

    



  

  

  

, Em seu discurso em que manifestou

estranheza diante da nota divulgada pelo

Govêrno civilizado, é equivalente de or-

£em como expresso de segurança para o

Trabalha e o progresto, quando o Goverão

ameaça, intranquiliza, e desde que assim

"procede, deixa de ser fonte de garan-

fias e se transforma em instrumento de

agitação. A nota hoje publicada, contendo

e histórico da reunião de ontem do

Conselho de

.

Segurança Nacional e

-

o

enunciado da decisão presidencial, tem

êsse significado de intranquilizar o País,

parecendo mesmo que se reuniunão um

Convutho de Segurança, mas um conselho

"| deintranquilidade - disse.

p" Disse o sr.

sumamente grave que num regime

,

tão

" declaradamente de sentido

o

democrático,

. e Govêrno

.rL

 

 

  

| Josafá estranha

nselho de Segurança Nacional, disse o.

"mºcª Josafá Marinho: -
L ruas é

- 1000 verno, ônde quer que baja

OSat É"Marinho que «é

pretenda quea: imprensa seja,

*"98 9 **"

L a
  

$

%

%

não órgão de informação da verdade ao

País, mas, instrumento. a serviço de seus

interêssos e de seus propósitos. «Ora -

acentuou -- , que se tem notado é que

a imprensa do País. de modo geral, com- |

bate

.

qualquer processo de subversão,

condena Os movimentos de agitação, mar

é que a imprensa não pode, sem pre

juízo ce sua fidelidade à opinião pública,

é converter manifestações populares em

atos de subversão, nem transformar o

sistema de inércia do Govêrno em me-

cânismo de trabalh, e de nrogresso.

| - O que se está verificando, no País

-A continuou e sr. Josafá Marinho -- é

" que falta ao Govêrno poder de comuni-

cação com o povo, mas essa falta de po-

der de comunicação com ,o povo não

$ !
AL

Pora

a Aii A % )£

L
N

resulta de desinformação maliciosa pela o

imprensa, nom porque a administração

esteja desinteressada em tornar públicas

suas anunciadas realizações. Em verda-

de, o desentendimento entre o Gavêrno

|

 

  
  

    

    

 

s oficiais.

 

e o povo decore. das 7

dos abusos policiais, de exercício arbitrá»-

rio do poder, da falta de dinamismo ná

prática de atos que conduzam a reformas

de profundidade na ordem social, econô-

mica, política e cultural

Finalizando, sustentou: «Tôda vez que

um Govêrno anuncia que apelará para

todos os meios, deixa de ser um instru*

mento de ordem e se

"

iransfórma num

instrumento de subversão. «É um

|

G0+

vêrno, portanto,

da tranquilidade e da segurança, ameaça

a coletividade brasileira com um proces-

so de subversão pela utilização de iodos

os meios, , que vale dizer pelos meios da

violência, pelos meios do arbítrio, pelos

melos da autoridade indeterminada que

não pode, entretanto, utilizar, enquanto

não tiver a decisão de proclamar sépuls

tada no sei próprio que

sepultada €

 

ind éjá

no próprio País. a Carta

" de 1967».

 

     

  

  

   

  

  

  

  

  

  

    

   

  

  

  

quê, em nome da ordém,""" "|
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mando que a mdccnuc do
Govêrno em pum—la., o ior-
na cúmplice das violências

- cometidas na última quin-
. ta-feira contra estudantes
" professôrbs éparlamentares.

Estranhondo a tardança
nas mesidas pumtvas, o se-

"nador |oposicionista disse
que a Nação, traumatizada
pelavªróTengxa pole
“T "es SS“gruVaU
uma &

...Sãº.ndé e.
, daie um

Era. corndu»cisco"dia ,
; não expurgou dos seus car-

Os os autores do atentado
Universidade de Brasília,

| :. Na qualidade de líder do
" Govêrno, -o Sr .Petrônio

© ||Portela frisou que as pró-
|. prias autoridades, em notas
"oficiais pubhcadas pela im-
prensa, vêm jogando a cul-

| " pa uma para da outra,
" não podendo, pois. o Go-
vêrno  prejulgar os fatos,

  

  
   

 

  

 

 

- "poderá definir as responsoa-
bilidades.-

-- .Estouwa

 

certo. de que
4 xa, o Sr. Presidente da
Rçpublzca -- ressaltou -- .

MÉcará com a Nação, que
reclama punição para os es-
pancadores, "e :punirá os
responsáveis, pois. de ma-
neira alguma compactuará
com a violência e a arbitra»
riedade,

Responsabilidade

 

rom
ri
da

do
e
ta
i,

 

O Sr. Josafá Marinho, que :
. se encontrava ausente de
*. Brasília, "sômente- ontem
, Ocupou a tlbuna para co-
L:mentar o episódio e solída- *
rizar-se com a comunidade
universitária. Afirmou, após
analisar as notas oficiais
das autoridades, "comentá-
rios da imprensa e discur-
sós de parlamentavcs que

" tôda a Nação já sabe onde
; Se encontram os culpados,
impondo ao .Govêrno afas-

ta-Ios de pronto.
Observou que os inquês-

ritos se alongarão e, com a
. tempo, o clima psicológico ,
em que se encontra o País

-.. detaparecerá, : ficando

'

os
"tulpados "sem punição.
Lembrou, então, as sevícias

-de que foram vítimas os ir<-
i mans Duarte, em dependên-

cias do Exército, na Gua-
habara, há meses, sem que

é momento tenha sido
tada" ou punida qual-

autóridadde,
im aparte, o Sr.

« M xvns rcsbaªto as conse-
quenmas da "tirania polis

: cial", informando o estado

 

  Mário

  
1". em

/

que encontra, 'no[.Hospital Dis rital, o
dante

|

Alduízio Von..ra,pu a 3a uma das vítimas daxm,asão,(É | "Que poderá ser levado, se-:
| fundo e laudo memco "a

iluação psicótica e des a-
&regadora do equilíbrio da
peraondmmde”

Apuração "

  

    

Sômente em inquérito se !' 

 

me
ia

po
oi
er
m
m
o

so
me
on
ee
i

as
<a

base

;,3
3nar“ nerº "É

.ª.% dilui

“S;. ngafa_..ku..ao disso que
há necessidade de se &pui= "
'far a responsabilidade ads
ministrativa, que requer in-
quérito, que requer contra-
riedade de acusação e defe-
sa e que não pode ser defis
nidà senão com o recurso
de demorado lapso de tem 10.
-- Há, entretanto -- 08%

centou -, uma responsabilis
dade política das autorida-
des que mandaram e das que
executaram os atos condena-
dos, Para fixar essa respon-

  

, abilidade pontua o
no não precisa de processo,
não precisa de mais <." 24 ho-

:| ras para saber os nomes dos
responsáveis para declinar a
ind.vxdumdme dos crimino-
sos a serviço do poder pú-
blico, Poaco importa, a es-
ta altura, a notícia de que
se mandou abrir inquérito,
O mquomo é para .apurar
v nsabilidade peral e ad-
ministrativa. Mas não há
como jusmmar mais perante
à Naçao que ocupem cargos
de continhçç. Os 'que Teco»

mendaram a. diligência cri-

minosa e os que .a exe-
cutaram.,

Autoridade """ |

Admitiu que o Presadente
Costa e Silva não tivesse
prévio conhecimento da di-

cia policial nem a hou-
:9e *autorizado,

ainda agora, lhe dé apro-

  

  

vação.
- Mas, evidentemente, não

basta essa convicção, ainda
qua partida de um senador
da oposição. A Nação quer
mais do que isso e, a esta
altura, já tem o direito de
perguntar ao Presidente da
República se lhe resta ou
não autoridade para demitir
os criminosos, se sobra-lhe,
ou não, atribuição constitu-
cional para expulsar do coi-
po que detem -a autoridade
aquéles titulares que não são
instrumento de garantiá,
mas de insegurança, para

*tôda a população.

ou que, :
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Josafá acha que

/ _dá:atestadodefraqueza

 

  

8 U € a e H Va P - lho, o Sr. Josafá Marinh
se que, "quando faz da

 

Marinho ,

 

     

  

  

! , S€ “21 ção de subversão motivo per-
w 3 , sado de ºuvi?” manente para reduzir a capa-

cidade de ação e de funciona-
- mento das organizações operá- 2

rias, o Govêrno está dand

mostra de sua fraqueza e in- D
[ competência."

- Os povos que encontram
M E ia e os caminhos de solução dos-i - aa am raproblemas sociais, reduzindo o

poder dos fortes para justa

compensação dos oprimidos,

não precisam viver o, pânico

da subversão, porque encon-

tram nos atos legislativos e

administrativos; medidas idô-

Sempre criticando as decla- a criar o áâmbiente de
rações. do Ministro do Traba- paz, trabalho e equilíbrio.
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josummt Marinho

liizadosa"a

*nmoCºncelhode Sagarana.Dhaª opar
"Parece memo que nãose fêuniu um COnsciho :“, Se

    

 

 

_te'zrde© r.  JOsaphat Marinho que o GOvernO,pets
LRO$B,. cdeixOu de Ser um instrumento de garantia da
paz para 5a transformar em instrumento de agitação.

O sênador baianocOnsidera "sumamente grave”B
Jato-, de o Góvêrno pretender que a imprens3 não 8
"órgão de informação da verdade ao País, mas Lotm—

"
E E acentuou“OmOque58tem notado é que a

imprensa do País. de modo geral, combate Gangue“
"procêssô de subversão, condena os movimentos de agi-
tação, M1é o que à imprensa não poca.a prejuízo
de sua fidelidade à Opinião pública, é converter mani-
festações popularesem atos de Subversão, nem trans-

do

      

anço, mas um: Conselho de Intranguliidade".En-

- mento agerman de.seua inte...ses e de seus Opó—'

  
AGENCIA

10 DE JANEIO    

 

  

  

    

    

  

 

  

formar osi
mo de trab

- Na opinião do parlame
de do. povo, failte-lhe E
massãs. &£sse dis“dharma“, entre

1a da deturpação dos fatos i
: "das omissões Oficiais, dos abusos
tício Arbitráfio do poder, da falta de
prática de atos que conduzam a fefor

dauºªe”.

"O senador ]
tário sôbre à
guinte mane-Ira.
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._Osenador JaaaghatMa-

iBaha),cima

 

 

     

  

 

  

  

  
  

 

  

  

  

  

 

 

 

entrada.em 17150!da Consu-

liçãode1967.|

atual Canstztmçao quis pre-

server, explicou,:foram deter-

minadoz,efeitos das aplica-

çoesdos AtosInstitucmnais

comopoº'exempío6. impe-

amentodeoscausados vota.

remwougeremvotaâos.Raoha,

&'NA DA IMPRENS

30JUL1968 |

 

dopeloministro Gama: € oil—'

va,“contrarãa.funãamentaí— 1

maoso País", acentuando

que OsAtasInstitucionais,.

que serviram "- apoloa de-|

cisão ministerial. perderam !

todos os seus efeitoscom a

"O queo Artigo173 da |

" completamente irr
" Lembrou o parlamentar baia-

 

|

- porém, nemno copodas dis-

1.posições permanentes nem oo "

* dás ' disposições granworms'

uma regra, mas uma só., que,

PVHTícna du xmpbcxtamerte,

" Cônsagre a sobrevivência dos

Atos Institucionais e comple-

mbnuâ'ªffô L

Come 0 governo se ba-

selaora no Constituição ora

nos Atos Institucionais, o se-

nador Josaphat Marinho en-

: tende que enquantoo Supre-

mo Tribunal Federal não de-

cidir definitivamente a oques-

tão, o País estará sob as égi-

| . des de duas normas,s Jurídicas,

oque é, em qualquer Nação,

é gular.

'no que, no caso do confina-

mento do jornalista Hélio Fer-

"'que, ou o P:

  

  

“(maca defên

  

 

ieii'c (”fa Covas Alt

confeam

"Sê in - .

medidas excepcionais nãô

prªVãíÉªBCm porque serasim;

9“pria cultura imdb:

aísadmití-lo. Se nãoen

trou, então a situação é di- " .
sem 4a

“J.—,E»

  

  

Cia 01 a :

Ta metiTatra?
GO ?FÉL..ÃAII COnsSsuluCiona,

tapar
Leia

 

A7

Constituição nova, e a manus | /.

tenç“ELO de atos disericionários .

baixados, por seus fundamen»

tos e por sua natureza, para

UAA-d: Au»? iii: ir.—anªldº.
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souberammee os
A “:**-: 29,1ng

 

""o econfinameênto do
aiª—“unam”éuma:  

   Mªga.a“.

fªz!—romã"

 

   
 balhos da 2a Sess da 8a
islatura, afirmando que

:;uJ'CL uma vez, o CLAM—“so
prºsen.a &m'ª"2 “<.

 

junto caº'tria na uxrrr-w
de suas fôrças (“mem-aª.

IDEBAIS ACIMA D
. POLÍTICA

, Dis35€,
da Casa 'que "p:." tudo isso,

das divisões “(mtu/ms,
das dlfbl't'nçrin ideológicas

.

é
mesmo das dive ncias pes-
soais "não podemos esquecer
que tantos problemas comuns,
ideais. e interêsses permanen-
tez que precedem e superam
as questões que num feri
"demºncul'fxca podem se r
hoariens e os partidos. Os prô-
blenias do seu bem-estar e de
suafelicidade, os de desenvol-

     

    

  
   

vimento .ntnmal do país, nãoaís,
polem ser objeto apenas das
oritações dos poaêres públi-

co». mas, sim do concurso de
Os os cidadãos é devém con-

tar cora a contribuicão ativa
de tôdas es fôress econômicas
e Ae tôdas aa conrentos políti
Cas nacionais".
Minfatizou o Presidente da

Câmara Alta "a coonerarão da
Imprênsa, cuja análise e criti-

de mossos atos e dbz—”sões
consideramos como formas
fundamentais de colaborar
porque entendemos que, ainda
£uando apaixonada, útil e va-
Hasa 'é a crítica, norque leva
& homens de esnírito reto e

lima à revisSo
atitudes, ao reexame das

e a um ainda malor
Fan nalos mesógios  núblicos

Pormue sem Ubordsda
de *mnrensa não h4 11hmmm?»
Wn'wHç—R e sem o divvita de (
tirar os nodôres MDlicos nór
pyisto Aemorctraoiá,

 

  

 

    

   

hberêmos
NaWfar a nossa ata rão na gen.

retidn da estrita f

nossos mandatos, renrereor
da da fato à nacãÃo. como dnana !

da vontade A6 novo
i preatreiro!"> *2 Ce eaea * ds R e

 

idade asa
   

 

 

epar tentos OA

 

&-vêz, O Sr. Gilberto
Marumo decia?oullktalados os

 

ainda, o Prcªulona

 

  
  

informações
determinadas

no interá
(“ão da (Liu,.(u pI“.xl'nii'n N»
te no terreno ao trato com oumhewo pamxco" f
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- "BRASÍLIA(UH

. Marinwdo MDR,

?Têvaaª'loque a principal causa do
namento do exx-Presidente Jânio Quan-rc |

"é o, desejo do Govêrno dedesviar a aten onaeeo

a da Fábrica xíuClGPã—Lção pública da ven
de Motores"---"

O antigo dirigente da ex-
tinta Frente Ampla fêz esta
afirmação em adendo ao dis-
curso do Senador Aurélio
Viana, que sobraçando vários
jornais de ontem, ocupou a
Tribuna para ler. o noticiário
sôbre o confinamento de Já-
mo Quadzos O “el-am,.do-
da bo sinte
cursadolíder do M
cª*ntando___g_ueje."0
bpasileiro.como%
no de ditadura, esq

   

  

    

 

"'ságres-

iece quea

 

 maj,“2Dtgpâmxme1gen
   

a.
declarou ontémem

 

1188

"Governo

Jórecs node ºub usar por um
c.?É

#" que, ainda quando apaixona-:

    

   

 

70SenadorJo

 

co.“.x- 1

 

mr.—Annieestá
nesses abusos de caráter po—
Jítico na presunção de qu
pomlcos e o povo cªcaº—Jano

o .Govêérno

ato de dilapidação e de des»:
respeito às nossas gun/macmª-
econômicas. é
Concluindo o Senador atir='

mou que "com a cooperação:
da imprensa, cuja análise e
crítica de nossos atos e decie!
sões consideramos como for-
mas fundamentais de colabo-'
ração, por que entendemos.

 da, útil e valiosa é a crítica,,
porque leva os homens de es-
pirito reto e consciência lim-'
pa à revisão de atitudes .e.
ainda ao maior zélo pelos ne
gócios públicos,
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BRASÍLH (Sucursal) --
O seng

Mst «mto.; ôniem, que
mais recentes medidas de

""arbítrio do Govêrno atin-
gem dois planos: o políti-
coe [<) e»ono*mco”

3 vxox—rnªlfcom
mann—“'lw

   

      

   

S,c a ;)10

sãº. r_wmanníWiza
a e (4 t230 wªrm-?

l . .ADn.l>.m.3Lbllrªnº“-*des_no
omínio nom;o" frisou.

"Na esfera econômica, é da
notória gravidade 2 aliena-
cão do patrimônio da Fá-

! brisa Nacional de Motores
.'a um grupo estrangeiro."

 

  

VIGÍLIA

AO que disse: *A
" E lância crítica deve incidir
» nos dois ângulos, para que
la defesa dos direitmz indis
viduais e políticos não per-
mita "curso tranqúilo -ao
grro praticado contra a eco-

"nomia nacional."

*Na tentativa de legitis

inar a transação da FNM

     

as

«Mugjkâàfàkâlªw
as

--- prosseguiu -- o minis

tro da Indústri: o Co-

Tnércio e o da Fazonda di-

rigiram ao presidente da

República exposição de mo-

tivos, agora publicada.

Nessa exposição, sustentam

que prevalece o Decreto-

lei n.o . 103, de 1967, como

lei especial, nara justificar
a operação. E acrescentam
que "nenhum grupo nacio-
nal com cmacldad i

aquisçao da fabca.
4 continuou:
"É certo que o Decreto-

lei no .103, ae 13 de janei-
10 de 10967, tem caráter de
lei Lamen—., pois. "dispõe
sôbre a elevação do capíi-
tal social da FNM ie sua
transferência para o setor
privado". E exato, igual»
imente, que por êsse de-
creto-lei os dois ministros
foram "autorizados a pro-
mover as medidas neces-
sárias à alicmgão do pa-
trimônio da fábrica ou das
ações de propriedade do
TQDOUTO Nacional"
-- "Mas o Decreto-lei no

200, de 25 de fevereiro de

 

é

Tb *."“ T4) ':1'1 ',? Y M ,??? '?AÍW—F'ÉW "“'

“ÁREm? A4 M A3

n 1967, dispondo sóbre for"
ma administrativa, regu-
lou o processo de alicna-
cão dos bens da União.
Diz a exposição ministe-
rial que o art. 125 do De-
creto-lei no 200, cogitando
de licitações, só se refe
à administração direta e
às autarquias, não
gendo as. sociedades de
economia mista. É assim,
em verdade. Contudo, o

lºw trata apenas de
para. compras,

$ e serviços". O ari.
é qm. submete as alie

A-U que CQUÚÇ.

 

 

 

  

     

    

 

 

doras das

ce"Jud:

.Lzer Naa umeses

e “Logªr./.o, ao lado da
ruma. da tomada

e prºf: e do convite, que
Tremªesc-rní'm as modalida-
des de licitação enumera-
das no art. 127, se inclui o
leilão. No entanto, sôbr
o art. 143 e suas conse-

ss a e ey
quências silencia o relató*-

rio ministerial.

Há, porém, outro aspecto

  
   

  

  

     

   

penderá

decreto e será " é "prê-
cedido do pá Dea

rais do
zenda",
Quanto

AcAAI'
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cer do

Serviços
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Laís Viana
"exercício do
Governador,"
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1) - O Sr.
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ado, a $
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isentando o' GOV  
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êrno o Vice-
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violento, mas vinculado a uma
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BRASÍLIA (M-JC) - Voltando a'

analisar O pedido m: licença para pro—

cessar o deputado M i

T re
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".o senador Josafá “,
declarou, OWÍÍIW'NÉW""””“rcgunº bis
Gamma! o pedido de licença para pro-

©ESSO de um parlamentar não interessa

apenas "à casa do Congresso a que éle
pertencer". Disse mais que não. send
a imunidade material ou formal um pris
vilégio do representantê um direito sub-

., Jetivo dêle m ntla do exer-

   

uma gar

cício de suas funções, tóda tentativa &e

alcançar um pari mentar, seja deputado

©u senador, interessa às duas casas do
Congresso Nacional,

“ao está em go - html;--

te de um der à
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Hui), para .exame

blema,emalisar se o texto dos discursos
arguidos de ofc simsab ;àrcgus arma-
das, até 'por"que. à

 

   

tados, embora t
maté Não irá

proferidas pelo nem conse-
quentemente, lhe caberá dar ou negar

apoio ao Hw— proferiu.
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Senador:
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Subversão

Está é no Govêrno

  
   

 

nado
7, ba

- A subversão está no Govêrno -- declarou, ontem, o Se-
Josaphat Marinho, ao comentar o Ato Complementar n.o

ô al Castelo Branco, acentuando que as |
atuais autoridades da Nação prosseguem em seu trabalho des-
"nªdo a subverter a ordem jurídica, pois "traça normas para as
eleições indiretas nos Estados e Municípios, sem que as tenha .
estabelecido na Constituição ou

O pronunciamento do repre-
sentante da Bahia no Senado
Federal veio reforçar as inci-
sivas declarações já formula-
das pelo Senador Antônio Bal-
bino de Carvalho Filho e o
Deputado Tarcilo Vieira de
Melo, para quem "o pleito in-
direto é subversão e abuso de
poder", tudo resultando em
verdadeiro "tiro de misericór-
dia na democrácia".

Povo Banide

Advertiu o Senador Josa-
phat Marinho que "num ano
de eleições, estamos diante da
indefinição do Govêrno, até
mesmo sôbre o sistema eleito
ral", ressaltando que "pior, "
porém, é que, depois de ter
decretado discricionâàriamente
a eleição indireta para Presi-
dente da República, o «Govêr-
no anuncia que vai adotar o
mesmo sistema para a escolha
de Governadores e Prefeitos",
A seu ver, "consagrado êsse
sistema, o povo estará banido
do ato de seleção dos dirigen-
tes executivos, ou melhor, não
haverá, a rigor, processo -de

! seleção".

Simples Nomeação

Disse o Senador pela Bahia
que "eleição indireta sob go-
vernos discricionários é, em ver-
dade, forma de nomeação",
porquanto "a liberdade de es-
colha é incompatível com rê-
gime em que o Govêrno pode
suspender direitos políticos e
cassar mandatos parlamenta-

| res". Manifestou, em seguida,
a opiinão de que "não obstan-
te os perigos correntes, é in-
dispensável que os homens li-
vres, sem preconceitos quanto
ao passado, lutem pelo resta-
belecimento da normalidade
democrática", I

 

batente -- frisou - as Fôrças
Armadas, como instituições na-
cionais permanentes, garanti:
rão, por certo, dentro de suas
tradições, a retomada do pro-
cesso democrático, Mas não há

Se o povo se revelar com- .

através de Atos Institucionais". !

 

vitória autêntica sem luta. O |
Congresso Nacional volta a
funcionar, em 1966, no mesmo
quadro de incertezas em que
encerrou suas atividades no
ano passado. Não há sinal de
estabilidade política e institu-
cional. Enfraquece-se a Fede-
ração. Retoma curso violento a
elevação do custo de vida,
Não há propósito de pacifica
ção da família brasileira",

Abuso de Podêr '

Ganha maior consistência,
com as declarações do .Sena-
dor Josaphat Marinho, 9 pro-
nunciamento do seu colega
Antônio Balbino, quando afir-
mou que a convocação de elei-
ções indiretas "seria, na me-
lhor dasthipóteses, um inquali-
ficável e, ' por desnecessário,
imperdoável abuso de poder",
porque "o mais sensato e con-
forme às próprias regras ju-
rídicas revolucionárias, se O
Govêrno teimar em seguir pe-
lo caminho que o conduzirá a |
proscrever o direito do povo
de participar do processo elei-

! toral de seus dirigentes, será <
fazêlo, então, ou baixando

' nôvo Ato Institucional, inspi-
rado em seu "poder revolucio-
fário", ou tomando a iniciativa
da emenda constitucional, va-
lendo-se da maioria e das no-
tórias facilidades com que con .
ta né Congresso Nacional".

Retrocesso Político

Para o Senador Antônio Bal-
bino, houve, de fato, retroces-
so político no Brasil, uma vez
que a Constituição estabelece
que "todo o poder emana do
povo e em seu nome será exer-
cido". Tal opinião é esposada,
também, pelo Senador Josa- |
phat Marinho, que está convo-
cando todos os brasileiros à

*

luta pelo restabelecimento '
imediato das franquias consti-
tucionais suspensas pelo mo-
vimento armado de 1.o de abril
de 1964, quando assumiu o Po-
der a "fôrça cinstitucionaliza-
da" a que alude o ex-Governa-
dor da, Bahia,

esses

N
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SENADOR: CASTELO

IMPLANTA DITADURA

BRASÍLIA (Sucursal) - Tendo nas mãos o texto dos.

discursos, pronunciamentos e conferências feitos pelo.“
marechal Castelo Branco desde a sua posse na presi-".
dência, o senador'lqu'safá Marinho acusou-o, ontem, no!
Senado, de “totalÁxãspantos'á e audaciosa incoeiência”,,
acrescentando que "enquanto o presidenet vai, de um '

 | lado, proclamando seus ideais democráticos, através
! de palavras, vai implantando impiedosamente a dita-
! dura no País, através de seus atos".

,; O longo, minucioso e veemente cotejo '-< pa-
lavras e atos presidenciais, feitos pelo sr. . eum
rinho como apoio de outros senadores, forçuu a ida "
à tribuna do líder do Govêrno, sr. Daniel Krieger, :

' defendendo êste o presidente com a lembrança do
que ocorria no govêno anterior à revolução e assegu-. kj$

4

|

abriga o coração talvez mais democrático do Brásil" *
. p :)“,

é

É *

Ditadura

i à

rando ao Senado que "no peito do presidente se LAP)

 

Durante mais de uma hora,

o sr. Josafá Marinho fêz um

paralelo entre as afirmativas,

não raro "veementes e categó-

* ricas", feitas pelo marechal

Castelo Branco, desde a sua

posse na chefia da Nação, e os

: atos do seu govêrno, afirmando

que enquanto o presidente

promete bater-se pela demo-

cracia, cujas excelências não

cessa de apregoar, vai, através

da ação, implantando a dita-

13 dura no País, destruindo, ou-

I - sada e inacreditàvelmente, as

 

ao %

Povos

 

é 2 O Ato Institucional n.o 3,

$ tornando indireta a eleição dos

ª onze governadores que termi-

. narão, agora, seus mandatos,
ocupou grande parte da longa
discussão. Recordoue sr. JO-
safá Marinho pronunciamen-
tos do presidente em defesa do
voto popular, da eleição indi-
reta, sobretudo os discursos
que proferiu no Recife e em
Teresina,. Bem como conferên-
cia que fêz perante a Escola
Superior de Guerra, "túdo isso
para, na prática, destruir o
voto popular, impedindo o li-

instituições, menosprezando ao,;
máximo a consciência jurídica "
do País, $
O mesmo presidente que não;

se tenf cansado de afirmar
que do Congresso só tem rece- ; '
bido apoio e colaboração, bai=i
xa decretos-leis injustificáveis, ! -
como "essa aberração que" . ua ! 5
quis corrigir erros no que to-.. '
ca ao inquilinato", observando -
que o decreto-lei, além do .
mais, é de todo inócuo, pois:
nada vai resolver, apenas con-
tribuindo para mais tumultuar.
a confusão reinante no Brasil. . |

fora - ! à

vre pronunciamento das urnas, " ' %
e impor ao País governadores 7 t
que serão eleitos numa farsa",
Recordou, também, sucessié :

vos pronunciamentos do líder
Pedro Aleixo, em defesa das
eleições diretas, quando o atual ".
ministro da Educação recorda- "
va os terríveis precedentes
ocorridos no passado brasilei- .
ro, no que toca a eleições in- :
diretas, Citou, ainda, Rui Bar-
bosa, quando apontava o voto .
indireto como "inequivocamen- .
te, a grande fonte de corrup-
ção eleitoral do País".

Explicação

Através de um aparte, e

sr. José Guiomar considerou

injustas as críticas ao presi-
dente da República, dizendo
que, segundo palavras de Eu-
clides da Cunha "os terremo-
tos não têm lógica", e acres-
centando que "as revoluções
são terremotos". Notou, àin«
da, que o mal. Castelo Bran-
co é mero delegado da revolu-
ção, não sendo, assim, justo

ffla Criticá-10o por incoerências de
um movimento» revolucionário,
ªme "nunca tem lógica" ,

&

' Não aceitou o sr. Josafá 1 s
Marinho a justificativa, dizen- . | *
do que foi o próprio mai, Cas- *
telo Branco que, ao assumir & '
Presidência, proclamou que
desde aquêle instante estava
dissolvido o comando revolu-

, cionário. Ou isso é verdade, e

é o marechal Castelo Branco

responsável pela desorganiza- ,

ção do País, ou não é exato.
Neste último caso, a revolu- ' % t Aaaa
ção já deveria tê-lo apeado de , ;" " POA oo a

poder, .!: ! s ! Nom



 

. , vocado suplente,

«O Ato Complementar no 14,
de 1o de julho, em quatro ar.
tigos dispós sôbre matérias da
competência privativa do Con-
gresso Nacional e de cada uma
das suas Casas, e em três dos
quatro

-

desrespeitou frontal»
mente, pelo menos dez artigos
da Constituição Pederal», fri

, 50u, ontem, em longo discurso,
a título de questão de ordem,
e Senador Josafá Marinho.
Segundo o partkimentar, o

desrespeito ocorre ao dispor que
«os membros das Câmaras Le-
gislativas federa? estaduais ou
municipais que renunciaram
seus mandatos não serão subs-
tituídos», ressalvando apenas o
AC-14

-

os afastamentos para
Ocupar função ao Poder Exe-
cutivo, quando poderá ser con-

mas só em
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caso de lices
um ano.

|
Disse o s«WAJosará N

que a Câirta

ip

tigo 40 expêbssamente v |
la que a «da uma da!
maras compete dispor, em Pêa
Bimento interno, sóbre sua or-
ganização, polícia, "criação e
provimento de cargos. No art,
52, sem permitir dúvidas de
Qualquer natureza, "ressaltou:
«O > 1 e gis fado, constituinte
prescreveu que no caso do ar-
tigo antecedente, "isto é,

"

de
deputado ou senador investido
na, função de ministro de Es-
tado, de interventor federal ou
secretário de Estado, e no de

regimento interno; ou de vaga

" licença conforme estabelecer []

de deputado ou de sennglor, se-

€

 

 

 

 

 

 

atual situação

Hidêntica à dos meses d ou-

Etubro e novembro de 4065. O

segurança poltica,

ªdm do Brasil" -/ disse em en-

o SenadorJosafá Marinho,
&io MDB, após "PTotorir-pales---,

  

Wocal, subordinada ao tema "A

É? ssegurou%A

  

       

  

"mecanismos do regime, citan-

«o como fatos dete. mimantes

do «Govêrno ao processo

vão do problema da presidên
&ia do Congresso Nacional. .

SANTOS (O GLOBO) -- "A

do Brasil é

País está ime.so pªª/"lula! in-
ão há de-

oposição, .masterioração da

revista concedia nesse cida-

ra na Faculdade de Direito

Jonstituição de 24 de Janeiro",
mais adi#nte que

stá havendo a subversão dos

aplicação dos Atos Institu-
tlonais e Complementares, a
Perseguição aos estudantes, a
intervenção do Executivo na.
ida partidária e a rosistên-

e reforma constitucional. com
Intervenção também na solu-

 
£

t

 

de o MDB
do na reforma das leis impos

. tas pelo Govêrno Revolucioná
rio, vai
mente a tramitação do Orça-
I

ções como Ex-Governador da

'"Íçinn Kubitschek, relativamentgâí
à chamada "Frente Ampla?
disse o senádor que 2 front-“ig:
é um movimento opôórtuno
que
mento da ordem
devendo
fôrças de resistência
t
t
no momento não há perspe

| A
mente por causa da
bilidade política em que viva
mos. Com isso deu a entend
4ue a "Frente Ampla" não
viável, por

Aoi dbaia

Destacou, ainda, que, apesai "É;
continuar insistin ;

   

  

stenta-"É
545 4

acompanhar

  

 

mento para 1963,

Ro
Interrogado sôbre suas liga??)

  

   

    

   

iuanabara e com o Sr. Jusces,

convém

o

ao rêstabelec
democrátic

abranger tóoas ay.
democrásica no Brasil. Finalizando, de&&.acou 0 Sr. Josafá Marinho quê

   

 

    
   

     

 

  
  

ivas para o País, principa
inst dio,

   

 

      

   

Ora,
doia,

 

   

 

ti %

lho inferior a ,

 

" DIÁRIO DE ROTÍCIAS "

 

rá convocado o respectivo su-plento. E ainda para coibir
qualquer interpretação estranhae porventura restritiva da com-petência

.

do Congresso, o' pa-
"ágrato. único do art. 52 atres-
-_nta que não havendo suplen-
te para preencher a vaga apresidente da Câmara interes-sada comunicará o fato ao Su-
perior Tribunal Eleitoral paraprovidenciar eleição», -

PROFÓRCIONALIDADE
Em aparte ao sr. Josufá Ma-

tinho, o sr. Aurélio Viana, I-
der da minoria, afirmou que
o orador falava ra oportunt
dade em mome de tôda a Opo-
sição. Retomando a palavra, o
parlamentar baiano disse gue
as violações da Carta de 46
não paravam al, pois afeta-

2 "L
i

  

seo
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|Parlamento que é uma COncess
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| AC-14

Vam a proporcionalidade prê-
vista para várias das ativida- .
des: do Pariamento, como cons-
titulção de comissões de inqué-"
Iito e O «quorum» determina-
do para 'a deliberação a res-
Peito de determinadas maté-
rias como, por exemplo, a pro-
cedência ou não de acusa-
cões contra o presidente da
República, derrubada de vetos
e renovação de projetos, E fri-
sou: «O artigo 1o dv Ato 'Com-
plementar no 14. varre como se,
fôsse coisa imprestável tudo,
quanto está disposto nos arti- .
808 à que acabo de fazer men-
cão». % X

INTERVENCIONISMO
Manifestando-se, em aparte,

o et. Eurico Resende - vice-
lider do govêrno =- afirmou que
as razões do sr. Josafá Mari-
nho eram relativas,-pois o di.
reito varia no tempo e no es-
paço, afirmando: «V. exa, exa-
mina um Ato Complementar
como se estivéssemos na ple-
nitude do regime democrático, o
quando não estamos. Estamos,
Isto sim, na plenitude do es- |
fôreo da construção de uma
nova democracia, não aquela
outra que nog ia conduzindo
para o caos e para o ablsmq
da letalidade social. E' fora de
dúvida que o Ato Institucional
no 1 como o de no 2 deu à
política: nacional um sentido
intervencionista, intervenção no

são da "Revolução e, interven-
cão no Judiciário ao suspender
as garantias 'de vitaliciedade»,

SOLUÇÃO
Tendo dado ao seu discurso

caráter de questão de ordem,
0 sr. Josafá Marinho o con-
ciuiu solicitando breve solução

  
para a questão. Na presidência
dos trabalhos, o st. Joaquim
Parente

-

(Arena-PI) afirmou
que, dada a relevância da ma-
téria, iria remetó-la à consi-
dermção da Comissão de Jus-
tica da Casa,

BANDEIRAS
Na ordem do dia, com «quo-

'um» para votações, o Senado
aprovou substitutivo de

-

sua
Comissão Diretora a projeto
mandando hastear nas sessões
solenes e nas dutas cívicas as
bandeiras de todos os Estados
da Federação em local e na

 

.| D&lte

-

fronteira do Congresso
Nacional. Amatéria foi reme-
tida à Comissão de Redação.
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á Lei de Segurança Na
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Lei de

Da Sucursal de Brasília

"O efetivo restabelecimento da

nrdcm democratica no País, só
sevá possivel pela substituição do
arsenal de leis discrmonarlas,
por um sistema jurídico, funda-
do no equilibrio e na moderação"
- disse ontem, no Senado, 9 sr.

| antriciado-discfirso de analise e

!cional, decretada no fim do go-
_verno Castelo Branco. Afirmou
"inda ser nulo de pleno direito
esse diploma.
"Se o atual governo anuncia

um periodo de paz, de legalida-

com os sentimentos populares,
deve criar, de principio, as cdp-
dições de confiança geral, pe
repulsa aos instrumentos de vi
lencia" -- prosseguiu, advertind

  

   

Josafá Marinho, proferindo seu,

Senador condena a

Segurança
--.

tiva, e orador demonstrou ser
impossivel a convalidação, sob o
fundamento de que, cessada a vi-
gencia da Carta de 46, não mais
caberia tratar de lei inconstitu-
cional e nula, inclusive porque
naquele "periodo, o decreto-lei
não produziu efeito. Isso porque
a nova Constituição não convali-
da o ato nulo.

Duplicidade

Diz ainda o sr. Josafá Mari
nho que aceita, para argumenta
ção, a convalidação do decreto—
lei, estarla ele quexto ao dispos

de e de trabalho, em harmonia) ' "

 o presidente Costa e Silva d
que as medidas de violência im
postas pela força, terminam, -ce
do ou tarde, repelidas pelos im
pulsos da liberdade,

Crítica

Passou, então, o sr. Josafá Ma-
'"!rinho, a uma analise da Lei de
Segurança Nacional. Afirmou ter
ela, por disposições expressas,
"carater irrecusável de lei com-,
plomentar da nova Constltmçao
ou dela decorrente". E o que se
vê da leitura do decreto que im-
pôs ao País essa Lei, alegando-se
ter o objetivo de regular situa-
ção prevista na atual 'Constitui-
ção.

Ora, quando o ex-presidente
Castelo Branco baixou o referido

vigor. Nenhum cabimento juridi-
co tendo, assim, a sua invocação,

'1"O objetivo do governo foi ajus-
tar a legislação sobre Segurança
Nacional e ordem politica e so-

reiterou.

"Impasse"

Mostrou, depois, o sr. Josafá

trechos da Lei de Segurança Na
cional, estar nela expresso esse
objetivo de ajustar a legislação

'|ao texto da Constituição que en-
traria em vigencia num futuro
proximo. "O decreto-lei tem, por

 recusavel de lei complementar
|da nova Constituição",

Há assim - acentuou -- umal

-É—ncompmbmdade flagrante en
3

a
ma

me
ase

se
do

ae
ro

mr
ose

ca
sua

tre o decreto e a ordem juridica
vigente ao ser baixado, do que
decorreu a determinação de que
a nova lei só entraria em vigen-
cia a 15 de março, quando teria
inicio a nova ordem jurídica de-'

Daí considerar o sr. Josafá Ma-
rinho nula a atual Lei de Segu-
rança Nacional, pois foi decreta
da em plena "vacatio-legis".
De forma alguma podia o ma-

rechal Castelo Branco editar, por
antecipação, diploma legislativo
fundado na Constituição, cuja

 

 

'1tos, em abono dessa sua. ahrma-,

Ts f

    

 

decreto, a Constituição, já pro- |-
mulgada, não estava ainda em|:

cial, ao sistema da Carta de 1967, |'

disposições expressas, carater ir«- |

corrente da atual Constituição. |"

eficacia dependia de implemento |.
'!de prazo. Após citar jurisconsul !

“
*
*
*
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1 | | |

Marinho, através da citação de |:.
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to na atual Constituição e, assim,
teria que ser submetido a exame " (.,
do Congresso, para vigorar em o
definitivo, |-. P »”),
Concluiu pela afirmativa de ”ª"?

que o decreto-lei sobre Seguran !
ça Nacional é duplamente incons-
titucional. Inconstitucional ao
tempo da Carta de 46 e incons-
titucional na vigencia da atual
Constituição. Ambas foram desres-
peitadas pelo marechal Castelo
Branco, ao desejar impôr, por ;
antecipação, uma nova legislaçâo is cs
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Moa Ea,Sosa

A JOSAFÁ DESTERRO

MUITO DE OPINIÃO
3, ex-presis mentares antes da Constituição de ""Ou ontem 1987, também é verdade que depois de- - (4

CeCiai

. 4605.argb

p

*   

    

  |- que o confinamento do Sr. Jânio Qua- la medida alguma, originária ou conse-dros é ato arbitrário e de prepotência. e . quente, pôde ser adotada em nome de| 8ustentou que o ex-presidente, ao pro- tais atos

_

discricionários, Parece-nos Cone
3 Nuhciar-se, apenas emitiu um pensa- insuperável a têse que defendemos em % *.| mento político, e lembrou que "à tra- disêurso referido: se fôsse para permi- Ci 0a
[ dição jurídica brasileira nega a exis- t: 2 convivência dá legitimidade consti- .1 tência ou o Yeconhecimentio do delito tucional *com o arbítrio discricionário, ,| de Opinião". *o Govêrno mantéria o regime de 1946,!

_

O Senador Josafá Marinho, dá ban- "já então fratburado. Séria uma injúria !| gada do MDB da Bahia, examinou, jun- 2 própria inteligência dos homens que . to ini voamente com outros juristas, a portaria dirigêm a. Revolução supor que pedi- ] Mi paro

  
  

    

   

   

 

R$Sinada pelo Sr. G&ma e Silva, mínis- Tam uma Constituição, na unidade de /- - a <
E to da Justiça, determinando o conti- Esu sistema pára, em seguida violêntá- B
(2a ! namento do ex-Presidente Jânio Qua- . 1a pela manutenção dos Atos Institucio-

|

." [ Grôs, e chegou à conclusão da ilegalida- . gªg; ªlíªgªã no período discricionário, A7 N
, é bat

* 718 S1ÇÃO,
e.. R | 8

[: ! E; total do procedimento governamen , - Tanto não foi intuitoden bo evE.. am jornalistas, ontem, 0 dirigente guem estabelecer essa coexistência. ! 1| ©posicionista ditou a seguinte deciara- Cômoda que a Constituição nova re 1a
31. 1

8$ulou"o problema da perda e da Su E
ão; F 2 Pla pensão dos direitos políticos, nos arts,-- O ato do Goyvéêrno é arbitrário, por-

|.
.

124 8 151, sem prever critério ou regime _
taras), ilegítimo, em face do quadro especial para os brasileiros, já &tingi- €
lega! vigente, É elementar que as nor- dos nas suas prerrogativas de cidadas .
mas constitucionais entram imediata- "nis. Assim, foram mántidos os atos dé ), E
mente em vigor o substituem o direito Suspensão de direitos mas não forâm à av
anterior que a elas se opõe, salvo sê mantidas as medidas, as sanções, as É
dependem de lei complementar ou se há, penalidades que decorriam da situação 77 Ré
tapressa disposição transitória em con- dá exceção. Vigente a Constituição, a$ © 25a Mi

. os trário. Mesmo no c2so de estar condi- punições ádimisssíveis são exclusiva» $ a duos a

o

-
Cionada a eficácia da cláusula constitu- mônte as que ela prevê, ou seu Sistema 44 AN : o So a
cional à Yegra Complementar cumpre ver autoriza, $ a ! IR a (
que o atraso na elaboração da lei dis- -.. SÓ O SHO ! )
ciplinadore do princípio fundamental

i pla

a

si 4 a
| não justifica a sobrevivência ou a apli- & -- Ora, a Constituição, que unifi- |. + a io ia

$a. Ps ,. ©acão dos diplomas preexistentes adver- cou os "princípios da Revolução", in- tl rad

o

o

o

aerea
[ 1 808 ao nôvo regime básico. É que, salvo clusive os de sua legalidade de Excess | dA aas e a

| Exceção ifrécusável, o mandamento ção, somente autoriza medida cogrofiti-s - S 2 rar oo
| constitucional, sendo por natureza, de và de residência em localidade detér- 14% APS !
| execução imediata, desde que entra em minada, durante o estado de sítio, E' 33 ge be ao ;

, Vigor fulímina a regra jurídica que es- O Que está no seu art. 152, parágra£o | 2428 COA EAR
teja em conflito com a determinação

/

2.o, letra a. Se quisesse permitir essa e fo ia aa
inovadora e superior. medida fora do estado de Sítio para oi- Ora, 2 Constituição de 1987 fot im- Celtas bessoas, teria que fazê-lo

-

emposia pela própria revolução para ins- 3018310519? transiàóriazvNao 0 “gªgº (fifª Pia
Litucionalizá-la, ou seja pará imprimirs . , impe 1 u a ap ºlªª“; do tritério di .

-

-. RJ
lhe à feição de um sistema, substituin_ - até pelo Drincípio geral de ' '
do preceitos de transição ou de caráter

_

446 no Sªfªdº dà lei, em matéria pe- 3 bde vu
excepcional por princípios permanentes 132111355? sempre. a regra mais ETA A fa

, € normais. Em suas disposições tran- L A 2 hr I doma
sitórias, a Constituição não manteve, que a tradição de nos-

N

 

  

E 7 Ri isa | .a
hão perpetuou os Atos Institucionais e ªntyããgà lgglglãiàgiâgnlêªngudªó 111.133: posa ao PuCOmplementares. O art. 173 SARINMS

.

nhecimento do delito de opinião, E a
Sbfovou e exclui de apreciação judicial Mesmo a Carta Revolucionária de 1967; "
2%0s do Comando Supremo da Revolu- proclama a liberdade de convicção pos !
são e atos com base nos Atos Institucio- lítica e de sua manifestação, sem perl- |nois e Complementares, Aprovou assim go de privação de qualquer direito ou: '

v £ ( medidas excontivas e legislativas bai- de sujeição à censura, como prescritoé - xadas no poder do vencedor e nos atos em seu artigo 150 parágrafos 6,o e 3,0
20 4 © discricionários, urs institucionais é ou- - O ex-presidente Jânio Quadros ' Tap .

PAK , tros complementares, Mas êsses atos apenas emitiu juízo sôbre aspectos da | -"" ' Me
|

|

7"; , Institucionais e Complementares hão

_

vida nacional. Em suma: exerceu o di- " 4 Peida aa

« foram declarados Subsistentes. Depois, reito de pensar que não foi suspenso, -
X O que a Constituição quis absorver per- " Tudo revela, pois, a arbitrariedade do | N e/ ia

& " mancntemente dos Atos Institucionais &ltô do Clovêrno, Mas, se é grave a | _ k f RM

( e Complementares fê-lo, Expressameênta, Ofênsa ao direito da Dessoa humana, (( 90 0 5 xi
: Hicorporadas as normas respectivas a pior é a lesão que amortece o destino '
seu texto. O quê não absorveu declara- do Daís. Quando um Goyérno hegã os | N! . LP
damente foi repelido, e assim sepulta» direitos da inteligência Ameaça a 1. / / !?. .
6 a partir da vigência do nôvo fe-

'

bertação nacional, porque não há po- . | / 3
&ime. Admitir o contrário é absurdo, vo livre, voluntário a independente, com

aro
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=* |. que a lógica despreza, - cidadãos amordaçados e até sem direi |
do ! ! 10 à residência, ! i
| VIGENCIA AES) agi. Belo2 ** CORRUPÇÃO. ! Me e a o apo e ia

Não tendo sido declarados subsis -
do APA

:; © Tepresentando providências de Para o. Deputado Múrcioê Moreira R
0, é claro que os atos discricio- Alves, do MDB da Guânabara, o conti- 1

 

  
    srios cessaram de vigorar na da data namento do Sr. Jânio Quadros foi uma

£ néies previstà, isto é, a 15 de março imanobra de intimidação à imprensa e
"*a «e 1907. E ainda que a data da vigên- tentativa de silenciamento do Congrês- Ciel da a cata fa

(Buss |

..

,

eia dêles não estivesse prefixada Po!l-

"

_

so, "que são os únicos Instrumentos à o/ ,) i Pe

 

   " teriama eficácia, como perdera disposição da opinião Pública para
má,

Eme
ogo,dooot

dos io, dies oa R$'m
     %.

   

  
efeitos dos Atos Institucionais € Com- ". sidente da República começou a ser pre-

| piementgres, pelo menos para regular nido "exatanienta quando era assinado
! a situaçap dos que tiveram Suspensos o Contrato de venda da Fúbrica Na-
|

_

seus direitos políticos. Sustentando a cional de Motores à Alfa-Romeo, e quan- " P$ Rae

mxmçsíblídade dêsse Prolongamento, do os jornais noticiavyvam os escândalos ||. Mio ia Pb)

€11 discurso no Senado, em outubro de no Antigo Serviço de Proteção aos In- $

42 7. invocamos a seguinte lição do Mi- dios". ! tá
é ?
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Mistro Núlsor Hungria: "Se a lei tem-' pôrária ou excepcional
awe C©0M a een  

=- O confinamento se deu 
sÓ foi possível   
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Frente Articula Plano de Ação nv 1%
D e INA!& de uma hora dnerws pró. " o senador Josafá Marinho, além de butrbe. ( 9 0

céóreg da Frente Ampla estiveram reúnidos foi interrompida em fnce das Rotfeiak de L.. &.)

no gabinete do sr. Renato Archer, aáarticulao- que os deputados Raul Brunini e Amaral edo

do um plano de ção para o movimento a ser Neto estavam a ponto de se agredirem fisi-

desencadeado nos próximos dias. . câmeme no plenário da Cãmara
A reunião, da qual participaram .os depu-; - v

tados Martins Rodrigues e Mário _ Covag ini ... Moth!) ÓbVlodo atrito Carlos Lacerda.
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3 - INFORMAÇOES E INFORMES 

3.1 - Do Serviço Nacional de Informações

3.1.1 - Informação s/no e sem data

3.2 - Do Ministério da Marinha

3.2.1 - INFORME 230/20 SET 67)ARME 137

3.2.2 - INFORME O268-CENIMAR, de 21/5/68

3.2.3 - INFORME 080/29 MAI 68/ARME 159
& 3.2.4 - INFORME 0313-CENIMAR, de 18 Jun 68

3.2.5 - INFORMAÇÃO 0739-CENIMAR, de 27/12/68
3.,2,6 - INFORMAÇÃO O122-CENINMAR, de 23/1/69

3.3 - Do Ministério do Exército

3.3.1 - MSG 116 E/2 PE 23 MAR 68 - II Ex

3.3.2 - RP 70 Ro RDI DE 9 APR 53 - IV Ex

3.3.3 - INFORMAÇÃO 245-CIE/ADF, de 16 ABR 68

3.3.4 - INFORME 080-7a RM, de 29 MAI 68

3.3.5 - INFORMAÇÃO 1647/68/8-102-CIE, de 25/7/68

é 3.3.6 - INFORMAÇÃO 597-CIE/ADF, de 16 Ago 68

3.3.7 - INFORMAÇÃO 680-CIE/ADF, de 6 Set 68

3.3.8 - INFORME 1040/68-CIE/ADF, de 23 Dez 68
3.3.9 - Cópia de Rádio do ADITAR/ROU, de 9/5/67

3.4 - Do DFSP/ DOPS

3.4,1 - Extrato de Prontuário

3.5 - Informação do Gabinete Militar
Histórico sôbre atividades
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Os atos, fatos e documentos a

# 1

comprovam o carater subversivo do mºvlúyªj
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nor grau, o papel de subversão que vem &à

pretes, notadamente os Srsi

CARLOS LACERDA

JORO GOULARI

JUSCELINO KUBITSCHRK -

TO ARCHEI

MARTINS RODRIGUES

OSWALDO LIMA FIMWJO

MÁRIO COVAS 7

JOSAFÉ MARInndd

MAURO LAUALLLWM

SALVADOR l'“
dRAUL BRUNTN

AARKO S"ªnªãgndc
3ÚITA STX«saved
DAVID LEÇEI
GASTONáSAIGHI
DOIN VINIRA
LIGIA DOUTEL DE ANDRADE

MARIANO BECK

PEDRO LUDOVICO
ARTUR VIRGILIO
CELSO PASSOS

rrivrrSIMÃO DA: CUNH

.
.

HERMANO ALVE

EDMUNDO 1MUNI

* JOEL CARLOS GUBRRA

GERALDO MONERAT

MÁRIO MARTINS

JOSÉ MARIA MAGALHÃES Ande aa

RAUL BELÉM

MATA MACHADO

PEPINO JOSÉ GOMES TALARICO (cassado)

NIO SILVEIRA (cassado)

WILSON FADUL

IB TEIXLIRA (cassado)
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b) CONSTITUIÇÃO Dis comMISSÚas (CENTRAL E nsmpui'; RAF, XA
LipenES - canLOS LACERDA - JuscELINO de dirviioo |_ 4)

JO%O GOULART, Aeeoa. ! ai..:us...,//324

% COMISSO CENTRAL: f -Mais/
PRESIDENIS: Senador JOSAFÁ MARINHO (IDB/w-.) ]

SECRETARIA EXECUTIVA : Deputado Federal RENATO ArnCiDAR,

(1DB/M4);

ASSESSORIA TÉCNICA: CELSO FURTADO, CANDIDO ISMDES D5

" ALMEIDA, BARBOSA LIMA SOBRINHO e Es

TOR DUARTE,

ENCARREGADOS DE ORGANIZAR A FRENTE AMPIA, NOS ESTADOS,

-9 NA_ORTGEM DO_MOVINMENTO:; ( 

CEARÁ : Dep Fed MARTINS RODARmrs (10B);
PERNAMBUCO: Dep Fed OSWALDO 1M. FILEO (DB);

SÃO PAULO: Dep Fed MÍRIO jc AS JUNIOR (1083);

AMAZONAS: Senador ARTHUR VIRGÍLIO (193);
BAHIA; Senador JOSAFÍ MRINHO;(DE) ;
MINAS GERAIS: Deps &"ngCELSO PASSOS e SIMO DA CUNEA (198)
GUANABARA: Deps Ests NMURO MAGALHXES (DBE), SALVADOR MAN-

DIM (A "rk-K.) é o Dep Feê RAUL BRUNINI (1D3

PRTNCTPATS_ARTTICULADORES DA FRENTE AMPLA NOS ESTADOS:

NPA

. ACRE : Sem representante conhecido; 9

! AMAZONAS: Senador ARTHUR VIRGÍLIO, Deps Feás EESRMANMDO CA -

BRAL e JOEL .FERRSIRA (193);

PARÁ: DepsFeds JO%O MENEZES, HÉLIO GUEIROS (103

ex-Senador PEDRO MOURA PALHA (Suplen

LOBÃO DA SILVEIRA ) - ARENA;

MARANHÃO: Dep Fed RENATO ARCHER (1DB);

PIAUÍ : Dep Fed CHAGAS RODRIGUES (103);

CEARÍ : Dep Fed MARTINS RODRIGUES (IDS)

RIO GRANDE DO NORTE : ODILON RIBEIRO CªJZ'IJTIO ( ex- Dep

Fed DB); '.
_ PARAÍBA: Deps Feds, HUMBERTO LUCENA e OSMLR AQUINO (193);
PERNAMBUCO: Dep Fed OSWALDO LIMA FILHO (155);
ALAGOAS: Parece haver, apenas, uma atitude de expectati-

va nos meios políticos, em relação à FA;
BRGIPE: Dep Fed JOSÉ CARLOS TEIXEIRA (103);
BAHIA : Senador JOSAFX MARINHO e o Dep Fed RÍGIS PACIMCO
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1. - A oposição lançará dentro de 30 dias vm manifesto nacional que

ists4 redigido por uma equipo do eslta cúpula e manipulado pe-

103 defu”'103 federais: EDGAR MATA MACHADO, MARIO COVAS e RAFAELDE »

I * t !

3, - Tem por finalidade atrair os operírios, os.cstudantes e os tra

lhadores rurais para uma luta organizalia e esquematicada contra 0

sistema político vigente no País.,

3, - le será lançado com máis de dez mil. .ssinaturas de: Deputados

sedcrais, istaduais, centos LapJÇSuriaiS, Dirigentes Lstudan tis,

Dirigenit:s Sindicais, do Cloro, das Areas Rurais.

4, - Objetiva unir o pensamento das esferas oposicionistas para vi-

rem a o vazio surgido com o fechamento da Frente Ampla (O |

comando do movimento é da A.P.). ! ( Ex;

5, - sm prineípio ficou decidido que o MANIF.LSTO seria lançado em

JU.— ) a -
x

aNMp tm PA + poa REF FT 1 "N
, - BNTR4T xAJJ FACE AU 5005590 “A.;/U PELO MÓVIMSNI NA  FRAN- í

 

Q
O

<
+
à

A, AS 4909009nDAO ANTSCIPR C LANÇGMSNTO DO M.NIFESTO Ni

IONAL NO BRASIL PRA APIAYLITIR O IMPLGTO 3 Aa EMOTIVAÇÃO DOPATO |

N. FRANÇA, ! ! .
7. - O Manifosto está pronto e será apresentado HOJE pelo Deputado
MATA MACÇHADO a Comissão Nacional de Mobilizàgão Popular (ou é tha-
mado "Grupo ideológico do MDB") que tem como elementos vrincipais'

  

a MF a A * 7 N r nt v ! r es amp tr s arsM .RIO COY 19, USM—“M.MARINHO y MARCIO -.LVU? , fllblttrnxhú 39 9 "M$ 2
134 tim eeenato"_.
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8. - Isse gruvo lançou uma campanha, (o movimento é de Ambito nacio

nal, mas comandado por Minas Gorais) de MAOlNMilização popular Para

tentar um diálogo, com o chamade P0DJR JUV.31, "operários, clero re-
Pn e as
forista, lutçlectuais, etc....
3. - O Hanifosto não vai cômbater o Govôrno e sim o regime.
10..- No Manif.sto dizem Cla ntz— "o MDB vai preoconizar a implan-
tação no Brasil de um regime socialista", (Ponto básico),

&
l

"Para implantar um nóvo regime socialista, o caminho é o di spo. é
nível, ou soja, o que a política convencional, oferece. Aceitando |
que isso é possível sem ! tor a vigltreia (que o Manifesto não a. E
colhe) a soiução do "grusl idcol1649007 I a fusão do tadas aa Oposis -
ções do Brasil: A do 1D c ere,% enprésário
te, trabúlnadores Urbanoa, (t(rlh9, intolectuais, etc",
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Li.- O RAFAZL MAGALHXZIS chega sábado a Eelo Horizonte para

& 1a com o PODER JOVISM de Minas Garais, ©
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%?INISTÉRIO DA MARINHA Data_18/_ 6/1968
4:19 ESTAlâO-MAIgR ?A ARMADA Origem__Agº?—_—

< 1 a
-- Referência_XXX

INFORMS Disseminação OW - CEMA - SNT/ARI

It 2390- . CENT-

AVALIAÇÃO MAR,

CONFIANÇA ] a

1 Dissemin ;ã0o Anterior___#xxX

INDIO B CLASSIFICAÇÃO  
grebnchldo pelo recebedor)
  
 

t
o

& PARA ADIDOS .- País de origem País/área a que se refere

 

 

1) - Heuve há quinsé diaaxxmais eu nenis, uz enceantro no PUG—RJ. eniàh'

tre políticos daErentê_Ample e cstudantos. 7/7

2) - Estiveram presentes, além de estudantes, os orao_gºãégª=ªªªªªªg./=L

ENAZO e MARTINSRODRIGUES. /* é

3) am Ha oportunidade foi eafíraado que a Trente Ampla gentinua a atu- ($ª;

clandestinidade, para evitar a repressão, e que dispõe do

vinculações nos Fôrgaes Armadas, isso teria aide dito por um os

PATÍÁRUORTRPOiaanlRumKemAnJXeEFsaão,smSiemJ26emJnoXE,ena2seoXa2emim,Qmmm,nom2emJ,nmemo
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OSVALDO CAYVALOCANTAWTÍ DA COSTA LIMA TINJJIO - Fedara) (3/3)

RHasidência (2968): S4-107 - Sloco 5 - apto. 202 - Telefore:s 22870.

Poi Ministro da Agricultura no govôrno de JOÃO GOULART,

Constou da relação, do SNMI/ARI, das pessões cujos extratos de pronitvá

rio foram organizados, porém não chegaram a ser atingidas pelas san--

ós do Artigo 10 do Ato Institucional. :

11/4/1964 - Durante uma discussão com o seu colega de bencada, depu- e

tado MILTON CAPRAL disparou três vôzses o seu revólver --

nos corredores da Câmara, E

.- Nas eleições para deputado federal, ds 15/11, foi apoia-

do pelo 2.0.3.

31/5/1967 - foi credenciado, por carta, po? F9Ã0 GOULART para enten-

der-so com JUSCELINO KUDIISCHIK, CARLOS LACERDA e outros

interessnãos na união do esforços pela restauração do -

"PODER CIVIL, do regime democrático e das liberdades sin

dicais. _- !

67 - Toi representante de JOXO COULARYT nos contatos prelinina

res para o estabelecimento da FRENTA AMPTIA,

29/0/1367 - Compareceu, no dia 10/0/1067, à Noites do AUTUCRAIOS por

ocasião do lançamento do livro "TORTURA e I0RTURADOSa,de

autoria do deputado federal MARCIO MOREIRA Al-
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Lmenas mas om
»

20/9/1967 - Pertence a ala esquerdista extremada doMDB que congrega

janguistas e comunistas. Ef

20/9/1067 - Juntamente com o Senador JOSATPA MARINHOe os deputados -

MARTINS RODRIGUES, MARIO COVAS e MHURMANO ALY2S, coorde--

nou o envio de cartas-convits a parlamentares, iíderes -

siniicais e estudantis e políticos ea gewal para ingres-

12

 

a serrar
“'”Gí'â na Ã.34.34“au L!.-ª

(. " 30/1967 - Mantéa ligações com asiilatos e contra-revolucionários. ,

F# 8/1/1068 - Juntamente com HERMANO ALVES e KA£€IOx33»IÉA ALVF3 tem
en apra ça

se reunido com MAURO RBORCUS entando organizar tm novi--

mento anti-revolucionário. As reuniões se dão na fazenda

do ex-governador MAURO BORGES,

13/1/1068 - Integroua comitiva de CARLOS LACERDA que foi a Beio Ho-

rigsonte, gâanâe o ex-governador pronunciou una conferên-

ci3. / E

20/6/1968 - Deu empla cobertura aos estulantes quando do comparecimento

dos mesmos ao Congresso Nacional., Naquela ocasião vários 1

Eiscursos do caráter subversivo foram prornunciados pelos

1fderes estudantis.

2/7/1968 - Foi signatário de uma moção de solídarisdade a D M MEL

ER CAMARA, polas suas atitudes e ações no NORDESTE, ten

. 8e sigo un dos que colheu as assinaturas,

20/0/1968 - Líder pozíuec—aamámtn en Brasília,
129% - e -
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memos maom umas

. iºf3/1908 _ Elotôve um Comunbd Gsbatendo, com JÁNIO MUADIX ::, 5 FSS»

Res das posições tendo em vista a extinção da

ea o4 d a poente
6/11/1068 - Pronunciou um discurso em MICIFB enaltecendo o, MOVINEN

PG AÇÃO, JUSTIÇA e AZ e EO0BE, ARRATS, JUSCRIINO KUBI-

É PELOÓPIDAS SILVEIRA e outros cassados.

13/1068 - Segue,enm manero, espia de 1 cartão de Natal enviado p3-

. a io narginaio as Brigadeiro .«zvzzczsce

OrSERVAIRO no CENTEAB:

- C maursginaão es seu prontuário, gªsui inítoros pronta

ciorentos, contra os 83323333fevolwtolenários, Senrnpri
EMA RM A r a ea & éparticipou atiívaoronte do novinentos&&.“—

a A eo 8 ee e b4 4

ticos, cendo notórias na ligações comgchmcm a

siemontos cassados, como tenbém, com subversivos.
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1982 Foi advogado do comunista PALHA EELO, prêso pela 6a Região

1311ter.

19/2/1961 .- Foi nomeado para a presidência do Conselho Nacional do Pe-

trÉbleo.

10/0/1064 . Citado em uma relação de pessõas que cooperaram ativamente

para o desenvolvimento 80 comnimmo no Brasil.

2/2/1966 . Declarou que: "a subversão está no Covêrno", ao criticar a

edição do 10.7. (Vêr anexo). '

.slmiô - Uryiticou sereramente o Covtyno és Revolução anexo).

2/1/1906 . Uriticos a edição do 10.14 (Vêr anexo).

13/10/1965 .- Citado como um dos responsáveis pela agitaçãoestudantil -

na BAHIA.

20/4/1967 «Mum-nuamluua(mq

xo).
W-nmmmuwamnuqu

 

Brasil".(Vêr anexo).
26/9/1967 .- Um dos líderes mais atuantes da FRENTE AMPLA, integrando a

comissão organisadora.
25/1/1968 . Criticou, contundentemente, o Govêrno Federal, em todos os

13/3/1968 .. Presidente da FRINTE MMPLA.
25/3/1968 -Mgmmuwcmmh ª

 

27/3/1968 - Participou de um comício da PRESTEAMPLA, em SãoCaetano
a A =
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do 911, juntamente, com CARLOS LACERDA, LiGIA DNOFEL DE

ANDRADE, GABTONS RIQHI, OSWALDO Liká FILHO, CMM.

PANELA e outros. N

4/5/1968 - Pronunciou em CAMDEIAS/BA, por ocasião das festividades -

3 do DIA DO IRABALHO, um disourso de caráter eubversivo do

3 «ual transoreve-se abaixo um pequeno trecho:"reza em uma

das cédulas que estão serão áistribuidas, agora, entre os Aª'

companheiros, que o povo crganisado derruba una ditadura, - 3504

mas, ainda não esteuos unidos como deveriamos estar, e &

isto que condlais aos compenheiros a fim de derrubar ae 44

& tadura que aí está desde tal Revolução que só fez massa-

rar o operário*. Contimou a sa oração fasendo um retros

pesto da situação do País e do assalariado, com fortes ata

 
ques aos Poderes Públicos. al

17/6/1968 . Reuniu-se na PUC com políticos e estudantes a fim de tra-

6/1968

2/7/1968

me-MhMBMuW

fale.,

mmjmmamnmumm-

pela REVOLUÇÃO. ª

- Assinou moção de «law.—ipcoumne

31/7/1968 . veementemente, «Won-mu

JMRIO QUADROS (Vêr anexo).

12/0/1968 .. Integrou a comitiva do MDB que foi a Corumbá, prestar soli

gari a JANIO QUADROS.

15/8/1968 .. Fa so Senado, protéstou contra a ação polícial -
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nos últimos conflitos ocorrídos na Bahia, com os estudas-

«es.

8/10/1968 .. Atacou a pessõa do Sr. Presidente da República acusendo.o

de proceder leviananente.(Vêr anexo).

M.MuMonmacw—Mon.
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70 E2 RO! DE 9 ABR 68 PT ÓBA)PTPT FRENTE AMPLA NAO EMPOLGOU NENHUM |

"* EM ARENA BA PT EM SE TAMBEM NAO CHEGOU ORGANIZAR SE OFICIALMENTE * | (o)

ªr PERTENCER FRENTE AMPLA BA ET SE SEGS POLITICOS MDB PTPT BA SEN
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N éÉãÍZÉLBÉÉJNiºrvº per reo Joao sorees ve pes ests marceloDuarte | !

x je Walter BRANpAO vc cLODOALDO CAMPOS VG OLDACK_DE_ CARBALHO NEVES Do

| 'e Pror nestor ouarte et vireilno sarros DE sax PT se DEP EST OTAVIO 3

| MARTINSPENALVA ET JAIME DE ARAUJOANDRADE PT RECONDUZIDOS MONSE
É -:-
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fa QHOR EUGENIO VEIGA REITOR UNIV CAT SV ZT PROF MANUEL RIBEIRO DIR FA

9CULDADE DIR CAT PTVG NOMEADA PROF ELIZABETE SANTOS DIR FAC ENF VG

 

(o) ?ROF JOSEH LUIZ CARVALHO FILHO VICE REITOR ECT PROFESSORA MARIA ISA ! ã? E

E É?;VTINA ANDRADE VICE DIR FAC ENF PT UFBA REINICIOU CONTINUA
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INsorMAÇãOoNo223. &
- ASSUNTO ............ Atividades daFrente "Ampla

ORICRM.............. SNI/ABSB (Info 1115/68)
DEUSÃO O e e e e e o e e e e e CIE .. s $ E o ae 98 e

DIFUSÃO ANTERIOR.... CH SNI - SNI/ARJ - CIE/ADF - CM/2

Esta Agência recebeu a seguinte Informação: ! *

"1 - Na residência do DenPe,_GODINO, em.BSB, realizou-se uma demo- |
da A ' rada reunião dos Frentistas na nolte de 6a feira passada, dia;;;. bºx 5 ABF, para exame da Portaria assinada pelo Ministroda Justiça

referente as atividades da Frente Ampla, Nessa reunião foi fei-ta uma análise da situação política nacional e consequente toma)da de posição dos membros da Frente Ampla, ! a /
2 -/Da, reunião, participaram, os Dep MARTINS RÓORIGCUES, OSWALDO LI:-xâf MA FILHO, RENATO ARCHER, RAUL BRUNINI, JOSÉ CARLOS GUERRA ARZ# NA/P8), JosÉ MARTA MACAÍETES, HERMANO ALVES, MARCIO MOREIRA AL# VES, MÁRIO COVAS, LÍGIA DOUTÉL DE ANDRADE, Davio LERER? CARLOS* mMURiLO, BERNARDO CABRAL, WILSON MARTINS e JOSAPAT MARINHO, queentre outros assuntos decidirem: " !

a) criar um nôvo movimento com síglia diferente; '
b) impetrar mandado de segurança no S.T,.F.;.
c) solidarizar-se comC,LACERDA

,

J.K.é) realizar os programas da P, Ampla já esquemetizados sob abandeira do MDB, evitando falar na Frente Ampla;4 e) Marcar nova reunião da F. Ampla, na CB, para segunda ou ter- .ça feira próxima (15) andeesperam.contar.com.a.presença

.

de
C.

_

LACERDA paratraçar novos Tumos so movimento, A,.— | | 3 - Os Dep JOSÉ CARLOSGUERRA (ARENA/PE) e OSWALDOLIMA FIIHO, de?! oclarargm que a "Semana do Recife" de 22 a 27 do corrente mês 74contará com a presença de .C.1;. e terá a cobertura do MDB, Estáprevista a participação de líderes sindicais e líderes estudan-4 319, particularmente da Universidade Católica, Erê 3;
lb - Por ocasião da reunião em questão, o Dep.MARTINS,RODRIGUES,t ,. recebeuw comunicação do Den.MARIANOBECK de que a programação pre-

assaria

MK * O
vistapara ser executada pelos Frentistas do R.G.Sul, pX /automaticamente a responsabilidadedo MDB,"
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marcio morSIrA ALVES, MARTINS RODRIGUES OSWALDO LIMA FIMHO, REIMAL+

DODE CARVALHO e o Senador MARIO MARTI ; rão a partir do dia 26 do

jfeneiro do gerrenteu,:mmúú
wm o

-

'

govêrno, apontando como bases: Choro, Arens 18.

tervenção nos HMuadicatos, Afastamento do 8r, TRAVaNCASNorsupção nos
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A oposição langará dentre de 36 dias um manifeste nacional 10

está sendo redigzido pormoqdnhduúnh
iwnlu

deputados federais: EDGAR MATA MACHADO, MARIO COVAS e RAFANL D8 Ale

MRIDA MACALHRESs - '

fem por finalidade atrair os os estudantose os Ira

Balhadoros rurais persa uma luta orranizeda e esquematígada contre 9

sistema político vigente no País» L

howinomutodnmdlnoatn—WM
W *

" Fegeraio, Estaduais, Dirigentes Empresariais, Dirigentes Betudantie, |

Sindicais, de Clero, das Áreas lRureiss < É

Objetivam unir o pensamento das enforas oposicionistaspara 'à |

ye a preencher o vazio mnaAmotMuhlm—M
to |

gemando de movimento $ da ASP). 2 , 7

Rs principio ficou desidido que o MANIFESTO seriaMamgade em |
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DIFUSRO Ch SNT - SWE/EEI- eus

Esta âgcnctarecaaeu e seguinte à1.ornagão:"

"1) - Segundo as Deputados do kDS MONNANO ALVES, MÁiCão Mamma
ALVES, RAUL BRUNISY, OSWALDO LIMA FX&, RENATO ARCHERe o Senador
JOSGAFÁ MARINHO, os ex-presidente JK FG, hêes como CL estão com mas |
nifestos prontos para seres angaáosao povo, Tais manifestos estão

sofrendo algunas retoques 0595o que squardarão o momento propleio PA

   

  
ra o lançªmentº. É * A da

. 2) - Disseram asquõlés parlementares que JX 6 CL visitarão IQ em

CORUMBA, oportunidade es que ªºªftªrâª a fermação de uma ?rcnte su

Bloco do combato 49 atasal gªleraa, cºntasâo para isso com estudantes.

ilderes sindicais, clero. e outros cirenlos. de atividades em oposigao
à A r « *ao gevôrno, #

33 -. Os documentos (Wwanifesto) que pretendem lenga ainda no: co:

rente mós. tratarão, estro outras coisas, sobre o confinasmente de JQ.

novimentos sindicais o rci'zªntis,cgero, grªves;. situação social.

ecºnomica, política, eldoinistrativ ?.“ºas madas otce "

 

4) - Que um ewieaarão será enviado a JAR&6,-sem ser ventiladd 9

seu nomo; eoctudo,_fíguram dois nomos gajas possibilidades não estão]

afastadas: depatados OSWALDO LIMA FILHO s LÍGIA DBOUVTEL DE ANBRADB, .

5) - Fizeram monção a data G4 de suústo, oportunidade ea que pre-

tendem promover uma grande concentração junte ao busto de VARGAS, na

Cinelândia (6GB), e nessa ocasião será lido um pronunciamento de JANGO,

  
Contam co» a presença de paramontarcs. lideros: estudantis e sindicais.

6) - Para o deputado HUERNM/ANO ALVES, "a «visao de WLADIMIR PALASIRA $i

e o confinamento de 3Q contribuiram para la unidade dos opositares eo “:?

(g)"crno que : af esta,'a que os estuªªntes, trahaihnêoreª, parlamentares,'

povo e todas 83 forças deiscráticas SR naçao. estarao irmanados ' n58 ruas

"praças, etc, nas lutas que se.. ávizinham pela libertaªao nacignal cont*a,

& ditadura militªristª“; ;;“—f“é,.".—Q".—.—.—._.-.—.—Q—Q—.—._.—.”.-.n.
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É ECUANI hn—Áºbnh.kº.ukaÃ&

"Uispõe sôbre a Corissão de Mobiliza ão Popular

do Movimento Brasileiro (N,V,B.)"

 

AYt, 1a - A Comissão de Mobilização Popular, criada pelo Art.
11 e seu parágrafo único, dos aprovados pela ii! Convenção
Nacional do t.“.5., é o. ªrena Especial d4e propaganda políticado Pag

, Lião,

"Art, 2a - Os membros da Comissão de Mobilihagao Popular - ór-

gão suxi liar, subordinado à Comissão Executiva Nacional - serão e194 !

tos pera um período de dois anos de mandato, pelo Diretório Nacional.

art, 34 - A Comissão de Mobilização Popular será constitulda

de 22 (vinte e dois) membros, dentre os quais serão sleitos um Pres

dente, um Vice-Presidente, um Secretário Geral, um vecretário de Pro

paganda e um Tesoureiro, ' f
Art, 42 - É dever da Comissão Nacional de aobilizaçíó Popular

promover contatos com de Classe, com assosLâíºwã
Onuais e Entidades :.studantía, criar organiza Ces municipais e de baip

trés, visanco propagar e defender, através do GlúLDyv democrático com

& povo, o programa, as decisões e a ideologia do Fariªdo.

Art, 5a - A Comissão de Mobilização Popular oferecerá

sugestões ã Comissão Executiva Racional, ,ue Vises a dinamá

Raf > FAPLÁCO, !

Art, (* - Nos Estados, nos Territórios e no Listrito federal,

serão eriades com a mesma estrutura estabelecida para a Comissão Na

cional de Mnbtllnàqão Popular, as Comissões ileçgionais de Mobilização
Popular, que funcionarão interligadas e nos mesmos moldes da Nacio-
nal, 19 a

art, 79 - Aa competência da Comissão de Kobilizsção Popular e

as atribuições de seus compomentes e das sub-comissões porventura
criadas, deverão ficar especificadas no Regimento irterno, a ser sub
metido à aprovação da Comissão Exechtiva Nacional, no prazo de 10
(trinta) dias, a partir da data da vigência desta hesolução,

apt, 8€ - às despesas com o funcionamento és Comissão Nacio-
nal de KobiZÁzaçgao Popular serão cobertas pelo Novinernto Democrático
Brasileiro, dentro das Gisponitbiiicades financeiras do Partido, e as
com o funcionamento das Regionais, pelo N.L,H, estadual,

ATt, 9% - Esta Res g | entrará em viso» nã data de sua apro
vação pela Conissão Exec; ielonai, "ad referendum" do Diretório
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PRES E: Senador JOSAPHAT MARINHO (Bá).
VÍCA-PRÉOWENE; Deputado AGLRE. BEACULTHD .. (MG)

SEGIBTARAIO G&labs Deputado LCSU VE CARVALHO (BP)
SECRETARIO DE PROPAGANDA Deputado MARCIO MOREIHAALVES (GB)
TESQUREIIO Deputado HENXIÇUS HENKIN (RGS)

MEMBROS s Deputado RUY LINO (AG#
Deputado JGEL FRRAEIRA (AM)
Deputado JOXO MENEZES (CPA)
Deputado JOSÉ BURNETT (MA)
Deputado CHAGAS ROPUIOURES (Pi)
Deputado MARIINS (CE)

"Deputado HUMBERTO LUCENA (P2)
Deputado OSWALVO LÍNa * ILHO (P5)
PBeputado CLETO MAAÇÇÃO (AL)
Deputedo 2068 CuaLo9 1591x, (36)
Deputado AROILARO DVARIO (35)
Deputado JOSÉ MARIA HÍSEIRO " (RJ)
Deputado RRASMO MAATINS PEDRO (G3)

Deputado ANAPOLINO DE FARia (GO)
Deputado WILSON MARTINS (MY)

" Deputado 180 NEVES , CPR)
PALO MACARINI (8G)Deputado
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IV IMENTO DEMOCAÁY BRASALEIAO - MaDaB. 7 CMP-006/68
Comissão Nacional de Popular

AECAMENTO INSEANO há 5 3XO NACIONAL DE MOBLLIZACA

Art, 1a - A Comissão Nacional de Mobilização Popular, órgão
especial encarregado da difusão dos princípios programáticos do M.D.

B. e principalmente daarregimentação para restauração da time:-acimª

Criadoconformedisposto no art, 41, parágrafo único, dos Estatutos

Partidários,terá suas atividades reguladaspelo presente Regimento

15.“er

Art, 2a - A Comissaº denobilmúo Fopular, que é à
gão Auxiliar e diretamente subordinado à Comissão Executiva Nacional
do Partido, é composta de 22 (vinte e dois) membros eleitospara []
mandato de dois anos,pelo Diretóio Nacional,

Art, 39. - A Comissão Nacional de Mobilização Popular é dirigi
da por uma Diretoria composta de sinco membros, escolhidos em escru-
tÍínio secreto e por maioria relat.lva, eleitos por u período de dois
emos para os seguintes cargos: Presidente, Via:-Praaídente, Secrotári

o-Geral, Secretário ds Propaganda e Tesoureiro.

Art., 4a - Compete à Comíssito Nacional de robilização Popular:

a - eleger sua Diretoria;
h - promover contatos e canadianas com sindicatos de Clas-

se, associações profissionais, entidades estudantfs, organizações rg

l1igiosas e culturais, visando debates de temas e problemas nacionais

é a promoção de campanhas de informação e esclarecimento da opânião

pública;

e - Criar,amnàhwoomctáuos Regionais, Cimiga
sões Regionais deMobilização Popular nos Estados, Territórios e Dig
trito Federal, às quais pertencerÃ4, necessàriamonte, o elemento que

- represente a respectiva região junto à Comissão Nacional;
d -. incentivar, por todos o: meios a seu alcance, a criação e

instalação de organizações nacionals, regionais, estadusis, munici -
pais e distritais que visem a defender, difundir e propagar as tessa
Constantes do programa do Partido,

DÁ DIRETORII,

árt, 52 - Compete à Diretorias
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a - deliberar sôbre a reslização de concentrações e comícios

públicos em qualquer parte do território nacional;

b - representar a Comissão Nacionel nas concentrações, reu-

níões, comícios ou solenidades para que tiver sido convidade e promp

ver debates sôbre temas e problemas nacionais nestas concentrações ,

ou em outros reuniões, na forma da alínea "b" do art, 42,

e - designar e caedenciar elementos para procederem a Confere,

Cias e Palestras, em qualquer ponto do unitário nacional;
4 - ouvir o representante estadual junto à Comissão Nacional,

quando da realização de qualquer ato no Estado ou Região que o mesmo *

Pepresente ;

e - dar caráter prioritirio, ação de pmprganáa,às regiões
onde mais prêximeamente serão reslizadas eleições,

f - edoperar, por todos os meios na organização das Gminª"

Regionais de Mobilização Popular,

DO PRESIDENTE

 

Art, 68 - Compete ao Presidentes

a - convocar as reuniBãesWal e «tzu-Miu, deter-
" mânando dia, local e hora;

b—anm,meaWcoomrrJ-Juç
cammuWMWn—monawqw

-- var Este Regimento;:
à aWqutWW;
c—amwúmw, qualquer membro da
4 ! f nos atos onde deva comparecer;

wmmmmm que

  

devam ser emanada a mma;

g - assiner, facultativemente, a correspondência da Diretoria;
- assinar, amam com o tesoureiro, os cheques emitidos,
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DO VICE-PRESIDENTE
 

2 AYt, 7a - Compete ao Vice-Presidente substituir ao Pres;

dente, na ev: ntualidade de suaafaltaa. 2

"DO BECAETÁRIO GERAL

Art, 8a - Compete ao Secretário-Cerel:

a - lavrar e proceder àlaitura das atas das reuniões daConmig

são Nacional;

b - ler e despachar o expediente; é

e - manter em dia a oomspondâr—cia da Comissão Nacional, as-
sânano-a ;

E à - assinar com o Presidente as Atas das reuniões da Comissão
Nacional, bem como as Resoluções a serem comunicadas,

Do SECRETÁRIO DE PROPAGANDA

Art, 9a - Compste ao ato:-ciano de Propaganda:

a - elaborar o plano geral de propagada em todo o território
nacional;

b - auxiliar o Secretário-Geral em tô£as as suas tarefas e de

- veres: E - 2 " E
e - sugerir as medidas e meios necessários à maior e mais ef1-

- ciente difusão dos trabalhos da Comissão Nacional; é

à - cooperar com as comissões regionsis na prºgramação dos

trabalhos de propaganda,;
e - representar a Comissão Diretora junto às organizaçªu pu-

blicitárias, catações de rádio, carimis de televisHo o jornais, assi-

nando a respective correspondência juntamente eua o SGocretário-leral,

Do mommy

 

m. 10 - Compete ao ªeww:

& * dilatªm—nr no sentido da obtem» «torecursos e de numerdá-

rio para a dos planos de propaganda;

b - efetunh os recebimentos de contribuam“ feitas à Comissão

Nacional de MoMilização Popular e o pagamento tias dividas e obrigaçães

da nosma, assim“ 38 cheqm juntamente com a; Presigente ;

$
%* i

y 4

R$ JÁÉ! . ' 20 a Pe à)???»
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Se

e - zelar pelo perfeito equilÍbrio das finanças da Comissão Na

cional. de Mobilização Popular, mima ação conjugada com o Secretário

de Propaganda para a perfeita adequaçao dos planos de difusão aos rê o

cursos

Das REUNIÍUES

Art. 11 - A4 Comissão Nacional de Mobilização ?opular

se reunirá ordinkriamente cada quinzena, em dia, local e hora prêvia-

mente designados pela Viretoria, fazendo-o extraordin&riasmente sempre

que necessário, com aviso prévio de, no mínimo,, vinte 8 amatro horas. .

APt, 12 - AB deliberações serão tomadas com o presença

da maioria dos membros da Comissão Nacional de Mobilização Popular.

VISPOSIÇõES GERAIS
 

Art, 13 - Os recursos contra os atos e deàiueraçõoa

Diretoria serão sulmetidas so plenário da Comissão,.

Art, A4 - Osmembros da Comissão Necicnsl de

ção Popular poaerão índia: KW! entre outros membros do

rio Nacional, para substituí-los nos seus impedimentos.

Art, 15 - Nos Casos omissos aplicar—sena por analogia

statuto PertigÉrio e quando Este não couber a matéria será

da pela mairoia da ComissãÃo, cabendo recurso para a Comissão ExecutáÃ

va Naciobol1 do M,.D,F,

KmoXnosXroamXJ&emmmXXvasamemacomA8
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PLANO DE PROPACANDA Pam A cmmszo DE ROSILMÇXL POPULAR .

1, ORJETIVO Ca 29

O objetivo da mobilização popular é restituir ao povo
a confiança em si para, como fôrça organizada e consciente, desempe-
nhar com destemor o papel que lhe cabe na vida política do Pafs.yi.

sando Este objetivo, entrará em contato com sindicatos, organizações
reliriosas e culturais, associações profissionais, entidades estuda,
tis e organizações municipais e de bairro para promover a propaganda

 
 

ão programa partidário que, acreditamos, contém as principais aspirga

ções da grande maioria do povo brasileiro,

Os meios para a mobilização popular terão deo ser flae-
xiíveis, adaptando-se aos acontecimentos políticos e às possibilidades

ão Partido em cada Estado ou região, incxusivo quanto ao acesso ao /
rádio e "V, frequentemente restringido à oposição. N

à classe estidantil é a mais atuante no presente momep
to político brasileiro, Játem os estudantes uma organização própria,
estando a muito tempo na vanguarda das lutas populares, esobretudona
Iua, Desta ªcrma, padarennn entrar em contato com asentidadeseste

Qentis do Brasil inteiro para estebelecer junto a elas um plano ée

debates sôbre asantos da atualidade, Os temas que mais impressionam

a mocidade estudantil são: acôrdos MEC-USAIO;: democratização e

ma da Universidade; desenvolvimento tecrolósico, especialmente no sg

tor de energia nuclear; Wenda de terras e de indústrias a estranges

ros e influência imperialista noBrasil; planos de elitizaçõo da Um

versidade, através de cobrança de anuidades e da transformação das es

colas superioros federais existentes em fundações; dominio de grupos

nillitarkÉutas.

  

 

   

 

Podemes escolher e colocarà disposição das entidades

estudantis um elenco de cunferercistas especislizaãos, pertercentes

aos quadros do Partido. É preciso ter-se em mente a grande pujança e

progressivo engajamento de movimento secundarfsta no País, Os colé-

gios estadunls e os institutos de educação deverão ser integrados em

qualquer plaro de mobilização junto aos jovéns.

. No setor sindical a promoção da mobilização popular

versará preferencislmente 35h39 08 CDU:; de direto interêsse das clas

ses trabalhadoras, tais culº az ;gãhairiçªtlà Mberda-

de sindical, restrições à greve, etc. serão organizadas caravanas de
   

&
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porta de fábrica para que os parlamentares do M.D,3. levem aos prê -

prios locais de trabalho'a méngagem partidária.

Um caminho para mobilizar a classo nédia poderá ser o

entrosamento com as associações profissionais, Assim, as associações

de funcionários públicos seriam sensíveis à análise da contenção sa-

larial, da reforma administrativa, do projeto dos "ociosos", ete; as

associações médicas e os grupos religiosos poderism deseiar conhecer,

por exemplo, és resultados da CPI sôbre contrôle da nutalidade; os a

dvogados tên=se mostrado dispostos a protestar contra o cerceamento

de suas atividades profissionais pelos encarreçados dos IPMs e pelo

Decreto de Segurança Nacional; os engenheiros têm promovido debates

e campanhas contra a desnacionalização da tecnologia brasileira e os

intelectuais têm-se mobilizado em tôrno dos direitos de livre expregs

são de pensamento e de. criação artÍística, Contatos com os grupos e

entidades gue congregam essas categorias deverão estar no programa

de mobilização!

  

3e AAQRAOADES

Dada a imensa extensão de nosso País, teremos de esta

pelecer prioridades geográficas para a campanha de mobilização.ússas

prioridades deverão atender, nÃo apenas os objetivos funiamentais,co

mo imediato interêsse partidário, Desde logo coloca-se como necessá-

ria a ajuda da bancada nacional aos companheiros dos Estados onde 8

te ano serão reslisadas eleições municipais, São Esses Estados: Ala-

soas, amazonas, Pernambuco, Peraíiba, São Paulo, Paraná, Senta Catará

na e Rio Grande do Bul.

1, PÓLOS DE DESENVOLVIMENTO DA MOBILIZAÇÃO .

_ É necessário que se criem pólos de desenvolvimento da

campanha de mobilização, a fim de se obter um rendimento ótimo para

os esforços desenvolvidos, Esses pélos de motilização, para os quais

convergiriam os conferencistas, devem ser os centres de maior infiuêg

cias rezional, mesmo que nóles a situação local do Partido não seja 9x

cepcional, Quando se programar uma caravanspara Uu deverá /

ela subdividir-se para ester presente em cada un cos pólos de desen-

volvimento reglonal da mobilização. Desta forma, obter-se-ho tanto

os resultadas do impacto de propaganda na imprensa com a chegada de

um grupo numeroso à Capital, como o de Íncentivo aos companheiros de

interior com a presença de parlamentares federais em suas respocti-

vas roçãÃõess
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CMP-007/68,

-3-

de DAAAR..

Tanto quanto possível devem ser aproveitados os fins

de semsna - de sexta a segunda-feira - para as atividades da mobili-

zação popular nos Estados, tendo em vista a necessidade de presença

de Deputados em Brasília durente a semana, Pelo menos duas caravanas

deverão ser organizadas por mês, a partir de 13 de maio. A escolha /

dos Estados deverá ser feita segundo as possibilidades de mobilisa-

ção avaliada pelos responsáveis e em entrosamento com as respectivas

comissões !

Durante o recesso parlamentar de julho poderá haver

uma dinamização dessas atividades.

6. APEA DA AANCADA

É preciso ter-se em vista que o papel da bencada nacio

nal É sobretudo o de e animar os esforços locais de mobi-

lização. Os resultados que poderemos colher désse trabalho serão di-

tados pela capacidads das seções estadusis e municipais de abrirem /

seus quadros aos que pelo Brasil a fora vêm frustrados seus ”tº.

de inconformismo pela felta de organização adequada

x—x-x—x—x-x—x—x-x—x—x—x—
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13 - RESERVADO - ADITAR ROU de 9 Mai 67

( Prot 1400/5SI-ADITAR ROU /67 )

FATO CONHECIDO f

Realizou-se no mês de abril/67 a II Assembleia do Parlamento
Americano,

DADOS COMPLEMENTARES

a, Integraram a delegação brasileira:

- Senadores: JOSAPHAT MARINHO ,......

b, Durante a permanência nesta c1dade, os cinco senadores e qua
tro deputados Compareceram, no dia 25 de abril, a residência"
ãe JOÃO GOULART, com quem palestraram durante duas horas (de
252310 a 200110),

COMENTÁRIO

E interessante ressaltar a preocupação que têmmanifestado os
parlamentares brasileiros em manter boas relaçoes e, prov avel
mente, buscar orientação _com aquéle asilado.

Ahora em que efetuaram a visita, parece, teria como objetivo
nao serem observados.,

 x X X X

Um dos políticos da áréa do Estado da Bahia que apoiou oªmovimen
subver51vo

"Estudantil" de setembro de 1966 cujo perfeita-

mente caracterizadeê,

(Informação 677-B-LB/2 de 23 Set 66-17 Exército)

% x X X 

"Na Bahia no Senador Josafá Marinho e o professor Nestor Duarte

ambos pertencentes a Frente Ampla, condenam tese de pacificação

política do governador Luiz Viana Filho. BIS nr 3/68 ao

IV Ex)
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MINIBTEÉRIO OA JUSTIÇA E NEGÓCIOS ImTERIORES

DEPARTAMENTO FEDERAL LE SEGURANCA PÚBLICA
# P

PÚLKIZA FEDERAL DE,SEGÉJãÁNÇA

DIVISAO DE ORDEM POLÍTICA E SOCIAL

PRONTUARIO No

NOME: LIMA FILHO - OSWALDO CAVAICANTE DA COSTA

OPS:_DEPUTADO___ . 2
€ o marginados CORA i
Reece, de Jornal/68 Ref, D,1100/P,

13,01.,68 = O ©pigrafado é o representante do Sr, JOÃO
LART na FRENTE AMPLA, Consta que completou o

 

 

si$ê da 80 31.» pretende apresentarda Tri-.
buna da C 23 Gorrupção no.meio militar. ©

Rec, de Jornal/68 Ref. D, 1100/P

19.01.68 - Participo de um na residência do Sr.
Which lima mente com o Sr,

[4 RENATO 9 e € outros, Festa sião
declarou que conferência do Sr. Carlos Lacer-
da na Assembléia Legislativa/0B "significou um
passo decisivo na moralização do poro para a my
ªªi: png! ca do regime antoeríÍítico que foi ia

no "ais".
Rec. de JornalÃ68 Ref., D. 1100/F

12,03,68 - Participou de uma reunião na casa do deputado:
JOEE MARTINS hmm, onde foi tratado o assun
to referente a viagem do Sr., CARLOS LACERDA a

reunião05 sesmintesdeputados:2092/23HANTNOos seguince %
MARIANO BECK, BERNARDO% MARIA MAGA-
LHRES, HERMANO ALVES, RAUL Niete., Os polf-
ticos demonstratam ceta apreensão quanto a segu
Tfança de LACERDA, -
Infção 1OS/SNI-ABSB/Ó8 Ref. D. 1100/F

29.03.68 - "m um comício, realizado na cidade de São Cag
iza/IP, convocação do MDB, «ªxªm

do cªgar-ªo, e ex-Governador CARLOS Hd
DA e os “ªtados abaixo: ANACLETO CAMPANELIA, |
LIGIA DO DE ANDRADE, GASTONE RICHI, DIAS M.
NEZES, e outros. Ao conluio compareceram mais
4 mil pessoas e algumas delas portavam faixas e

zes portadores de dizeres afrontosos ao 69
verno Federal.,

Infção 68/DR/SP/68 Ref. Dossier 1100/F
17.12.68 - Membro da Comissão Nacional de Mobilização Po

pular do MB,

CMP-003/68 Ref. P. DOP/DOPS/20
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- . ARINHO Senador Sem lé ge «da
- "*

JOSATHAP Ramos MARINHO nasceu em Ubai. -na, na Bahia, a 28 de outubro de 1915, fêz o curso.Brimário no Colégio Sagrado Coração de Jesus, em:Jaguaquara, o de humanidade no Instituto Baianode Ensino, de Salvador bacharelando-.se pela Facul.!
dade de Direito da Univêrsidade da Bahia onde de..pois ingressou como livre docente, conquistando em .concurso a cátedra de Direito Constitucional. Foi
Consultor Jurídico do Departamento do Serviço Pú.!
blico, em 1942, Secretário do Interior e Justiça no |
govêrno do sr. Juraci Magalhães (1958.1960) e ly.Presidente do Conselho Nacional de Petróleo, no :
govêrno do sr. Jânio Quadros. É membro do Conse.
lho da Ordem dos Advogados da Bahia e exerceu n
Presidência do Instituto dos Advogados. E Litis

Ingressândo na política, nas fileiras da UDN,!
foi constituinte estadualem 1947, reeleito em 1954, '
quando ingressou no Partido Libertador. Pela co.!
ligação PSD-PTN-PSB-PSP--MTR-PL con. i
quistou a senatória nas eleições de 196, ficando co.!
mo membro efetivo das Comissões de Constitução !.
e Justiça e de Redação e suplente da Comissão de %,
Economia, Participou, desde o início do mandato, *
do tôdas as Comissões Especiais de reforma da Cons. |
tituição. , É

E' membro do Instituto Baiano de Direito do !
Trabalho, do Centro de Ciências Políticas é Direito !
Público e publicou os seguintes livros jurídicos: '
"Direito ãe revolução e podêres remanescentes na |
Federação Brasileira", "Lesão nos contratos" e)
"Unidade de Direito Constitucional Hodierno",

Apesar de ter pertencido já a dois partidos ª +
(ambos de orientação mais aproxamada de demoli- !
beralismo, a UDN e o PL) e não se fixar, atualmen- "Du Aa
te, em nenhuma legenda tem demonstrado, como li.
vre atirador, tendências fortemente reformistas. 1É |
partidário do intervencionismo econômico,corretiv
e supletivo, tendo apoiado o monopólio estatal das
riquezas minerais básicas das indústrias de base e
das telecomunicações, admitindo sua ampliação tàn. |
to por interêsse da segurança nacional como do nos.
so desenvolvimento econômico. Assim, advogou as
teses da sua extensão ão refino e à distribuição de
petiyYóleo, quando sustentadas pelo govêrno do sr.
João Goulart. 2

_ Sustenta a necessidadede uma refogma cogsti. L

tucional ampla, que adapte a Carta de 1946 às ne.
cessidades do nosso desenvolvimento, ao progresso |. *
político do País e às novas aspirações sociais, atin.
gindo, principalmente, o instituto da propriedade, |'
a organização econômica e as relações entre os Pô.
dôres. É partidário de uma reforma agrária coope. |;
ratívista, com desapropriação dos latifúndios e de. A
[ende as: reformas, bancária, eleitoral, administra. |;
tiva e tributária. É social-democrata e centrista.
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4 .- PROCESSO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA No 09104 - 2 ABR 69
contendo:
4.1 - Aviso no 160/0Ci95x - 25 Mas 69

4.2 - Processo CISEX no 00263 - 19 Mar 69
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SECRETO

AVISO No 6D /CISEx RIO DE JANEIRO, GUANABARA

EM 25 DE MARÇO DE 1969

Senhor Ministro

Tenho a honra de remeter a V Exa, nos termos do ATO

COMPLEMENTAR No 39, de 20 de dezembro de 1968, o processo anexo

referente a JOSAPHAT RAMOS MARINHO - Senador pelo Estado da

Bahia - sendo de parecer que, ao indiciado, podem ser aplicadas

as sanções previstas no Ítem I do artigo 2o do citado Ato,

Aproveito a oportunidade para reiterar a V Exa os

protestos de elevada consideração e apreço,

Exmo Sr

Professor LUIZ ANTÓNIO DA GAMA E SILVA

MD Ministro de Estádo da Justiça

SECRETO
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peer ed a u é esa . d geCOMISSÃO DE INvaSTIGAÇOES SuLÁnIAS DO (CIEx)

Documento:

% MD IG AD Q: JOSAPHAT RAMOS MARINHO
r%

SENADOR - BAHIA
* - Nome:

- Filiação

  

    

  

 

Data do Nascimento

Naturolidade

Estado Civil

Residência

Profissão
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........................eUARmLGnNERAL DO I EXÉRCITO

Rio..deJaneiro,GB,em31 Dez 68
OfÍcio no 30 [Eli-P“ Do Comandante do I Exército

Ao Sr Ministro do Exército

' Assunto : Aplicação do A I no 5

Mr . c M. . CAE

€ ElÍQQORAMO f ANEXO: Duas relações de nomes

Ymicªum”Aldemóí
Wºo ala

........ odsosau ja . ,

O

4

ulisses R4 32 B. "

: ir ta, | Ao --4a - Sa

1. fiste Comando, considerando a importância da aplicação imedia- (]

ta do Art jo do Ato Institucional no 5, de 13 Dez 68, referida a 6» X
lementos do Congresso Nacional notoriamente contrários à causa re- mis
volucíonaria, apresenta a V Exa as relações anexas, nas quais cons-

__ tam os primeiros nomes de congressistas cujos mandatos propõe sejam
. cassados e seus direitos políticos suspensos por 10 (dez) anos. a

2» Complementando a presente relaçao, seguirão outras cujos estu

dos êste Comando alndaxrealíza.
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SECRETO

FICHA No 8

C I S Ex-É

JOSAPHAT_ RAMOS MARINHO 026

 

Político de grande inteligência, tem nortea-

do sua ação numa oposição violenta à Revolução

de Mar 6, aliando-se a todos os subversivos com

único objetivo de derrubar o govêrno, perturbar

a ordem, sem medir meios e olhar consequência.

Acobertado em suas imunidades, aparentando

ser um homem de oposição no mais alto sentido é,

entretanto, inimigo declarado da Revolução e das

Fôrças Armadas.,
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à CONCLUSÃ
O 5

Aos dias do mês de ((A.. ,do ano de 190/

AMAWMGW
C., 1P"foos

presenias svios conclusos ao"

ê/ 1E+Wdequa para

constar lavrei ste têrmo. Eu,

Lo2 aeas-.

/ue paaVáT

   

 

 

 
RECEBIMENTO

"| dias do mês de (O_o ano de 19% t

foram entregues éstes autos pelo nr (JUL glx/nh

&&AAN(Qm€ªí?/» ------

__

do que, para

constar, lavrei êste têr . 9, a

/ 7 -

 

 

 

 

JUNTADA

PAUÃ,doano de 19(O?

tada aos presentes autos dos à ç
adeante se segue "é M , d ue, para
Bste têrmo. Eu, P S "“ª"“"º.

 

 

  

 

 

  

   



 

MINISTERIO DO EXÉRCITO

COMISSÃO DE INVESTIGAÇÓES SUMÁRIAS DO EXÉRCITO

(CISEx)

CI S/ Es RIO DE JANEIRO, GB Jg HM bc)

PROCESSO No OGZGE - 30 JAN 69

 

   

INDIGCIADO: JOSAPHAT RAMOS MARINHO

FUNÇÃO: Senador pelo Estado da BAHIA

R E L A P Ó R I o

1, ACUSAÇÃES:

- Violento oposita ao movimento de março de 1964,

- AlÍa-se a elementos subversivos para derrubar o Govê;

no e perturbar a ordem.,

& - Tem se revelado inimigo das Fôrças Armadas.»

)

A N
As acusações do ítem anterior constam de ficha da 28

Sec do Estado Maior do Exército.

2, PROVAS:

3. CONCLUSÃO:

Julga o Relator que o presente processo deve ser remeti

do ao MINISTÉRIO DA JUSTIÇA que está capacitado a julgar a vera-

cidade das acusações formuladas e a enquadrar o indiciado no ATO

INSTITUCIONAL No 5, cassando seu mandato e suspendendo seus di -

reitos políticos.

%,? Ú; :. Er < 3 aê ; I

©/ex DIV JOSÉ CANAVARRO PEREIRA

RELATOR

SECRETO
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

COMISSÃO DE INVESTIGAÇÓES SUMÁRIAS DO EXÉRCITO

(CISEx)

RIO DE JANEIRO, GB Aq kikª“ 60)[e1 s Ex

  
PROCESSO No - 30 JAN 69

INDICIADO; JOSAPHAT RAMOS MARINHO

FUNÇÃO: Senador pelo Estado da BAHIA

º.

SESSÃO: & (> 1

*A 3 c ia 19 D a ec ou is s A o

Aprovar o parecer do Relator e sugerir ao Excelentissimo

Senhor MINISTRO DO EXÉRCITO a remessa do processo ao Miniâtêrio

da Justiça, nos têrmos do ATO COMPLEMENTAR No 39, de 20 de de -

zembro de 1968, f

Co&h DIV JOSÉ CANAVARRO PEREIRA

PRESIDENTE

 

AuE)dade

GEN BDA SYL1<IJB Gong) COELHO DA FROTA

aa, base

GEN BDA FRANCISCO EsãªELI/ÁNokâos DE AGUlMa
 

SECRETO



.“,

Aprovo a decisão da COMISSÃO DE INVESTIGAÇÃO SUMÁRIA DO

EXÉRCITO,

Remeta-se o processo ao Ministério da Justiça,.

MINISTÉRIO DO EXERCITO

GABINETE DO MINISTRO

DECISÃO DO MINISTRO DO EXÉRCITO

; ete Álaªíãªj7çªºjcàf

SECRETO
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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

 

Senhora Chefe do Serviço de Comunicações

Solicito seus bons ofícios no sentido de ser protoco-
lado o presente memo. referente ao Aviso no 160/CIEx., do Min. do
Ex., de 25/3/69, a fim de formar processo de caráter secreto.

Atenciosamente

/7"'/M
Aug o Jos de ba Campello

Assistente Adjunto
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| do (Sul, juntamente, com CARLOS L&OERDA, LIQUA OOUTEL DE

| ANDRADE, GASRONR mem, 08!'Au'DO ETMA ?[BHD ACLECDÓGAM,

PY le. PANENA e outros, A » s à A

4/56/1368

o

- Pronur tou em CANDBI'LS/BA,por ocasião das feeulvidadea-

Mo, e do DIA DO DRABATHO, um àlgscurso decarátor aubverniv

7a qual transoreve.se abaixo um pequero treohoneáiQQ

Rn ao: das' obdulas que estão seúdo distribuidas, gera. &“erp $

Atera

o
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o

gompanheiros, que o povo crganizado derruba umaduª?ur; RR

É. ie, Dosr tas, ainda nÃo estamos unidosoqmo deveriam“já?“Í“ &.

11.th que conclano ade companheira;a fim de.aaª—mhª“

LAR * ' tadura que afvestá desde tal Revoluçco 'que dó few“

| Patis, grar oºperário" Continua& sua, pração fazandoªimro
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O pronuneiamenta do repre-

sertante da Hahia no Senado

Pogoral veio relforças as inoi-

mvãs declayações já vormula

das pelo Senador Antônia Rr

hino de Carvalho Filho e e

lo. Tayeho V'Í'll'“ de

Molo, para quem "é pleito In

dirolo e subversão a abusa do

podar". judo resultando em

verdadeiro "tiro de

dia na domouracia",

Povo Banide

Advertiu o Senador dJosa:

phat que "num ano

do pleições, estamos diante da

indefinição da  Govêrno, até

mosmo "óhve o sistema pleito

pal", "resseltanda  eue

.

é que, depoix

.

do (eb

deçrelado -disenicianáriamente

a eleição para Presi

dente da República, o Aovár

'o anungia que val adolar 9,

mesmo sistema para a "colha;
de Governadores a Prefeitos!W
A sou ver, "consagrado "088
sistema, o pova estará banido

' do alo de seleção dos divigens
tes execiftivos, ou melhor, não -

haverá, a' rigor, processa de |

v

Simplêés Noâzgação
. Dlsse a Senador pela Bahia

gue »N'eloiçgao Indireta soh do
vernos discriolonários é, em ver»
dade, «forma de  nomengção",

| porauanta "a liberdade de es
olha é ineempativel com vos
pime em nin o Govérno pode
suspender diretos, políticos e
cassar mandatos

-

partlamenta-
Manifestou, em seguida,

a oplinão de que "não obstans
to os perigos correntes, é im
dispensável que ns homens ls
vrex, som preconceitos quanta ,
na passado, lulaem pelo resta!
belreimento de normalidade

- fe a pnva so pevalary oqar -
! batente - frisou - ia Fórgas (.

-

mo- .
> - vimento armado de Lª &"?! FArmadas, vomo Instituições nã»

ortzwuunten. apanho
vão, por certo, den ta de suas
tradições, a retomada da pros h

, .

| cesso uemberático, Mas não hÁÃ .,

3) "MÁ tra [Vl—"_"“ 'Y'—”T..?” ".?"

 

,. - av

está no Govêrng .. deçlereu, ontem, e 86. |

Mes phor Marinho, as o Ato Ceompalementar n. no !.,

; 77 luxí'Tn'ã'Tn'Y-T'AWIHÍUTM Casi'lo Arranco, asentuanda que a% ,o, .
É alvals autoridade: da Nação prossoruem em seu trabalhe des |-! ('

tinado a subverter a ordem |urídico, polis "traça normas para as ,. (!!
! quelçêss indiretas nos Estados e Munlcíplos, sem nue ee tenha |-)
! estabelecida na Censtitulçoa ou através de Atos Instituelonalars, !" ! ]

vitória nutêniico sem luta., O
Nacional

funcionar, en 1966, no mesmo |:

encerrou ; t
ano passado, Não há sina de | < ..,
estabilidade polítiea e Instituo [ .
cinnal, Enfraquese,se a | ;

Não há prainhª!» de
gân da família

Abuso de
Podêr nl .

I
* nou que a convocuiãn de ele|,

I
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volta a + (!*
quadro de incertezas em quesuas atividades tna |. J!!

ração, Retoma violento a " !elevação do custá de Vida, | .
rasteira"1 *

Ganha malor -consistência, .-,gom as declavações do Sena: (dar dJosaplhiat Marinho, a pro- !nunciamente do seu  gologaAnlônin Balbino, quando afir
yhes indiretas Usoria, na me p..Tha inqusll "- |:fipável

_

e, por: desnecessário, (|-impurdoável abuso de poder", | -porque "a mªh pensato ,ou».
forme As próprias regrão dus
mudicas rêvoluelonária ª se à

h,f a4 ida R
po :.:-'.

Onvêrna telmar em, segult pe |* / A

la caminho queo «#m mir! # k TOMAR
proserever o direito dà pova L.!
de participar do processa elei ,
toral ,do seus dirigêntes, "6. 44, a
fazédo, então, ou haixando
Mgª-Mo Institucional, Inspl
YA

1

em seu "poder h Meio
Wàr «"you tem nar um“: U
da emenda cons! “Ilha“ vãs
lendase da maloria e li no:
tóving facilidades com que com
ta na Congresso !jgulàul'f. im

1 hal tos
'L 1

nt
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Retrocesão Político « &“ ', 1 ! 8
Faro o Senador Antônia Baãe |.

bina, houve, de Mir. relraçem |, .;
sp político no Bvasil, uma vez 7), -

"que r Constituição estabelres ", |- "-

na "todo , páder emana da [/ 7)

ova é em seu comé será exers |. >

dido", Tal opinião é. ?de tip

Tubª , pela Senador ' Josa
val Marinho, que está eenvo -
Ande todos or. brasileiros A
uia pelo  resia| Iealmento (50)
medisto dás franquias cânsti|,
nolonáis suspen Ne Adu

de
Aop

, dor
aprimert
AA Lara

P64, quando as
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SENADOR:

IMPLANTA

CASTELO [

DITADURA
COM INCOERENCLAS
PILASÍLIA (Sucursal) -- Tondo nas mãos o texte do:
discursos, pronunciamentes o conyerências feitos pªl—r... A5
marechal Castelo Branco desde a sua pcúu na pull-u f

lêneia, o s““&.anintá Marinhe seusou-o, ontem, no,1 RW "";

.,.vnad. R 'total,

natsu—Mandu

Aapantosa é audaciosa .ncoetêmla".
que "enquanto o presidenet vai, de um -

Jada, puoylamnmla seus ideais democráticos, [truvél

e palavras, val Implaniando impledosamente a «dlita- >/

dura no País, pirqwês de seus atos",

O longo, minuoloso e vecmoente cotejo "

lavras e atos prosidenciais,

"ª.uqp., ! i

- deo
foitor pela sp., .

ripho com a apolo de outros umadorqs. forçou a ida |:

à lribuna do líder 'do Govérno, sr., Daniel Krieger.

defondendo êste, o presidente com a lombrança do

que ocorria no govêno anterior à revolução e assegus , PÁ

rando ao Senado que "no peito de presidente se 1.

abriga a coração talves mais democrmoq de Brun"Í

Ditadura '

Purante mais dae uma hora,
o dr. Josará Marinho um
paralelo entre as afirmativas,
não raro !'vormentos e catego-

' rions", feitas! pelo mareçhal
Cnatelo Branco, Cosdo Aa SU
posse no che la da Nação, e os
àtos do seu govérno, níirmando k como ,,
que enquênte O presidente
promete baler-se pela demos
crasia,
cessa de Apregoar, vai, através
Na Ação, iImplaniando a ditas
dura na Pai, destruindo, ou.
'tade + lmºndlthvolmauu,

'A Povo

- & Ate Instituelona no 3,
tornando Indireta a eleição dos
ênze governadores que tern»
nayão, agora, seus mandatos,

| ocupou grande parte da loaga
discussão. Recordoe ue, Jo-
palá Marinho pronuncianier-
tos do presidente em defesa da
voto popular, da eleicio tidi-
Iol&, sobretudo os discursos
que prolferiu no Recife e em

Bem como canferên-
e/a que fêz peranta a Escola
Buporior de Guerra, tamo
paia, na práticos, destruir 4
vote popula tmpodnda é 11*

dos excelências não o

. ulretas,

hjstltuições, menospresendo»
máximo a Mamma JW"
[laia
91&pm presidente que não
60! cansado ' do afirmar: ,
quê do Congresso sé tem rm“
bldo ampola e colaboração bale!
*a docretog-deis InJustti veu 14

aberraçãow
quis dorrigta erros ho qu
ca au obsewmdo
que o decretodel, além de,
mais,é de lodo inóeuo,
nada vai resolver, Pªm
trlbu rá mais tumul
R (mtuu rain—phno Im

't |
Iªrª ªn”

vre prowlmhmmw das um.,
o impor ao País inumado".
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AN a No 0ias 80 Vhini salvo se
At goniloni do lei complamrutar on se há
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